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PRELúDI0 1 

Que lembrança darei ao pais que me deu 

tudo que lembro e sei, tudo quanto senti? 

Carlos Drummond de Andrade 

O interesse em história e em pesquisa sempre 

<:,;,;-:istiu para mim. A c:,pç~o qLle fiz pela documentaç~o, 

enquanto Éü-ea de atividade pr·ofissic,nal, sempre pretendeL\ 

seguir o caminho da história e também o da pesquisa, ainda 

que às vezes de maneira um tanto enviesada, f°linda que 

par€~cesse difícil compreender-, afinal, o que essas coisas 

t•ê•m E•m comum. Na verdade, elas sJo partes indissociáveis 

umas das OLltras, e a clocumentaç'.l'ío, corno c1 pesquisa, é uma 

das formas de escrever a história. 

Durante mais de dez anos, meu tr-abalho esteve 

sempre ligado à documentaç~o e à pesquisa em artes, 

especialmente em música, primeiro no Museu Lasar Segall e, 

mais t;:;1rde, na F.~sco 1 a de Comunicações e Ar-tes da 

Univer-sidade de S'.~o Paulo. atividades me 

possibilitar-am 

c~specializada, 

1.1m amplo 

tipologia 

conhecimento da literatura 

da de documentos, das fontes 

1 A palavra prel~dio, em música, designa 
variáveis. de forma livre, que geralmente 
uma suí te·, uma cantata etc. I gLlê.:d mente 
musicais breves e independentes. 

obra de dimensões 
introduz urna fuga, 
se r-efere a peças 
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bibliográficas, da prática e das condições de pesquisa, 

enfim~ das formas próprias de organizaç1o daquelas áreas. 

Essa prática profissional, contudo, n1o se limitou 

ao trabalho tradicional das bibliotecas, qual seja a organi

zaçJo de documentos e de informaç5es. Ao contrário, minhas 

preocupações em situar a prática documentária dentro de sua 

rea 1 i dé:,de histórica e CLI l tur-a 1 determinar-am sempre um 

processo de reflexlo, estimulado pelo exercício da pesquisa. 

Com a publicaçlo de meu livro sobre o compositor e instr-u-

mentista brasileiro Garotoz, começava a se delinear- para mim 

enormes possibilidades par-a um trabalho criativo com a 

pesquisa e a documentaçlo. 

Esse foi um dos meus interesses nesta dissertaçlo: 

procurar- uma aproximaçâo da prática documentária com a 

história e a pesquisa, como umc1 forma de r-esgatar par-a a 

documentaç~r-i as suas ligações sociais e históricas, e de 

recuperar para a área uma açlo efetiva e tr-ansformador-a da 

realidade social. Ao colocar como tema a informaç~o musical, 

minha proposta foi verificar- a pr-ática documentária em 

relaç~o ao pr-ópr-io co rpu:.-:: da música como campo de conheci

mento. Ou seja~ como e através de quais mecanismos a infor--

maçJo documentária atua -- e transforma -- aquele corpus. 

2 Irati Antonio, Regina Pereira, Garoto sinal dos tempos, 
Rio de Janeir-o: Funarte, 1982. Monografia premiada pelo Pr-o
jeto Lúcio Rangel, da Fundaç~o Nc1cional de Ar-te. Garoto 
(P,níbal AugL1sto Sc1rdinha, 1915-1955) é reconhecido como um 
dos mais importantes músicos br-asileiros e como precursor da 
Bossa Nova. 
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Contudo, este nâo , é um tr-abalho técnico, nem uma 

pesquisa quantitativa ou exper-imental, pois nâo estive preo

cupada em mensur-ar os fenamenos tipices das ár-eas de biblio

teconomia e de documentaçJo -- sejam análises bibliométricas 

da liter-atura, métodos e operaçSes de serviços em bibliote-

c:as, estudos de usu21r-ios etc. nem em ditar- nor-mas e 

p2td l""Õf?S para a in formaçâo musica 1. Nâo pr-etend i escrever-

sobr-e a prática pr-ofissional da biblioteca nem sobre a 

história da ml.'.tsica br-asileir-a. Antes, pr-ocur-ei estudar c1 

informc1çâo mLt:=,ical como eL-:o par-a compreender as relações 

entre história, memót··ia e poder:, para tentar estabelecer o 

seu lugar na produçlo da realidade. Os campos de tr-abalho se 

mostraram amplos a bastante para fazer deste um estudo pre-

liminar, um pr-imeiro ensaio, mar-cada por questões de método. 

O que• importa aqui é a funcional idade: "ao cien-

tista nâo interessa dizer- a que é ou o que sJo as coisas, 

mas relatar como está sendo processada uma experi~ncia e a 

quanto ou a que medida a mesma se processa, tendo em vista 

Llllicame17te seus Nesta dissertaç~o propus, 

assim, desenvolver reflex5es que pudessem resultar na com-

preens~o de um fenameno cu 1 tural, que se pr·ocessa e se 

tran~;;forma a partir da relaç~o de for-ças do conte:-:ta 

histór·ico. 

3 O. Pereira citada por Solange Mostafa, A 
n hec.imen tos em bi b 1 ioteco1-,omia, Revista de 
de Brasília, v. 11, n. 2, p. 227, 1983. 

produç~o de co
Bibl ioteconomia 
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O principio metodológico escolhido para orientar o 

estudo me possibilitou pensar a informaçJo como um grau zero 

de onde partiu uma reflexâo critica, que levou à articulaç~o 

de fragmentos da realidade. O processo dessa composiçâo me 

conduziu c:1 uma SL\cessâo de , descober·tas' que, por vezes 1 

chegaram a parecer improváveis, surpreendentes ou até mesmo 

assustadorF.1S à p1,·imeire:1 vistc:1, por SE~ oporem a concepções 

sed imen tadc1S. Ainda assim, n1o evitei os con tt-apon tos, as 

trajetórias cruzadas, os desvios, as notas dissonantes. 

A professora Neusa Dias de Macedo, orientadora 

deste estudo, n!o compartilha necessariamente do meu ponto 

de vista, nem cJe todas c:tS minhas 'descobertas' . Devido à 

1 iberdade de pensamento e de e:-:press~o que a professora 

sempre garantiu, e pelos debates que ela sempre estimulou, o 

contc1to permanente e o confronto de posições favoreceram e 

enriqueceram o meu processo reflexivo. A ela devo, ainda, o 

apoio incondicional que permitiu a realizaçâo deste traba

lho. Para ela, todo o meu reconhecimento e agradecimento. 

Dei:-m aqL\i registr-ados, também, agradecimentos 

especiais à professora Maria Nazareth Ferreira, da ECA/USP, 

e ao professor Arnaldo Daraya. Contier, da FFLCH/USP, por

suas contribuições criticas. 

As bolsas de estudo do Conselho Nacional 

Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq) e 

de 

da 

Fundaçlo de Amparo à Pesquisa do Estado de S!o Paulo 

( FPrPESF· ) tornaram possível minha dedicaçlo exclusiva ao 

programa de mestrado. 
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RESUMO 

A finalidade do estudo é verificar em que medida e 

através de quais mecanismos a informaçlo influencia a pro

duçâo de conhecimento na área de música no Brasil. Para 

tanto, o nível de organização e as condiçSes da pesquisa mu-

sical são investigados, enfatizando as entre 

informação, história, memória e poder. 

Utilizando a teoria cr~.tica como método de aná-

lise, sâo discutidos, em primeiro lugar, os aspectos teóri

cos da informação, sua estrutura e dinâmica. Uma critica à 

prática documentária é elaborada, sendo estudado o papel da 

in·fonnação em relaç'.ào à produçâo de conhecimento e à cons

trução da memória social. É proposta a reestruturação da 

área através do redimensionamento teórico e metodológico. 

Um E•sboço histórico do estabelecimento de insti

tui Çc.'Íes cu 1 tur,::\i s e musicais no país é traçado, procLwando 

compreender o processo de formação dos meios e dos canais de 

transmissão e de preservação da informaçâo. A partir dai, a 

pesquisa musical é analisada, bem como são propostos edis

cutidos o conceito e a estrutura da informação musical. Em 

seguida, a informaç~o é verificada em relaç~o à constrL\ção 

do discurso e como indicador do desenvolvimento da área de 

música. Uma d iscuss~o sobre poli tica de informaç1o musical 

para o Brasil encerra o estudo. 
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ABSTRACT 

Information and Music in Brazil: 

Memory, History and Power 

This study aims at examining the influence of 

information on the pr-oduction of knowledge in the f ield of 

Brazilian music. The organi:zation of knowledge as well as 

the state of research in the field are investigated based 

upon the r-eli:ltions among infor-mation, histor'y, memor"}' and 

political povJer. 

the cr-itical theory as method of 

analysis, 

Applying 

firstly infor-mation is studied from its 

theoretical str-uctur-e i:1nd dynamics. Therefot-e, a critica! 

analysis of the libr-ary praxis is made, as well as examined 

the role of information particularly in the building of 

memory. It is pr-oposed a redefinition of the 

information field and library practice from a reorientation 

of the theoretical and methodological paradigms. 

A histor-ical perspective of the establ ishment of 

CLtl tural and musical institutions in the country is 

outlined, in an effort to understand the ways in which 

informat:i.on has been transmitted and preserved. I t is 

presented the conc:eption of music informaticm_, been also 

studied its influence on the construct of the canon and on 

the development of knowledge in the field of music. A debate 

on music information policy is included. 
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I ABERTURA 

Peça musical para orquestra, a abertura introduz 

uma 6pera ou um orat6rio. 

1 O Tema em Forma de Estudo 

2 A Forma do Estudo 

3 O Método como Instrumento 
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A atitude do cientista ante a complexidade 

dos fen8menos é uma atitude de escolha: 

não constr6i apenas o que lhe apraz, 

mas escolhe aquilo que apraz construir. 

Abr-aham Moles 

1 O Tema em Forma de Estudo 

O objetivo central do pr-esente estudo é ver-ificar

em que medida e segundo quais mecanismos a infor-maçlo musi

cal influencia a produçlo do conhecimento na área de música 

no Brasil. Trata-se, especificamente, de investigar e conhe

cer- como o emprego da infor-maç!io e o nível de organizaçlo 

documental da área atuam sobre a historiografia musical 

brasileira. Esse é o leitmotiv do trabalho. 

Esse enunciado parte da hipótese de que a organi

~=açlo da informaçlo, do ponto de vista da docLlmentaçJo, 

e>:erce influ·~ncia dir-eta sobre a produçlo do conhecimento, 

muito além do que geralmente é considerado. A pr-oposta é 

justamente determinar qual é essa influ~ncia, como ela 

ocor-re, quais meios utiliza, e quais suas tend~ncias. Ou 

seja, conhecer a estrutura e a dinâmica da difuslo e do uso 

da informaçlo musical, enquanto recurso para a produçlo 

intelectual da área. 

Decorr-entes dessa proposta de estudo, surgem sub

temas espec.í.ficos, que, a rigor, slo etapas metodológicas 
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para o próprio desenvolvimento da dissertaç~o. Slo também, 

ao mesmo tempo, objetivos específicos, estudos necessár-ios 

através dos quais o objetivo central será alcançado: 

caracterizar a área de documentaç~o musical no Brasil; 

sistematizar o processo de desenvolvimento da documentaçlo 

musical em relaç~o à institucionalizaçlo da música 

brasileira; 

- apresentar e discutir o estado da bibliografia e dos estu

dos bibliográficos na área de música; 

examinar a tradiçlo da pesquisa musical; e 

propor uma política de informaçio musical para o país. 

A escolha do tema deste estudo explica-se a partir 

da experi~ncia pessoal e profissional, por um lado, e, por 

outro, a partir da enorme lacuna de trabalhos deste tipo no 

Brasil, tanto na área de documentaç~o especializada, como em 

historiografia musical. A pouco extensa produçlo bibliográ

fica brasileira dessas áreas nlo cessa de enumerar, repeti

damente por décadas, os problemas e as condições adversas 

qLte a or·ganizaçlo documentária e a pesquisa enfrentam, e 

como tais condições té"m dificultado a prodLtç~o e a divul

gaçâo de conhecimento. Isso demonstra que o contexto de tra

balho permanece estruturalmente inalterado, desde sempre. E 
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mais, indica qLie, cipesar- da e>: ist'ê"n eia tr-ad i ciona 1 da cr-í

tica, quase sempre em tom de lamentaç~o, não há estudos mais 

amp 1 os sobre essas questões. Uma aná 1 ise detalhada sobre 

essa literatura será apresentada em outra parte desta 

dissertação. 

Assim, as dificuldades da comunidade musical na 

busca e sistematização da informação são crescentes e con

tribuem para a sedimentação de um quadro critico para o es

tudo e a pesquisa e, portanto, para a produçJo de conheci

mento. Essa situação aponta para a necessidade de desenvol

ver estudos que visem conhecer e sistematizar as condições 

ela pesquisa e da organização da informação em música, não 

apeneis para compreender os fatos e sua influ·encia sobre a 

produção de conhecimento, mas, sobretudo, para tornar possí

vel uma ação efetiva e transformadora sobre os meios e as 

condições de produção. Este estudo não se propõe a esgotar 

ou a dominar todos os aspectos e as variações do tema, mas a 

tocar em algumas questões mais importantes, indicando algu

mas notas para reflexão que possam inspirar, a partir daqui, 

novas composições. 

Além disso, a razão para o desenvolvimento deste 

estudo está também na possibilidade de ampliar o saber teó

rico sobre a informação enquanto disciplina, para, a partir 

daí, poder influir mais conscientemente na seu fazer opera

cional. A área de informaçlo constitui interesse tia essen-
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cial quanto recente, o que vale dizer que todo esforço de 

estudo feito nessa direçâo poderá preencher grandes lacunas 

do seu conhecimento. 

Urna série de outras justificativas podem apoiar a 

escolha do terna. As principais, de cunho mais geral, refe

rem-se à importância da informaçâo como elemento primordial 

na produçâo de conhecimento. Essa asserçâo inqüestionável 

evoca, indubitavelmente, os aspectos políticos e culturais 

presentes no universo daquela produçâo, e, portanto, presen

tes também na questâo da informaçâo mesma e de sua organi

zaçâo, difusâo e uso. Refletir sobre esse processo significa 

poder compreender a própria condiçâo de produçâo da cultura 

e da ci·e·ncia. 

A organizaçâo, a circulaçâo e o acesso ao conheci

mento -- e à informaçâo -- sâo, respeitadas as particulari

dades, os campos de atuaçâo da história e da documentaçâo. 

Assim, a evoluçâo social, econ8mica e cultural da humanidade 

está ligada à própria organizaçâo e desenvolvimento tanto da 

historiografia como da documentaçâo. 

Informaçâo é um fenameno social e cultural. A in

vestigaçâo de seu cal'"áter e de seus aspectos específicos, 

aqui proposta, poderá implicar, ainda, na compreensâo sobre 

as formas de organizaçâo relativas à historiografia musical 

do país, dos elementos que interagem na sua composiçâo, de 

sua influ~ncia no pensamento crítico e teórico da área, e de 

sua produçâo bibliogr"áfica. Ao examinai'" a situaçlo da infor-
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maçJo musical no pais, pretende-se promover e alertar sobre 

a relevância da área para o desenvolvimento do estudo e da 

pesquisa em música . 

Por outro lado, relativos à área de documentaçlo, 

os seguintes fatores especi f i cos também suportam a esco 1 ha 

do tema deste estudo, e evidenciam uma condiçâo -- que é uma 

condiçlo histórica como ficará demonstrado -- que por si é 

motivo suficiente para um estudo critico, tendo em vista sua 

reso l 1.tç!o: 

Falta de tradiçlo documental, formaçlo tardia de 

instituições bibliotecárias, insuficié'ncia de pesquisas, ca

rincia de recursos. Esses fatores têm condicionado o lento 

desenvolvimento de sistemas de bibliotecas e de informaçlo, 

que estio continuamente em defasagem com as necessidades 

culturais, educativas e informativas no Brasi 1. A crônica 

escassez de recursos para a documentaçJo e a pesquisa é re

f le>:o da ine>:isté'ncia de políticas orgJinicas nas áreas de 

cultura e de educaçâo no pais. 

Os sistemas de organizaçJo e de difuslo de infor

mações slo ainda restritos e pouco eficientes no Brasil, 

particularmente em relaçlo às artes e à música. Os serviços 

de documentaç!o e de informaç~o nessas áreas sJo incipientes 

e precários, quando existentes. No entanto, a demanda e as 

necessidades de informações e documentos, tanto quanto a sua 

produçlo, slo crescentes e cada vez mais especializadas. Há 

aí uma contradiç~o, que certamente acena com uma realidade 
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bem mais comp 1 e:-:a do que dei>:a tr-anspar-ecer. "Estabelecer- o 

emtrosamento dos livros e das bibliotecas no conte>:to da 

história da cultura brasileira" 1 ainda é tema pouco e>iplo

rado no Brasil. Notavelmente pelos próprios bibliotecários, 

que parecem desconhecer a funçâo essencial da documentaçJo 

no próprio processo de produçâo cultural do pais. 

Ao final deste estudo, pretende-se alcançar a com-

preens~o n~o apenas das relaç5es entre o desenvolvimento da 

historiografia musical e a organizaçâo da informaçâo nessa 

área no Brasi 1. , mas, também, ofer-ecer su bsid ios para uma 

abordagem cr-itica sobre o lugar e o papel da documentaçâo e 

da informaçâo na sociedade e na própria história. 

1 Rubens Borba de Moraes, Livros e bibliotecas no Brasil co
lonial 1 Sâo Paulo: LTC, 1979 1 prefácio. 
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2 A Forma do Estudo 

Uma dificuldade básica encontrada no desenvolvi

mento deste estudo foi, sem dúvida, definir sua natL1reza: 

deter-minar o campo de conhecimento a que pertence o tema; 

dimensionar- o r-eferencial teór-ico desse campo; delimitar, 

entâo, a abr-ang@ncia e os propósitos finais do estudo, e es

tabelecer métodos apropriados ao seu tratamento. 

Na verdade, informaçâo musical n~o é um tema sim

ples. Segundo a perspectiva de estudo aqui proposta, ele nJo 

pode ser sumariamente enquadrado, como parece evidente à 

primeir-a vista, nas áreas de biblioteconomia e de documen

taç âo, dedicadas principalmente ao estudo de pr-oblemas téc

nicos e operacionais que visam a organizaç!o de documentos e 

de informaçSes; também n~o há para ele um lugar definido na 

área de música, voltada preponder-antemente para os estudos 

de teoria e técnica musicais. 

Deter-minar- para esse assunto o seu campo, ou cam

pos, de conhecimento tornou-se uma das mais desafiadoras 

etapas deste estudo . Das áreas de ciância da informaç~o, de 

biblioteconomia e de documentaç!o emergiram os problemas re

lati vos à informaç'.l(o e à bibliografia. Da investigaç~o na 

área de música, resultaram questSes referentes à musicolo

gia, à história e à pesquisa musical, sua estrutura e con

diç5es de desenvolvimento. Finalmente, da busca realizada em 

na área de epistemologia e de metodologia, resultou a prá-
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tica da ci~ncia e da pesquisa, de onde se origina a produçlo 

da informaçlo e do conhecimento. O circulo se completa. 

Interdisciplinaridade. Essa é a característica es

~:.encial deste estudo, concepçâo qL1e vai determinar- sempre 

uma relaçlo complexa entre temas. Na sua interseçlo encon

tram-se a informaçlo, o documento, a história, a pesquisa, o 

método. Tendo como preocupaçlo central as questZes sociais e 

históricas, o tema in f ormaç'.:'(o mL1si ca 1 pode ser tratado a 

partir dei documentaç'.:'(o, da musicologia, da historiografia, 

da pesquisa histórica, da comLtnicaç'.:'1'.o, da epistemologia. É 

em relaçlo a esses campos que este tema é desenvolvido. 

A parte II deste estLtdo, Informaç~o em Con,:::erto, 

tem como objetivo indicar e discutir aspectos teóricos da 

informaçlo, propondo caminhos para reflexlo e para o próprio 

desenvolvimento deste estudo. Está dividida em dois grandes 

capítulos, sendo cada um subdividido em tr~s outras partes. 

O primeiro capitulo, Ordem e Informaç~o: o Poder e o 

Sentido, discute os conceitos de informaçlo segundo a pers-

pectiva de sua abordagem metodológica, introduzindo as 

quest5es referentes ao poder, à memória e à informaçlo como 

força histórica, ligadas ao processo de produç!o de conheci

mento; também analisa as concepç5es de biblioteca em relaçlo 

à prática documentária e à organizaçlo da informaç!o. O se

gundo capítulo, O Espaço da Informaç~o como Universo, aborda 

os sistemas de informaçlo como o lugar de formaçlo e de ma

nifestaçlo do discurso e suas formas de controle; analisa a 

imagem social da biblioteca em relaçlo à construç~o da memó-
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ria social e ao processo de produçlo de conhecimento. Em se

guida, a partir de um aprofundamento crítico sobre a prática 

clocumentár-ia, pr-opõe a prática da pesquisa como uma nova 

forma de aç1o para a biblioteca, finalizando com uma dis

cusslo sobr-e a bibliografia como instrumento da or-ganizaçlo 

ela informaç~o. 

No Compasso da Hist6ria é a parte III, formada por 

dois capítulos. Instituição e Mem6ria destina-se a esboçar o 

perfil do desenvolvimento institucional no pais e as re

lações com a história e com o pensamento no Brasil, procu

r·anclo compreender o processo de formaç1o institucional da 

cultura e da memória brasileira. A Imagem da M~sica: Mem6 r ia 

e Sentido tem por objetivo verificar aqueles aspectos e re

lações especificamente na área de música. 

A parte IV é Informaç~o e M~sica: Acordes (Quase) 

Perfeitos, composta pelos seguintes capítulos: Pesquisa em 

Nüsica, que analisa as características e condições da pes

quisa musical no pais; Informaç~o Musical, que busca propor 

e discutir teoricamente o conceito, a estrutura e a prática 

nessa área; Informação Musical e Historiografia: Cânone, que 

estuda a construçlo do discurso na área de música, a partir 

das formas de organizaç1o da informaç~o e da historiografia; 

e Instrumentos da Informaç~o Nusical, que analisa a infor

maçlo como indicador do desenvolvimento da ár-ea, bem como 

relaciona e dis cute as fontes de pesquisa básicas sobre 

música brasileira. 
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Política de Informação Musical: Fantasia é a parte 

V, cujo objetivo é p'ropor alguns elementos básicos para a 

discusslo de uma política de informaçlo para a área de mú

sica no Brasi 1. O estudo encerra-se com a parte 'v'I, Coda 

(Final), que além de indicar conclusões, procura discutir 

criticamente 

análises. 

21spectos importantes que emergiram das 
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3 O Método como Instrumento 

"A questâo metodológica central na pesquisa em bi

blioteconomia deve se referir à produçâo de conhecimentos da 

área" 2 
.. O qL1e há de novo nisso? Nada e muito, ao me'Smo 

tempo. Se a questâo do método tem sido longamente discutida 

pela literatura especializada, é preciso notar, contudo, que 

o paradigma metodológico adotado em biblioteconomia· e em do

CL1mer1t.açâo é t~'{o amplo e acrítico, de tal fDrma que "elimina 

o debate sobre questaes fundamentais relacionadas ao objeto 

e ao método":3. Quer dizer, a pesquisa nessas ár-eas poucas 

vezes resulta na p1·-oduç.~o de conhecimento teórico-crítico. 

IEso se r·eflete n1o somente na prodL1ç~o intelectual, mas 

também na prática profissional. Mesmo a condiçlo básica de 

trabalho socialmente produzido sequer é reconhecida na área. 

Há razaes para tanto. Os fundamentos epistemológi

cos, normativos e metodológicos que subordinam o processa de 

conhecimento em biblioteconomia, e que atuam diretamente so

bre os seus resultados, slo de caráter positivista4 • Positi

vismo é o método de pesquisa que constrói e impSe uma estru-

2 Solange Mostafa, A produçlo de conhecimentos em bibliote
conomia, Revista de Biblioteconomia de Brasília, v. 11, n. 
2, p. 221, 1983. 

3 Michael Harris, State, 
Advances in Librarianship, 

class and cultural reproduction, 
v. 14, p. 213, 1986. 

4 A influ·e·ncia positivista, 
área de biblioteconomia pode 
balhos de Solange Mostafa, e 
Michael Harris e de Cassandra 

empirista e funcionalista na 
ser estudada a partir dos tra
das revisses de literatura de 
Souza, entre outros. 
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tL1rc1 a priori, □ LI seja, antes do conhecimento dos fatos, 

buscando, depois, verificar nos fatos a ocorrência daquela 

estrutura. A essa forma de conhecimento também se chama de 

método dogmático. Esse paradigma restringe severamente a am

plitude dos problemas da área, isolando-os de seus aspectos 

sociais e culturais, reduzindo-os aos seus limites operacio

nais e técnicos. A filosofia positivista determina uma sepa-

raç!o entre prática profissional e realidade histórica. 

Afir·mações como a de Herber-t Goldhor-, de que a 

"bi b 1 ioteconomia necessita de ver-d ades, de leis univer-

sais"º, c::,u a de Solange Mostafa, de qLte a biblioteconomia 

concentra-se "no pr-oduto, nâo na necessidade ou fim a que se 

destina 116
, apontam, em primeiro 1 Ligar-, par-a a ine ►: istê'ncia 

de um referencial teórico próprio e, em segundo, para ades-

vinculaçlo entre a produçJo da biblioteconomia e sua finali

dade sacia 1. O recon hec.irnen to dessa cond i çâo tem 1 evado à 

procura por uma identidade epistemológica para a ár-ea, e a 

uma postura critica perante a prática documentária7 • 

Outros autores, coma Cassandra Souza, a 1 ertam so 

5 Herbert Goldhor citado por Michael Harris, State, class ••. 
p. 2.13. 

6 Solange Mostafa, A produç~o de conhecimentos ... p. 227. 

7 A e ►:emplo de Solange Mostafa, que utiliza a expresslo prá
tica bibliotecária em Epistemologia da biblioteconomia (S~o 
Paulo. 1985). entende-se por prática documentária o conjunto 
que e~volve ~ saber teórico da biblioteconomia e da documen
taçlo, o ensino e o fazer. 
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bre a "tendência e>:cessivamente pragmática"ª da biblioteco

nomia que, segundo J. L. Olaisen, "limitando-se à orientaçJo 

funcionalista, permaneceu unidimensional, voltada para a 

tecnologia e a solução de problemas administrativos, de re-

c:uperação de informações e de estudos de usuár-ios"'9. Ou 

ainda, como afirma Neusa Macedo, "bibliotect,rios são acríti-

cos 1110
, pois não há tradição de pesqLlisa. 

"O caos docLtmentário resulta da falta de conheci-

menta precisD e si stemá ti co da área, [ ... J que não tem se 

empenhado para estudar a distribuição e a efetiva utilização 

de r-ecursos intelectuais. Na verdade, muitos dos problemas 

básicos da definição e mensuração de tais recursos estão 

ainda sem solução". Jesse Shera complementa sua observação, 

afirmando que a docL1mentação necessita ainda de "pesquisa 

básica", OLl seja, "a coleta e análise de evid•&·ncias, que se 

acumularão através do tempo em um corpo sistemático de co-

nhecimen to" 11 • Enquanto investigação p,~e 1 iminar, o pr-esente 

E;.:•stL1do corresponde, em certa mediei a, a essa c:on cepção de 

pesqL1isa básica, ao relacionar fatos e evid·encias sobre a 

informaç~o musical no Brasil. 

8 Cassandra Souza, A problemática dos métodos quantitativos 
e qualitativos em biblioteconomia e documentação, Ci~ncia da 
Informaç~o, v. 18, n. 2, p. 174, 1989. 

9 J.L. Olaisen citado por Cassandra Souza, Op. cit., p. 181. 

10 Neusa Macedo, Pesquisa em ciência da informação e biblio
teconomia, Ci~ncia da Informaçlo, v. 16, n. 2, p. 130, 1987. 

11 Jesse Shera, 
knowledge, Hamden: 

Documentation 
Archon, 1966~ 

and the 
p. 52-3. 

organization of 
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O caos documentério, como também as eternas difi

culdades teóricas, técnicas e administrativas da área resul

tam do conjunto comple>:o formado, por uma lado, pela tra

diçlo positiv~sta e, por outro, pelo papel institucional da 

biblioteca em relaçlo ao controle social da inforrnaç~o. Es

ses dois aspectos det·~m uma · importância essencial na for

maçlo da prática documentária e da prática da pesquisa em 

relaçlo à produçlo e ao uso de conhecimento e, por isso, es

taria em constante perspectiva neste estudo. 

A influªncia do positivismo na biblioteconomia nlo 

é o objeto central deste estudo, mas a colo c açlo do problema 

é imprescindível para um completo entendimento sobre a ori

gem do conhecimento nessa área, por duas raz~es. A primeira 

está em poder compreender que método é processa de conheci

mento; que a forma e o s meios de produçlo do saber determi

nam o corpus teórico e a práxis em qualquer campo de ativi

dade. A segunda raz~o diz res peito ao tipo de análise e ao 

próprio modelo metodológico empregados neste estudo. Para 

alcançar o s propósitos firmados, s e rá preciso verificar de 

que maneira o positivismo influenciou a prática documentária 

e, entlo, conhecer seu grau e nivel de aç~o sobre a reali

dad e hi s tórica. 

O problema do conhecimento em biblioteconomia tem 

sido redescoberto por trabalhos teóricos no Brasil e no e x

terior. No entanto, slo poucos os autores que conseguem ir 

além da crítica ao positivism~ e propor efetivame nte outra 

forma de conhecimento da rea lida de: a teoria critica. Apes ar 
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de abrir possibilidades e:-: tr.:1ord inár ias de tr-aba 1 ho, essa 

tend'ê'ncia n'.?io tem encontrado r-essonância capaz de r-edimen-

sionar- a prática documentária. 

A dissociaç1o da biblioteconomia e da documentaç'.?io 

de seus ~spectos histór-icos e sociais é a chave para a com-

pr-eens'.?io das condições de.• sua pr-i1 ti ca. Embor-a as 1 igações 

entr-e a prática documentária e a sociedade estejam ideal-

mente colocaclas na pr-ópr-ia concepç'.?io dessas áreas, na ver--

dade, elas t&m sido sistematicamente desvinculadas, em 

parte, por força da tradiçJo positivista de ci~ncia. Aí está 

sua principal contr-adiçâo. Por isso, apesar de parecer evi

dente, o pr-ob 1 ema do con he cimento emerge sempre corno urna 

quest1o nova, ou pe 1 o menos de inter esse renovado, para a 

biblioteconomia e a documentaçlo. 

Ao contrário do positivismo, para a teoria crítica 

"o conhecimento n'.?io pode ser- concebido fora do processo no 

qual o objeto e o sujeito se transformam mutuamente, [e no 

qual] o conteúdo e a forma da verdade estlo determinados por 

condições concretas" 12 • A teoria crítica estuda os objetos 

nJo mais isoladamente, mas segundo a sua totalidade, consi

derando-se todos os seus aspectos. Enquanto processo de co

nhecimento, a 1 cançará sempre uma correspond~·ncia na r-eal i

dade natur-al OL\ social, 11 evitando-se o er-r-o de desenvolver-

12 Fer-nando Roser-o Garcés, Elementos par-a la discusión sobre 
epistemologia y método en ciencias sociales, Jn: 
(org.), La investigación socio-economica en El Ecuador, 
Quito: Instituto de Investigaciones Economicas, 1982, p. 27. 
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uma tecnologia sem cultura, uma instruçJo sem educaçJo e uma 

c:i -&·11 e: ia sem humanismo" 1. :::s. 

Compreender- Llm fenômeno cul tur-al a partir de sua 

historicidade é a proposta de análise feita aqui. Um 

"pr-ocesso de pesquisa ,··eal, Lima vez que a biblioteca e / ou 

os seus agentes nlo existem soltos na sociedade mas estrutu

rados e com ela constituindo a estrutura social; nessa cons-

tituiçlo a biblioteca troca r-elaç5es com outras instituiç5es 

extrínsecas a si mesma e os agentes do trabalho bibliotecá

rio com outros agentes do trabalho social. Nesse sentido, a 

biblioteca é sujeito e objeto da sociedade e por- isso mesmo 

n~o pode ser- analisada em apenas um desses papéis" 14 • É 

através dessa perspectiva que o processo de produçlo de co

nhecimento e de informaç~o será considerado. "Conhecer os 

fatos passa a ser, na concepçlo dialética, conhecer o lugar 

qL1e eles ocupam na totalidade do próprio real ui.e-. 

Assim, considerando a tradiç!o do positivismo, que 

é normalmente empregado no trabalho em biblioteconomia e em 

documentaç~o de forma quase sempre inconsciente; e conside

rando a necessidade de situar a prática documentár-ia "corno 

p1···át.ic:a s-,ocir.:ll" e que, pc::1r·a tanto, "ela tem de estar refe

rida no conjunto das outras práticas, pela mediaçlo dos pro-

13 Danilo Sanchez Lihrm, Teoría y práctica de la informa
ción, Lima: Ministério de Educación, 1985, p. 68. 

14 Solange Mostafa. Biblioteconomia e história, Revista Bra
sileira de Bibliot~conomia e Documentaç~o, v. 14, n. 1/2, p. 
48, 1981. 

15 Idem, ibidem, p. 49. 
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dutos das pr-áticas em seu conjunto" 16 , esta dissertaç~o 

propõe-se a analisar seu objeto a partir de uma perspectiva 

histórica abrangente, que permitirá descrever e compreender 

um fenômeno que relaciona a biblioteca enquanto insti-

tuiçâo social; a informaçJo ao mesmo tempo enquanto meio 

de produçlo e produto final do processo de conhecimento; e a 

historiografia musical 

produtor de conhecimento. 

enquanto usuário da in formaçâo e 

De caráter teórico, este estudo apóia-se nas con

dições concretas, sociais e históricas, que interagem na 

composiçJo de um fenômeno cultural. O desenvolvimento do 

trabalho se dará através de tr?s abordagens. A primeira fun

damenta-se na identificaçlo e na análise das condições his

tóricas, que deveria situar e explicar a ocorr~ncia do fena-

meno, de que forma se-processou e quais foram seus resulta-

dos e dimensões. A segunda abordagem está baseada em re-

visões de literatura, que deverâo oferecer dados específicos 

sobre o tema e as formas existentes de organizaçâo da infor

maçâo. A terceira abordagem parte do inter-relacionamento 

das duas primeiras, quando serâo levantadas questões para 

reflexlo e discusslo. Essa análise deverá propiciar o enten

dimento sobre o processo e o estado de desenvolvimento do 

objeto, através da constante relaçJo entre todosº= aspectos 

mencionados. 

16 Solange Mostafa, Epistemologia da biblioteconomia, Slo 
Paulo, 1985, p. ~l. 
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Este estudo prop5e-se a complexa tarefa de desen

volver seu tema através da aplicaç~o da teoria crítica de 

conhecimento cientifico, num esforço de lançar um olhar re

novado sobre fatos e aspectos que determinaram a organizaçJo 

documentária no pais, e de abrir novas e diferentes possibi

lidades para a sua prática. InformaçJo musical é uma área de 

estudos ine>: is tente no Brasi 1. Assim, o caráter pioneiro 

deste trabalho está tanto no tema, 

abordá-lo . Um desafio irrecusável. 

como na maneira de 



II INFORMAÇaO EM CONCERTO 

Concerto~ uma obra musical de grande 

dimensgo e de difícil execuçgo para 

instrumento solista, acompanhado de orquestra. 

1 Ordem e Informaç~o: o Poder do Sentido 

1.1 InformaçJo como Percurso: 

em Busca da História 

1.2 O Espaço Informacional corno 

Instrumento de Poder 

1.3 A Estrutura da Ordem 

2 O Espaço da Informaç~o como Universo 

2.1 A Informaç~o no Labirinto: Imagem e Memória 

2.2 A Informaç~o em Novo Arranjo 

2.3 Instrumento da InformaçJo em Pauta 



21 

1 Ordem e Informaç~o: o Poder e o Sentido 

1.1 Informaç~o como Percurso: 

em Busca da História 

Informação não~ apenas uma medida da 

organização~ é também a organização 

em si~ ligada ao principio da ordem. 

Jirí Zeman 

I n formaç~o é o qLle determina a vidê:t, já afirmou 

certa vez um biólogo ao se referir às estruturas, às seqü§n-

cias e às funçaes -- ou seja, a uma ordem determinada - - das 

moléculas de um organismo vivo. Isso serve para ilustrar que 

a idéia de informaç~o esteve sempre ligada à idéia de ordem 

(e ao mesmo tempo à idéia do seu duplo, a desordem), de uma 

forma OL\ de outra. Serve também para lembrar que a infor-

maç~o ocorre nos níveis físico, biológico e cognoscitiva. 

"Conseqüentemente emana da interaç~o matéria - energia - in

telecto, e semente em estado de absoluto caos se pode pensar 

que nlo haja in·formaç2fo 11
:1.. Assim, informaç'.:ll:o é indicador de 

organizaç'.:ll:o: quanto maior a informaçlo, maior a organizaçJo. 

Informaç~o é um termo genérico e "recebeu def i

niçêíes globais ambiciosas. [ ... J Palavras [como essa] que 

1 Danilo Sanchez Lihon, Teoria y práctica de la información, 
Lima: Ministério de Educación, 1985, p. 41. 
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passam a tudo significar acabam por significar nada; apesar 

disso, seu completo vazio pode permitir que sejam preenchi

di:\S com algum glamour hipnotizante" 2 • A palav1ra vem do latim 

informar& dar for-ma, pôr em forma; assim, 11 a informaçJo 

significa a colocaçâo de elementos ou partes em alguma 

for-ma, em algum sistema classificado e ... L nJo se 

preocupando com a mc:<.téria desse sistema, e sim com sua 

for-ma "·"3. De qLta 1 quer modo, seu emprego depende inva-

,,·iavelmente do nível e da área aos quais se relaciona e, 

mesmo assim, há poL1ca consist·Eincia e, nlo J"'aro, inceJ"'tezas 

em suas definiçSes e usos. 

Também e de muitas maneir-as os conceitos de infor-

maçlo sJo equivalentes aos de conhecimento, menos nos estu

dos cognitivos, onde "infor-maçâo e conhecimento sâo fenôrne-

nos d is tintos 11 4
• Com cel"'teza, e>: is tem re 1 ações intr- ínsecas 

entre ambos, pr-incipalmente quando estâo r-elacionados aos 

processos de pr-oduçJo de conhecimento. Mas a questlo essen

cial está, na verdade, na sua utilizaç:~o. "Assim, o signifi-

cado do c:oncei to de informaçâo nâo pode ser entendido sem 

2 Theodor-e Roszak, O culto da informaç~o, Sâo Paulo: Brasi
liense, 1988, p. 12. 

3 Jir-í Zeman, Significado filosófico da noçJo de infor-maçâo, 
Jn: O c:c,nceito de inforrnaç,:1o na cié'ncia conternpor-ânea, Rio 
de Janeiro: Paz e Ter-ra, 1970, p. 156. 

4 Regina Mar-teleto, Infor-rnaçlo: elemento regulador- dos sis
temas, fator de mudança social ou fen6rneno pós-moderno? 
Ci~ncia da Informaç~o, v. 16, n. 2, p. 171, jul./dez. 1987. 
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r-efer-•ência à sua funç1o social"'='. Há tend"i~"rrcias que r-econhe

c:em infor-maç~o como elemento e:-:ter-ior, enqL1anto o conheci

mento é inter-ior ao sujeito. Forma e conteódo. 

Apesar- de seu conceito amplo e controverso, é pos

sível pensar em infor-maç1o enquanto um pr-ocesso de acumu

laç~o de conhecimento, capaz de pr-opor-cionar- transfor-mações 

na ci8•ncia, na cultur-a e na arte. A ·e·ntase sobre a infor-

maç~o como recurso para a pr□dL1ç1o econômica é recente e 

está apoiada pr-incipalmente no desenvolvimento de tecnolo-

gias eletr6nicas de comunicaçâo. 

A atual relevância social e econ6mica da matéria 

deter-mina novos enfoques e interesses par-a o seu estudo. 

Surgem disciplinas de áreas distintas dedicadas especifica-

mente ao seu' tratamento e pesquisa, envolvendo uma gama 

muito extensa de aspectos, que se estendem desde centrar o 

interesse na estrutura formal OU física da informaç~o 

(teor-ia matemática), OLI na economia da infor-maç~o (teoria 

econ6mi ca) ; compreender como os ind i v .idL1os buscam e usam 

infonnaç~o (análise pragmática que visa a tomada de de-

cisões); i:1té, e especialmente, compr-eender "o conceito de 

informaç~o como força histórica". 

Nesta ú 1 tima per<:,pecti va, o estudo da informaçJo 

apóia-se na história cultLwal e social da comLinicaçâo, "em 

um esfor-ço para compreender como as idéias tâm sido transmi

tidas através da impr-ess~o e como materiais impressos t·~m 

5 Ronald Benge, Cultural crisis and libraries 
World, London: Clive Bingley, 1979, p. 191. 

in the Third 
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influenciado o pensamento e o compor-tamento humano" 6 • Embora 

n~o propriamente novo, mas certamente bastante comple:{o, o 

estudo da história da inforrnaçJo somente agora alcança di-

mensâo capaz de o·ferecer resultados, devido à pr-ópr-ia 

evoluç~o teórica da área e ao empr-ego de análises criticas. 

Em uma visio geral, e para a finalidade desta dis

:;;ertaçâo, é possível verificar que o estudo da informaçâo 

apresenta duas ver-tentes principais bastante distintas. A 

primeira considera a informaçio ''enquanto elemento regulador 

dos sistemas", com "inspir-aç~o comportamental ista e funcio-

nalista" por e:-:emplo, a ciência da informaçâo e a edu-

caçâo. "Essas abor-dagens SL1rgem em fun çâo da aná 1 ise da 

informaçâo em um plano técnico de comunicaçâo, e seus 

referentes sâo a eficácia, a regulaçâo, a homeostase" 7 • 

A segunda vertente dirige seu enfoque para a in

formaçâo "enquanto fator de mudança, de al ter-açâo de estru-

turas", em abor-dagens criticas ou dialéticasª. Segundo 

estas, a história da informaçâo, portanto, pode ser- conside-

rada uma questâo central para o estudo da cultur-a, e 

principalmente neste caso, para o estudo da biblioteca como 

agência social destinada à organizaçlo do conhecimento. 

6 Norman D. Stevens, The history of information, Advances in 
Librarianship~ v. 14, p. 1, 2, 1986. 

7 Regina Marteleto, Informaçâo: elemento regulador dos sis
temas ... p. 169. 

8 ldem, ibidem, p. 169. 
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Esse tipo de abordagem vai além das tradicionais 

abordagens históricas que colocam como ponto central a 

biblioteca e a imprensa enquanto instituições, e o livro en

quanto objeto. Isso porque baseia a análise em um ei:~o de 

relações mais amplas, que privilegia os processos de for-

maçlo e de transmiss1o cultural do ponto de vista da infor-

maçlo (da idéia), alterando a visJo, muitas vezes estanque e 

isolada, de um determinado objeto cultural e sua evoluçlo, 

tal como é reconhecido -- a biblioteca, o livro. 

As muitas conceituaç8es feitas por uma considerá-

vel bibliografia oscilam, entlo, entre definir o termo como 

"dado relevante para tomadc:\ de decislo" 9 (década de 1980) --

que ilustra bem a vertente funcionalista e considerar 

infor-maçlo como um g,~upo de "dados fatuais, idéias e outros 

co11l1ecimentos emanados de qualquer segmento da sociedade, 

que possuam valor, algumas vezes coletados regular-mente, or-

ganizados e transmitidos a outros, e usados de maneira 

si g n i f i c a t i v a " :1. e, • 

Esta última definiçlo -- que objetiva outorgar um 

sc:111 tido cr- í tice e amp 1 o ao prob 1 ema consider-a "tudo e 

qL1alquer elemento relacionado à criaçlo, desenvolvimento, 

organizaçlo, distribuiçlo ou transmisslo, recepçlo~ uso e 

9 Manfred Kochen, Information and society, 
Information Science and Technology, v. 18, 

Annual Review of 
p. 278, 1983. 

10 Norman D. Stevens, The history of information ••• p. 9. 



26 

preservaçlo da informaçJo" 1.1.. Esse modo de pensar o tema 

E:-voca um enunciado de Lucien Goldmarrn, para quem "informaçâo 

significa transmissâo de certo número de mensagens, de afir

mações, verdadeiras ou f a 1 sas, a um inter 1 ocutor que as 

recebe, deforma, aceita, recusa ou permanece inteiramente 

surdo e refratário e:~ qual quer recepç:~o" 12 , onde o signi f i-

cada da informaçlo encontra-se vinculado à idéia do processo 

de comunicaç~o: transmissâo, recepçâo e uso. 

Neste estudo interessa menos eleger um determinado 

conceito (em um oceano de opçaes) o que seria inútil, já 

que os diferentes aspectos comprovam nlo ser possível redu-

zir· a palavra a uma medidê, c:omum do que, sobretudo, 

definir-se pelo tipo de abordagem. Seguindo a teor-ia cri-

tica, acr-ecl i ta-se que somente o estudo da informaçâo 

enquanto processo -- com ~nfase nas quest5es de difusâo e de 

uso, especialmente relevantes para a biblioteca poderá 

contribuir- para a compreensJo dos fatores e dos elementos 

que condicionam a organizaçâo do conhecimento. 

Compreender- a informaçJo como processo está inse

rido também nas concepçSes teóricas mais abrangentes que de-

finem a própria história e a cultura como processas que 

envolvem ,~e1 ações humanas, que evoluem e sofrem tt-ans f or 

11 Norman D. Stevens, The history of information ••• p. 9. 

12 Lucien Goldmc::mn, Impor·t.ância do conceito de consci·ência 
possível para a comunicaçJo, ln: O conceito de informaçJo na 
ci~ncia contemporânea, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1970, p. 
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mações e que, portanto, det~m um sentido (significado). As

sim, ao lado das questões epistemológicas e políticas da 

biblioteconomia e da documentaç~o, este estudo volta-se para 

a análise da informaç~o "em uma perspectiva histórica que 

possibilite pensar mais cuidadosamente sobre as formas como 

a informaçJo tem influenciado o crescimento e o desenvolvi

mento da civilizaçâo"1.,-:!:. O próprio Ieitmoti~1 do estL1do. 

Por conseguinte, é preciso considerar o papel que 

a in•for-maç~o e;-:e,,..ce na história e na sociedade. Partindo 

desse pressuposto, o que interessa é uma história da infor

maçlo que n1o é a histói--ia da biblioteca, nem a do livro, 

nem tampouco é a história das técnicas de organizaçâo docu

mentária, e sim, a história dos significados da informaç~o, 

relacionada a um determinado campo do conhecimento, ou ainda 

a Ltm dado segmento d.::1 sociedade. Uma a pro:-: imaçJo r-ea li zada 

nesse sentido poderá resultar em um conhecimento profundo da 

pr-ópria história e das condições sociais que determinam o 

processo de produçJo de conhecimento. 

Para analisar a infor-maçJo em perspectiva histó

~ica, é preciso compreender os vários aspectos que campSem a 

sua natureza, entre eles a relaçJo com o poder e os seus me

canismos ligados à formaç1o eia memória e à construç~o da 

ordem social. Como mencionado anterior-mente, a informaçâo 

pode atuar tanto como fator de r-egulaçlo e controle~ quanto 

como fator- de transformaçJo. As formas como a informaç~o é 

13 Norman D. Stevens, The history of information ..• p. 2. 
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uti 1 i zada pela sociedade determinam o seu significado. E 

isso pode ser entendido como uso político da informaç~o. 

Nesse sentido, é pr-eciso considerar- que "nas so

ciedades pós-moder-nas, os indivíduos nlo entram em contato 

com a r-ealidc:lde através da sua pr-á:-:is. mas pela infor-maç'.;o 

veiculada pelos meios de comunicaç~o de massa ou ar-mazenada 

nos bancos de dados. A infor-maçio seria o elemento que me

diatiza os processos de apr-eensâo da realidade, e as pr-ó-

pr-ias relações sociais". Como conseqü•ência disso, "o conhe

cimento / infor-maç~o toma características de mercado1ria, e 

submetido às 1 eis de mer-cado, ganha um valor- de tr-oca 11 
1..q.. 

Por isso, "o principal interesse daqueles que utilizam a 

teo1·-ia da infor-maçlo é a apar-E•lhagem (appat-atus) e n~o o 

conteúdo" 1- 15 • Por-tanto, a vis~□ que o individuo possui da so-

ciedade está filtr-ada pela informaçlo, pelas formas que ela 

assume e pelas quais é veiculada. Usada pela política tecno

crática, 11 a informaç~o tem sabor- de neutra 1 idade segL1r-a" .1..;. 

Isso é o resultado do uso político da informaçlo, 

cuja mediaç~o social é realizada pela biblioteca e por- ou

tros meios de comunicaçJo, incluindo os sistemas automatiza

dos. 11 Segundo Baud r- i 11 a1rd, é1 in formaç~o tem o mesmo destino 

de todos os grandes esquemas da razio, pois as massas r-esis

tem aos imper-ativos da comunicaç~o racional. Seja qual for o 

14 Regina Mar-teleto, Informaç!o: elemento regulador- dos sis
temas ... p. 177. 

15 Theodor-e Roszak, O culto da informaç~o ••• p. 35. 

16 Idem, ibidem, p. 40. 
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seu conteúdo -- político, pedagógico, cultural seu pro-

pósi to é sempre o de f i 1 trar um sentido, ou de manter as 

massas sob o sentido"'· 7 • 

O uso da informaç~o enquanto instrumento de poder 

e enquanto mercadoria ganha uma dimensJo ainda maior com a 

utilizaç~o de computadores, que "corno todos os cultos, tam

bém esse tem a intençâo de recrutar a aquiesc~ncia e a sub-

rniss!o n~o refletidas. [ ... ] Pessoas que nlo t~m idéia clara 

de que quer dizer . ,: ,,., in ·, or-maç.:10, ou por que poder-iam precisar 

dela, s!o preparadas para acreditar que vivemos numa Era da 

Informaç1 o, que faz de todos os computadores ao nosso redor 

aquilo que as relíquias da cruz significavam na Idade da Fé: 

emblemas de salvaçJ0 11
1.e . 

P1 biblioteca virtLtê1l (cios meios eletrônicos) tal-

vez seja uma outra forma de sonhar a biblioteca de Babel (a 

biblioteca eterna e sem f ronteir-as, na imagem de Jorge Luis 

Borges), representando e prometendo o infinito; mas, riem 

mesmo os novos meios podem assegurar que o 11 1 i vro total 11 

seja encontr-ado. De maneira similar ao que ocorreu com a 

biblioteca tradicional e seus métodos convencionais, as 

novas tecnologias t~m sido, segundo Theodor-e Roszak, degra

dadas a um instrumento de vigilância, de contr-ole e de mani

pulaçJo. Os . mecanismos de sacralizaçJo slo os mesmos; adi-

17 Jean Baudrillard citado por Regina Marteleto, Informaçlo: 
elemento regulador dos sistemas ... p. 178. 

18 Theodore Roszak, O culto da informaç~o . .. p. 12. 
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ferença está em que hoje isso ocorre na dimensJo da 

sociedade de massas. 

Os recursos tecnológicos contemporâneos modernizam 

a prática documentária quanto ao saber fazer (o saber prá

tico, como pensou Aristóteles), ou seja, nos seus aspectos 

técnicos e operacionais. Os corpos epistemológico e metodo

lógico (o saber teórico de Aristóteles) permanecem em ess~n

cia inalterados. A biblioteca de Alexandria ou a de Ninive 

(assírio-babilônica) e as bases de dados informatizadas, 

ainda que há séculos de distância, utilizam basicamente os 

mesmos procedimentos e formas, alterados em seus aspectos, é 

claro, mas nio no seu modo de produçio e na sua funçJo. O 

interesse em discutir a informaçio no nível em que é veicu

lada com o uso de tecnologias avançadas é o de alertar que o 

modo de pensar a informaçlo e o conhecimento na biblioteca 

slo ainda os mesmos, regidos pelas mesmas relaçaes sociais e 

de poder. "A tecnologia da informaç~o apresenta a capacidade 

óbvia de concentrar poder político, de criar novas formas de 

dominaç~o e confusio sociais" 19 • 

~Yesse Shera, em um te}:to pLtblicado originalmente 

em 1961, já chamava a atenç~o para o uso de tecnologias na 

bib 1 ioteca. Para e 1 e, "a sociedade poderá se tornar subser

viente às máquinas somente se facultar um valor maior à tec

nologia do que c"10 pensamento criativo. O arquivamento e a 

recuperaçlo de informaç5es , apesar do qulo bem feitos possam 

19 Thecdore Roszak, O culto da informaç~a • .• p. 15-6. 
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ser e apesar da pr-ecis!o dos mecanismos par-a a sua readi-

zaç~o, sâo inúteis se aquelas infor-mações n~o sâo usadas 

para a melhor-ia da humanidade, e é essa utilizaç~o que o ser 

humano nâo ousa r-evogar- "-:Z•o. En tr-etan to, a prt1 ti ca documentá-

ria per-siste em ignor-ar- o valor- social e político da infor--

maçâo, permanecendo, usar as palavr-as de Lucien 

Goldmann a r-espeito do receptor, inteir-amente "surda e 

r-efr-atária" a qualquer transformaç1a" 

É precisa evitar, assim, tanto a postur-a 

"tecnofóbica dogmática" como a "idolatria tecnológica" -- a 

mistificaç~o. Dependendo do uso que se faz da tecnologia da 

informaçlo e as conseqü?ncias dai advindas par-a a sociedade, 

é possível pr-ojetar para ela, longe do otimismo positivista 

de progresso~ um "estilo vistoso e moderno de conservado-

rismo". Em uma vislo certamente assLtstador-a, o homo 

informat.i,:u:..=; pode se "tornar timidamente a vitima da 

cultura" que ele pr-ópr-io cr-iou2 .1. 

Pr-ocurar- compr-eender histor-icamente os sentidos da 

inforrnaçlo evoca, além de sua r-elaçJo com o poder-, os seus 

aspectos inerentes de canser-vaçlo (memór-ia) e de tr-ansmiss1o 

(refor-ço), onde ''a infor-rnaç!o, que está ligada à [noçio de] 

or-ganizaç~o, está ligada também à conser-vaçlo e transmissJo 

20 Jesse Shera, Libraries and the organization of knowledge, 
London: Crosby Lockwood, 1965~ p. 17. 

21 Theodore Roszak, O culto da informaç~o. p. 47- 8, 76. 
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S egundo Jirí Zeman, esses princípios baseiam-se no 

processo do ref le~•:o, que é a transformaç~o de "um sinal re

cebi~o pelo receptor em forma fisiológica conservada na 

memória, tornando- se a s sim uma parte da experifncia indivi

dual'', e e xercendo aí dessa forma alguma espécie de influên

cia. Nesse processo, a conservaç!o ou memorizaç!o da infor-

maç~ o ocorre com um máximo de condensaçlo segundo sua ess~n-

eia, geralmente de forma simbólica. "A reenergizaçJo da 

intormaçJo depositada [na memória] representa a transfor

maçJo de uma informaç!o potenci a l (morta) em uma i nformaçJo 

atual ( v iva ). ~ assim que em um livro está contida a 

informaç~o potencial que é atualizada pelo leitor "-:.!-~ . 

~ possível, entlo, identificar dois níveis de me-

morizaç~o: o individL1al (sustentado pela fisiologia) e o 

coletivo ou social (apoiado na técnica). Ambos s~o condicio-

nadas histórica, cultural, política e psicologicamente, 

sendo a biblioteca uma das for-mas pelas quais a memória 

social organiza- se. Esse é também o lugar- "onde as infor

mc,ções s:l(o conse1rvadas como recordações "-;.: 4
• O que se chama 

lembrança para o individuo pode ser chamado de conhecimento 

22 Jirí Zeman, Significado filosófico da noç~o de infor
maçlo . . . p. 159. 

23 Idem, ibidem, p. 159- 60. 

24 Fausto Colombo, Os arquivos imperfeitos, Slo Paulo: Pers
pectiva, 1991~ p . 20. 
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para a organizaçâo social; em ambos há um processo de 

identificaçlo entre memória e saber. 

Fausto Colombo, ao estudar os arquivos enquanto 

sistemas de memória coletiva, afirma que os sistemas de in

formação imp5em uma nova ordem temporal, que emerge comple

tamente quandc, em relação à memória. "A ligaçâo entre tempo

ralidade e memória sempre foi indicada pela reflexão filosó-

fica como central para a compreensâo de ambos os termos: o 

tempo só pode ser captado dentro de um horizonte mnésico, e 

adernais, a memória se define especificamente em funç~o da 

ordem da co 1 ocaçlo tempera 1 dos objetos quE· se recordam"~~. 

É possível estender essa relaçâo à história e à 

a memória co 1 eti va co 1 ocando a in f ormaçlo 

enquanto seu ei:-:o central, como ponto de partida par-a o 

desenvolvimento daqueles processos. O significado da infor-

maçâo, dessa maneira, define-se em funç'.::l:o do seu modo de 

produçlo (criaçlo e desenvolvimento); da sua seleçJo, que é 

feita tanto pela sociedade como pelo indivíduo, e da sua 

perm .. mê•n eia nos sistemas (memória e preservaçlo) ; do seL1 

lLtgar- e da sua localizaçâo dentro dos sistemas mnemônicos 

(formas de organizaçlo); da sua leitura (transmissâo e re

cepçJo / acesso); e do seu uso social. 

Isso leva a conclL1ir que "a informaçlo n~o e>:iste 

fora do tempo~ fora do processo"~6 • Ao tomar a informaçJo 

25 Fausto Colombo, Os arquivos imperfeitos. 

26 J i 1'" Í 

maçlo ... 
Zeman, Significado 
p. 162. 

filosófico da 

p. 85. 

noçJo de infor-
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como itinerário, como viagem, é possível verificar 

determinados efeitos gerados sobre o indivíduo ou sobre a 

organizaçJo social, seja para conservar um dado sentido ou 

para transfor-má-lo. Essas quest5es, que ser-lo retomadas em 

outra parte deste estudo, podem ajudar na compreens'.5o dos 

mecanismos do processo de informaçJo em relaçJo à história, 

e de como o Estado pode se utilizar deles visando o controle 

social através dos sistemas de informaçJo. 

Norman Stevens propae organizar o pensamento sobre 

ê\ história da informaçâo em períodos, levando em conta os 

aspectos de desenvolvimento, forma, organizaçlo, transmisslo 

e uso da informaçlo. Para ele, o primeiro período foi o da 

tradiçJo oral, qL1e ele chama de pré-história. Seguiu-se, 

entlo, a era da escrita, Llm 1 ongo per- iodo onde "a trad i çJo 

da escritura foi firmemente estabelecida como a base funda-

mental para a transfer@ncia da informaçlo, [sendo que] 

vários conceitos relacionados à organizaç~o da informaç1o 

foram desenvolvidos, [e] métodos e técnicas para registrar, 

c"irquivar e transmitir informaç~o foram criados"~7
• Surgiram 

a classificaçâo do conhecimento (Platâo e a biblioteca de 

Alexandria), e a bibliografia sistemática, ambos instrumen

tos utilizados para a organizaçâo do conhecimento. 

O terceiro período proposto por Stevens teve iní

cio com a invençâo da tipografia. Esse acontecimento veio 

modificar profundamente o papel da informaç~o na sociedade, 

27 Norman D. Stevens, The history of information ••• p. 12. 
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como também alterar tanto o modo de produçio editorial como 

as formas de comunicaçâo e de transmissâo de conhecimento 

da impt-ensa à escola. Mais tar-de, ainda nesse período, a 

Revol uç:ão I ndustt- ia 1 tr-ou>:e um g r-ande desenvo 1 v imen to da 

tecnologia, alterando substancialmente os meios de pr-oduçJo 

e de d i str-i bL,i ç:~o, especialmente a impr-ensa e a indústria 

editor-ial. O aumento vertiginoso no volume de publicações 

daí decorrente mais as necessidades do ensino conduziram ao 

apar-ecimento de bibliotecas públicas e ao aper-fei çoamento 

das técnicas de organizaçâo da informação. Já no século XX, 

surgir-am novos meios de comunicação, como o rádio e a tele

vis~o, que tr-ou>ier-am, ainda uma vez, pr-ofLmdas transfor

maçSes nas for-mas de produção e de difusão da informação. 

Um quarto per-iodo poderia ser acrescentado a essa 

divis~o com o aparecimento do computador e com o desenvolvi

mento de tecnologias e de meios de comunicaçâo eletr8nicos. 

MLli tos identificam esse advento como a era da informaçâo; 

outros preferem chamá-lo de era eletr8nica, e ainda de so

ciedade pós-industrial ou sociedade pós-mc,derna. Seja como 

for, os sistemas de produção s~o profundamente afetados, fa

zendo da informaç~o tanto matéria-prima para a geraç1o de 

novos conhecimentos, como igualmente o próprio prodLl to 

gerado por esses processos. 

De qualquer maneira, o estabelecimento desses pe

ríodos parece apontar apenas os momentos em que novas técni

cas e formas de comunicaç~o foram desenvolvidas (elas 

próprias produtos de processos históricos), dando inicio a 
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novos processos de transformaçges econSmicas e sociais. 

Pois, muito além dessas fronteiras aparentemente t~o bem de

marcadas, o estudo da história da informaç~o deve considerar 

mais do que simples períodos históricos. "Emergindo das for

mas de cornunicaçJo, certos temas podem ser identificados, e 

suas origens e desenvolvimento podem ser traçados.~ crucial 

considerar esses temas em qualquer exame da história da in

formaçlo"·;:;,:e . Para Norman Stevens, sJo cinco esses temas: 

educaçlo; organizaçlo do conhecimento; instituiçges e adis

seminaçlo da informaçJo; controle e liberdade; e economia da 

in·formaçâo. 

O autor define educaçâo em informaç~o a habilidade 

para utilizar efetivamente a informaç~o, bem como acessar os 

sistemas da área. Em outras palavras. isso pode ser identi

ficado como a questJo de recepçâo da informaçJo, que, diver

samente do que sup5e a biblioteconomia, nâo se trata de um 

problema técnico, mas que envolve aspectos da psicologia e 

da sociologia. Lucien Goldmann, por e>:emplo, qualifica a 

consci~ncia receptora do indivíduo de opaca, porque é resis

tente devido tanto à estrutura da própria consci~ncia como 

devido à estr-utura da informaç~o. Esse é um problema dos 

mais importantes na biblioteca -- e será novamente abordado 

adiante--, pois evidencia a diferença entre o que é trans

mitido pelo sistema daquilo que em verdade é recebido pelo 

usuário. ~ por ignorar esse aspecto que a biblioteca falha 

28 Norman D. Stevens, The history of information ••• p. 15. 
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na sua funç~o de promover e de administrar o fluxo e o uso 

ela informação. 

P1 01'"ganizaçâo cJo conhe-i· m t é d t L. 1en o o segun o ema 

proposto por Stevens, que o descreve a partir do enunciado 

tradicional da biblioteca: "or-ganizar para poder recuperar". 

Na verdade, trata-se de analisar os sistemas e técnicas que 

sJo construídos visando a organizaçâo de documentos e de in

formaçSes, que o autor chama de organizaçlo do conhecimento 

e que para este estudo tem uma concepçâo bastante dis-

tinta, como se verá como os sistemas de classificação 

bibliográfica, bibliografias, tesauros, sistemas eletrSnicos 

e o próprio alfabeto. Uma aplicaçâo desse tema pode ser, por 

exemplo, o estudo da filosofia e da ideologia dos sistemas 

de classificaç~o bibliográfica -- que slo baseados em siste

mas de classificaçlo do conhecimento -- e a sua influ"encia 

sobre as mentalidades difundidas pela biblioteca a partir do 

seu emprego. Ou ainda, como prop~e Ronald Benge, a análise 

da "e:-itensâo da necessidade de infor-maçâo da sociedade e 

como isso pode ser conhecido em relaçlo aos tipos de mate

riais de refer&ncia publicados. Esta relaçlo é ilusória, em 

par-te porque recuperaçlo da informação é raramente estudada 

nesse sentido"~9 • 

Instituições e a disseminaçJo da informaçlo é o 

terceiro tema proposto por Stevens, onde o papel das insti

tuiçSes sociais é o eixo para a análise dos espaços comuni-

29 Ronald Benge, Cultural crisis and libraries in the Third 
World ... p. 192. 
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cacionais em relaçlo à disseminaçlo da informaçlo. Esses es

paços slo, como escreveu Gon zá 1 ez de Gomez-e!:<=•, os canais e 

aparelhos coletivos e privados d~ circulaçlo da informaçlo 

(jornais, bibliotecas, escolas, editoras). Trata-se de ava

liar a questlo do controle social da informaçlo, do conheci

mento e da comunicaçlo, que remetem à censura e à liberdade 

de informaç1o. 

Confundindo-se com o anterior, o quarto tema é re-

lativo ao controle e à liberdade de informaçâo, que aborda a 

maneit-a pela qual o controle e a r-egulaçlo da informaçlo 

atuam sobre o controle e a regulaçlo da sociedade. Controle 

e liberdade de informaçlo si□ elementos relacionados à poli

tica de informaçlo. Em outras palavras, o interesse está em 

verificar qual a ordem institucionalizada e quais suas in-

tenç~es, e esclarecer o papel da politica de informaçlo (ou 

a falta dela) no desenvolvimento da pesquisa e no nível de 

conhecimento alcançado pela sociedade. 

O quinto e óltimo tema é a economia da informaçlo, 

cujo objeto está em identificar, definir, descrever e anali

sar os custos e valores associados à produç1o, distribuiçlo 

e uso da in f or-maçlo. 0Lt, como em D. M. Lamberton31
, é um 

novo tópico de interesse para a economia e a ciência da ad

ministr-açJo, que analisa os processos mediante os quais se 

30 Maria Nélida González de Gomez, O papel do conhecimento e 
da informaçlo nas formaçSes politicas ocidentais, Ci8ncia da 
Informaç~o, v. 16, n. 2, p. 161, jul./dez. 1987. 

31 D. M. Lamber-ton (org.), Economia de la informaci6n y del 
conocimiento, México: Fondo de Cultura Económica, 1977, p.7. 
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produzem, difundem, armazenam e utilizam a informaçJo e os 

conhecimentos. O que pode ser reconhecido como indústria da 

in fonriaçlo. 

Emergindo das reflex5es feitas nesta dissertaçJo, 

outros temas surgem além dos indicados por Stevens para 0 

exame da história da informaçlo, como, por e xemplo, o pro

cesso de produçlo de conhecimento que abrange, em muitos as

pectos, os cinco temas mencionados por Stevens. E há ainda a 

própria linguagem (a escritura). Ambos ficam aqui propostos 

também como temas o estudo do papel social da 

informaçJo. 

Tais temas, na verdade, slo eixos que perpassam a 

história da informaç~o, relacionando-se mutuamente, e sobre 

os quais justapSem-se os meios , as técnicas, as formas e os 

produtos, condicionados pelo tempo histórico. Nesta disser

taçJo, o inter-esse r-ecai sobre o processo de prodL1çlo do 

conhecimento em relaçlo à biblioteca como agância social, à 

prática documenti1ria e à organizaç~o do conhecimento, e o 

papel das instituiç5es nessa organizaçlo, juntamente com 

articulaçSes epistemológicas e políticas. 

Antes de seguir adiante, e apenas para servir de 

contraponto para uma reflexlo mais ampla sobre o processo de 

produçJo de conhecimento como ei xo para o estudo da história 

da informaçlo, vale relembrar que a linguagem é a base para 

toda a produç~o de conhecimento. Dessa forma, sua importân

cia é evidente, e por isso é igualmente importante pensar a 

e ser i tura como Llm e 1 emento de grande poder-, "cuja f unç~o nla 
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é mais comunicar- ou e:-:pr-imir- apenas, mas impor- um além da 

linguagem que é, ao mesmo tempo, a história e o par-tido que 

nela se torna'', como afir-mou Roland Bar-thes32 • 

F'ara esse autor-, a e::,cri tur-a "n'.~o é nenhum instr-Lt-

mente de comunicaçâo, n'.;ío é um Ci:lminho aberto por onde 

passaria uma só intençlo de linguagem. [ ... A escr-itura] é 

uma contr-acomunicaçâo, intimida. Encontrar-se-á pois, em 

toda a escritura, a ambigüidade de um objeta que é ao mesmo 

tempo 1 inguagem e cc,e1·-çâo: há no fundo da escritura uma 

'circunstância' estranha à linguagem, há como que o olhar de 

uma intenção que já nâo é mais a da linguagem"'3 -::t . 

Isso significa que pensar- a infc-;rmação e o d is-

curso dos meios de comunicaç~o que a ela ser-vem incluindo 

os documentos e a própria biblioteca - -, como objetos des

comprometidos ou sem intençJo ou funçlo (como quer, na 

verdade, a prática documentár-ia), é desconhecer sua 

"ambigüidade preciosa, o ser e pa,~ecer- do poder, o que ele é 

e o quE• ele quer-ia parecer"·-:i::4 , o qLte leva à alienaçlo. 

P, escr-itur-a pode se constituir- ela própria em um 

eixo par-a a análise da infcrmaçâo, quando se pensa que a bi

blioteca procura uma prática e uma escritura neutras (a sua 

técnica, os seus códigos etc.), he1-ança do positivismo e 

32 Roland Barthes, O grau zero da escritura, Sâo Paulo: Cul
trix, Secretaria de Estado da Cultura 1 Esportes e Turismo, 
1971, p. 11. 

33 Idem, ibidem, p. 31-2. 

34 Idem, ibidem, p. 36. 
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origem de muitos de seus problemas. Além de todas as 

quest5es que envolvem a prática documentária, é preciso 

ainda registrar que a biblioteca está afeita enor-memente 

também à linguagem: a linguagem dos documentos que ela 

guard,:i. sistematicamente ignorada em seu valor político e 

social; e a sua própria linguagem, quer seja o discurso ins

titucional e técnico, ou ainda a linguagem documentária 

empregada para a análise de documentos e de informaçSes. 

Ao lado da forma da escritura está o seu sentido. 

Jesse Sher-a afir-ma que ''a biblioteconomia e a semântica de-

vem ser aliadas naturais, estreitamente inter-relacionadas e 

convergentes em muitos pontos. Ambas sJo inter-disciplinares, 

ambas referem-se à uti 1 izaç1o da informaçJo pe 1 o sistema 

nervoso humano, ambas slo elos importantes na cadeia de co

municaçJo, ambi::1S estJo profundamente envolvidas com a 1 in

gué:\gem, o simbolismo, a abstr-açlo, a conceitualizaçlo e a 

avaliaçlo. Ambas s~o fundamentalmente epistemológicas"-':!i~ . 

Assim, ao considerar a linguagem somente em sua forma, des

considE•irando o seLI sentido~ sua funç~o e sua intenç~o, a 

biblioteca nada mais faz do que auto-referenciar a si mesma, 

repetir a si mesma, sem cessar ... 

A for·ma~ a funç~o social e o sentido da infor

maç~o, portanto, s~o determinados de mui tas maneiras, se 

35 Jesse Sher-a, Libraries 
knowledge ... p. 17. 

and the organization of 
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gundo relaç5es de caráter diferenciado: do técnico ao polí

tico; do social ao científico; da produç;o ao uso. Ao forma

rem um corpo de relaçaes que, juntas, resultam em uma con-

ou em um processo, jamais 

desvinculadas desse complexo único. 



1.2 O Espaço Informacional como 

Instrumento de Poder 

Em seguida havia a biblioteca 

sagrada, por cima da qual estava 

escrito ··1ugar de cura da al7r,a ••. 

Hecateu de Abdera3 • 

Organizar o conhecimento. Essa tem sido uma ativi-

dade tJo importante quanto produzir conhecimento. De fato, a 

organizaç!o é parte indecomponível do processo de produçJo, 

sem a qual nâo é possível acumular o saber, nem tampouco es-

tudar, pesquisar e transmitir novos conhecimentos, e nem 

mesmo reconhecer e transformar a realidade. Concepçâo, pes-

qLlisa, desenvolvimento, organizaçJo, transmisslo e uso 

compSem o processo de produçâo de conhecimento. 

Tanto é assim, que desde a Antigüidade e durante 

séculos, filósofos, historiadores, cientistas, enfim, os 

produtores de conhecimento eram também os responsáveis pelas 

atividades de organizaçâo e de sistematizaç~o do saber, rea

lizadas em bibliotecas legendárias como a de Alexandria, ou 

ainda nas bibliotecas dos mosteiros medievais. Até mesmo a 

funç~o de transmitir conhecimento perrtencia aos filósofos, 

36 "Hecate•Ll de Abder-a em visita a Tebas entrou na tumba de 
Ramsés II e descreveu [dessa forma] os seus aposentos no li
vrei l--li:..=:tór-ias do Egito". Luciano Canfora, A biblioteca de
saparecida, S~o Paulo: Companhia das Letras, 1989, p. 14. 
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que além de serem também bibliotecários eram ainda professo

res. E:•:E?mplos disso podiam ser facilmente encontrados até 

meados do século XX -- como os escritores e também bibliote

cários Jorge Luis Borges e Rubens Borba de Moraes-~7 

antes que a profissionalizaç~o da área e a multiplicaç~o de 

esc:o 1 as; de bi b 1 iot.economiE1 por todo o mundo demar-cassem a 

segmentaç~o e a massificaç!o dessa atividade. 

Biblioteca é aqui compreendida e tratada enquanto 

instituiçJo social, cuja concepç!o e prática slo determina

das por relaçaes complexas~ da maneira como concebe a filo-

sofia da prá:-:is, fLtndamentada na vis~o da totalidade dos 

fenômenos sociais, onde "o ser n~o pode ser separado do 

pensar, o homem da na ture;;:a, a atividade da ma tér ic:,, o 

sujei to do objeto. Se se faz esta separ-aç~o, cai-se em uma 

das mL1itas formas de religi~o □LI na abstraçlo sem sen-

tido"-~ª. Assim, interessa aqui tratar do ideário social da 

biblioteca e, a partir daí, identificar e analisar- as 

r-elaçSes que ligam a biblioteca e a sociedade. 

Portanto, para este estL1do, o ter-mo biblioteca é 

empregado para designar- a instância social cL\j o papel é, 

idealmente, "a organ i zaçâo do conhecimento, a di fuslo dos 

37 Jorge Luis Borges foi diretor da Biblioteca Nacional da 
Argentina; Rubens Borba de Moraes foi diretor da Biblioteca 
Municipal Mário de Andrade, Slo Paulo. 

38 Antonio Gr-amsci, Concepç~o dialética da história, 3. ed., 
Rio de Janeiro: Civilizaç~o Brasileira, 1978, p. 70. 
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produtos CL1lturais e a administr-aç~o do flu >:o do conheci

mento r-egistrado"·-:s 9 
-- ideal esse a ser compar-ado com a pr-á

tica social da biblioteca, para se conhecer a extens~o con

creta de sua atuaçJo. Nesse sentido, biblioteca corresponde 

genericamente a sistemas de informaçâo, e será o seu papel 

na sociedade o enfoque predominante neste estudo. Nâo se 

trata, entâo, de nenhum tipo especifico de biblioteca ou de 

sistema de informaçlo, e de nenhuma forma especifica de ati

vidade ou de seu corpo técnico~ pois nâo se trata da biblio

teca em relaçJo a si m<-:-sma, mas de seu todo em r-elaçâo ao 

conjunto social. 

No ideário social, biblioteca representa o próprio 

saber- acumulado pela humanidade, tornando-se exatamente por

isso símbolo do conhecimento e do poder que dele emana. 

Neste estudo, o ideal da biblioteca em reunir, e dessa forma 

dominar, a totalidade do conhecimento humano será denominado 

de o mito de Babel. A idéia e o nome v@m de A Biblioteca de 

BabeJ 4 <•, um conto de ,1orge Luis Borges sobre o mi to da 

"biblioteca total", que "e:-:iste ab aete1'no" e cujas pr-ate-

leiras registr-am tudo, e todos os homens sentem-se 

"proprietários de um tesouro intato e secreto". F'ar-a Borges, 

39 Margaret Egan citada por Susana l"luel ler, Bibliotecas e 
sociedade, Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, v. 
13, n. 1, p. 29, mar. 1984. 

40 ,Jor-ge Lui s Borges, A biblioteca de 
FicçEes, S!o F'aulo: Abril Cultur-al, 1972, 

Babel, Jn: 
p. 84-94. 
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"o univer-so (que outros chamam a biblioteca) constitui-se de 

um número indefinido, e quiçá infinito, de galer-ias hexago

nais ... " É o mi to do saber e do poder- etet"""nos, e a tt"""avés 

deles o da soluçâo dos mistérios e dos problemas do mundo: 

tudo se encontra "na lgwn he:-:ágono" da biblioteca. Babel 

também evoca a imagem da confusâo, da desordem, devido à 

mistura de linguas que gera o desentendimento, originado no 

mito bíblico da torre babilSnica. 

O mito de Babel ilustra a imagem simbólica da ins

t.i tuiç:~o, que se to,~na impot"""tante instr-umento de poder-, já 

evidenciado desde a Antigüidade quando "os gr-egos tor-nar-am

se a casta dominante; [contudo], nâo apr-enderam a língua de 

seus novos súditos, mas compr-eenderam que, para dominá-los, 

era preciso entend~-los, e que para entendê-los er-a necessá

rio traduzir e reunir- seus livros. Assim nasceram bibliote

cas reais i;~m todas as capitais helênicas: nJo apenas como 

fator de prest.í.gio, mas também como instrumento de 

dominaçâo" 4 .1. Como o próprio saber e enquanto um de seus 

instrumentos, a biblioteca mantém-se, desde sempre, sobes

trito controle da elite econSmica e politica. Mesmo no mundo 

contemporâneo, onde bibliotecas públicas multiplicam-se, a 

democratizaçJc da informaçlo ainda é tema de debates e 

permanece como reivindicaçlo n~o conquistada de intelectuais 

e das classes menos favorecidas. 

41 Luciano Canfora, A biblioteca desaparecida •.. p. 28. 
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Conhecimento e poder estiveram sempre aliados na 

biblioteca, instância de mediaçJo social que pretende apoiar 

o desenvolvimento da hwnanidade atr-avés da or-ganizaçlo do 

conhecimento, e, conseqüentemente, ser-vindo também ao poder-

político do Estado. É uma espécie de herança talvez o 

mais significativo legado da biblioteca -- que em par-te con

f ir-ma sua integração ar igina 1 ao processo de prodLlÇ~O de 

conhecimento, e também explica sua identificaçJo com o 

poder. A mitificaçâo do conhecimento e sua aproximação com o 

Estado determinaram a sacralização da biblioteca, o que vai 

mant•ê-la dissociada e distante de amplas camadas sociais, 

constituindo a origem de uma complexa pr-oblemática quanto ao 

acesso e distribuição de conhecimento, até hoje. 

A partir da divis~o social do trabalho e da espe

ciali:::::açlo da própria ci~ncia, muitas atividades antes com

ponentes de uma única prática foram isoladas e transforma

ram-se em práticas distintas e separ-adas. O desenvolvimento 

da pesquisa científica e da tecnologia~ o crescimento do 

volume de conhecimento e a Revoluç~o Industrial também 

determinaram o surgimento de novas atividades e o redimen

sionamento d<-2 outras. Em um segLlndo plano, o processo de 

especializaç~o somado à progressiva profissionalizaç~o leva

r-am à segmentaçlo e à compartimentalizaç~o das atividades 

também dentro das próprias áreas e disciplinas. 

A história da informaçlo e da biblioteca também 

sofre todo esse processo, condicionada, ainda, pela criaçJo 

da imprensa, pelo aumento acelerado do nómero de registros e 
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de documentos e pela mudança das necessidades sociais, que 

provocaram mudanças na concepçlo de biblioteca. A partir de 

entJo, funç5es anteriormente unificadas começaram a serdes-

membr-c\das: de maneira geral, é possível a f i ,~mar- que a 

produçlo e a sistematizaçlo de conhecimento permaneceram do

mínio da ci•encia e da filosofia; sua transmiss~o passou à 

escola; e, finalmente, à biblioteca restou a funçJo de guar

dar, preser·var- e or-gan i zar os r-eg istros do conhecimento, 

tor-nando-a em instrLtmento quase mar·ginal de apoio às 

atividades científicas e de ensino. 

Assim, é possível observar o deslocamento social 

da biblioteca, que passou de uma condiç~o central dentro do 

pr-ocesso de conhecimento para uma fun çlo secundária. Essa 

transformaçâo ~ é c 1 aro, operou·-se gr-adual mente em um longo 

processo que incluiu ainda a dominaçlo política e cultur-al 

do Estado em choque constante com as necessidades e resis

t@ncias sociais, coma também a influância da metodologia po

sitivista que determinou sobre:•tudo o fazer prático da bi

blioteca através da @nfase tecnicista, entre outros fatores. 

A biblioteca passou, portanto, de instituiçlo so

cial produtora de conhecimento a uma condiç~o de depositária 

daquela produçlo. Aos poucos, e determinada por- uma prática 

alienante, a biblioteca distanciou-se do pr-óprio processo de 

conhecimento. "A própria modalidade da produçlo em série, a 

automaçlo e racionalizaçlo [aspectos que também caracterizam 

a prática da biblioteca -- observaçJo da autora da disser-
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taç~o J criam ·f armas de adaptaç~o desenraizadas. A Cll 1 tura 

que da:.í. resulta é forçosamente confinada e repetitiva. 

Falta-lhe seiva e deve ser, por destino, tecnicista, frag

mentada, voltadêl para o efeito imediato"-'l2 • O pensar e o 

fazer foram separados da prática documentária. 

A biblioteca passa a nJo se ocllpar mais do conhe-

cimento em si nem de seu processo; ao contrário, restringe-

se aos registros formais e externos desse conhecimento. Nlo 

mais participa, mas está à parte do processo. Mesmo assim, e 

também por isso, permanece como símbolo do saber sagrado e, 

portanto, fora de alcance. Um símbolo que através da histó-

ria torna-se cada vez mais desprovido de significado, perma

necendo apenas seu significante: o edifício com livros e do

cumentos preciosos, considerados em suas formas e enquanto 

finalidades últimas; o templo e os sells objetos sagrados. 

Nesse sentido , a biblioteca pode ser vista corno um monumento 

erigido para representar o desejo humano de perenidade e de 

imlltabilidade do universo. 

A concepç~o social da insti tLtiçlo vai, ao mesmo 

tempo, cedendo lugar a definiç5es de caráter pragmático, ba

seadas em um corpo de técnicas, destinado ao fazer operacio

nal. Quer dizer, o que era sua finalidade essc;:ncial a 

organizaçJo do conhecimento e slla transmisslo --, foi sendo 

secundarizada pelos meios e técnicas do fazer. A ânfase da 

42 Ecléa Bosi, Cultura e desenraizamento, In: Alfredo Bosi 
(erg.), Cultura brasileira~ Slo Paulo: Atica, 1987, p. 18. 
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prática documentária inverte-se, transformando o que é meio 

par-a atingir uma finalidade -- a técnica - -, um fim em si 

mesmo. A finalidade original acaba, portanto, por se diluir 

e se perder. NJo se pr-etende, neste estudo, estender- o de-

bate teórico sobre biblioteca e biblioteconomia. Natural-

mente, há autores que trabalham com amplas concepçSes epis-

temo 1 óg icas e científicas par-a a bi b 1 ioteconomia; porém, o 

que se observa na prática é uma opç!o muito clara pelo viés 

tecnicista. Um bom exemplo disso é a definiç~o para biblio

teconomia (librarv :..=:,:ience) c°ldotada pela principal insti-

tuiç~o nor-te-americana a American Library 

Association, cujo reducionismo e ess~ncia funcionalista slo 

f 1 agr-an tes: "co,~il,ecimento e habi 1 idade par-a se 1 ecionar, ad-

quirir~ organizar e utilizar a informaçlo registrada afim de 

satisfazer às demandas e necessidades de um grupo de 

Ltsuários" 4 ~. 

{.~,inda assim~ a biblioteca mantém-se em parte 1 i-

gada à esfera da pr-oduçlo econSmica, educacional ou cultu

ral, mas, sobretudo, permanece atrelada aos círculos do 

poder do Estado. Isso confere à própria e>:ist·i?ncia e à 

prática da biblioteca a legitimidade necessária, que a jus

tifica. Sua r-epresentatividade e açâo sociais mostram-se, 

contudD, cada vez mais aparentes, pois a biblioteca, seus 

43 Hear-tsill Young (ed.), The ALA glossary of library and 
information science, Chicago: ALA, 1983, p. 132. 



agentes e sua prática estio, de fato, distantes do processo 

produtivo, e, portanto, distantes dos interesses sociais. 

Em vez da difus~o do conhecimento, a biblioteca 

tornou-se o lugar do seu confinamento. Um dos reflexos dessa 

condiçJo é o controle político da informaç1o, cujo intento é 

o exercício do poder e a regulaçJo da sociedade. Em países 

como o Brasil, o controle pode tomar muitas formas, algumas 

ve~".es e:-:plícitas, como a aç~o policial ou militar. Mas, o 

ccmtrole através do pode1r econômico e pol í tice, nem sempre 

visível, é igualmente avassalador: falta de sistemas de 

bibliotecas e de informaç~o efetivamente estruturados e efi

cientes que garantam a democratizaç~o da inforrnaçJo; analfa

betismo e baixo índice educacional; custo da informaçlo 

( toda mel""cadoria tem um valol""); e barTeil""as ao acesso da 

informaçâo e ao acesso de bens culturais, provocadas por uma 

política de informaçJo obscura, e pela falta de canais efi

cazes de comunicaçlo ou pelo próprio caos documentário 

( informaçâo disponível é o mesmo qLte infonr,açlo 

ine>:istente). Há ainda o fato de os sistemas de produçJo 

econ6mica e cultural nlo permitirem condiçSes para o desen

volvimento de atividades criativas (o que conduz à separaçJo 

entre o pensar· e o fazer no tr-abalho), levando a concluir 

que a produçJo e a distribuiçlo de conhecimento estJo, na 

realidade, retiradas da vida pública. 

De uma forma ou de outra, a biblioteca permanece 

como símbolo de mistério e também de salvaçâo para o ser hu-
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mano, ora poderosa e temível guardil de tesouros inacessí

veis ( a ser-em descobertos), or-a impos itor-a (talvez impos

tora) da or-dem no Lmiver-so. É Borges quem escr-eve: "A 

biblioteca é ilimitada e per-iódica. Se um eterno viajar a 

a travessasse em qua 1 quer d i reç1o, comprovar ia ao fim dos 

séc ulos que os mesmos volumes se repetem na mes ma desordem 

(que, r-e iter-ada, seria uma or-dem:: a Ordem) 114
,q· . 

44 Jorge Luís Borges, A biblioteca de Babel ••• p. 94. 
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1.3 A Estrutura da Ordem 

[A] little band of renegades re)ected the 

tradition of the librarian as a custodian of 

records and substituted in its stead the concept 

of the librarian as a creator of wealth. 

Jesse Shera 

A pr-ática documentária distanciou-se de sLta con-

c:epç~o origina 1 e de suas final idades sociais, perdendo, 

entre tantas outras coisas, o sentido primordial da organi

zaçâo do con hecirm~n to, cl issociando-a e isolando-a dos pro-

cessas ele produçâo científica, artística e cultur-al, 

especialmente atr-avés de uma pr-ática artificial e tecni-

cista. Assim, a organizaçâo do conhecimento passou. a existir-

dentr-o do âmbito da biblioteca enquanto or-ganizaçâo biblio-

gráfica, cuja pr-ática está fundamentada sobretudo na organi

zaç~o física dos registros do conhecimento -- os documentos 

apoiada pelas técnicas de descriçJo e de análise 

documentária. 

A atividade de organizaçlo do conhecimento -- cuja 

"epistemologia social se pr-e□cLtparia com o flLt>:o da pro

duçâo, integraç!o e consumo das idéias comunicadas, tentando 

explicar como a sociedade absorve conhecimentos'',~~ caracte

rizada, portanto, pela ~nfase no processo de conhecimento e 

45 Jesse Shera citado por Susana Mueller, Bibliotecas e so
ciedade. . . p. 35. 
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no próprio saber reduziu-se assustadoramente à organi-

zaç:~o física de documentos. Tal t""educionismo é em si uma 

contradiçlo interna à funçlo primordial da instituiçlo, 

encobrindo as relações complexas que envolvem a biblioteca, 

ou seja, os aspectos sociais e políticos, e as questões 

teóricas e operacionais. 

"O desa-fio mais sério da biblioteca e das tentati-

vas de organizaçJo bibliográfica é assegurar que informações 

relevantes alcancem usuários na hora cet""ta. Isto é extrema-

mente difícil de resolver, porque n~o há garantia de que a 

comunicaçJo de fato ocorra, mesmo quando a informaçlo é dis

seminada e recebida. A organizaç~o bibliográfica é apenas um 

passo em direçlo à soluçJo"46 • Essa colocaç~o de Ronald 

Benge mostr-a que a organiz2,ç~o bibliográfica, na vislo do 

universo total da biblioteca, n~o é sua finalidade óltima, 

ao contrário, é apenas uma etapa, um meio entre a pesquisa, 

a produçâo e a transmisslo de conhecimentos (a comunicaçJo). 

Quando a biblioteconomia e a documentaçlo priorizam a orga-

nizaç~o bibliográfica enquanto sua finalidade principal 

fazem com que a prática documentária perca seu sentido 

amplo, seu humanismo e sua efetiva participaç~o no processo 

de produç~o de conhecimento , tornando uma aç~o criativa e 

transformadora virtualmente inatingível. 

Jesse Shera acredita que uma açJo devotada à pro

moçâo do uso do conhecimento deve ser construida a partir da 

46 Ronald Benge citado por Susana Mueller~ Bibliotecas e so
ciedade ... p. 43. 
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compreenslo de duas quest5es fundamentais: primeiro. a con

cepç~o de conhecimento, ou, mais especificamente, as carac

terísticas do conhecimento registrado; e segundo, como esse 

evento desenvolve-se na sociedade. Encontra-se aí o verda

deiro núcleo da biblioteconomia: "a relaç~o entre o conheci

mento registrado, por um lado, e o usuário, por outro''. Quer 

dizer-, o bibliotecár-io "deve e ntender- como o conhecimento é 

absorvido e assimilado[ .. . ] e como melhor pr-ocessá-lo para 

uma eficiente utilizaç1o" . 

A tarefa de oper-acionalizar- o uso do conhecimento, 

ainda segundo Sher-a, r-epousa sobre uma dupla estrutur-a teó-

,~ica, ou fundamenta 1: "compreender a 1 inguagem e o pr-ocesso 

de comunicaçlo e o seu papel na tr-ansmiss~o de conhecimento; 

<-=- compreender- os mede 1 os do pensc:unem to humano. [ ... ] Sobr-e 

essa fundamentaç~o teórica, uma superestrutur-a técnica pode 

ser construida[ ... ] para estabelecer uma conex!o bibliográ

fica entre o usuário e o depósito de conhecimento regis-

tr<ê1do 1147 • Mesmo em concepções mais abl'"·angentes das a ti vida-

des da biblioteca, como e '=>sa, encontram-se com facilidade 

certos 'deslizes ' como este em que o autor chama a biblio-

teca de depósito, exemplo da dificuldade do pensamento em se 

desligar da tradiç~o positivista, lançando-se para além de 

seus 1 imites. É precis o que se reconheça, portanto, que a 

biblioteconomia limitou-se à tarefa mecanicista de processar 

documentos, do mesmo modo que uma fábrica pro~essa seus pro-

47 Jesse Shera, Libraries 
knowledge ... p. 55-6. 

and the organization of 
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dutos. A compreensJo sobre as formas de pensamento e de pro

duç~o do ser humano -- tarefa do espirita -- foi excluída de 

seu universo. ~ assim que a superestrutura técnica sobrepu

jou as estruturas teóricas. 

De forma um pouco distinta de Shera, a dupla es

trutura teórica é compreendida por este estudo como formada, 

por um lado, pela epistemologia do saber e pela sua metodo

logia -- o s modelos do pensamento humano--, onde os proces

sos de produçlo e de comunicaçâo est~o inseridos; e, por ou

tro 1 ado, pe 1 a r-el açJcl interd isci p 1 inar entre as áreas de 

biblioteconomia e de documentaçlo com campos especializados 

do conhecimento, vinculada tanto à realidade histórica e 

sacia 1, quanto próprios corpos epistemológicos e 

metodológicos específicos desses campos. 

Por- sua vez, a superestrutura técnica é o conjunto 

de instrumentos e de tecnologias, que deve servir de suporte 

à prática documentária catálogos, índices, serviços de 

informaç~o e o seus procedimentos, o saber fazer. A síntese 

da biblioteca está em relacionar o mundo do pensamento com o 

mundo da açJ□. E é justamente isso que a sua prática abando

nou~ ao privilegiar sua técnica e ao ignorar seus princípios 

teóricos e a SL\a funç1o social. Readquirir essas 1 igações 

deveria se constituir o pólo de aç~o básico para a prática 

documentéria. Este e s tudo propõ e começar com urna perspectiva 

diferenciada para a análise da organizaçlo do conhecimento, 

do ponto de vi s ta da biblioteconomia e da docwnentaçlo: a 

organizaçlo da informaçlo. 



Essa expresslo será empregada tanto para designar 

as atividades técnicas re 1 ativas à organ i zaç~o bi b I iog rá

f ice,, como trad i ciona 1 me•n te conhecidas , mas sobretLldo para 

designar também as atividades intelectLlais próprias do pro

cesso de prodLlç1o de conhecimento, qLle inclLli a criaçlo, a 

pesquisa, a análise, a difus~o, enfim, a prática cientifica. 

Drganizaç~o da informaçâo será preferida em luqar 

c:le 'organizaç1o bibliográficet ' (e:-:press~o adotada por Jesse 

e ainda em lugar- de 'controle bibliográfico' e 

'cc:mtro 1 e da Essas -fonnas ~ apesar de seu uso 

corrente naquelas áreas, nlo serJo empregadas por este es

tudo -- a nâo ser em reflexSes criticas - -, devido, por um 

lado, às SLlas conotaç5es tradicionalistas e tecnicistas que 

aqui s~o combatidas, e por outro, pelo valor e sentido que 

sugerem de poder institucional e político sobre o individuo 

e a sociedade. Controle da informaçâo sugere ter o poder do 

conhecimento para e:-:ercer o podei~ do controle através da 

i n ·f o r-maçlo. 

Cls ter-mos informaç~o e conhecimento esU(o mui to 

pró:-:imos, rel acionando--se de diferentes maneiras. Ao esco-

1 hera expressJo organizaçâo da informaçlo, busca-se exata

mente enfatizar essa aproximaçlo, que na prática documentá

ria situa- se sobretudo nas questSes de acesso e de uso. Pr-e

tende-se, assim, ( re) aprcl>:imar e ( re) identificar a prática 

documentária com o processo de produçJo de conhecimento. 

A escolha por organ i zaçlo da informaç~o deve-se, 

ctinda, ao fato de o termo informaçJo poder ser c:tplicado a 



qualquer tipo de suporte documental, mui to além das va

riaçSes do radical biblio, que se refere a livros e documen

tos imprE•ssos, cc:n1 for-me sua etimologia e tradiçâo 1 ingüís

tica. Além disso, informaç~o, embora seja palavra de contro

ver-tidas definiç5es, é a mais adequada atualmente para iden

tificar a prática documentária, uma vez também que a @nfase 

deve estar no conteódo dos documentos, nas idéias aí conti-

das e na sua transmissâo, e n~o na sua forma ou no seu 

suporte. 

A proposta feita aqui para a substituiçâo de nomes 

por um outro nâo é mera questâo formal, e está longe de sim-

plesmente seguir tendâncias de nomenclaturas contemporâ-

neas48
• Ao contrário!' origina-se da própria inconsist·ê'n eia 

teórica da área, bem corno apóia-se em uma necessidade de re

dimensionar estruturalmente a prática documentária, tanto em 

SLlcl concepçâo ou na fol'"ma como ela é pensada, como pa!'"a 

atingi!'" di!'"etamente, dessa maneil'"a, as formas pelas quais é 

operacionalizada. 

"A biblioteconomia é a administ!'"ação do conheci-

menta" ou deveria sei'" - -, de modo que o ser humano possa 

ustl-1 □ "paira melhor- compreender- o univer-so no qLLal ele en-

48 Em tend~n cias recentes e in f 1 uen ciadas pe 1 o avanço de 
tecnologias eletrSnicas, a biblioteconomia e a documentaçJo 
tfm buscado novas nomenclaturas para confer-ir a antigas dis
ci pl. inas e técnicas Llm r-evest i mento de moder-nidade. é: o 
caso, por- exemplo, de alguns cursos de pós-gr-aduaçJo nessas 
áreas, tanto brasileiros como estrangeiros, que passaram a 
ser- denominados como • ciência da informaçâo'. Entretanto, 
mudanças de nomes nem semp~e assegur-arn tr-ansformaç5es estru
tur-ais nos sistemas. 



cont.r-a a si mesmo". [ ... ] "é: a mais inter-disciplinar de to

das as d i sei p 1 inas, pois trata dõ.71 ordenaç1o, corre 1 aç1o e 

estr-uturaç1o do conhecimento e dos concei tos" 49 • A questâo 

essencial está j L1stamente em manter tais aspectos em 

Sabe-se, no entanto, que essa é a principal difi

culdade e que a prática da biblioteconomia e da documentaçlo 

nJo privilegia, em absoluto, Ltma aç:~o verdadeiramente so

cial. Análises que pr-ocuram discuti,~ amplamente o problema 

apontam para a teoria critica como o caminho necessário para 

a completa real i zaç~o e compreensâo das práticas sociais. ~ 

e vidente que a mudança de paradigma -- no caso, do positi-

vismo para a teoria crítica -- nâo é nada simples. Transfor

mações imediatas, a partir dai, também nâo acontecem. As 

dificuldades e contradições n~o estar~o superadas somente 

com a adoçâo de uma nova metodologia e de outras nomenclatu

ras. No entanto, a teoria critica é o único meio através do 

qual torna-se possível reescrever a história e 

nJo também? -- a prática documentária. 

por que 

49 Jesse She1~a, Libraries 
knowledge ... p. 16. 

and the organization of 
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2 O Espaço da Informaç~o como Universo 

2.1 A Informaç~o no Labirinto: 

Imagem e Memória 

No saguão [da biblioteca] h~ um espelho, 

que duplica as apar~ncias fielmente. 

Jorge Luis Borges 

Os sistemas de informaçJo constituem o espaço 

sócio-cultural destinado idealmente à organizaçJo do conhe

cimento. ~ onde, também idealmente, uma forma particular de 

comunicaçlo social opera, visando a organizaçâo e a difusâo 

desse conhecimento. Todavia, como já foi visto aqui, existe 

na pri\tica documentária um dist.::\nciamento entre o que é 

ideal e o que é concreto (no sentido marxista dos termos); 

como também já foi tratado, os sistemas de informaçJo estio 

sujeitos ao domínio político e econ6mico que rege a socie

dade, e incluídos na esfera pública do exercício do poder. 

"A esfera pública, como o lugar de manifestaç~o 

formativa de uma vontade e de um discurso coletivo [é] tam

bém o lugar da manipulaçJo simbólica do discurso e do con-

trole pela per·suasâo", que se dá através da retórica (a 

escritura) -- e "que [tem] como domínio o 'espaço' comunica

tivo/ informacional da polis, e como finalidade, o controle 
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do socius pelo controle do discurso coletivo, pelo controle 

de seu ambiente informacional" 1 • 

Os sistemas de informaçâo bibliotecas, arqui-

vos, centros de documentaçâo, redes e bases de dados automa

tizadas -- sâo geralmente compreendidos enquanto instâncias 

mediadoras entre a informaç!o e a sociedade, ou entre os re

gistros do conhecimento e a produçâo. Da mesma maneira que a 

informaçâo, os sistemas assumem a funçâo de filtros sociais, 

construindo reflexos de imagens e de sentidos da realidade. 

A "biblioteca, enquanto instituiçâo que arranja textos, 

torna-se um componente na legitimaç~o de uma ordem particu-

lar- do disc:ur-so" 2 . Esse discurso é institucionalizado e, na 

forma usada por Marilena Chauí3 , torna-se o discurso compe-

tente, ou seja, aquele que é permitido ou autorizado segundo 

determinados cânones. A produç!o do discurso, como escreveu 

Michel Foucault, é "contt-olada, selecionada, organizada e 

recl istr i buída" 4. 

Esse papel de mediaçâo imposto aos sistemas e à 

própria informaçâo, por um lado, é um determinante do isola-

1 Maria Nélida González de Gomez, O papel do conhecimento e 
da informaç~o nas formaçaes políticas ocidentais, Ci~ncia da 
Informaç~o, v. 16, n. 2, p. 160, jul./dez. 1987. 

2 !Vlict-1el 
Foucault, 
Quarterly, 

Foucault citado por- Gary Radford, 
and the Fantasia of the library, 
v. 62, n. 4, p. 417, Oct. 1992. 

F·ositivism, 
The Library 

3 Marilena Chauí, Cultura e democracia, 4. ed., Slo Paulo: 
Cortez, 1989, p. 7 . 

4 Michel Foucault citado por Ga ry Radford, Op. cit., p. 418, 
L~20. 
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mente e da marginalizaçâo da prática documentária em relaçâo 

aos processos de produç~o, e por outro lado, permite a mani-

pulaçâo política das instituiç3es e dos recursos do conheci-

mento (a informaçJo). 

Dessa maneira, a funçâo de mediaçâo que os siste-

mas de informaç!o exercem nâo é um simples problema técnico 

de comunica ç :;[ o onde os sistemas aparecem como o meio en-

tre a mensagem e o receptor. A matéria tem, ao contrário, 

uma amp 1 i tude e um a 1 c:an ce cc:~pazes de in f 1 ui r na formaç~o 

das consci·e-ncias. In·flLlência essa que os sistemas e:-:ercem 

quê,se sempre al ienadamen te, servindo a interesses que, em 

realidade , desconhecem. Levando em consideraçâo que o conhe-

cimento e a cultura influenciam o comportamento, a c:omuni-

caçlo e a criatividade do ser humano, a quest1o está Justa-

mente em saber quais formas aquela influ~ncia assume, para 

onde está orientada e quais suas final idades, 11 procurando 

caractet- izar esta pr-ob lemática a fim de [ que o indivíduo 

seja] consciente do que está ajudando a fazer, a fim desa

ber aonde vai e que tipo de homens e sociedade contr-ibui a 

for-jar":'!:I. 

O controle social, assim, emer-ge também como 

funç '.~o da bibliotecc",. Justamente por esse motivo, a forma 

dess e controle é opaca, invisível, e é na sua direç~o que a 

prática documentár-ia e o seu aparato técnico tâm sido desen

volvidos . NJo é casual, por exemplo, que a palavra controle 

5 Danilo Sanchez Lihon, Teoria y práctica de la información, 
Lima: Ministério de Educación, 1985, P• 20. 
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é empregada na biblioteca -- como em controle bibliográfico. 

Para além do objetivo formal e técnico dessa atividade, qual 

seja "promover um sistema mundial de controle e pei'"muta de 

informações bibliográficas, de modo a tornar disponí veis da-

dos bi bl ic,g r áf i cos sc,b1~e todas as publ. icações editadas em 

todos os paises" 6
, na verdade, o controle bibliográfico al

mejado pE•los sistemas de informaçJo assume a funçâo dE· um 

eficiente meio de controle que visa o controle social sobre 

o acesso e o uso da informaçlo. 

Como visto anteriormente, o processo de produção 

de conhecimento e de informação é constituído pelas funções 

de criação , desenvolvimento, organizaçJo, difusâo, recepç~o, 

uso e preservação. É preciso ressalvar que o processo de 

produç~o de conhecimento é analisado aqui a partir das li

gações concretas entre a prática documentária e o conjunto 

social;_quer dizer, o estudo não trata da biblioteca isola

damente e, portanto, nâo é objetivo neste momento abordar 

aquele processo internamente à instituiçâo. Assim, as consi

derações feitas aqui referem-se à atuaçio da biblioteca 

qLtando relacionada ao conjunto social. Dessa maneira, como 

ficará demonstrado, ao se afirmar que na prática documentá

ria as funçaes de criaç~o e de desenvolvimento nJo são veri

ficadas, i s so se refere ao fato de que as atividades da bi-

6 O Controle Bibliográfico Univer sal foi idealizado pela 
International Federation of Library Associations and Insti
tut.ions, sendo adotado pela UNESCO. Paulo Caldeira, A si
tuaçâo do Brasil em relaç!o ao Controle Bibliográfico Uni
versal, Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, v. 13, 
n. 2, p. 263 , set. 1984. 
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blioteca nâo est!o direcionadas para produzir, por exemplo, 

informaç~o cientifica. ~ claro que quando se pensa no pro

cesso de produçlo de conhecimento em relaçlo à própria área 

de organizaç~o da informaçlo, poderá ser verificado que 

e>;iste uma produçâo de conhecimento em biblioteconomia, em 

documentaçâa e em ciência da informaç!a, que nlo é, entre-

tanto, o objeta deste estuda. 

Assim, ao se analisar a prática documentária em 

relaç:';'ia a cada urna das funções desse processo, conclui-se 

qLle os sistemas nâo ei-:er-cem nem a funçâo de criaçlo, nem 

tampouco a funçlo de desenvol virnento da informaçlo; veri-

fica-se que exercem as funções de or-ganizaçâo e de preser-

vaçlo (suas atribuições ideais), embora em seus limites téc

nicos e formais; constata-se que apresentam profundas defi-

ci·encias quanto à funçlo de di fuslo, e que estio alijados 

efetivamente das funções de recepçlo e de uso da infarmaçla. 

Coma e>:emplo, tome-se a def iniç!o de biblioteca 

como prr.,pôs Jesse Shera: "um sistema dimensionado para pre

ser-var e fc\Ci 1 i tar o uso de registr-os gravadas" 7
; ou consi-

der e-se ainda o can cei to de Sanchez Li 17on sobre documen

taç~a: atividade que "consiste sucintamente na organizaç!o 

da in for-maçJo contida em documentos com vista à sua 

clifusâo"8 • 

7 Jesse Shera citado por Gary Radford, Pasitivism, Foucault, 
and the Fantasia of the library ..• p. 412. 

8 Dani lo Sanchez Lihon, Teoría y práctica de la 
información ... p. 99. 



Dimensionadas pelo positivismo, essas duas 

acepç5es sJo profundamente limitadas, e revelam a imagem da 

biblioteca que domina na sociedade contemporânea, e que está 

estruturada basicamente em relaç~o a poderosos ideais, como 

o do mito de Babel, a posse da totalidade do conhecimento do 

mundo e, assim também, a posse do poder; o da sacralizaçâo, 

o conhecimento é sagrado e por isso está acima da sociedade; 

o da difusâo, toda a sociedade tem acesso aos códices sagra

dos; o do consenso, os conflitos sociais slo resolvidos de

mocraticamente sem confrontaç!o; e o da neutralidade, à 

biblioteca nJo é permitido interferir na açJo social. 

O ideário da biblioteca em seu conjunto invoca, em 

primeiro lugar, as suas próprias contradições e conflitos, 

em cujo confronto de forças cada um deles, ao mesmo tempo, 

sobrepuja e modifica o outro. Na vis~□ dominante de biblio-

teca, a funçâo social da instituiç~o está encoberta pela im

posiçlo de uma prática presumidamente neutra e objetiva, ba

seada em uma concepçio generalista de ci~ncia. Essa visJo é 

sempre distorcida e enganosa, pois, "como o positivismo, a 

bi b 1 ioteconomia tenta desenvo 1 ver regras ge1'"ais e a priori 

com as qL1ais construir sistemas que permitem acesso efi

ciente e preciso ao conhecimento" 9 • No entanto, a prática 

docLtmentária enquanto prática social jamais é neutra, da 

mesma forma como n!o existe ciância objetiva e descomprome-

tida. A construçJo de sistemas de informaç!o de acordo com 

9 Gary Radfor·d, Positivism, Foucault, and the Fantasia of 
the libra1~y ... p. 413. 
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regras pré-estabelecidas, isto é, antes do conhecimento de 

fatos e de condiçSes que os determinariam, é a causa da ine

fici~ncia desses mesmos sistemas. Quer dizer, certas formas 

de organizaç~o servem a certas situaç6es, mas n~o a todas, 

indiscriminadamente. 

O ideal da neutralidade explica, em parte, porque 

as funç5es de criaçlo e de desenvolvimento est1o alijadas da 

prática documentária: existe ai a crença de que a biblioteca 

deve manter uma atitude imparcial, nJo comprometida, apoli

tica. O próprio positivismo presct-eve uma metodologia de 

pesquisa baseada na objetividade e na reduçJo de fenSmenos 

complexos a simples elementos que os compaem. é por isso que 

tanto a d:i.fus1o da informaçJo como o pr-óprio usuário dos 

sistem.::1s s'.;'(o, para esb:::•s, imagens vi 1~tuais criadas por um 

pensamentD e pcir me todo log ias cuja na t.ur-eza n~o ref 1 ete a 

comple:-:idade da realidade social. É: por isso também que "a 

biblioteca n~o tem interesse investido no conteúdo" 1.•:, , nos 

valores dos documentos, nem tampouco participa dos processos 

de produç~o de novos conhecimentos. 

O compromisso de neutralidade estende-se a esfor-

ços para prover coleçSes presumidamente equilibradas que 

pretendem contemplar a ampla diversidade de visSes existen

tes na sociedade, o que é, no min imo impr-ováve 1, da mesma 

forma que se acredita terem os usuários interesses pluralis-

10 Gary Radford, Positivisrn, Foucault~ and the Fantasia af 
the library ... p. 412. 
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tas -- o ideal do consenso. Essa noçâo instrumentalista tem 

o propósito de manipular os objetos segundo fins pré-defini

dos, quer dizer, é a retórica da legitima.çâo redefinindo 

aç5es intencionais do poder político1 i. 

E mais, a neutralidade e a sacralizaçâo da biblio-

teca determinam paradoxos vitais na sua prática, quais sejam 

o distanciamento da usuário real e a falha na funç~o de di-

fusâo. Por outro lado, a compreensâo estática e técnica que 

a biblioteconomia tem sobre::? comunicaçâo e informaçâo res-

ponde pela sua ausên eia junto às fun r,~5es de r-ecepç~o e de 

uso da informaçâo. Afinal, a busca pela neutralidade isenta 

a biblioteca de se preocupar se a informaç~o r-ealmente é re-

cebida pe 1 o usuário , e de que forma é, OLl nâo, uti 1 i zada. 

Por· isso, "a i.n f c:H--maçâo c:ontida nas bib 1 iotecas está morta 

ou natimorta a menos que ela possa s<-2r organizada para o 

uso li :L:."? . 

~ justamente por- n~o considerar a complexidade das 

relaç5es travadas na biblioteca que a sua prática torna-se 

ê1rtificial, conduzindo a resultados bastante distintos dos 

almejados idealmente, embora inteiramente coerentes c:om a 

sua funçlo de controle e manipulaç1o de poder. Uma a uma, as 

suas atividades perdem o significado quando relacionadas à 

prática social, ao mesmo tempo que seus ideais reafirmam-se. 

11 Michael Harris, State, 
Advances in Librarianship, 

class and cultural reproduction, 
v. 14, p. 216, 1986. 

12 Ronald Benge, Cultural crisis and libraries in the Third 
World, London: Clive Bingley, 1979, p. 204. 
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Ent1o, observando-se o problema atentamente, é 

possível afirmar que a biblioteca coleta, guarda e preserva 

documentos e informaçaes (funç5es de organizaç~o e de pre

servaç;::;l(o), mas, a partir cjesses bens culturais que detém, 

n~o gera e nâo desenvolve novos bens, nem tampouco novos co

nhecimentos. Sua prática nJo se define por atividades cien

tíficas ou culturais (funç5es de criaçâo, de desenvolvimento 

e de difusJo da informaçâo), mas por tarefas técnicas 

(catalogaç~o, classif.i.caçâo, refer&ncia). Sua preocupaçâo 

central n~o se coloca no eixo das quest5es sociais (o sen

tido para o trabalho, a comunicaç1o, o uso da informaç1o), 

mas nos resultados imediatos de suas atividades (o livro ca

talogado e classificado nas estantes; a informaç1o regis

trada nos bancos de dados automatizados). 

A tend@ncia pragmática e empirista da área somada 

.::lo seu ideário social confirmam o distanciamento entre os 

sistemas de informaçâo e o processo de produç~o de conheci

mento, e, por conseguinte, sua imobilidade e isolamento so

ciais. O alcance transformador desse trabalho é (quase) 

nulo. Assim, a contradiçâo está mais uma vez presente na bi

blioteca, que idealmente 01~ganiza os registros do conheci

mento para que estes sejam conhecidos e preservados; mas sua 

prática acaba por realizar, de maneira alienada, justamente 

o oposto: a biblioteca organiza documentos e informações 

para que sua circulaçâo e seu acesso possam ser socialmente 

con t.ro l adc,s. 
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Se para a biblioteca a informaçJo nJo constitui um 

processo, mas atividades técnicas independentes e isoladas 

umas das outras (na prática documentária, a catalogaçJo de 

documentos, por exemplo, tem pouca ou nenhuma relaçJo com o 

serviço de refer-'ência); se tais atividades sJo 1 imitadas 

pelo pensamento positivista; se a concr-etizaçJo de sua prá

tica deter-mina par-a ela a funçJo de legitimaçJo de discursos 

políticos; se, por tudo isso, sua prática nJo está vinculada 

às reais necessidades e interesses do conjunto da sociedade, 

torna-se evidente que a informaçlo na biblioteca nlo assume 

funç5es sociais de transformaçJo. O resultado do distancia

mento entre a prática documentária e as relaç3es sociais é a 

separaç!o entre o sujeito e o objeto, entre o ser humano e o 

conhecimento; entre a informaçJo e o seu uso; enfim, entre a 

biblioteca e a sociedade. 

Resta concluir que a influ~ncia da área de organi

zaçlo da informaçlo em relaçJo à sociedade é justamente a de 

manter a ideologia dominante, de reproduzir os modos de pen

samento e as formas de conhecimento vigentes, de assegurar a 

imobi 1 idade, o isolamento e a impossibi 1 idade de t.,.-ansfor

maç5es sociais. O cont.,.-ole social como funçJo de legitimaçJo 

do discurso hegemSnico é realizado, em primeiro lugar, pela 

manipL\laçJo do próprio discurso. Pa.,.-a isso cont.,.-ibuem as 

técnicas~ os inst.,.-umentos, o aparato, a linguagem. 

Essa espécie de açlo é insidiosa, obscura, silen

ciosa, e, exatamente por isso~ ignorada pelos seus pl""Ópt""ios 

agentes. A transfe.,.-~ncia dos valores sociais hegemônicos 
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r-eal izada pelos sistemas de infonnaç~o é feita sobretudo 

pela forma dos elementos e menos por- seus conteúdos. Por- de-

f in i ç'.;o, os sistemas objetivam or-gan i zar a infor-maçJo para 

poder r-ecuper-ar- e esse trabalho consiste na "traduç'.;(o de um 

evento em infor-maçJo cifr-ada e localizável dentro de um sis-

tema'' 1 ~. Constroem-se, dessa maneir-a, quadr-os de r-efer~ncias 

como for-mas dc1 memór-ia coletiva, tr-ansfor-mando a realidade 

em ícones e símbolos. 

Essa tr-aduçâo r-ea 1 iza-se atr-avés de um aparato 

complexa e refinada, que vai do ideár-io social da biblioteca 

até os meios e os instrumentos técnicos próprios da ár-ea --

estes também idc~o l og i Cé:Hnen te comprometidas como a se-

leç'.;(o e o desenvolvimento de coleções, a linguagem documen

tária~ as fontes de pesquisa, os códigos de catalogaçâo, os 

sistemas de classificaçJo e de indexaçâo, a bibliogr-afia, a 

tecnologia da informaç'.;(o e os próprios níveis de organizaçlo 

administrativa dos sistemas. Essas sJo formas pelas quais a 

funç'.;(o mediador-a dos sistemas constitui-se, realizando-se 

enquanto espaço para o controle social da informaçâo. 

O aparato técnico apoiado pela prática e pelo 

discurso positivista da área sustentam e, ao mesmo tempo slo 

a explicaçlo, das for-mas de atuaçJo vigentes dos sistemas. 

Na biblioteca, a informaçlo é preparada nlo apenas para fil

trar o seu própr-io sentido, cujo intento é o poder, como Já 

foi visto, mas principc1lmente para codificar e controlar as 

13 Fausto Colombo, Os arquivos imperfeitos, Sâo Paulo: Pers
pectiva, 1991, p. 18. 
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formas e os meios para o seu acesso, que intenciona o mesmo 

poder. Por princípio, a codificaçlo da informaç1o -- ou sua 

traduçâo - - feita pelos sistemas condiciona o seu uso: so

mente tem acesso aquele que puder decifr·ar os códigos, as 

técnicas, o aparato; e mais, aquele que puder reinterpretar 

os signos de eventos escolhidos, e n~o as informações mesmas 

sobre todos os acontecimentos. 

Ao lado da capacidade dos sistemas em controlar o 

sentido e o acesso à informaçJo, observa-se aqui também a 

coe:-:ist·i?'ncia de "compet·~n e ias limitadas por parte do 

'leitcn ... ' [que] se reduzem ao cor1hecimento dos objetivos e 

das técnicas de acesso à informaçJo pt-opr-iamente dita". 

Quando muito. Fausto Colombo, ao tratar dos arquivos em re

laç~o aos mecanismos da memória, afirma a esse respeito que 

"os sistemas mnemôniceis par·ecern trabalhar em condições de 

substancial miopia cognoscitiva, ou seja, de compreensJo 

de soluções operacionais limitadas. E é exatamente essa 

'miopie,' cognoscitiva que, somada à evidente espacial idade 

do percurso anamnésico, sugere uma ulterior chave de leitura 

dos sistemas memoriais clássicos e contemporâneos: o 

labirinto" 1..q •• 

"A micipia consiste na necessidade de o viajante [o 

leitor] deslocar-se sem ter a compreensJo global do espaço 

dentro do qual se encontr·a". Para o autor, os sistemas de 

informaçJo '' repetem substancialmente a proposta dos labirin-

14 Fausto Colombo~ Os arquivos imperfeitos ... p. 30~ 40. 
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tos: também nesses casos trata-se de deslocar-se dentro de 

estreitos corredores, sem possibilidade de captar-se re

laçaes durante o trajeto ou -- muito menos -- de colocar-se 

acima do sistemct para dele visualizar-se a planta e o se

gredo do conjunto". [ ... J "Oprimido dentro das el-:íguas medi

das dos corredores, l imi taclo pe 1 as en cruz i 1 hadas obr-iga tó

rias e pela convencionalidade dos símbolos-chave, o usuário 

e}:perimenta o mundo como uma sucE•ss:;:o de fragmentos, cujo 

conjunto jamais é por ele captado"L~ . 

Duas quest5es fundamentais emergem do labir-into: a 

pr-imeira r-efere-se à seleçâo dos fragmentos, que ocorr-e em 

dois níveis distintos -- a r-ealizada pelo sistema e a que é 

feitcl pelo viajclnte; a segunda questâo r-elaciona-se à di

fusâo, recepçâo e uso da informaçâo. Essas quest5es costumam 

ser- tl'"'atadas pela biblioteconomia como pl'"'oblemas de 01--dem 

técnica, todavia, esses sâo temas cujos estudos dever-iam se 

voltar- às abordagens teóricas que pudessem oferecer- subsí

dios à compreensâo de seus mecanismos. 

Com refer~ncia à r-ecepç~o e ao uso da infor-maç1o, 

por exemplo, o foco de inter~~se coloca-se quanto à capaci

dade que o individuo tem de leitura e compreensâo dos siste

mas, dos códigos e da pr-ópri.a informaçâo veiculada~ como 

também da n~o-veiculada. Essa capacidade é por si uma bar

reira poder-osa ao acesso da infor-maç1o~ sendo uma for-ma efi

ciente de controle. A recepçJo e o uso da informaçJo remetem 

15 Fausto Colombo~ Os arquivos imperfeitos ... p. 30, 41. 
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ao já muito conhecido problema (embora nâo devidamente com

preendido pela biblioteconomia) da e;-: p 1 osâo da infor-maçâo, 

que fE1Z com que a sociedade encontr-e-se repleta de infor

maç5es, que, no entanto, n~o estâo verdadeir-amente disponí

veis para consumo e utilizaçâo. 

Esse é um dos maior-es -- talvez irSnicos -- para-

do>:os da biblioteca, cujos labirintos estâo abarrotados de 

volumes (na visâo de Bo1~ges, "a CE1da um dos mL1r-os de cada 

hexágono cor-respondem cinco prateleiras ... ''), mas seus códi

gos nâo podem ser decifr-ados ( 11 
••• E·sses livros impenetrá

veis''), embora os viajantes nâo desistam jamais de sua busca 

( "E'.:m é1ven turas dessas, pr-od igi:11 i zei e consumi meL1s anos") . 

Na concepçâo de Abraham Moles~ esse fato também ocor-re por 

estar a informaç~o ''totalmente desprovida de valor estético, 

porque nJo faz nenhum apelo às capacidades espontâneas do 

indivíduo receptor, nâo interessando senâo às máquinas: má-

quinas de traduzir ou decifrar. Essa ausência de signi fi

caçâo espontânea está ligada, na acepçâo teórica, a uma taxa 

mui to grande de informaçâo; na acepçJo psicoestética cor-

r-en te, b. ausÊ-·n eia de estr-L1tL1ra 1116
• 

Lucien Goldmann, em seu trabalho sobre o problema 

de recepçJo da informaçlo em relaçla ao conceito marxista de 

consci•éncia possível no indivíduo e na sociedade, propõe 

quatro abordagens para a sua análise, que colocam o indiví-

16 Abraham Moles, Teoria da informaçao e percepçJo estética, 
2. ed., Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, Brasília: Editora 
Univer-sidade de Brasília, 1978, p. 97. 



74 

duo em perspectiva central nesse processo: quanto à sua in

sutici?ncia anterior de informações (a informaçlo nio é ab-

sot··vida por falta d<:, dados prévios que possibi 1 i tam a sua 

compreens1o); quanto à sua estrutura psíquica; quanto à sua 

estr-uturaç~o social; e quanto aos limites da consci·encia 

possí ve 1, "o caso em que, para obter--se a transmiss~o, o 

grupo, como grupo, tem que desaparecer ou transformar-se a 

ponto de perder suas características sociais essenciais'' 17 . 

Isso significa que as informações u 1 trapassam o 

má;-:imo de consci"Eincia possi\rel do grupo. "Além desse limite 

as informações n;o pcJdem passe1r, a n~o ser que se consiga 

transfonnar a estr·utura do g,~upo". F'ara o autor, esse con-

ceita é fundamental para o estudo das possibilidades de co-

mLtnicaç~o social. O conceito aj1.1da a entender, também, por 

que, apesar da crítica profLmda e persistente que se tem 

·feito 21 prática documen tár ia vigente, a bib 1 ioteconornia em 

nada tem alterado sua estr·L1tura de modo significativo, por 

exemplo, quanto à mudança de paradigma. 

A outra quest1o fundamental afeita ao labirinto é 

a seleçâo dos documentos e das informaç5es que integrarâo ou 

n~o os acervos das memórias coletivas: quais registros serâo 

escolhidos por quem, para quem ser~□ escolhidos, para repre

sentar- quais eventos e com qual sentido e intenç~o. Muito 

éi,lém de uma disciplina técnica, a seleçJo é uma atividade 

17 L1.1cien Golclmann, Importância do conceito de consci•éncia 
possivel para a comunicaç1o~ In: O conceito de informaçlo na 
ci~ncia contemporânea, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1970, p. 
42--3. 
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política, e que, portanto, detém ela própria um determinado 

sentido, que lhe é conferido historicamente. 

Se apenas fragmentos do conhecimento e da história 

s~o guardados na biblioteca - - e nlo tudo (o mito de Babel e 

o da viagem infinita) a própria viagem realizada pelo 

u suário nos sistemas de informaçJo e, a seguir, a história 

narrada a partir dessa fragmentaçlo serio forçosamente tam

bém fragmentadas. A oposiçâo entre o mito de Babel e a se

leç~o da in formaçJo sugere um jogo de apar·fncias. Na ver

dade, os fragmentos escolhidos assumem na biblioteca o papel 

do todo integral e, dessa ·for-ma, podem ser interpretados 

pelo reCE:!ptor, ao ver ,~efletida naqueles fragmentos a sua 

identidade convencido que está pela manipulaçâo do 

discurso. Nesse jogo de reflexos, a ordem e a desordem 

alter-nam-se incessantemente. 

"Será que a memórict da sociedade, baseada na capa-

cidade (no ·sentido etimológico do termo) em relaçlo aos ob-

jetos ou aos signos a armazenar, acolhe a única soluç!o pos-

sível, ou dentre essas sol uç5es escolhe uma, particularmente 

adequada à sua pr-évia escolha técnica e quantitativa?":J..e A 

escolha do indivíduo é condicionada social e psicologica

mente em funçâo da sLla edLlcaçâo à "e:-:istê'ncia de um 1 imite 

máximo da taxa de informaçlo perceptível. Quando essa taxa é 

Llltrapassada~ o indivídLlo seleciona na mensagem, com a ajLlda 

d e critérios resultantes de sua experiância anterior, formas 

18 FaLlsto Colombo, Os arquivos imperfeitos ... p. 



76 

que sâo abstrações, estágios elementares da inteligibili

dade. Se esses critérios lhe faltam, o individuo fica sub

merso, ultrapassado pela originalidade da mensagem e se de-

sinteressa" 19
• A informaç:~ci está além de sua consci•encia 

possível, ele n~o encontra a sua identidade e permanece a 

impossibilidade de acessa e de uso da informaçJo. 

Já a escolha feita ao nível dos sistemas é essen-

cialmente política, com uma intenç~o que é claramente defi

nida em r-elaç~o ao poder-, no sentido em que "a rnemór-ia é 

construida sobr-etudo a partir das ações do Estado e dos go

verTiantes 11
•
2 c•. Os f r-agmen tos que compõem as recordações da 

memória coletiva sâo cuidadosamente escolhidos entre os que 

det§m os valores hegem8nicos da sociedade, sendo aqueles que 

n~o se enqL\adram nessa medidc\, descartados. Assim é que "a 

memória histórica que se possui nJo é a dos vencidos, nâo 

traduz nem narra suas lutas reais e os motivos de suas lu-

tas, n1o mostr-a como foram sufocados e oprimidos, e nJo mos

tra em que e como contribuíram para a transformaçâo política 

e social do pé(ís" 2 :1.. Esse mecanismo c<:Jrresponde à construç~o 

de cânones, qualificando um determinado discurso e, ao mesmo 

tempo, desqualificando outros. 

Juntando-se a essa afirmaçJo o fato de os sistemas 

de informaç~o constituírem instituiç5es cuja funçJo básica é 

19 Abraham Moles, Teoria da informaçlo . .. p. 113-4. 

20 Marilena Chauí, Política cultural, Porto Alegre: Mercado 
Aberto, 1984, p. 66. 

21 Idem, ibidem, p. 66. 
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o controle social da informaç~o e a legitimaç~o do discurso, 

tori,am-·se mais claras as razões e as final idades daquelas 

escolhas. O interesse político explica a manutençJo de uma 

história fragmentada, de um nlo-conhecimento ou do conheci

mento partido, de uma imagem incompleta e sem testemunho, e, 

por-tanto, n'.;o-documentada, sem comp1~ovaçJo e sem memória. 

Mas, na inte1rpretaçâo escolhida que a biblioteca reproduz, 

essa imagem poderá parecer verdadeira e completa, porque 

oficial, objetiva, sagrada e neutra. 

é por isso que "dados reais desconfortantes porém 

significativos sâo cancelados, removidos ou escondidos com a 

finalidade de n~o abalarem as convicções de base1122 • Tal me

canismo vale tanto para a memória do individuo como para a 

memória coletiva. Por todas essas implicações, os sistemas 

de informaçlo deveriam voltar sua atençâo às complexas 

que,stões teóricas, psicológicas, sociológicas e históricas 

que envolvem o estudo da informaçlo, principalmente quanto à 

multiplicaç1o das possibilidades de leitura do mundo, capa

cidade do ser humano que nâo é, e nlo pode ser, redutível a 

simples palavras-chave ou a bits de informaçâo. 

~ essa mesma capacidade irredutível e criativa 

que, junto com a consciância crítica, sintetiza as contra

diç~es e propae diferentes alternativas mesmo em um espaço 

sacralizado, hermético e assustador. Umberto Eco também vê a 

biblioteca "como Llm labirinto de te:-:tos [mas] que contém as 

22 Fausto Colombo, Os arquivos imperfeitos ... p. 19-20. 
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possibilidades para novos arranjos. Como ele explica, o la

birinto é como uma rede onde 'todo ponto pode ser conectado 

com todos os outros pontos e onde as cone:-:ões ainda n~o 

estâo definidas. [ . . . J Uma rede é um ter-ri tório 

i 1 imitado' "'2-"3 . 

"Similarme•nte, F□Ltcault argumenta que • as frontei

ras de um livro nunca est~o claramente demarcadas: além do 

título, as primeiras linhas, e a última palavra, além da sua 

configuraçlo interna e sua forma autanoma, ele é capturado 

em um sistema de refer~ncias com outros livros, outros tex-

tos, outras sentenças: é um 116 dentro de L\ma rede, . [ ... ] 

Mas, dentro dos limites desse arranjo, Foucault pSe apre-

sença de um número infinito de espaços no intervalo entre 

os livros'. Em tais espaços reside a possibilidade dos 

'mundos impossíveis'":.!4 • 

Abraham Moles considera o processo de criaçJo 

científica ''como um proceder do espírito numa rede emalhada, 

uma espécie de labirinto de múltiplas vias", onde o pesqui

sador "dispõe de um campo de vis1o muito estreito: este é 

limitado por trás pela memória, e de frente, pela capacidade 

intuitiva. Percebe portanto, a cada instante, apenas uma pe

queníssima parte do caminho percorrido. Em compensaçJo, pos

sui permanentemente Ltm vasta campo de vis~□ ( sua própria 

cultura científica) sobre o edifício da ci~ncia acabada e 

23 Umberto Eco citado por Gary P. Radford, 
Foucault, and the Fantasia of the library ••• p. 

Positivism, 
419. 

24 Michel Foucault citado por Gary P. Op. cit., p. 419. 
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dispõe de elementos que extrai dessa visJo geral -- alimen

tada e revisada incessantemente pela 'documentaç~o· 112~. 

Isso significa, por exemplo, que dentro do mercado 

de bens culturais, onde a informaçâo circula como mercadoria 

simbólica, o consumo "é mediado pela inteligibilidade e in

terpretaçâo do receptor'', que é a brecha para a expressJo de 

conf 1 i tos. É nesse sentido que a informaçâo pode ser o 

11 indicador de urna crise de legi timaçâo"26 . é: urna forma de 

escapar ao controle e ao discurso. 

Os novos an~anj os, como escrevem Eco e F□Ltcaul t, 

ou como prop6em Mostafa e este estudo, sJo maneiras de de-

sestruturc.u- a ot-·dem que a biblioteca impõe, criando outras 

ardens 1 outras narrativas. Essa possibilidade já está engen-

dt-ada nos lê1birintos. Segundo Borges, "o disparate é normal 

na biblioteca e o razoável (e mesmo a humilde e pura coer@n

cia) é quase milagrosa e ►:r.:eçâo. Falam (eu o sei) de a bi

blioteca febril, cujos fortuitos volumes correm o incessante 

risco de transformar-se em outros e que tudo afirmam, negam 

e confundem como uma divindade que delira"~7
• 

Seja em n í ve 1 insti tuciona 1, seja a través da in-

t.erven çâo subjetiva, novas possi bi 1 idades para os sisteaias 

de informaçlo apontam para açaes transformadoras a partir da 

25 Abraham Moles, A criaç~o cientifica~ Sâo Paulo: Perspec
tiva, 1981, p. 203-4. 

26 Maria Nélida González de Gomez, O papel do conhecimento e 
da informaçJo ... p. 165. 

27 Jor·ge Lui s Borges, A biblioteca de Babe 1 , J n: 
Ficç5es, SJo Paulo: Abril Cultural, 1972, p. 92. 
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cr iaç~o e da produçâo. A ruptura essen eia 1 da bib 1 ioteca, 

seu momento decisivo, pode estar na ligaçJo que ela será ca

~az de fazer com o processo de produçâo de conhecimento. A 

bibl iotecê, deve desaparecer no sentido do despojamento de 

seus ideais e de sua prática, tal como se encontram, e reo

r-ientar- sua perspectiva para capacitar-se a assumir também 

as funç5es de criaçlo, de desenvolvimento, de recepçlo e de 

uso da informaçJo; para reinterpretar as funçSes de organi

zaçlo, de difus~o e de preservaçâo; e para apropriar-se dos 

instrumentos e dos produtos de seu trabalho. Novos arranjos 

para mundos impossíveis, as utopias. 
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2.2 A Informaç~o em Novo Arranjo 

O papel da ci§ncia ngo ~ mais o de prever 

a marcha do universo em sua min~cia, 

mas o de construir um modo inteligível 

que sirva à apreensgo da Natureza pelo homem. 

Abr-aham Moles 

Em um de seus trabalhos, Solange Mostafa faz cora

josamente a eter-na pergunta que se insinua aos profissionais 

da bi b 1 ioteca: "Afina 1 , pc:1ra qLU? serve a biblioteconomia [e] 

qual é [seu] objeto?" 2 ª !\lesta disset-taçJo, como uma resposta 

possível ao problema, também corajosa ou atrevida, afirma-se 

que ao se tentar construir uma epistemologia autSnoma para a 

biblioteconomia, corre-se o risco de nâo se referir às 

questSes teóricas e filosóficas importantes e comuns às prá-

ticas cientificas e sociais. Ou, pior, incorre-se no erro de 

cair em questaes técnicas e operacionais elementares, o que 

já vem acontecendo enormemente na concepçio mesma da área e 

nas tentativas de definiçJo de disciplinas especificas, bem 

como no próprio exercício profissional dai decorrente. 

Como atividade interdisciplinar, a prática doeu-

mentária, na verdade, refere-se e utiliza-se de elementos 

teóricos e técnicos de muitas disciplinas, como a filosofia, 

28 Solange Mostafa, A produçlo de conhecimentos em bibliote
conomia, Revista de Biblioteconomia de Brasília, v. 11, n. 
2, p. 227, jLtl./dez. 1983. 
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a comunicaçâo, a administraçJo, a informática, a sociologia, 

a lingüística etc. NJo é demais reafirmar que enquanto prá

tica social, a prática da biblioteca deve ser orientada se-

gundo as relações sociais que a determinam, e nâo segundo 

concepções artificiais e metodologicamente equivocadas, que 

se encer,~am em si mesmas. "Para situar a biblioteconomia 

como prática social, ela tem de estar referida no conjunto 

das outras práticas, pela mediaçlo dos produtos das práticas 

em seu conjunto"::.z:9 , 

A busca por uma identidade própria para a biblio

teconomia e a documentaç'.~o é pertinente na medida em qLle 

propõe a critica e o debate. Porém, talvez a angústia pro-

fissional da área por construir a todo custo um (improvável) 

corpo científico autSnomo possa começar a ser superada, como 

propõe Solange Mostafa, pela aproximaçJo -- ou reaproximaç~o 

-- com a prática social. ~ preciso ter em mente também que, 

como coloca Abraham Moles, há uma necessidade de rejeitar o 

princípio de ,:::i@ncia acabada, do edifício científico e das 

classificações estabel<:!cidas, em favor da ci~n,:::ia que se 

-faz, da pesquisa e criaçâo científica. Para esse aL1tor, há 

um processo de "osmose entre ramos distintos do saber [que] 

deve causar uma dissoluçlo das fronteiras da 

'especialidade' conduzindo a um campo contínuo de conheci-

mento"-~<•. Isso deve servir como indiCclÇlo de rumo para a bi-

29 Solange Mostafa, Epistemologia da biblioteconomia~ S~o 
Paulo, 1985, p. 41. 

30 Abraham Moles, A criaç~o científica ... p. 25. 
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bl ioteccmomia e a documentaçâo que. em vez de 1 imitar sua 

busca em suas próprias fronteiras, deverá encontrar um cami

nho de outras dimensões, na prática social e na prática 

científica. 

<'.:!i prática soc:ial só é [inteligível] no con

junto das demais práticas sociais; esse relaciona

mento contudo nâo se e·sgota numa prática profis

sional. [ ••. ) Enquanto prittica social a bibliote

conomia colabora na tr-ansformaçlo social quanto 

mais ela estiver a serviço da disseminaç1o de in

-f □ rmações para todo o conjunto da -~ociedade de 

forma a possibilitar que a sociedade em seu con-

junto se aproprie de informações (produzindo-as e 

r-epr-oduzindo-as). [ ... J A disseminaç~o / get-aç~o 

de informações, de conhecimento, só terá sentido 

se for e-fetiVêt o suficiente para atingir aquelas 

c:let<cz.r-minações de -for-ma a transformá-1 as·""!<.1. 

Quando a pr-ática está alienada dessa realidade 

ocorre uma inconexâo, sendo enganosos os seus resultados. Se 

a prática documentár-ia é interdisciplinar- e social, o que 

deve caracterizar sua açlo é justamente a integraçlo com ou

tras disciplinas e com o sistema social no qual está inse

rida, que está muito além do exercício profissional estrito. 

Para Mostafa, a realizaç~o desse projeto social se 

c:I ar-á a través da a pro>: imaçlo com a pr-á ti ca educativa, "como 

31 Solange Mostafa, Epistemologia da biblioteconomia ... p. 
33, 67-8. 
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uma das possíveis sínteses para a biblioteconomia se apre

sentar como prática social"-~2 • Por sua vez, esta dissertaç~o 

defende que uma atuaçlo transformadora na át-ea poderá ser 

alcançada através dei integ1~aç~o com □L1tras disciplinas e 

através da prática da pesquisa, como uma outra síntese pos

sí ve 1 para a prática documentár-ia ( segundo a perspectiva 

aqui delineada para a organizaç!o da informaç~o). 

Considera-se, portanto, a reaproximaç~o da pr-ática 

documentária com a prática social um pr-oblema de base. A 

quest~o que decorre desse ei:-:o, neste estudo ' colocada como 

central, é a qL1e relê1ciona a prática documentária ao pt-□-

cesso de produçJo de conhecimento. Com relaçJo a essas 

questSes, é possível afirmar que a biblioteca está afastada 

da prática social devido ao seu distanciamento dos processos 

de produçlo. Pois, ao se considerar os elementos integrantes 

desses processos concepçlo, pesquisa, desenvolvimento, 

organizaçlo e transmiss~o --, verifica-se, como tratado an

teriormente, que a biblioteca reduziu sua prática à organi

zaç~o física dos registros do conhecimento. 

Uma forma para r-eaproximar a biblioteca da prática 

social é, entlo 1 promover sua reintegraçlo ampla e efetiva 

ao processo de pr-oduç'.;í.o de conhecimento. Para a real izaçJo 

desse projeto, a prática da pesquisa mostra-se como uma pos

sibilidade concreta, L\m caminho viável, atr-avés do qL1al a 

prática documentária poderá r-esgatar para a biblioteca suas 

32 Solange Mostafa, Epistemologia da biblioteconomia ... p. 
41. 



finalidades perdidas, e recolocá-la enquanto instituiçâo 

atuante e verdadeiramente produtiva na sociedade. Além 

disso, essa aproximaçâo deverá ocorrer dentro de um determi

nado campo de conhecimento, e somente dessa maneira poderá 

se concretizar. 

As r-azões p<::~r-a tanto s1o fáceis de compreender. 

Deve-se considerar, em primeiro lugar, a concepçâo de docu

mentaç~o e a sua aplicaçâo à prática documentária; e, em se

gundo lugar, a prática da pesquisa cientifica. Considere-se 

também, como já definido neste estudo, que a organizaçâo da 

informaç~o abrange a área de documentaçlo. 

F'a1·-a Jesse Shera-~3 , a documentaçâo trata dos t-e-

gistros e necessidades de grupos especializados, sendo parte 

especifica de wna área rnc'licir que e 1 e chama de organi zaçâo 

bibliográfica. Por sua vez, a organizaçâo bibliográfica tem 

como objetivo todos os registros para servir a todos os 

usuér ios da sociedade. A documen taçâo está, assim, sempre 

1 igat1a a aspe-~ctos da especial izaçâo, dos especial is tas em 

áreas determinadas, dirigida a um público especifico de 

pesquisadores. 

Segundo Galdón Lopez "a atividade documental sur

giu e se desenvolveu para satisfazer as necessidades de in

formaçâo viva e atual dos pesquisadores, e é no âmbito cien-

t..í. fico onde cr-istalizou L\n i versa 1 rnen te a aplicaçâo 

33 Jesse Shera, 
knowledge, Hamden: 

Documentation and 
Archon, 1966, p. 2, 

the organization 
19-20. 

do 

of 
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termo"'~"'·. Portanto 
' a documentaçâa surgiu como uma prática 

~\pl :i. cada a campos especializados do conhecimento, deter·mi

nada por necessidades emergentes da prática científica, a 

qual se apóia sobretudo em atividades de pesquisa. Abraham 

Moles, ao tratar da criaçâo científica, distingue cinco es

tágios para o processo de descoberta: informaçâo ou documen

taçâo; incubaç~o; iluminação (a soluç1o); verificaçâo; e 

formulaçâo. A informaçâo ou documentaçâo é o estágio de as

simi 1 açâo do conhecida e "no cientista, no r-oman ci sta, esta 

documentaçâo assume um aspecto importante e pode ocupar um 

tempo mui to 1 ongo "·'Z'!.I. Assim, a prática documen tária está 1 i-

çJada, por natureza, tanto a uma área especializada como à 

prática da pesquisa, e somente dessa forma ela pode ter sen

tido. é por isso que a prática documentária somente se rea

liza no encontro com determinada disciplina, objeto de sua 

atuaçâo, e na aproximaçâo com a prática da pesquisa. 

É possível, agora, visualizar com maior cli:u-eza 

porque a documentaçâo é compreendida aqui como uma forma de 

escr·ever a história, ou de pr-oduz ir ciência. É possível 

mesmo considerá-la um método de pesquisa. E por pesquisa en-

tende-se um "instrumento de intelig'&ncia, uma atividade 

intelectual cr-iadora"·30
• 

34 Gabriel Galdón Lopez, Perfil histórico de la documenta
ción en la prensa de información general, Parnplona: Edicio
nes Universidad de Navarra, 1986, p. 17. 

35 Abraham Moles, A criaç~o cientifica ..• p. 162-3. 

36 l\leusa Dias de Macedo, A biblioteca universi tá.ria, SJo 
Paulo, 1980, p. 96. 
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A pesquisa determina uma açâo voltada para a pro

cluç~o, onde o mais importante deve ser a bus ca por "um me-

lhor conhecimento das noç6es cier, tí ficas essenciais "·'.!; 7 • 

Dessa maneira, a biblioteca, ao "se colocar em um ponto de 

vista 'crítico' o t'.mico fecundo na pesquisa científica"':~;ª , 

trans f or-ma- se em uma agên eia no processa de conhecimento, 

interagindo diretamente com a sua área de especializaçâo, e 

nâo mais vagamente como um instrumento a serviço dela, 

imóvel e distante. 

Atuando efetiv amente como ag·ência de pesquisa em 

determinada área de a s sunto, a biblioteca capacita-se a de

sempenhar o papel abrangente da organizaçâo da informaçâo, e 

nâo somente ocupar-c;;,e da organizaç~o bibliográfica daquela 

determinada área. As possibilidades que se esboçam a partir 

daí para um trabalho social transformador sâo imensas, na 

medida em que a biblioteca constitui-se a um tempo o sujeito 

e o objeto desse processo. Assim, a organ i zaç~o da in for

maçâo toma um sentido real de prática social, comprometida 

com o seu contexto, e é através dessas relaç5es e processas 

que a atividade de organizaçâo da informaçâo pode se tornar 

capaz de organizar e gerar informações~ de tal forma que 

seja possível produzir uma açlo progressiva e transformadora 

dire t amente sobre o processo de produç1o de conhecimento. 

37 Antonio Gramsci, Concepç~o dialética da história~ 3. ed., 
Rio de Janeiro: Civilizaç~o Brasileira, 1978, p. 71-2. 

38 Idem, ibidem, p. 31. 
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Para tanto, a prática da biblioteca deverá se re

ferir também a outros quadros teóricos e, principalmente, 

metodológicos que regem outras áreas do conhecimento, que a 

capacitem a desenvolver atividades de pesquisa, reapro>:i

mando-se , dessa forma, dos processos de produç~o da ci~ncia, 

da cultura e da arte. 

"O re 1 acionamento da bi b 1 ioteconomia no conjunto 

social se fará na medida em que ela conseguir par em relaçJo 

o seu próprio produto (a organizaçâo / transfer~ncia do co

nhecimento) com os produtos dos outros trabalhos sociais (a 

produçâo do conhecimento, o próprio conhecimento); nessa re-

laçâo, que é básica, se explicita a tese marxista da autono

mia relativa das práticas superestruturais, de onde [se 

pode] apreender também sua própria participaçâo na consti-

tLliç~o ela sociedade"--::.<9 • 

Avançando a colocaçâo de Solange Mostafa, é possí

vel afirmar que a organizaçâo da informaçâo poderá estabele

cer uma relaçâo mais ampla e transformadora dentro do seu 

conjunta social, na medida em qL,e conseguir se constituir 

também enquanto geradora de conhecimento, no momento em que 

conseguir se apropriar dos meios de produçâo científica -- a 

prática da pesquisa como uma conexâo alternativa (uma sín-

tese possí ve 1) fazendo com que a r-eapro}:irnaçâo com o 

processo de conhecimento seja realizada pela transformaçâo 

39 Solange Mostafa, Epistemologia da biblioteconomia ••• p. 
43. 
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da biblioteca-depositária em biblioteca-produtora. Dessa ma

neira, a biblioteca será o lugar da interpretaçlo e danar-

raçlo da informaç!o e, assim, o lugar da produçlo do 

conhecimento e da história. 

D resultado de uma prática assim dimensionada deve 

apontar para a organizaçlo da informaçâo como etapa trans-

formadora do processo de produç:~o de conhecimento, pois, 

afinal~ "o saber só tem poder transformador quando é veicu-

lado no espaço pró>:imo ou afeito à produç:Jo" 40
• Somente ha-

verá conhecimento se a informaçâo puder significar transfor-

maç~ío; a biblioteca somente te1~á sentido quando conseguir 

manter uma açâo social transformadora. 

40 1'1Ltn i z Sodr-é, O mercac:lo de bens cu 1 turais, I n: Sérgio 
Miceli (org.), Estado e cultura n□ Brasil, SJo Paulo: Difel, 
1984, p. 142. 
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2.3 Instrumento da Informaç~o em Pauta 

Biblioteca sine bibliographia mors est~ 

et librorum virorumque sepultura. 

S"i?"neca 

A bibliografia é um instrumento tradicional utili

:-! ado para a orgc,nizaç~o dos registros do conhecimento. A 

partir das conet=?pções já firmadas anteriormente, a biblio

gr-a fia , para este• estLtdo, tr.:,nsforma-se em uma disciplina 

específica da área que aqui se estabeleceu denominar como 

organizaçJo da informaçJo. 

Atividade que floresceu graças à invençJo da 

imprensa, a bibliografia teve, desde o início, 

como um de seus objetivos o de divulgar o conheci

mento acumulado nos livros. [ ... ] A possibilidade 

de rápido conhecimento de novas informações para 

utilizaçJo ou desenvolvimento dependia da exist~n

cia de repertórios organizados. [ ... ] Assim, reco

nhecida como um indispensável instrumento para a 

pesquisa e para o desenvolvimento científico-tec

nológico, a bibliografia foi objeto de preocupaçlo 

de estudiosos que procuraram aprimorar técnicas e 

métodos para melhor controlar e divulgar o mate

rial b i bliográfico existente. Na ~ltima década do 

sé!:ulo XIX, com a Revoluçâo Industrial ( ••• ], a 

quantidade de informaçlo registrada já crescia de 



maneira assustadora e várias tentativas haviam 

sido feitas no sentido de um levantamento biblio

gráfico total, universal. Todas elas, entretanto, 

foram infrutíferas. Um problema complexo era o da 

fragmentaçâo dos meios de divulgaçlo41 • 
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O texto acima sintetiza, a um tempo, o desenvolvi

mento da bibliografia e a sua concepç~o aceita consensual

mente pela biblioteconomia e pela docL1mentaçlo. Essa con

cepçâo é assinalada pelo discurso principalmente quando se 

refere ao ideári o da biblioteca, da seguinte for-ma: 

"aprimorar técnicas e métcldos para melhor controlar e ôi~1 ul-

gar o material [ ... ] no sentido de um levantamento biblio

gráfico total''. ~ possível identificar ai o mito de Babel --

o desejo de conter o universo cuja rea 1 i zaçJo, no en-

tanto, é negada intrinsecamente pela presença dúbia da 

funç!o de controlar o material. 

Essa contr-adiç~o já está também evidenciada no 

discurs o quando reúne dois termos de etimologias conflitan

tes e o n t r o 1 a r e d ú 1 u 1 g a r - - ~ i n d LI z indo à f a 1 s a idéia d e 

que ambos complementam uma determinada açJo, quando na ver

dade, anulam a p1rópria aç'.!ío. A identi f icaç~o semântica de 

cantrol ar- clef ine-se pe 1 os sentidos de "dominar, conter, go

vernar", sendo controle o "ato ou poder de contr-ola.r". Já 

divulgar- tem o sentido de "vulgarizar, tornar- conhecido, pu-

41 Célia Zaher, Hagar Gomes, Da bibliografia 
informaçlo, Ci~ncia da Informaç~o, v. 1~ n. 1, 

à ci·encia da 
p. 5~ 1972. 
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blicar"""'•·z. A simples utilizaçâo de te..-mos que se referem a 

sentidos praticamente opostos é indicador de uma intençlo do 

d is curso. Essa intençâo é ambígua, apóia-se na 1 inguagem 

para ser -- a intençâo do poder que está velada--, mas tam-

bém pat-a parecer a apar·encia do poder que se ( re)vela, 

isto é, mostra-se ao mesmo tempo que se esconde. 

A 1 inguagem, segundo F:o land Barthes, 11 encarrega-se 

de reunir de uma só vez a realidade dos atos e a idealidade 

dos f ins"""'·•°3. Os sentidos da 1 inguagem sJc::, definidos histori

camente pelo emprego que a sociedade faz dela. Isso quer di

zer qL1e n~o é possível esVelziar o sentido etimológico e 

ideológico de uma palavra simplesmente at..-avés de contextua

lizaçSes sintáticas. O seu emprego, seja em que contexto es

tiver, guardará o sentido ulterior que ela carrega e defi-

niré os caminhos da açJo, esteja isso explícito ou nJo para 

aquele que a utiliza. Se a biblioteconomia pretende um sen-

tido social para a sua prática, como deixa supor seus 

ideais, é preciso explicitá-lo no seu discurso também atra

vés da busca por novas formas (novas palavras, novos concei

tos) para a sua definiç1o e comunicaç~o. 

O próprio termo controle limita o problema da co

leta, da seleçâo, da divulgaç~o de informaçSes e de documen-

42 Antônio Geraldo da Cunha, 
Fronteira da língua portuguesa~ 
teira, 1982, p. 213, 273. 

Dicionário etimológico Nova 
Rio de Janeiro: Nova Fron-

43 Roland Barthes, O grau zero da escritura, S~o Paulo: Cul-
t · Sec~etaria de Estado da Cultura, Esportes e Turismo, 

..- J.. >: ' . 1 

1971, p. 32. 
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tos dentro da biblioteca à esfera da regulaç~o. Controlar 

para poder regular, regulamentar, p6r em forma, impor forma 

e em determinada ordem, segundo padr5es e regras estabeleci

dos. O 'controle bibliográfico · é e:-:emplo, como já mencio

nado, da intençlo de e:-:ercer o controle social e político 

através do controle da informaçlo. As formas e os mecanismos 

desse prc,cesso foram anc1lisados anteriormente. É claro que 

essa intençJo está presente no discL1r-so, mas r1~0 de forma 

explícita e, embora querendo parecer ter a intençJo de dis

seminar informações bibl iográ-f icas parc:1 todo o conjunto da 

sociedade, a prática dessa atividade resulta o oposto: con

trolar o acesso para regular o uso. Outros indícios da lin

guagem (re)velam a intençJo do discurso, como os termos su-

postamente técnicos dessa atividade: "depósito legal 11
, 

11 fiscalizaç~o 11 etc. 

A partir dessas colocaç5es, torna-se possível com

preender porque as "tentc:~tivas de um levantamento total II fo

ram (e ainda sâo) "todas elas infrutíferas". A "fragmentaçJo 

dos meios de comunicaçlo'' certamente contribuíram para que a 

bibliografia nâo pudesse realiza1r os seus ideais. No en

tanto, essi:1 n~o é Ltma das causas do problema~ mas uma de 

suas conseqü~ncias. A questJo está na forma de pensar o pro

blema, na mentalidade operante na biblioteconomia. A questJo 

conceitua! da bibliografia será analisada a seguir para que 

as questaes acima possam ser verificadas. 

Mui to já se escreveu sobre o conceito de bi b 1 io

g raf ia. Desde as mais amplas definiçSes, como a que a deno-
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mina o meio necessário para praticar a ci'ê•ncia, enquanto 

corpo organizado do conhecimento que trata de livros em to

dos os seus aspectos; até as descriç6es mais limitadas, como 

a que determina que a bibliografia n~o deve ir além dos as

pectos e>:teriores do livro, sua ma:tér·ia e sLta forma. F'ara 

Lime:\ de suas mais conhE?t:idas estudiosas, Louise Malclés, a 

bibliografia tradicional "marcha atr-ás dos fatos"; enquanto 

a documentaç:::-ío, ou a bibliog1'"clfia mode1'"na, "marcha com os 

fatos". A bibliografia, ainda, é definida vagamente como a 

ci&ncia dos livros. 

De~ qua 1 quer maneira, a partir da 1 i teratur-a da 

área é possível determinar duas tendências principais para a 

prática da disciplina, embora ambas muito limitadas por 

pr-ior i zar o enfoque funciona 1 i sta: a pr-imei r-a refere-se ao 

estudo dos livr-os (e outr-os suportes) como objetos físicos, 

isto é , a ênfase está colocada no documento enquanto conti

nente, a desct-iç~o da fonr1a (bibliografia analítica, fonna 

básica); e a segunda diz respeito ao estudo dos livr-os como 

idéias, ou seja, a análise do conteódo dos documentos 

(bibliografia sistemática ou enumer-ativa). 

o termo tem sido objeto de discordâncias sobre sua 

significaçlo e as suas for-mas de aplicaç~o, sinal da incon

sisbiincia teór-ica da ár-ea, e identificado como "palavra plu

r-isign.ificativa [ ... ] n~o poucas vezes ambígua, de fácil 



etimologia e de difícil definiç~o" 44 • Seu sentido etimoló

gico é "escrever livros a m~o" (do grego graphein -- escre-

ver, e biblion livro) , a "arte dos copistas". Mas desde 

1633, com a publicaçlo de Bibliographia Política, de Gabriel 

Naudé, a palavra passa a identificar uma lista de livros, o 

que hoje também se chama repertório bi b 1 iog rá f .ico ou ainda 

uma 1 ista de documentos em outros supot-tes. "Em conseq(.'l'ê•n

cia, pode-se dizer que a bibliografia investiga, transcreve, 

descreve e classifica os documentos impressos, com o fim de 

constituir os instrumentos de trabalho intelectual chamados 

repertórios bibliográficos OLl bibliografias" 4 ~ . 

"A bi b 1 iog1~a fia brasi 1 eira nasceu na Bi b 1 ioteca 

Nacional [ ... ] e de uma exposiçlo resultou essa obra monu

mental e, sob certos aspectos, ainda nâo superada, que é o 

Caté!l.logo d a E:xpo:.=:i,;;~Jo de Hist61'ia do Brasil" 4 º, de Benjamim 

Franklin Ramiz Galvâo, publicado em 1881, considerado o pri

meiro inventário de fontes para os estudos brasileiros. En

quanto no pais a área de docurnentaçlo apenas começava a se 

instituir e ''enquanto Dom Jo~o VI criava a imprensa no Bra

sil no século XIX, a França, a Inglaterra e os Estados Uni-

44 Isabel de Torres Ram:í.r·ez, "Bibli.ogr-afía" en los dicciona
rios de la lengua espa~ola, Documentación de las Ciencias de 
la Información, n. 14, p. 62, 1991. 

45 LoL1ise Malclés, La bibliografia, Buenos Aires: Eudeba, 
1960, p. 11. 

46 Edson Nery da Fonseca, Desenvolvimento da biblioteconomia 
e da bibliografia no Brasil, Revista do Livro, v. 2, n. 5, 
p. 105-6, mar. 1957. 



dos compilavam bibliografias retrospectivas de grande 

valor" 47 • 

Certamente datam claí, oficialmente também, todas 

as dificuldades até hoje e>:istentes para a orga.nizaç~o da 

informaçlo no país. Além da Biblioteca Nacional, que tem 

como um de seus objetivos, constituir-se como centro biblio

gráfico do pais, outras organizaçSes de âmbito nacional t~m 

assumido através do séCLllO XX f e~ unçoes nesse campo, como o 

Instituto Nacional clc:l Livro e o Instituto Brasileiro de 

Informaçlo em Ci~ncia e Tecnologia 4 e. 

Apesar de ser compreendida enquanto parte da docu

mentaçlo e considerada afim a outras ci~ncias, a bibliogra

fia tornou-se disci p 1 ina gené1~ i ca e autônoma, seguindo o 

mesmo processo histórico que incluiu as mudanças sociais e 

de meios, já referidas. A especializaçâo das ci~ncias, sob o 

signo do positivismo, contribuiu para que também a biblio

grêlfia perdesse seu car·áter interdisciplir,ar de estuda dos 

livros como idéias, passando cada vez mais à definiçJo sim

plificadora de controle dos livros como objetos físicos. A 

47 Paulo Caldeira, Maria de Lourdes Carvalho, Bibliografia 
retrospectiva, Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, 
v. 9, n. 1, p. 53, mar. 1980. 

48 Informaçaes detalh~das sobre as instituiçaes brasileiras 
dedicadas à bibliografia e sobre as principais bibliografias 
brasileiras podem ser obtidas respectivamente nos trabalhos 
de Paulo Caldeira e Maria de Lourdes Carvalho, Algumas orga
nizações ligadas ao controle bibliográfico no Brasil, Re
vista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, v. 7, n. 1, p. 
105-31, mar. 1978; e de Edson Nery da Fonseca, Bibliografias 
brasileiras gerais, ln: _ __ Problemas brasileiros de do-
cumentaç~o, Brasília: IBICT, 1988, p. 237-52. 
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própria evoluç~o histórica do vocábulo dá a medida da vulga

rizaçlo e redução dos conceitos que representa, partindo da 

concepç~o de ci&ncia e chegando à mera identificação de uma 

lista de documentos. 

D crescimento editorial mais a institucionalização 

da pesquisa geraram avanços nas técnicas de organização da 

informaç:~o. "O problema crítico é a administt-ação bibliográ

fica de massas de materiais, as quais poderiam de outra modo 

estar perdidos, ou ao menos tornar-se mais difíceis de aces-

sar- 11
•~

9 • Ainda mais problemática é a relação entre c,s princi-

pios da bibliografia e os resultados de sua prática, que de-

vem ser reavaliados e determinado a seu valor para a sacie-

dade, e, assim, estabelecer-se para a disciplina novas parâ-

metros e objetivos. ~ o que também se busca quando aqui se 

propSe um novo campo chamado organização da informaçâo. 

Bibl iogr-af ia e documentação devem ser 01·-ientadas 

para atuar não como instrumentos de controle da informação, 

como normalmente são reconhecidas, mas como instrumentos de 

pesquisa, meios de um mesmo processo: criar, produzir. Devem 

dirigir sua prática ao exercício próprio da pesquisa espe

cializada em um campo do conhecimento o qual se aplicam. A 

prática da organização da informaç~o deve constituir a meto

dologia da pesquisa cientifica como seu fundamenta, em uma 

amplitude conceituai capaz de superar os princípios, objeti-

49 Lawrence Thompson, The 
report~ Library Trends, v. 

humanities: a state of the 
22, n. 1, p. 44, July 1973. 
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vos e aplicaç.ões tradicionais da documentaç1o e da 

bibliografia. 

"A bibliografia se situa no cruzamento entre a 

produçlo e o consumo intelectuais, unindo os pensamentos do 

-=iutor e do lei· to"""~•ci. E ,,, t , _ssa concepçcto reves e-se de um apa-

,,··ente caráter de dinâmica social, mas é tipicamente idea

l is ta. Isso acontece ao definir- para a disciplina um lugar 

de isolamento entre a produç1o e o uso, acreditando de ma

ne.ir·a dogmática que a ligaç1o entr-e a produç1o e o seu 

consumo se dará por meio de um processo natur-al: basta um 

elo -- a bibliogr-afia -- para que a uniJo entre os extremos 

se concretize. No entanto, é sabido que os processos de 

comunicaç~o e de transfer~ncia de conhecimento s1o bastante 

comple>:os e difíceis de estabelecer-. 

Transpor- limites diz r-espeito, neste caso, a que 

j LIS t.;1men te a bibliografia como a or-ganizaç1(o da 

in ·for-maç~o nJo mais deve se situar entre a produçJo e o 

consuma (o que acaba deter-minando a dissociaçJo de sua 

prática com a prática social); n~o mais deve se colocar- na 

c6moda posiçlo de meio de ligaçXo (pois nXo há gar-antias que 

a comunicaçJo de fato ocorr-a). Ao contrár-io, deve estat-

1 d r - atL\al'" COnJ· untamen te em :-.ic::,sa a pai c1 
com a produçlo e também 

com o consumo, p t-eo cu pan d o-se tanto com as questões 

r-eferentes aos métodos e conteúdos da pr-oduçlo, como com os 

50 Paul otlet citado por- José Antonio Moreira González, La 
bibliografia como precedente de la docum~ntación_ci~ntifica, 
su evolución conceptual, Revista Brasileir~ de Bibliotecono
mia e Documentaçao, v. 22, n. 3/4, p. 44, Jul./dez. 1989. 



99 

problemas relativos às formas de difusâo, de transfer~ncia e 

de uso da produç~o. 

Para este estudo, isso significa que a bibliogra-

fia n~o pode mais ser identificada como 11 a d i sei p 1 i na que 

toma c:omo seLt objeta o registro como tal "-=".L. Nâo pode mais 

ser parte isolada dentro de outra disciplina igualmente iso

lada, como é o caso da documentaçâo ou da biblioteconomia, 

porque, dessa forma, os resultados de sua prática ficam li

mitados a apenas registrar os documentos, nunca se referindo 

ao uso e ao valor da informaçlo neles contida. 

No caso brasi 1 ei ro ~ as iniciativas doc:umen tár ias 

s1o sempre dispersas e, apesar da existência de instituiç5es 

próprias, a área "ainda n1o conseguiu um estágio satisfató-

rio no que concerne à organizaç~o bibliográfica nacional"!!S2 • 

Condicionada pelo processo histórico, muitos fatores deter

minaram a sua condiçJo de subdesenvolvimento. Um fator muito 

importante refere-se às necessidades políticas que condicio

naram a organizaçâo de instituiç5es culturais e cientificas 

no pais. ~ preciso notar que as áreas das ci@ncias sociais e 

humanas n~o alcançaram os mesmos níveis de institucionali

zaçâo ~e outras áreas; o mesmo ocorreu com a biblioteconomia 

51 Ross Atkinson, The role 
and collect.ion development, 
1989. 

of abstraction 
Libri, v. 39, 

in 
n. 

bibliography 
..::, , p. 201, 

Mecanismos e normas para a organizaçlo bi52 l·-lagar Gomes, 
bliográfica nacional, 
da UFMG, v. 6, n. 2, p. 

Revista da Escola de Biblioteconomia 
175, set. 1977. 
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e a documentaçlo. Um dos reflexos dessa condiç~o é a inexis

tfncia de uma ampla política de informaçâo. 

No Br-asil, à fragilidc:1de teórica e estr-utur-al da 

i:'.u-ea soma-se uma longa história de car€incias, gerando uma 

condiçâo par-adoxal que resulta em escassez de inforrnaç~o em 

meio a um e>:tenso volume de documentos. "Apesar dos esfor-

ços, o controle bibliográfico oficial nâo [é] exaustivo, nem 

regular- na periodicidade, de modo que nunca foi um autêntico 

espelho do r-eg istro da cultura nacional" '3-~. F'ara que a in

formaçâo possa representar as reais necessidades do pais e 

ser- efetivamente empregada pelos setor-es da sociedade com 

vistas à produçâo econômica, cient.í.fica e cultural, é pre

ciso antes solucionar quest6es primárias de organizaçâo e de 

estrL1tura do setor de informaçâo. A começar pelo 

redimensionamento de sua prática. 

No entanto, "a literatura brasileira de bibliote-

conomia é ainda incipiente OLI pouco sedimentada"e-~-.. A afir--

maçlo de Paulo da Terra Caldeira aplica-se também e inteira

mente à literatura produzida especificamente sobre biblio

grafia~~. Essa literatura é, em sua grande maioria, consti-

53 Paulo Caldeir-a, A situaçâo do Brasil em relaçâo ao Con
trole Bibliográfico Universal~ Revista da Escola de Biblio
teconomia da UFMG, v. 13~ n. 2, p. 271~ set. 1984. 

54 
no ,., 
..,_ ' 

Idem. o controle bibliográfico na ár-ea de biblioteconomia 
Brasil. Revista de Biblioteconomia de Brasília, v. 9, n. 
P· 77,-jul./dez. 1981. 

55 o levantamento bibliográfico baseou-se nas principais pu
blicaç5es brasileiras da área, tendo-se procedido à análise 
de todo O material. Apesar disso, optou-se por utilizar efe-

1 -- . • 1 _ - ..• _ . .. --:---, 
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tuida por trabalhos de caráter histórico e descritivo, dedi

cados a registrar fatos e a narrar a situaçâo em que se en-

centram instituições documen tár-ias brasileiras. S'.;1:ío traba-

1 hos bastante comuns na área, sendo óbvia sua utilidade em 

r-egistrar e divulgar informações -- repousa aí seu interesse 

pi·- in c:i pa 1 mente 

didáticos. 

tendo em vista a falta de te>:tos 

No entanto, a área n~o pode se restringir a eles, 

po1rque nJo discutem ct-iticamente a maté1~ia. Ao contrár-io, 

limitam-se à constataç~o periódica e repetitiva de' uma série 

id@ntica de fatos e dados. Ao analisar essa literatura, cujo 

mais antigo trabalho repertoriado por- este estudo data de 

19~,7 e o mais 1recente de 1989, tem-se a impress~ □ que as 

condições relativas ao desenvolvimento da bibliografia bra-

sileira ocorrem linear e independentemente dos contextos 

históricos. ~ o que mostram muitos autores. 

Todavia~ é certo qLte essa é uma r-ea 1 idade apa

rente, sinal de que muitos trabalhos baseiam-se nas mesmas 

fontes e de que nJo há pesquisa. O maior problema da litera

tura de biblioteconomia e de documentaçlo, entretanto, é o 

seu enfoque metodológico, majoritariamente positivista. 

Considerando, por exemplo, um artigo recente cujo 

objetivo é retomar toda uma história fatual dos bibliógrafos 

bras.i lei,~os, observa-se que ele consegue apenas atualizar 

alguns dados já divulgados por outro trabalho publicado vá-

tivamente nesta dissertaçJo somente uma pequena parcela des
ses trabalhos, pelas raz6es expostas no texto. 
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rios anos ctntes. o u~ ainda, um mesmo autor r-estr-inge-se a 

republicar- as mesmas infor-mações em tr-abalhos supostamente 

distintos. Ao lado do extenso e r-eincidente r-elato sobre a 

bi b 1 iog ra fia no Br-asi 1 , esses tr-abal hos registram, de ma

neira igualmente eHtensa e reincidente, um r-epertório de 

problemas que, segundo os autores, dificultam o seu desen

volvimento: falta de recursos, legislaç~t:i obsoleta ("o depó-

sito legal n~o funciona", "é ultrapassado", "n~o é cum-

prido", "nJo é fiscalizado"), duplicaç1o de esforços, difi-

culdades ele publicaç:~o e de divulgaçâo, descontinuidade de 

projetos etc. 

~ raro mesmo o trabalho que discute a importância 

dos fatos para poder compr-eender- me 1 hor- sua condiç~o, ou 

par-a c:onstr-uir um co1rpo sólido de conhecimentos teóricos, 

técnicos e práticos desses campos no Brasil. Geralmente, os 

autor-es nJo conseguem vislumbrar as verdadeiras origens dos 

problemas que afetam esse tipo de atividade no país; nâo 

conseguem emergir do plano imediato de uma aparente reali

dade~ que apenas permite ver- os sintomas de causas mais pr-o

fundas e arraigadas em um contexto complexo. Por isso, 

grande parte dos trabalhos, no máximo, indica problemas ope

racionais e administrativos, tomando os sintomas pela causa, 

e apontando, a partir daí, determinadas soluçSes~ também ad

ministrativas, que igualmente se repetem a cada trabalho e a 

cadc:\ aL1tor. 

As razSes para tio grande e aparente unanimidade e 

'f 'd de ct~ literatura acenam com a questlo do método.~ uni ormi a = 
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lícito concluir, afi· 1 na, que a maneira de pensar os proble-

mas da área tem influenciado a sua própria condiçlo, já que, 

pela reduç1o dos fenBmenos, conduz ao imobilismo. ~ possi

vel, agora, observar como começa a se tornar evidente adis

torçâo da realidade a que uma falsa perspectiva conduz. 

Um e ►:emplo disso é o 21rtigo de F'aulo da Ter--ra 

Caldeira e Carlite M. Campos, Bibliografia Especializada 

Corrente no Brasil, que fornece dados detalhados sobre bi

bliografias especializadas brasileiras, sem, contudo, levan

tar nenhuma questlo relativa à qualidade e ao conteúdo de-

las, nem sequer mencionar os fatores contextuais do desen-

volvimento da documentaç~o especializada no país. Para os 

autores slo "dois os requisitos básicos indispensáveis" para 

solucionar os problemas de continuidade da bibliografia es-

pecializada: "a pontualidade e a periodicidade curta" 06 • 

F·ara eles, "o que se esper,=1 do controle bibliográfico espe

cializado é que as publicaçaes tenham uma periodicidade 

definida, de pref er·ê'n eia cur-tcls per- iodas de inter-valo". 

Na verdade, a causa real do problema da falta de 

continuidade dos projetos bibliográficos no Brasil reside no 

fato de n~o existir efetivamente uma politica nacional para 

a informaçJo. De que, se já houve diretrizes ou uma vontade 

nesse sentido, elas nâo chegar-ama ser implementadas ampla

mente e a longo prazo (o que também tem suas raz5es). ~ por 

56 Essa e as próximas citaç5es que seguem no texto foram ex-

t -'d de F'aulo Caldeira e Carlite Campos, Bibliografia es-
rc:1i as · · t d E 1 d B . . · 1 · d co~rente no Brasil. Revis a a sco a e 1bl10-pe e 1 a l. z a • a , . . 

t · da UFMG v 17. n. 1. p. 205-7, set. 1988. economia , • • • 
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isso que o programa d= d = escentralizaçJo do Instituto Brasi-

leiro de Informaçlo em Ci@nci·a T e ecnologiae-7 "nlo conseguiu 

superar o prob 1 ema de =-t.,..aso d,...· b 1 · N " = , = suas pLt i caçoes , e nlo 

por·que e>:iste "c:e,~ta defasagem" na publicaçJo das bibliogra

fias espec::ia 1 i zadas. O atraso, a f a 1 ta de periodicidade, "o 

emperramento OLl falta de agilidade", "o nlo amadurecimento 

das instituições", "ou mesmo um descaso" n1o sJo as causas, 

ou a "j Ltsti f icativa" da irregularidade ou descontinuidade 

das publicaçaes especializadas, como sup5em os autores; elas 

sJo, sim, as conseqü~ncias, os sintomas de uma problemática 

muito mais complexa. 

Por isso, a literatura da área pouco consegue 

avançar, a cada trabalho, na direçlo de novas colocaç5es ou 

na indicaç:~o de novos caminhos para a compt-eens'.l!ío desses 

problemas. é necessário desvendar as causas, o contexto glo-

b] ·te• em vista todos os fatores que interferem na a., para se , 

• a vis1o da totalidade. Essa sim, depois realidade, ou seJa, 

1 • da deve ser alvo de açSes .. nunca de identificada e ana isa , 

□s seus sintomas, que jamais serlo superados isoladamente. 

Assim~ em vez de se restringir a constatar uma sé-

rie infindável de car·encias, é preciso começar a encontrar 

respostas para explicar aquelas condições. Por e:-:emplo, por 

que há falta de 
h ·s·tó.,..i·cas ou retrospectivas bi b 1 iograf ias J. ' 

de Bibliog1rafias Especializadas do 
57 [ , F m- Nacional bl. ,,, d b' , -·r-ogr·a c1 . . "d scentr-alizar a pLt icaç-a\o as 1-

IBICT teve por obJet~vo e LI bases de dados bibliográficos~ 
bl • • cial1.,.aclas ° F 1 e ld · iog1rc:-dJ.as espe - . 1 . a OLl problema". ·au o a eira e 
per especialidadei dis~ip 

1
~ia especializada corrente no 

Car 1 i te Campos, Bi b 1109 ra 
Brasil. .. p. 190. 
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no país?; quais as implicaçSes que daí resultam para a erga-

nizaçâo da intormaç~o e para a própria história do Brasil? 

Como os recursos informac1· or1a1·s • podem servir aos interesses 

da sociedade? 

As soluçSes enume-~das pela 1·t t , - i era ura para essas 

questSes incluem sempre, e estritamente, medidas de caráter 

técnico e administrativo 
' como a descentralizaçJo da coleta 

de documentos e do depósito legal, a fiscalizaçJo e penali

zaçâo de seu cumprimento, a compilaçJo e publicaçJo de bi

bliografias especializadas, a formaç'.;io de pessoal em nível 

de mestrado e doutorado, a implantaçlo de novas tecnologias, 

a coaperaçJo entre instituiç5es e a racionalizaç~o de recur-

ses. D principal motivo pelo qual tais medidas alcançam tio 

escassos resultados através de décadas é o mesmo que mantém 

aqueles problemas que elas tentam solucionar: a dissociaçJo 

da prática documentária da prática social, o que determina a 

inE::-:ist·encia de Lima política de informaçâo fundamentada e 

originada em necessidades sociais concr-etas, e, portanto, 

mantida pelos grupos sociais. 

A área de organizaçlo da informaç;o somente alcan-

çará um estágio diferenciado em seL1 desenvolvimento, como 

também a superaçio para aqueles problemas elementares, mais 

Llma vez, se conseguir se integrar ao processo de praduçJo de 

Corisciente e ativamente no campo da pes
conhecimento. Atuar 

Poderá recuperar para a área de organi
quisa especializada 

0 
seu valor social, que mais do que uma 

zaçlo da informaçlo 

forma descomprometida de acesso a informaçSes histór-icas, 
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cientificas ou artísticas~ poderá se tornar ela própria uma 

forma de conhecimento da história~ da ciªncia e da arte. A 

prática da pesquisa, como proposta por este estudo, poderá 

se constituir em um método que desvenda o processo do fato 

histórico, transformando-o para o uso social e para o debate 

estético e político . 



III NO COl-tPASSO DA HISTóRIA 

Compasso I um conjunto ou s~ries de movimentos 

que se reproduzem simetricamente servindo de 

unidade de medida aos valores musicais. 

1 Instituiçâo e Memória em Uníssono 

2 A Imagem da Música: Memória e Sentido 
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1 Instituiç~o e Memór1·a em Uníssono 

Morto e museograt·a~c·.1 e· t J 1ns itucionalizadoJ~ o 

:.=:entido pode então ser ob_iet,·., ~e t,·.1da_c. t t • J ases ra f?gias 

políticas e culturais de controle e tra;;smissg;o. 

Henri-Pierre Jeudy 

A cultura e a ciância tiveram suas atividades tar

diamente institucionalizadas no Brasil. Apesar da exist~ncia 

de práticas culturais diversificadas no país. desde sua 

col on i zaç'.~o, e da veri f icaçJo de atividades científicas, 

ainda que irregular·es, o set.t estabelecimento na forma de 

instituições se deu bem depois, como resultado de longos e 

entrecortados processos de constituiçlo. 

A falta de instituições e de meios nlo impediu a 

produçâo cultural e científica, mas em muitos aspectos com

prometeu seriamente o seu desenvolvimento, principalmente no 

que se refere aos mecanismos de preservaçJo, transmiss~o e 

difusJo. Na verdade, é a aus@ncia de instrumentos e de meios 

de comunicaçJo por grandes períodos que pode explicar, entre 

outros fatores, 0 subdesenvolvimento, a fragilidade e a 

inconstância das instituiçSes brasileiras. 

As razões para isso estlo nas condições de pro-

d P
elo sistema colonial europeL1. O inte-

duç~o deter-mina as 

resse de F'or-tugal em sua Colônia centrava-se sobretudo na 

exploraç~o econSmica, 
visando o comércio exterior. Nesse 

sistemci, ••os elementos destinados à empresa de 
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'colonizaçâo' •. isto é d 
, e ocupaç~o p-odLtti·va, -::1 , provêm do e:-:-

terior, sJo para aqui transplantados 
' tanto os senhores como 

eis trabalhadores - - os escravos. Uns v@m da Europa [ ... ] ; 

outros da ~frica. 
[ ••• ] A empresa se destina a enriquecer os 

que e>:ploram o trabalho·, a d "' pro uç.::10 se destina a mercados 

externos [e] a contribuiçlo da nova área é apenas a terra -

abundan t<~ e in cu 1 ta" l.. 

'inculta · 

Interessante observar aí o emprego da palavra 

1 itera 1 mente refere-se à terra, imensa mas n~o-

cultivada, no sentido da produçJo econ8mica; ao mesmo tempo 

insinua-se uma segunda leitura, pr-ovocada por sua própria 

etimologia, ou seja, a Col6nia é também inculta, sem cultura 

ou de cultura inferior, no sentido antr-opológico. Aliás, a 

vi s~o da ideologia do c o 1 onia 1 ismo foi f i J-: ada como teor-ia 

cientifica atr-avés da afir-maçJo da super-ioridade r-acial dos 

povos brc:1ncos colonizadores sobre os povos subjugados, 

índios e negros. Os conflitos ger-ados ~ela supremacia portu-

guesa resultaram na espoliaç1o da terra, dos meios de 

produç;o e da cultura desses povos. 

dent .,... 0 do sistema colonial "desenvolveu-se Assim, , 

uma cultura totalmente voltada para fora, onde os elementos 

Os L'ini·cos capazes de criar uma cultura verdadeirahumildes, 

mente nacional, SL1stentavam a condiçJo de cidad~os". sequer 

O que ocorria era a predominância da cultura européia, 

e 1-ni·a Mas _. ao lado da 'cultura 
l.·mposta na o o • transplantada e 

-~ Sodré Síntese de história da cultura bra-
1 Nelson Wernecr-. ' · Civilizaç~o Brasileira._ 

8 . ed.~ Rio ele Janeiro: 
sileira, 
198(), p. =·. 
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tt-ansplantada ', outra cultura desenvolvia-se, "no entanto, 

devido às suas próprias raízes -- ligada que estava à escra-

vid~o e às classes mais baixas da populaçâo, esteve sempre 

subordinada e sufoc~d~ p~1~ CLtltLtra ~, -, "' -· , ' o f i c i a 1 ' " 2 • O apareci -

mente de classes intermediári·as n,o Bras1·1, a urbanizaçâo, o 

ciclo do ouro, o crescimento do mercado inter-no certamente 

contribuíram par-a o desenvolvimento de pr·áticas culturais 

'paralelas' próprias dessas classes e por elas sustentadas. 

A idéia de transplantaç!o é uma constante nas con

cepções brasilei1ras sobre cultLlra e arte. Apesar de sua 

ocorr"ê'n eia ser inqües tionáve 1, a transp lantaç~o c:ul tur·al, 

aliada à concepçâo de superioridade européia sobre as demais 

raças, foi usada como instrumento de dominaç~o, de repress~o 

das manifestaç5es cultur-ais dos povos colonizados e de su

presslo dos vestígios dessas culturas. O problema também re

side na forma como a dicotomia proposta por essa condiçâo --

cu 1 tura c~uropéia ~,e r:..=;u;.:; cultura brasileira é elabor-ada 

tanto em nível da produçJo artística, como da pr-oduçJo inte-

a •tendsncia geralmente veri ficada na his-lectual. Ou seja, ~ 

· 1 por exemplo, é a de uma visJo unilatetoriografia musica, 

ral, 
J de que a cultura européia sofavorecendo a concepç~o 

brepunha-se em valor social 
e estético a qualquer outra ma-

qLtando seria preciso refletir sobre elas 

dialeticamente, do as sínteses do pr-ocesso cultural. 
pr-ocuran 

• a Cultura brasileira, ln: Ideologia 
2 Maria Nazareth _Ferr~ir 'omunicaçlo, SJo Paulo: Cortez & 
e poder no ensino e e 

1979 p. 258-9, 
Moraes, Intercom, ' 
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A produç~o CL1ltural desses povos, nesse panorama, 
teve valo1r para o Estado colonial apenas enquanto forma de 

contr-ole e de dominaçâo, e usada nesse sentido. Entre os 

exemplos mais conhecido= t 
~ es-avam a catequese dos índios 

através da utilizaçâo da mL·1~_ 1·ca e do teatro, principalmente; 

tolerância dos sc_1nl~o1res em 1 ~ -- • re açr.,o às canções de traba-

lho dos negr-os escr-avos, que ajudavam tanto na produtividade 

econômica como no contr-ole social, enquanto 0L1tras 

manifestaçaes er-am coibidas. 

"A conquista colonial causa desenraizamento e 

morte com a supressâo brutal das tradiçees. A conquista mi

litar, também. Mas a dominaçâo econ8mica [ ... ] causa a mesma 

doença. Age como conquista colonial e militar ao mesmo 

tempo, destruindo raízes, to1··nando os nativos esb-angeir-os 

em SLlêi p~-ópr-ia te1rr-a 113
• A for-ma de o~-ganizaçâo colonial do 

pais e O r-igoroso regime portugu~s deter-minaram o estado de 

depend?ncia, de segmentaçâo, de alienaçâo e de isolamento da 

Terra Brasilis, por- tr-gs séculos. 

Durante esse tempo, a circulaç~o do conhecimento 

era restrita à classe dirigente e ao clero. A instalaçlo de 

tipografias e a ediçâo de qualquer publicaçâo eram proibidas 

no Brasil colonial. o incipiente comér-cio livreiro era feito 

O s livr-os - - religiosos, técnicos~ de 
por- mercadores gerais; 

filosofia e literatura 

lados e autor-izados, OLI 

eram trazidos da Europa, contra-

censurados pelo gover-no. Muitas 

. tur-a e desenr·aizamento, In: Al·fredo Bosi 
3 Ecléa 80s1, Cul .

1 
. a S~o Paulo: Ática, 1987, p. 17. 

(org.), Cultura brasi eir, 
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obras e gazetas pr-oi b idas 
, por-ém, entravam na Colônia de 

contrabando. 
li Instrllmento her-éti· co, 1 . o ivro foi visto sempre 

com extrema desconfianç.a, só t 
na ural nas mJos dos religiosos 

e até aceito apenas cu-·mo 1 · 
pecl\ iar ao sel\ oficio e a nenhum 

OLl t. ro li .q •• Por isso, erarn raras as coleçSes particlllares. 

O ensino era mono polizado pela igreja católica, 

especialmente pela Companhia de· JesL1s que, enquanto "for-ça 

de conservaç~o, dogmático e r-etór-ico [ ... ], for-mava reduzida 

e ra 1 a minar- ia de 1 etr-ados 11
• Os j eslli tas "n~o ensinavam 

ci •ê•n e ias, nem 1 ínguas modernas"'='. Segur1do F:ubens Borba de 

Mor-aes~ havia várias bibliotecas nos colégio s desses padres 

e em conventos de olltras ordens, já no final do século XVI 6 • 

A e x puls~o da Companhia pela refor-ma pombalina em 1759 de-

sorganizou o sistema de ensino, que passol\ a ser responsabi

lidade do Estado. Mesmo assim, n~o havia 0niversidades, e a 

edl\caçlo continuou privilégio das elites. 

As bibliotecas dos jesuítas "sofreram um golpe 

ter-r-í v e111 com a sua e~-:pulslo. Confiscadas e abandonadas por 

anos, 1 • di·spe-s~dos roubados, d e struídos tiver-am seus ivr-os • - , 

OLI vencl idos 1 ' -' elh,o a boticários para embrulhar 11 como pape y 

é História da imprensa no Brasil, Rio 4 Nelson Werneck Sodr, 
~ Brasileira, 1966, p. de Janeiro~ Civilizaç~o 

5 Nelson Werneck Sodréi 
Síntese de história da cultura bra-

• 1 • p . 1 9 , 28 • s1. eira . .. 

Livros e bibliotecas no Brasil co-
6 RL\bens Borba de M~raesf ria da Cultura, Ci~ncia e Tecnolo
lonial. Slo Paulo: SecJre ª

1 
. • 

0
. LTC 1979. p. 2. 

• • de ane , • , · gia do Estado, Rio 
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ungüentos" 7 • Tratavam-se de milha~es de , volumes -- o Colégio 

de Salvador, por exemplo, possuía quinze mil - -, que, no en-

tanto, ironicamente apenas alcançaram as camadas mais baixas 

da populaç~o com a sua forma e significado degradados a 

outra funç!o socid-1. E d sse eve ter sido o primeiro ato no 

Brasi 1 de uma série mui to 1 onga de manifestaçJo de 

poder pela eliminaçlo de instituições e atividades que 

pudessem afetar a hegemonia política das elites. 

Suprimir o conhecimento e a informaç~o, impedir 

sua circulaçJo e acesso sJo atos de violância, muitas vezes 

escamoteados, utilizados com grande freqüância no pais como 

forma de dominaçlo. A destruiçlo de acervos e bibliotecas, 

por e>:emplo, parece ocorrer sempre que as instituições Lll

trapassam os limites de açlo impostos pela ideologia domi-

nante. Tornam-se, assim, aos olhos do poder, elementos fora 

de controle, ameaçadores do poder instituído. Ao se proporem 

uma atuaçJo fora daqueles limites, as instituições passam a 

n~o servir mais como instrumentos manipuláveis do poder. 

sendo, entio~ eliminadas. 

Também O desenvolvimento da ci~ncia e dos estudos 

g ~~v=m=nte marcados por aquelas condiçSes. históricos foram , ~ ~ = 

"A metrópole inibia sistematicamente qualquer tentativa de 

d . p.,..odLtÇ~-º científica, 1namizar a , •:\ 
(sendo que] até o século 

toda a atividade cientifica no Brasil XIX 
vai se resumir a 

'lh a citado por Rubens Borba de Moraes, 
7 L • d s~ntos Vi ,en . l 6 uis os ~ Brasil colonia .•• P• • 
Livros e bibliotecas no 
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missões eL1ropéias"ª. 
A falta de meios e de formaç1o de pes-

qLlisadores levoL1 Llffia prática científica deficiente, 

esparsa e nio-organizada, de tal forma, que normalmente nJo 

se considera ter havido 1 qua quer política na área no país do 

período colonial até o sécL•lo XIX. H , á autores, ainda, que 

consideram a institucionalizaçlo da política científica bra

sileira somente a partir da década de 1950. 

D sistema econ6mico e político gerou e manteve as 

precárias condições sociais e de produçlo, determinando a 

CL\1.-•ta de instituições, caso da Academia 

Científica, fL111dc:1da em 1771 e fechada em 1779, no Rio de 

Janeiro. Sem a existância de demandas sociais -- reprimidas 

pelo sistema e sem políticas de desenvolvimer1to e de 

aplicaçâo, muitas atividades que chegaram a ser organizadas 

tiveram ef~mera, condicionadas por cor1j unturas 

iso 1 adas e momentâneas. "Mui to clespotismo e pouca i lustraçJo 

caracterizavam o Brasi 1 dos fins do século XVIII 119
• Também 

05 conventos beneditinos e franciscanos com suas bibliotecas 

nlo resistiram a esse regime e desapareceram. 

Essa situaçJo começou a modificar-se com a in~ta-

laç;o no Brasil da corte de Dom JoJo VI e da transformaçJo 

de do Império. Mudanças políticas e 
súbita da ColSnia em se 

F-conômicas ocor-r-eram na estrutura colonial, modificando as 

8 Regina Morel, 
1979, p. 27. 

Ci~ncia e estado, Slo F·aulo: T. A. Queiroz~ 

9 Car 1 os Gui 1 her-me M~t:' 
zaç;o por-tuguesa, Revisª 
1967. 

Mentalidade 
de História, 

ilustrada na 
v. 35, n. 72, 

coloni
p. 407, 
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ccJndições de produç~o. A construçlo da primeira fábrica de 

papel e a criaçâo da Imprensa Régia em 1808, a fLmdaç'.Eío da 
Biblioteca F:eal 

em l810 e da Biblioteca Pública de Salvador 

ª chegada da Miss!o Artística Francesa em 1816, em 1811, 
o 

aparecimento do ensino ~L1peri·or no fi·11al d dé d d 8 - a ca a e 1 30 

slo O resultado de um processo de organizaçJo, na fo r ma de 

instituições oficiais. 

Nelson Werneck Sodré10 destaca, nesse conte~to, o 

desenvolvimento de dois aspectos: "as atividades ligadas ao 

conhecimento do pais, e o incentivo dado às expedições cien

tificas, no mesmo rumo de acumulaçJo informativa; e as ati

vidades l igadc:1s ao pr-ovimento de modelos eL1ropeus 11
, o que 

motivou ''a fundaçlo de escolas de arte e de museus e a con-

trataç1(o de mestres estrangeiros''. A implantaçJo dessas ati

vidades e instituiç5es objetivava sobretudo suprir as neces

sidades d.;::~s e lasses dominantes. "Ora, o peso de um grupo de 

artistas do porte [da Misslo Francesa], operando por força 

do apa relho oficial de t1~ansmiss11'.o sistemática da cultura, 

viria interromper a tradiçlo da arte colonial". 

A '>(o do Estado, no Brasi 1, caracteriza-se por 
c:lÇ-.:\ 

direcionar-

cultllr-ais, 

fllnções. As 

propiciar-am 

a produç'.:l(o 

para pr-over-

de bens, sejam 

as suas próprias 

econômicos OLI 

necessidades e 

transformaçaes operadas a partir- do séclllo XIX 

o surgimento de maior-es condições pa ra o 

· da educaç'.:l(o e da arte, sobretudo 
desenvolvime nto da ciância, 

Síntese de história da cultura bra-
10 Nelson Werneck Sodré, 

~~· 4 sileira ... P· ~~- • 
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como áreas necessária~ 
para o desenvolvimento do Estado, e 

aí 1 im.i tc\das. A insti tL1ciona 1 izaçlo da CLll tLtra e da arte 
visoLt, i n e l Ll si v e , legitimaçlo do poder político, pois "a 
sociedade civil se realiza através de Llffi conjL1nto de 

instituições sociais encarregadas de per-mitir a reprodL1çâo 

ou a reposiçlo das relações sociais[ ... ]. ~ também o lL1gar 

onde essas institLlições e o conjL1nto das relações sociais 

s~o pensados OLI interpretados por meio das idéias 11 :1..1.. 

Com a Independ~ncia, a Real Biblioteca foi nomeada 

Biblioteca Nacional, alcançando à época um acervo de mais de 

sessenta mil volL1mes. Além dela e das poucas coleções dos 

conventos que restaram, e x istiam as bibliotecas dos institu

tos de estudos superiores, e em 1838 estabelecia-se o Ar

quivo Naciona 1. "Havia boas bi b 1 iotecas oficiais e particu-

1 ares" 1-2, mas nenhuma aberta ao púb 1 i co em gera 1, apesar de 

existirem bibliotecas públicas nos Estados Unidos, por exem

plo, desde O século XVI. No início dos anos de 1820, a im

presslo de publicações deixava de ser monopólio do governo, 

e embora a criaçio de instituições tenha correspondido a um 

· t d- ecessi' dades sociais. a produçlo de conheci-crescimen-o ciS n_ • 

menta e de informaçlo permanecia limitada e restrita. 

é organizaçlo dos estudos históriExemp l o disso a 

cos no pé1ís, 
com a criaçlo do Instituto Histórico e Geográ-

, 0 que é ideologia~ 
11 Mari lena ChaLl:J., 

S~o Paulo: Brasi-

liense, 1980, p. 75. 

12 F~ubens Borba de Moraes' 
colonial ... p. 89-

Livros e bibliotecas no Brasil 
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fico Brasileiro em 10~8 8 d 
~ • egun o José Honório Rodrigues, sua 

principa 1 finalidc:"'d,....· " ~, = era co11.·g1.· r, t d. me o izar, publicar OLl 

arquivar os documentos neccs á·· 
~ s rios para a histó~ia e geogra-

fia do Império do Brasil"1::<. Já em 1895, era criada ali a 

CL1miss~o Centr-al de Bibliografia Br-asileira, cuja incumb·Ê'n-

eia de repertoriar- trabalhos sobre geografia pr-oduzidos no 

País, e11t.v-e·t""nto, '"',,,,a t .-. · t F 
• "" , .::1 eve E.- ;•:l. o. ·ara Carlos Guilher-me 

Mota, a produç'.~o historiográfica do Instituto representava 

os interesses "da elite oligárquica, empenhadê1 na 

va 1 or i zaç'.~o dos feitos dos heróis da raça branca" 1. 4 • 

A histor iogra-f ia brasileira consagrava à memória 

da naçlo a história dos dominadores, relegando ao esqueci

mento todas as outras histórias. Como foi visto, a elimi

naç~o de vestígios culturais e de registros das histórias 

dos dominados é uma forma consagrada da dominaç~o política. 

Os exemplos brasileiros da falta e da destruiç~o de documen

tos, por exemplo, preenchem páginas, deixando muitas outras 

páginas da história em branco.~ ass im que as classes in-fe-

. ni· festaçSes culturais tornaram-se invisíveis riores e suas ma 

h • tó . f · • - 1 1,1"'o ,,·epr-esentadas na histor iog ra fia. ou na 11s· r-ia o 1cJ.c:l • -::1 • 

é d l.·mc:\-gens românticas e ideologizadas; 
presentes atrav s e 

inei-:istentes os 
r-eg istr-os de sua produç:1o cultur-al ou de 

. A pesquisa histórica no Brasil, 
13 José Honório Rodr-1.gues, 

9
,

9 
-:r7 

~ F'aulo: Nacional, 1 o ' P· ~ • .:.. . ed. , S '.~o 

14 e- 1 Gui 1 her-me Mota' _;ar os 
7 S]o Paulo: ~tica, 197 ' P• 

Ideologia da cultura 
2 8-

brasileira, 
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seLIS feitos~ essas classes fo~~m - t t· 'ª sis ema icamente afastadas 

dos instrumentos de produç~o e d _ _ 
- os meios de comunicaçlo. 

"o oficialism<:J [da historiografia eliti

zada] esterilizou o t b 1 ra a ho intelectual, propiciando o sur-

E mais: 

gimento de uma hist • oriografia cortes1", a serviço das o l i-

garquias ou da politic~ da h,o r~. A -, , -· penas "mais recentemente, 

e de maneira quase excepcional, a universidade produziu con-

tribuiç~o signi f i c:ati v.:."l, critica, empenhada, [mas] SeL\S 

autores n~a foram tc:::1lerados pelo sistema" 1.'!'> . 

A partir da segunda metade do século XIX, o desen-

volvimento ecor1o~tn1·co e,v,pand1·L1-se ·. café cornérc1· 0 t , , , ex erno, 

urbanizaç!o, meios de transporte. A burguesia urbana ascen

deu e surgiram os profissionais li~erais, formados em esco

l as de advocacia, medicina, engenharia. "Se as atividades 

cientificas continuaram estagnadas, marginalizadas as tenta-

tivas isolad a s, devidas ao esforço individual, as artísticas 

rjesenvo 1 viam-se l en tamente 11
1.

6
• 

Esse d e senvolvimento, no entanto, esbar-rou nos 

limites estruturais vigentes, onde as condiçBes de produçJo 

cultural mais O controle do Estado provocaram, por exemplo, 

a de uma vislo eL1rocentrista da CLlltura. Em 

1 in has gerais, essa transmitia como ·verdade' a ine-

:-: is t·&n eia de prática cul tL1ral relevante e 've r dadeiramente 

15 Carlos Guilherme Mota, 
Ideologia da cultura brasileira ... 

p. 23. 

S
odré, Síntese de história da cultura bra-

16 Nelson Werneck 
sileira ... p. 46. 
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brasileira' até o século XIX, base---d---= = em dualismos como cul-
tLwa eLlropéia, ref inadc\, desenvolvid--- e b por um lado, = oa, e 

cultura nacional, rudimentar, exótica e má, por outro. Esse 

viés dogmático e estanque e t · arac eriza muitas concepç5es 

sobre cultura no Brasil. 

Nesse cenário, imperava o positivismo. A "L1topia 

c:onserv-=-do.,.."' 11 d= ALt t e t f - • - = gus· e om e oi talvez a mais bem-suce-

dida doutrina incorporada ao pensamento brasileiro. Segundo 

Paulo Eduardo Arantes17 , como filosofia do progresso cal-

cada na idéia de evoluç~o, que conduziria o país 

'naturalmente' para longe do seu atraso secular - -, o posi-

tivismo pretendia um r;ftpido desenvolvimento "sem prejuízo 

dos benefícios decorrentes da ordem social local, sabida

mente iníqua". Por- e:-:emplo, convidando a transigir- com o 

escr-avismo, entendendo-o como um • mal necessário ' ou uma 

• 1 d "'esso "F•o.,..t=-n to, mode..-n 1· -'dura condiçlo' a camin,o o prog, • , - , 

zar sem modificar as estruturas sociais". O que, cer-tamente, 

alimentou uma mentalidade contra-revolucionária, tornando-se 

Llm "benefício ideológico nada despr-ezível". 

'popular' 

d _.., 1• nda segundo Arantes, ao "caráter Isso se eveu, = 

L
•m tempo soei a 1 e especu 1 ativo" do posi ti[ ... J a , 

"pape 1 pr-eponderante no rL1mo autoritário 
vismo, que exerceu 

que tomou a ordem 
buirguesa II no Brasi 1. A transposi ç~o do 

positivismo da França 
onde sua origem encontrava-se 

d
. lo histórica particular que incluiu a 

vinculada a uma con iç~ 

t s o positivismo no Brasil, Novos Es-
17 Paulo Eduar-do Ar-an e I85_9 4, jul. 1988. 
tudos CEBRAP, n. 21, P• 
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Revoluç!o Francesa 
par-a o Br-asil cuja condiçâo 

diversa daquela era 
mar-cc\da pelo "latifúndio, monocultL1r-a e 

traba 1 ho escravo 11 

trou>:e in cong ru-e·n cias e "é pr-eciso 

acrescentar- que na i · 
mpropriedade do transplante reside uma 

das chaves do seu sucesso". 

A influ@ncia positivista no Brasil funcionou tam-

bém como uma certa o "' e mpensaçdo à ideologia do colonialismo, 

ao c"SsegL•rar qLlE'. o pa.1'.s " "' t ª' ' n d o es -ava enca 1 hado à margem do 

concerto das nações centrais por- r-azões de infer-ioridade 

cong•ê•nita, mas por- mer-a diferença de fuso histórico", que o 

tempo se encarregar-ia de suplantar. O car-áter essencialmente 

conservador e irnobi 1 izador- da doutrina contribuiLI pat-a a 

formaçâo das idéias, da história e da ci~ncia no Br-asil. 

As instituições criadas pelo Estado foram marcadas 

desde o início pelo interesse das elites na manutençâo do 

poder eccinômico e político, ent~o sustentado pelo positi-

• · t · t· a 'ci=ntificamente ' . ~ principalmente vismo que o Jus·1 icav ~ 

pela tunçlo de legitirnaçJo do poder que as instituições cul-

t Caract=-1.· 7 c"das como aparelhos ideológicos do ur·ais s~o =• - ª' 

Estado, ou seja, como gerador-es e difusores de ideologias, 

as bibliotecas, os jor-nais. c:omo as escolas, 

-~ cNo do sistema escolar e a fundaçâo de A r-eorgani.:..a:r-::\ 

1 P
opular-es. públicas e universitárias, 

bibliotecas escoares, • 

nos 

criadas "sob a 

pr-imeir-os anos da República, também foram 

v das elites que provinham das anti
inspi raç '."'o 

me sma mentalidade e formaçâo cul
gas faculdades e tinhamª 

tL1ra l. ; assim, 
. t as educativos vieram a s er instru

esses s1.s em 
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mentos, n~o de renovaçâo, mas de conservaç~o e difus~o dos 

tipos de ensino tradicion,~i·s e 
~· das ve 1 has CLl 1 turas" :1..e . 

como institui çâo formadora da for-ça de 

trabalho e a biblioteca con·10 0 lLig~r = da pr-eservaç!o das for-

A escola 

mas de produçJo da memória e do pensamento s!o os instrumen

tos oficiais de transmiss!o do conhecimento e da cultura. A 

citaçJo acima ilustra como a reproduçâo dessas relações so

ciais é "assegur-ada pelo e:-:ercício do poder" :1.. 9 no Estado. 

Principalmente por essa razio, a simples exist&ncia de 

bibliotecas, por exemplo, nâo assegurava a difus~o de infor-

mações e a dinamizaçJo do pt-ocesso de produçâo de conheci-

mento; ao contrário, os altos índices de analfabetismo, a 

populaçJo rural, as condições precárias de funcionamento 

atestavam a falta de capacitaç!o institucional par-a respon-

der- às necessidades sociais. 

o próprio aparato da biblioteca nessa época era 

indício dcl mentalidade elitista e autoritária, que contri-

bu.í.a o afastamento das classes nlo-favorecidas, 

inclL1indo a forma de organizaç~o dessas instituições e a 

falta de verbas para aquisiçâo de acervo. Até mesmo os seus 

. h estriçaes ao uso da informaç!o~ 
regulamentos 1mpun am r 

como 

•t-do por S6nia Gomes, Bibliotecas e 
18 Fernando de Aze~edo Cl .;lica. S!o Paulo: Pioneira, Brasi-
sociedade na Primeira Repu • 
l • IN1 198:, .. P· 35 • ia: 1_, 

19 Louis Althusser, 
tado, Lisboa: Presença, 

e aparelhos ideológicos does~ Ideologia 
1974 ~ P • 54 • 



O s citados po.,.. s--- · ' on 1.a Gomes~•:,•. desde horários r-estritivos, 

até as disposições como "nâo é per-mi tido tocar nos livros 

das estantes" 
' OLI "n~o é permitido estar- folheando a volume 

pedido ao bibliotec~ • c:r1.o por- mero passatempo". O fato de "que 

as bi b 1 iotecas er-am fruto do esforço isolado de elementos 

esparsos da sociedade" é outr-o indicador da falta de políti

cas para o desenvolvimento · na área de educaçJo e de infor

maç!o. Considerando os interesses das elites~ por um lado, e 

a prodL1ç~o pouco significativa de documentos e de infor-

mações , por· outro, a funçâo da biblioteca mantinha-se res-

trita, sendo limitadas as suas condições de atuaçJo. 

O século XX trouxe a Primeira Guerra, a industria

l izaç~o e o crescimento do mercado interno e da indústria 

editorial, vincados pelo desenvolvimento das relações capi

talistas e O avanço econ6mico e político da burguesia. O mo

dernismo surgiu como projeto cultural para a naçJo; a Semana 

de Ar-te Moderna e a RevalL1çâo de 1930 foram mar-c:os 

importantes no per-iodo. 

A partir de entla, multiplicou-se o número de es-

. 1i~antes provendo pessoal para 
colas sL1periores pr-ofissiona ... ' 

o fun cioname:•n to 
da sociedade e institucional i:zando a for--

maçlo de pesquisadores. 
Criavam-se também institutos tecno-

lógicos, 
de apoiar a expansJo industrial. Em 

com O objetivo 

a Biblioteca Municipal de 
1925, abria-se ao público 

20 Sônia 
bl ica . .. 

Gomes, 

P· 

Bibliotecas 
e sociedade na Primeira Repú-
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Paulo (em 1960, Bibliotec~ ~I • . 
• ~ unicipal Mário de Andrade) e, em 

1935, c>f i eia 1 i zava-'""e O D. t ::, E•par ·amento de Cultura, também em 
Slo F'aL1lo. surgimento de universidades 

multiplicaç~o de bibliotecas especializadas. 

correspondeu a 

Na historiografia 
' segundo Carlos Guilherme 

momento foi marcado pelo surgimento das obras 

de Caio Prado Júnio- (19--) G"lb t • ~~, i er o Freyre (1933), Sérgio 

esse 

BuarqL1e de Ho l l anda ( 1936) e Rober-to Simonsen ( 1937) 11 , onde 

"a mestiçagem passou a ser- valorizada, numa erudita pr-ocur-a 

de converg•Eincia racial cor·dial 11
• Esses autores opuser-am-se à 

éintiga produç~o do Instituto Histór-ico e Geográfico Br-asi-

lein::i -- "contestada de maneir-a r-adical 11 
- -, o que represen-

t□Ll "os pontos de partida para o estabelecimento de novos 

parâmetrrJs no conhecimento do Bt-asi 1 e de seu passado". 

Em 1930 er-a criado o Ministério da EducaçJo e 

Saúde Pública, mais tarde Ministério da Educaçlo e Cultura, 

que englobava, entre outras instituiçSes, o Instituto Nacio-

19-7) a Biblioteca Naciona 1 e o nal do Livro ( criado em .;.:. , 

Instituto do PatrimSnio Histórico e Ar-tístico Nacional 

1 eh Ll • 22 a p-odL1ç~o intelectual à (IPHAN). Conforme Mari ena a 1 
, ' 

1 ~s temas principais, cujo sentido época vo 1 tava-se par-a a gui' 

variava de acor-do com 
as diferentes concepçaes políticas: a 

'descoberta do Brasil real, 0 nacionalismo, o cientificismo 

21 Carlos Guilherme Mota, 
Ideologia da cultura brasileira ... 

b re O pensamento conservador nos • Notas so . 22 Marilena Chaui, 1 . Reginaldo Mor-ae s, Ricardo Antu-
. .----1gado. n. . b · 1 . ,......,, anos 30: Plínio .:::>ci e ·corg.). Inteligi?ncia rasi eira, .:l-ctO 

nes Ver-a B. Fei--r-an t 
6 

~7-8 
Pauio: Brasiliense, 198 ' P· ~ • 
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como instrumento 
para o conhecimento da realidade~ e a mo-

dernizaçlo econSmica e social. 
"Os intelectuais preocupavam-

se com dois problemas · 
maiores e que constituíam os elementos 

par·a o nc1ciona 1 ismo: 0 desconhecimento da r-eal idade brasi

leira pelos brasi J.eiros e a necessidade de livr-ar--se de 

modelos políticos, teóricos e 

Imperavam as dicotomias país real 

nacionais versus idéias importadas. 

CL\l turais importados". 

pais legal, idéias 

"t:i esquerda e à direi ta, os intelectuais davam a 

si próprios a tarefa de cr-iar ou de despertar a consci~ncia 

nacional, de demonstr-ar a inadequaçlo entre as instituiçSes 

e a realidade, de produzir uma política cientifica e racio-

nal e de operar uma re~1 01 u ç go social, po 1 i ti ca e cu 1 tura l". 

Marilena Chaui afirma que o sentido de r-evoluçlo dependia, é 

claro, do modo de pensamento que o analisava. E acrescenta: 

" • t ·fc:1-l"".,..."'m n=- necessidade de 'civilizar- o os p1~ogr-ess1s ·as ~" "" ~-

Brasi 1 ' • 
' 

os conservadores, na necessidade de recuperar as 

tradiçõ es, a ordem e ê1 disciplina"• 

19- - "=-ti· ngiu-se no Br-asi 1 a etapa de desenApós .:Al, "" 

da cultura se 
volvimento capitalista em qLle os produtos 

d • as"~-"S Er-a chegado o tempo da in-
transformaram em merca ori~ • 

c:lúst.ria cultural, 
a grande institl\iç!o do século, composta 

d comunicaçio: cinema, rádio, tele
pelos meios eletr8nicos e 

vis~o. 
·t em série, industrialmente, par-a o 

"A cultura -- fe.l ª 

grande número -- passa a ser vista n!o como instrumento de 

S'ntese de história da cultura bra-
23 Nelson Werneck Sodré, ~ 
sileira ... p. 64-



critica e conhecimento mas 
- ' como produto que deve ser consu-

mido como se consome qualquer outra coisa"24 • F'or SL1as ca-

r-acteríst.icas, a cultura industrializada é bastante permeá

à manipulaç!o pela cla~--se d · vel 
~ om1nante, sendo utilizada em 

larga escala como r f e orço de seus interesses. A indústria 

cultural n~o ultrapassa a cultura erudita ou a popular, mas, 

através dos poderosas veiculas de comunicaç~o que dispõe , 

reduz as possibilidades de sua rnanifestaçâo. 

Aquela data também foi marco para a ascens~o dos 

movimentos fascistas que impuseram à produç~o cultural os 

seLlS próprias padrões . Instituições ec:onômi cas, po 1 í ti c as, 

sociais, educacionais passaram a depender crescentemente de 

informaç~o, principalmente na área de tec11ologia -- o que 

evidenciou ''a incapacidade do siste ma científic:o-tecnológic:o 

nacional para atender à demanda"~º . Com a f .inal idade de 

melhor dirnens.ionar a ci·encia às necessidades da produç~o 

·•· · fo---am fL1nd;::,dac::., em 1948, a Sociedade Brasileira economl. c21, , "" -

para o Fr-09 resso da ci•encia ( SBPC) , que pr·etendia o 

da º
..-gani· zaç1o científica nacional", e em "robustecimento , 

Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) , atualmente 
o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico. 

Com isso 
institucionalizava-se a política cientí-

fica no país, P
elo ideário nacional-desenvolvimen

or-ientada 

24 Teixeira Coelho, 
Paulo~ Brasiliense , 

é 1· ndústria cultural, 6. ed., o que 
1983 , P • i 1 • 

1 Ci~ncia e estado. 
25 F::eg ina Mor-e , 

. . p. 43. 
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tista e voltada para a 
praduç!c econ8mica: industrializaçJo 

e formaçlo de técnicos. 
Isso levou a que a SBPC passasse a 

considerar as ci?ncias humanas som,ente a 
partir da década de 

1970. Como refle:-:o disso, 
a política de informaçJa seguiu a 

mesma trajetória, sem ·&nfase, 

influente nas questSes culturais. 

sem preacupaçJo clara e 

Para dar suporte à área de 

informaç~o, foi criado o Instituto Br-asileir-o de 

Biblioteconomia e Documentaçlo em 1954 como ór-gJo do CNPq 

mais tarde reestruturado como Instituto Br-asileir-o de 

Informaçlo em Ci@ncia e Tecnologia (IBICT) cuja atuaç~o 

visava, em a informaçJo cientifica e 

tecnológica. 

Essa foi a 'década do otimismo', "pois se julgava 

que, dadas as condições conjunturais e estrutL1rais favorá

veis à decolagem desenvolvimentista e criados as instr-umen

tos e mecanismos adequados , a América Latina, finalmente, 

deixaria de ser um imenso continente de misér-ia e subdesen

valvimento"J!6. Mas, essa foi "também a década da inoc·e-ncia e 

das ilusSes sobre as terríveis dificuldades sócia-políticas 

do desenvol vimento"-:.:7. Um dos instrumentos dessa ideologia 

foi 
O 

Instituto Superior de Estudos Brasileiros, criado em 

195S e e x tinto em 1964. onde, a produç~o cientifica e a pro-

ideológica complementavam-se para a defesa 

Toledo, Teoria e ideologia na perspectiva 
26 Caio de Moraes, Ricar-do Antunes, Vera 
ISEB.. In: Reginaldo - b.,..a51·1e1·,...a p. 225. 

( ) I nteligância • ' ••• Fer-rante org. , 

dos 

do 
B. 

d por Caio de Toledo, Op. cit., p. 
27 Hélio Jaguaribe cita 0 

226. 
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"interesses nacionais" 
·' tendo assim necessariamente Llffi 

"conteúdo nacionalista". 

O pensamento desenvolv1·ment1·~ta - recendia a positi-

vismo segundo Caio de Toledo, institucionalizava-se 

enquanto ideologia, sendo marcado por uma concepçJo de 

história baseada em fases evolutivas, e por dicotomias como 

tradicional ~' e r:su;;; moderno e naç:~o ~'e r su:...:: an tinaç~o. Nesse 

conte ;,: to, "o nacionc, 1 ismo consistiu, essencia 1 mente, no pro

pósito de instaurar ou consolidar a aparelhagem institucio

nal necessária para assegurar o desenvolvimento"26 • O ISEB é 

e>:emplo de insti tuiç~o que atuou declaradamente enquanto 

aparelho ideológico do Estado. 

Ao golpe de 1964, seguiu-se o desmantelamento de 

organizaç5es e a crise de instituiç5es de pesquisa.~ passi

v e 1 observc\r aí II duas tend-en cias que ol'"·ien tarc,m a po 1 í ti ca 

cientifica: 0 cerceamento de manifestaçaes de critica ao go-

- f pesquisa científica e na formaçJo de verno e a en ase na 

cientistas e profissionais especializados"-:.: ... , cal cada na 

quest '.:\l: o da ci"êincia e tecnologia, mais uma vez vinculada aos 

. t dm clasce cjominante. Um 'novo· nacionalismo emer-
1n • eresses ~· -

g iLt com Llll'I tom 
· atuando como elemento de des-"mais técnico, 

e como fundamento das 
mobilizaç~o política 

medidas estatais 

l 'tica e crescimento 
de estabilidade po 1 

econômico". Et possí-

vel concluir, 
h • "a política científica que até oJe 

. t do por Caio 
?8 Hé 11· o Jci-guair ibe Cl. a - do ISEB. • • P• 

de Toledo, 
244. 

ideologia na perspectiva 

Ci~ncia e estado ••• 
29 Regina Mrjr·el, 

p. 51. 

Teoria e 
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e>:erc i da e proposta pel E 0 -stado resume-se a um conj Lmto de 

medidas institucionais. 

tecnocr-á tica que a orienta 11 :-.i;,::,. 

·financeiras e i:;:evela assim a ótica 

Vários ciutores têm apontado também a dificuldade 

de falar-se em política lt cu ·ural no pais. na medida em que 

ela n~o e>:iste enquanto 11 , • ~m conJunto articulado e fundamen-

tado de decisaes, prog- • ,amas e instituiçSes que tenham sido 

sistematicamer,te i· mplem t d 1 , . en a os pe o governo" -~.1. . Isso n~o 

quer dizer que nlo existiram iniciativas nesse sentido, mas 

qL,e elas foram parciais restritas a determinadas formas 

de produçl o cultural - -, ou que nlo foram amplamente desen

volvidas por muitas raz5es . A vertente de preserv aç~o patri

monia 1 brasi 1 eira, voltada para a conservaç~o da memól'"ia 

cultul'"al, encontral'"am sempre maiol'" ~nfase nas políticas 

culturais~ do que a vel'"tente executiva. 

A idéia de patrim8nio pl'"essup5e a concepçâo sobre 

t • ~ io qual identidade cultural o qL1e é e q,.1al é esse pa rimon , 

representa etc. 
Tudo O que foi visto aqui evidencia uma 

~ da idéia de memória e de iden
construçlo e uma organizaç~o 

tidade cul tur-al 
brasileira sustentadas por uma noçâo de na-

cionalidade sempre unilateral. 

plo ~ segundo Fc-11 clo'32
, Joaquim 

Obsel'"ve-se o 

é possível 

seguinte e:-:ern-

verificar uma 

tado p. 56~ 71. 
Cl..ência e es ••• 

30 Regina Morel, 
, . 1 tural e democracia: a preser-

Pol .1. t1ca cL1 • 1 I 31 Joaquim Falei□, _ ó . e artístico naciona , n: hist rico . vaç~o do patrim&nio d cultura no Brasil, SJo Paulo: 
) Esta o e 

Sérgio Miceli (erg. ' 
Difel, 1984, p. 24. 

32 Joaquim Falclo, Qp. 
e i t. , P • 28 • 
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política brasileira pr 
eservacionista d=sde 

""" 1937. Esse autor 
conclui que o IPHAN redu~iu 

~ sua atuaçJo à preservaçJo arqui-
tetânica "vinculada à experifncia ·t • 

da religiJo católica, do Estado e 
da elite política e econa-

vi oriosa da etnia branca, 

mica do país". Somente dé 
na cada de 1970. houv e preocupaç5es 

t.:;1mbém as CLl 1 t ·uras india e negra. 

Ao estudar as relações entre estado e cultur-a, 
F>é .,..gio Mice11·-"3::!.' ofe - , _ r-ece Ltma importante aval iaç~o sobt-e a 

institucionalizaçâo da cultura no Brasil na década de 1970. 

Esse autor informa que, em 1973, era lançado o Progr-ama de 

Açâo Cultural do MEC, cujos objetivos previam a preservaç~o 

do pa tr imón i.o, o incentivo à criatividade e à di fusJo da 

arte e da cultura e a formaçJo de recur-sos humanos. Um pouco 

d b • 197c 1jent~o d~ ent1o chamada 'construç1o insti-"""po1s, em .:,, , "" 

tucional', era criada a Funciaçlo Nacional de Arte e o Canse-

A t 1 entre outras entidades lho Nacional de Dire:i.to u ora , 

federa .is, como também 1 an ç.:,va-se a Campanha de Defesa do 

Brasileir-o. Instituía-se a Política Nacional de 

"única vez na 
história t-epubl icana qLte o governo 

formalizciLl um conjunto de 

1 li atividades na área cultura • 

dixetr-izes para or-ientar suas 

Enquanto promotora de 
t . · dades cultur-ais desen

.:1 1VJ. 

Volvidas pelo gover-no, a Funar-te P
ode ser car-acterizada como 

ªParelho ideológico do 
relaçJo do Estado e da cul

Estado, A 

·construçâo 
sso ele 33 '""'é 1 • O pro e: e - ) I n : o •rgio Mice 1, . 

1 
(anos 7U , 

na área cultural federa ~6 . 
e ,...,,l~---- -- n--:>c:il .• ■ P• ~ 

insti tuciona 1 •• 
( □r-g.) , Estado 
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Brasil na déc:ada de 1970 

torno da manipL1laçlo da 
C:L1ltL1ra como . 

instr-umento de 

mais uma vez , em 

domi-
naçâo e de controle pol't· 1 • •1 c:o -- em · , meio a uma crise de legi-
timaçâo f~ da tentativa d 

e r-eafirmaçJo do poder (de 

a ditadura). o incent. à 
ivo produçJo cultural nesse 

contexto foi marcado pelo clientelismo 
através da dotaçJo 

de recursos financeiros -- e p 1 á , e o car ter assistencialista 

atr·avés do apoio a manifestaç5es culturais e artísticas 

que nlo encontravam espaço no mercado da ind~stria cultural. 

Como ficou demonstrado, as instituiçaes culturais 

e científicas br·asi l.eiras são marcadas por uma atuaç~o que 

as caracterizam como aparelhos ideológicos do Estado, sendo 

qL1ase sempre man i pLi 1 adas, mas sempre servindo como instru

mentos do poder. A intençJo deste estudo em evidenciar essa 

condiçlo historicamente é a de desvelar as condiçSes de pro-

d "' d d ··-·nci· a sempre estreitamente ligada 
UÇ-::to a CL\ l tura e a ci €! , 

ao circulo do poder político. Embora nJo de modo aparente, é 

sociais 
esse vínculo o fator determinante das práticas 

sobretudo as oficiais. 
regidas pelas instituiç5es, 

importante 

história. 

instituiç5es brasileiras cumprem 
Por tudo isso, as 

~ de ideoloqias e da própria 
funçâo na construç~ 0 -

No 
âl. e feito aqui, é possível con

esboço de an~ is. 
sociedade brasi-. da inforrnaçJo na 

a dissem1naçlo . 
controlada pelo Estado, pr1-

1 t ·camente 
eira tem sido sistema 1 

. de cornunicaçJo; depois, 
Jo dos meios • -

meiro através da negaç~ ativida-
ao instituir e reger 

~través do controle direto --
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deS e indireto 
esses meios ao determinar e 

administrar políticas e progi~-
c1mas de açâo. 

Foi visto também que d 
, e uma forma ou de outra, a 

t~L\SCci- por uma id=nti·d~d= • J = '"' = naciona 1 é Ltma constante no ideário 

cujo objeto é a integr-"'ç'.". 
0 ~ ct harmoniosa, onde as 

contradições possam ser neutralizadas. "Os conflitos e os 

esquecimentos~ os erros e os acidentes acabam sendo exclui

dos de tal modo que o desejo de 'reapropriaçâo' das culturas 

e de seus signos identitários somente se detém diante dos 

obstáculos técnicos OLl políticos"-':::•". Esses obstáculos s~o 

utilizados pelo poder político para controlar a produçlo do 

pensamento, da cultura e da história. 

"A historicizaçJo é singularmente tramada no bojo 

da elab□ ri:iç:~o cul tur·al das memórias das sociedades"--:::e. Como 

estudado, C) pr·ocesso de espo 1 iaç~o cultural ver-i ficado no 

e ~po11· ~çâ.o da memór-ia, de tal forma que o Brasil levou a uma - = 

passado em 
t par-ece ter- dei>:ado de 

mui tos de seLIS momen os 

nâo e;-:istindo~ po1~ consegL1inte~ histór-ia. Nesse 

conte>:to, 
d a informaçâo tornam-se ,., a difus1o 

a pr-eser-vaç-::1° e 

elementos fundamentais na 
P
ara gar-antir a recupe

estr-atégia 

e a continuidade dos 
• 

patr-imônios c:ultur-ais ante a 

ameaça de seu desaparecimento, 
1 dizer .. do desapao que va e 

t ·dade cultural. ou dos 
· dade recimento ou descontinui 

da l.·den 1 • 

Processos de produç~o-

Rio de Janeir-o: 

_. L .: .. } ,..., '""' n. 9 • 
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A 
crítica sobre 

tais condições deverá 
abrir- perspectivas para as ~t · 

prc, icas sociai· s ~,.:::.s , ~- insti tL1ições 
ligadas à organizaçâo e d' 

1.sseminaç~o d.:::. 
- informaçâo, em trfs 

no plana cultural 
' através do r-esgate da memória 

planos: 

social das classes dominadas --
a preservaçâo e a di fL1sâo 

como -formas de apropt-iaçJo dos símbolos CLll tL1rais -- e da 

conseqüente reconstruç~o da histó..-1·.:::. ( • d , = apoia a na pesqL1isa); 

no plano político, através da busca por liberdade de e}:-

pr-essâo e pela elabor-aç~o de uma política social de infor-

maç:~o visando garantir- a circulaç:~o da informaç~o e a pr-o

duçlo intelectual e cultural; e no plano conceitual, através 

da reelaboraç~o dos corpos teór-ico e técnico de disciplinas 

e atividé1des. Enquanto instr-umentos de comunicaçâo, de 

"' de pir-odLtç'."'_ 0 □Lt de di fusâo, as insti tLti ções tê•m pr-eservaç.:\o, , -::t 

Ltm pape 1 d · · - .., fo.,.m=-ç~o e na transmissâo da cul tLtra e ec1.s1.vo 11"" , ~- ·-

d~- h ' tó · D forn·- devem ser consideradas. 11.s ria. esse:, , 1cl 
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2 A Imagem da M' • usica: Memória e Sentido 

Ora, a preservação do patrim8nio 

cultural é significativa justamente 

porque permite a inteligibilidade social. 

Régis Duprat 

A falta de documentaçJo sobre a prática musical no 

Brasil é, sem dúvida, muito maior do que o conjunto de in

formaç5es e documentos que compSe a história da música. De 

qualquer forma, dadas as condiçSes da produçJo cultural 

ocorridas no Brasil, como antes estudadas, é possível traçar 

algumas linhas paralelas para a organizaçJo musical, ainda 

que essa história permaneça, em muito, vaga e fragmentada. 

InformaçSes sobre a atividade musical nos séculos 

XVI e XVII sâo raras e esparsas. Geralmente limitadas ades-

criçSes sobre a música indígena, sobre a catequese dos je

suítas e, ainda menos, sobre a música dos escravos negros, 

esses documentos ainda nJo foram suficientemente analisados 

em seu conjunto a ponto de oferecer um panorama mais amplo 

rJo que as poucas linhas registradas nos livros de história. 

~ · portanto .. da história tâm adiAs lacunas de informaçd □ e, 

é 1 O q L1e é mLlito significativo para a mensâo de dois s cu os, 

• embora até recentemente a aus@ncia 
memória musical do pais, 

de doc:umentaçJo, principalmente de partituras, tenha sido 

d
a inexistância de prática musical deva

tomada como prova 

'odo O que é por si um indício do uso 
lor estétic:o nesse peri ' 
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ideológico da t"' ques ·='º• A impor-tância desse assunto é evi-

dente e ser-á melhor- tratado em outro capitulo deste estudo. 

Sob as rígidas restrições portuguesas, também a 

prática musical foi ' limitada nos seus mecanismos·e instru-

mentas de preservaçJo e de tr-ansmissâo. Quer dizer, apesar 

de ter existido atividade musical durante todo o período da 

co 1 on i zaç~o, as notí e ias sobre· e 1 a não foram sistema tica

men te conservadas e tr-ansmitidas -- resultado das for-mas de 

dominação colonial que determinaram a falta de instituiç5es 

e de meios de comunicaç~o e de transmissJo da cultura. Isso 

originou rupturas nos processos de prodLtç~o musical, como 

também urna quase ausância de registros, pois as dificuldades 

para a reproduçlo de documentos eram enormes (sem tipografia 

para a impresslo); e ainda a perda dos registros existentes, 

pois nlo havia lugar definido para a sua guarda, nem polí

tica para a sua preservaçâo (o que viria a acontecer muito 

mais tarde). Mesmo a tradiçlo oral, devido à ação política 

do Estado que desorganizou os grupos sociais dominados, nJo 

encontrou condiç5es para a sua reproduçlo~ ocasionando o de-

. t d ~Liitas manifestaçSes musicais brasileiras. saparecimen o e 111 

Assim, as informaç5es disponíveis sobre a organi-

zaçlo da atividade musical no Brasil remetem a uma memória 

consistente somente a partir do século XVIII~ mais 
coinci-

dindo com 
m-i· s anti·gos papéis de música 

o fato de que os e\ 

1730. Segundo Paulo 
d d atam da década de 

aqui encontra os 
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as institLliçêíes oficiais brasileir-as 

arquivavam m~sica d , seno que nesse século ela era guardada 

nos arquivos das ir·m d d 1 an a es re igiosas, mas n1o em per-iodas 

anter-ior-es. A e:-:puls~o dos j eSLlÍ tas decor-rente a 

desb-uiç:1o de suas bibliotecas e 21rquivos certamente foram 

causas importantes do desaparecimento de documentaç1o sobre 

as práticas culturais e suas formas de organizaçâo. O mesmo 

também aconteceu Ltm pouco mais tarde com os conventos de 

out!'"as or-dens, sem contar com 21 sistemática destruiç1o de 

arquivos administrativos dos governos. 

Corno foi visto, n~o havia interesse da classe do-

minante em propiciar condiç5es par-a o desenvolvimento de ma-

nifestações culturais dos povos da Colônia. Ao cc,ntrár-io. 

Assim, com uma política qLle intencionava reprimir- tais mani

festações; sem instrumentos adequados para o registr-o e a 

reproduçlo dessas atividades; sem meios para armazenar- e di

fLlndir- os pr-c::-,dutos culturcüs; sem institLlições; a organi

zaç,:~o, a pr-ese•r-vaç'.!to e a tr-ansmiss1o daque 1 as práticas n:Jo 

d Ess ~ foi· uma das formas de releq_ar ao foram desenvolvi as. -

m1emó~ia das classes dominadas. esquecimento a " , 

1 C 1·ta-se o tr-atado musical Escola de Como e;-:emp O , 

Canto ôe órggfo_. Hú:.:;ica Pr-aticada em For-ma ôe Diálogo ent;·e 

Discipulo e Mestr-e, 
terminado em 1760 por Caetano de Melo de 

Jesus, Cape la da Catedral da Bahia. Robert Steven
mestrE• de 

36 Paulo Castagna, 
prática musical no 
l'-t91, p. 100. 

Fontes bibliográficas para a pesquisa da 
Brasil nos séculos XVI e XVII, Slo PaLll □, 
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son~ 7 afirma que esse é 0 mais longo tratado em língua por-

tuguesa, tendo sido enviado para ser publicado em Portugal. 

"Nâo conseguindo, acaboL1 na Biblioteca Pública E Arquivo 

Distrital de ~vera''. A extensa obra teórica gerou polâmica à 

época, indicando conhecimento técnico e prática musical di-

nâmica na ColSnia. No entanto 
' como a impressâo era proibida 

no Brasil e nâo alcançando publicaçâo na metrópole, a Escola 

de Canto de órgão terminou desconhecida, restando apenas os 

originais arquivados em ~vera, mas n~o na Bahia. 

Da mesma maneira como ocorreu com outras áreas, é 

poss.í.ve 1 afirmar que as instituições musicais brasi 1 eiras 

tiveram o seu surgimento e atuaçâo determinados muitas vezes 

por contextos momentâneos, permanecendo aquelas enquanto es-

tes permaneciam. Exemplo disso foi a organizaç~o e a regula

mentaçâo das atividades musicais -- o barroco mineiro -- du-

rante o ciclo do oLw□. Suste!r-,tadas com a riqueza gerada 

nesse período, criaram-se corporaçaes musicais e outras or

ganizações, como escolas e conser-vatórios de música, cuja 

ºd d=- como cert=-" 3 ª~ "e:-:ist·e·ncia deve ser consi er-a = = dirigidas e 

' • cos 1i·vr-es portugueses. primeiro .. bra-freqüentadas por musi , 

sileiros depois, inclLlsive muitos mL\ 1 a tos. Também era 

tradiçlo o ensino a domicílio. Havia irmandades musicais em 

37 Robert Stevenson, Discurso apologético: pol~mica musical 
de Jesus, ln: Encontro Nacional da 
Janeiro, Anais ... , Rio de Janeiro: do padre Caetano de_Melo 

ANPPOM. 6 .. 1993, Rio de 
ANPPOM~ 19~3, p. 29. 

38 Francisco Curt Lange, 
ríodo colonial brasile~ro, 

P .,..ac: i 1 eiras. de Estudos Luso-,, ~ • 

A organizaçlo musical 
Coimbra: Co 1 óquio 
1966, p. 44. 

durante o pe
Internacional 
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Recife. Salvador. no Ri·o (tal= f" 1 
• - V=Z no 1na do século XVIII ou 

inicio do século XIX) e em ',J i 1 a Ri c:a . 

t,, época 

Curt Lange informa que os músicos em Minas Gerais 

"nunca foram • r1cos, jamais viveram a glór-ia dos 

grandes palcos europeus, nunca alguém pensou em os eternizar 

levando a sua efígie à tela. Nlo existiam jornais para exal

tar o seu gé•nio e de.i:-:ar lembrança pormenorizada dos seus 

atos", mas "viver-am Lima vida digna por- terem podido se dedi

car- à música".-s9
• Mais uma vez, é possível identificar razões 

políticas para tanto: o governo portugu@s jamais teria 

interesse em 'etet-nizar-' ou 'dei:-:ar- lembt-ança' de artistas 

mulatos e de uma produç~o que nlo exaltasse somente a r-aça 

branca, conforme os princípios da ideologia do colonialismo. 

Outros registros apontam para a existªncia de pro-

duçJo de instrumentos musicais na Col8nia, como o órgJo; bem 

Como ~ Casa da ópera em Vila Rica_, aberta como de teatros, ~-

ao público em 1770. Tudo isso comprova a existância de uma 

1 ~ntenca no Brasil Col8nia,_ embora ainda se prática musica. ~ -

saiba relativamente muito poLlCO sobr-e ela~ pois as insti-

t - ~ - - 1• 5 desse período ou os registros de suas atiLll. çoes musl. cc:1 

maioria,. nlo permaneceram. Bibliotecas e arvidades, em sua 

- 51·mplesmente nlo existiram; as coleç5es de 
qL1i vos musicais 

~egi·stros de música perderam-se~ em parte; e 
documentos e de , 

em parte, dispersaram-se. 

e t L ange. A organizaç~o musical durante o pe-
39 Fr-anc:isco ur " . • 71 
ríodo colonial brasileiro ••• P· • 
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No século XIX, cresceu a necessidade de maior di

vulgaçâo e acesso à prodLiç:.•o, d ·d ~ 
~ evi o d e x pansio do mercado e 

à formaçJo de novos mL'1s1·c:os. c · T t r1aram-se o ea · roe a Capela 

Real, organizaram-se orcL1~str~s t d 1· . 
, ~ ~ , g e empora as iricas, portL1-

gueses e brasileiros produziram para a corte, intensificando 

a vida musical na capital do Império. Cultivaram-se o piano, 

as modinhas de salJo, o teatro lirice e o romantismo. O en

sino e a atividade musical organizaram-se; sociedades, clu

bes e instituições da área ampliaram atividades, cursos e 

concertos. Mas, somente em 1848 era instalado o Conservató

rio de Música (mais tarde Instituto Nacional de Música da 

Universidade do Br-c1si 1 e, final mente, Escola de Música da 

Universidade Feder-al do Rio de Janeiro, a partir de 1965); a 

Imperial Academia de Música e ópera Nacional sur-gia em 1857 

( fechada ern 186:::i) ; o Liceu de Artes e Of i cios do Rio de 

Janeiro, em 1856; e o Conservatório da Bahiai em 1896. 

A institucional izaçâo das atividades de ensino e 

de pr-oduç!o da música, iniciada pelo Império, parece ter in-

a descont1·nuidade das atividades artísticas coflLtído para 

loniais, CCHT10 as verificadas no século XVIII. A mudança do 

e ~ centr-alizaç~o de atividades no Rio de Jafoc:o econômico = 

neiro, aliadas à for-ça da cultura 'tr-ansplantada', transmi-

recém-criadas instituiçSes oficiais indicam tida pe 1 as en t1o , 

- - dor-a das práticas musicais desenvolvidas uma aç~o desorgan1~a 

na Colônia. Em par-te, 
isso pode explicar- a nlo-per-man~ncia 

for-mas de organizaçJo da música exis
das instituiçSes e das 

t em Minas Gerais, por- exemplo. O Esta
tentes até aquela daª 
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do Imperial, represe t d 
nano os interesses da elite econSmica, 

assim, sobrepujava a sociedade civil e suas manifestaçSes. 

Apesar da crescente insti tuc:ior,a 1 izaç~o ocorrida 

em todo o século XIX._ ~ d ~ - v • = pro uçao e a c1rculaç~o de conheci-

mento e de informaç5es permaneciam muito reduz idas; acervos 

especializados em música eram muito raros. Mas e xistia, como 

parte da Biblioteca Nacional, a coleçJo da Imperatriz Teresa 

Cristina Maria -- composta por muitas obras musicais--, que 

afinal deu origem à Seçlo de Música e Arquivo Sonoro, orga

nizada por Mercedes Reis Pequeno na década de 1950. A maior 

e principal biblioteca do país é a instituiç~o responsável 

pela preservaçJo e divulgaçJo do patrimSnio cultural brasi

leiro. Cabe a ela, por determinaçlo do Estado, a guarda e a 

conservaçlo de todo o material publicado ou estampado no 

país, atribuiç5es estabelecidas em 1847 e regulamentadas em 

1907, ainda em vigor até hoje. O depósito 1 ega 1 inclui 

partituras, mas exclui as gravaçaes sonoras. 

Além disso, havia a biblioteca do Conservatório de 

Música, provavelmente iniciada em 1855, da qual quase um sé-

f • b1· bl 1· otecár ia Luiz Heitor Correia de CLI 1 o mais tar-de 01 

~ possível afirmar- que a organizaçlo documental na 

área nesse período resumia-se quase exclusivamente a essas 

d a informaçJo era bastante reduzido~ as bibliotecas. O fluxo 

pesqLlisas, escassas; as bibliografias especializadas, ine-

>: isten tes, e as condições para o desenvolvimento das co-

t o c:onhecimento reL1nido nesses J.eç:ões~ mínimas. Certamen .e, 

·t a uma pequena parcela da elite intelec
acervos era rest r- 1 0 
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tual, m::1s t d. ~ ·en 1 ª ao crescimento devido à expanslo do ensino 

e da pesquisa em música. 

D estudo dos catálogos dessas coleçaes, como exis

tentes à época, poderia fornecer conside ráveis e mais preci-

sas informac;ões s-,obr•:. 0 t · 
• <.;; pensamen o mus1. ca 1 , os métodos de 

ensino utilizados, os niveis de qualificaç~o dos músicos. as 

prefer~ncias d o s usuários (o gosto), a ideologia e as polí

ticas atuantes nessas instituiç5es etc., o que seria, indu

bitavelmente, importante subsidio para apoiar o conhecimento 

da prática musical no periodo. 

A demanda por materiais de música também tornava-

se crescente graças à multiplicaçlo de bandas e orquestras e 

à grande difusâo do piano, moda antiga que transformou esse 

instrumento ob1~igatório nas salas das familias cultas. A 

nova o~-dem po 1 í ti ca advinda com a I ndependf·ncia trou>:e a 

instalaçâo de imprensas particulares, dando impulso à ativi

dade editorial e ao mercado de publicaçSes no pais, através 

,,, d odLtç"'o da divulgaçâo e da distri-da implementaç-:10 a pr- -:1, 

b · e · 0 volume ele documentos e de informações uiç~o. ~resc1.a 

disponiveis no Brasil. 

Pano .,.. :1ma surgiram as primeiras Inscritas nesse ' "' ' 

oficinas gráficas, os livr-eiros e os editores de música. 

Francisco Chenot, 1830 ; H. Furcy, 1830; J. B. Klier, 1834; 

Pierre Laforge, 1834, que iniciou a publ i caç~o regu 1 ar de 

peç:as mLtsicais; J • e. Müller e 1-1. E. Heinen, 1837, eram 

de "fornecedorl-?S música de sua Majestade Imperial", tendo 

PLtbl icado 0 seu cat-i!Jlogo da Biblioteca Nus.ical, talvez o 
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primeiro no g~nero do 
pais. No decorrer do século XIX, apa-

receram muitos outros editores especializados, que tornaram 

o Brasi 1 o maior i· m pressor de música na América Latina. A 

mais remota refer·e-nc:ia sob""e p=-.,..ti· tL'""ª i· mp.,..ess-
, ~" H I e\ indica o 

Hino .lm per ia 1 e Constitucional o'e N. Imperial (Pedro IJ .• 

para Piano e Cantoria, publi~ada por volta de 1824. Porém, o 

e>:empla~- m.:,.1.· s t • • "" an _igo e>:J.stente é o de Uma 8a1..1.dade para 

Sempre, de M. Pimenta Chaves, de 1833, publicado pela 

Oficina Litográfica do Arquivo Militar.q.,:,_ 

Já o primeiro livro sobre música publicado no Bra-

sil foi Noticia Histórica da Vida e das Obras de ~7. Haydn, 

por Joachirn Le Bretor1 ( chefe da Missão Fr·ancesa), pela Im

pressâo Régia em 1820. Sobre teoria e técnica musical foram 

pioneiros a Arte de Nu.zi,:a para Uzo da Nocidade Brazileira 

por Hum seu Patrício~ Typographia Silva Porto~ 1823; e 

Compendio de M~si c a Pr~tica Dedicado aos Amadores e Artistas 

Bra;.:,;ileiros, de Francisco Manuel da Silva, Typographia 

Nacional, 1832. r.::afael Cc>elho Mac:1-,ado pLlblicou o primeiro 

Dicioni#J.rio Nu:..=dcal em l.í.ngua portLlguesa, pela Typogr-aphia 

Francesa, em 1842 . 

As editoras musicais desde logo deram inicio à im-

press lo de coleç5es de músicas. Tratavam-se de coletâneas de 

peças musicais, 
· d periodicamente sob um titulo publica as 

COfflL\ffl. P
ublicaçlo desse tipo foi Philo-HarmSnico, 

A p1.-ime.i ra 

no I mpresslo musical 
40 d r::•eis F·eqLte , . . 

Merce es ~ brasileira: erudita, 
Enc1• cl.op6d1· cl- da mt.'.tsitca 1 -,.,=.--. .,.. 

1:= 1977, v. , P· ·-'··•.::.-._:,. 
pular, SJo Paulo: Ar ' 

no Br-asi 1, 
folclórica, 

ln: 
po-
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do Rego em 1842, com obras de Francisco 

ManLtel da Silva, Jo:~o José Fe""""ei· ""ª d F • t , , , e rei as, Cândido 

Viana Jónior etc. Iniciado por Rafael Coelho Machado também 

em 1842, foi publicado o Ramalhete das Damas, por Hea ton /!( 

Rensburg que, além das t peças, razia ilustraç5es e texto. 

O Brasil Musical, publicado por Filippone & Cia., 

"periódic:o dedicado a S. M. a Imperatriz do Brasil", lançou 

mais de qL1inhentctS peças para pic\rlo e canto entre 1848 e 

1875. Muitas outras coleçSes apareceram até o final do sé

culo, publicando todos os tipos de música; Album de Modinhas 

e Lundus para Piano e Caiito (Bevilacqua, 18:::,0), Ilustraç~o 

Nus .i ca 1 ( Teot.ôn io Borges Dinis, 1857-18:::,s) , Abe 1 ha Nu.si ca J 

(Sucessores de F'. Li:tforge, 1858-1859) etc. Também Isidor-o 

Bevilacqua e Artur- Napoleâo tornaram-se impor-tantes editores 

de música, tendo cada um publicado mais de nove mil obras em 

qL1ase cem anos de atividades. Já em 1871, pai'" e:-:emplo, o 

compositor Artur NapoleJo apresentava o Catálogo das N~sicas 

1• 1,ni~·a_vi·a1 Estabelecimento de Pianos e N~sicas de .. mpressas no .. , 

Narciso & A. Napoleão. 

Os meios de prodL1ç1ío, distr-ibuiç~o e di fus~o ha-

viam alcançado até O final daquele século níveis de or-gani-

0 desenvolvimento da vida musical bra-2aç~o que permitiram 

sileira. A ediçlo regular de partituras indica a e>:istê'ncia 

de mercado para 
a produçJo musical, ao mesmo tempo em que os 

issJo da cultura. pr-incipalmente a im-
instrumentos de transm ~ • 

prensa e as escolas, estimLll.:1vam aquela produçJo. Embora 

t . da nos grandes centros urbanos, sobre
lentamente e concen ra 
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tudo no Rio d= J = aneir-o, a or-ganizaç~o da pr-ática mLtsical 

apoiava-se tanto em iniciativas estatais o Conset-vatór-io 

de Música, por evemolo t · 
" 1- - -, como em a· ividades par-ticulares, 

caso das editor-as. o pr-ocesso de praduç:1(0 mLtsical ganhava 

movimento atr-avés do ensino institucionalizada, da 

~Jublicacâo correnta de ob~as .. d f t • ~ d • t t • m , • a a ricaça□ e ins·r-umen os 

(pr-incipalme nte o piano) etc. 

Em todo esse período, a atividade musical era re

gistrada por escritores e cronistas em jornais e nas poucas 

e ef~meras r e vistas de arte e literatura. Eram cr8nicas, re-

portagens e críticas sobre per-sonalidades, espetáculos, 

acontecimentos. Somente em 1860 apareceria o primeir-o per-ió-

dica brasileiro de música, a Gazeta Musical do Brasil: 

,..7or-nal Cient-lfico _, Cri"ti,-:o e Literifirio, iniciado por Jo:~o 

Jacqu<~s Soland de Cl1ir-ol. Segundo n::>fer-·ªncias, pois nenhum 

e >:emplar, até hoje, pôde ser- encontr-ado, era publicado aos 

domingos, trazia peças musicais, noticiár-io e cr-iticas sobr-e 

eventos da Europa e do Rio de Janeiro, além de biogr-afias de 

compositor-es, como José Mauricio Nunes Garcia e Carlos 

qLle a me 1• 0 século de distância da instalaçJo da Gome s. Ainda "" 

· l iniciava-se a pub 1 icaçJo de vei CL\ los imprensa no Brasi . , 

Pa
•~ a di· vulgaç~o da prática musical 4

i. 
próprios , -· 

leâo e 

al.. s tar-de •. os composi tor-es Artur Napo
Um pouco m 

1
. ~ davam pr-osseguimento à ediç;o de pe-

Leopoldu l"igue..:. 

. ç5es sobre a irnpr-ensa periódica espe-
41 Para maior-e~ ~n!orma Br-asil ver Ir-ati Antonio, Impression 
ciali z ada em mus~ca no ess and documentation in Br-azil, Fon-

f • per-iodica l pr- - " 7 ~ 45 J 1·10 ~ 199~ o mus ic: -:r9 n .. .::./4, p . ..:;._, _,- -, ui e .... ..::.. 
tes Artis Musicae, v. ~ ' 
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riódicos musicais ao 
fundar a Revi:..-:::ta Nusical e de Bellas 

Artes, que circulou de 1879 a 1880. Esse "semanário 

artí 5 lico'' publicava artigos sobre história da música, notí-

cias, biografias, além de suplementos com partituras. Até o 

final do século XIX • surgiram outros títulos: Revista Musical 

(S~o PaLtlo, 1887-1888), Gazeta Nusical (Rio de Janeiro, 

1891-1893), Arte Nus i ,:al (R" 1891 189-) O L • (F 10, - .,:;, , vri,.:o :ia, 

1895), M~sica para Todos (Sâo Paulo, 1896). 

A imprensa periódica musical diversificava-se, 

surgindo em todo o país, sob as mais variadas formas e com 

diferentes propostas editoriais. Com as mudanças estruturais 

que se processaram nos últimos anos do século passado e nas 

primeiras décadas do século XX, a imprensa ganhou caracte-

rísticas empresariais e o progresso tecnológico dos meios de 

comunicaçâo impuseram novas transformaçSes: o gramofone, o 

disco, a radiodifuslo. 

Mas, antes mesmo do final do século houve uma ex-

pans~o nas estudos musicais, devido ao desenvolvimento do 

ensino nesse, áreé:,, ao cr·escimento da imprensa e à organi-

1 · t O aparecimento da musicologia como zaç~o de bib 1.0 -ecas. 

disciplina influiu também para que os estudos sobre a música 

d Isso propiciou o estabelecimento de fossem sistematiza os. 

Llílla historiografia e 
conduziu à multiplicaçJo de pL1bl i-

cações, livr-os~ E 19l18 11.·nalmente surgia a pri-revistas. m • 

do B .... as1· l escr1· ta por Gui 1 h=--me • d-- música ' ' =• mei1~a história ~ 

Theodor-o Per-eira de Melo e 
intitulada A lfri.sica no Brasil _~ 

desde Tempo;_::; Coloniaes até (.) Primeiro Decênio da 
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Repú.bli,:a (Bahia: Tip. 
.,. 

JoaqLiim, 306 p . ) . Outras impor-

tantes instituiç5es de ensino foram c:r iad,.\s, c:omo o Conser-

vatório Dramático e Musical de SJo Paulo em 1904, e os con

servatórios de Recife, de Porto Alegre e de Belo Horizonte, 

entre 1910 e 1925. 

O mercado editorial oscilava, demonstrando fragi

lidade ante as conjunturas da virada do século, mas prosse

guia em sua organizaçJo paulatinamente. Nessa época, grande 

parte das revistas de cultura pertencia a sociedades e ins

tituições ou surgia da iniciativa pai-ti cu 1 at-. Essas pub 1 i

caç5es, em muitos casos, contavam · com um corpo editorial e 

de colaboradores conceituado e apresentavam excelente padrJo 

gráfico. Apesar disso, nJo conseguiam manter um público es-

tável, em parte pela falta de um sistema eficiente de dis-

tribuiçâo. As instituiç5es editoras, quase sempr-e, 

dispunham de recursos para sustentar suas atividades, o que 

conduziu, mais cedo ou mais tarde, à suspensJo das 

bl • ~ • pi-ópr1· a fal?ncia institucional. pL, 1 caçoes e ê:t , 

t . Ar,·toni·o Bispo''·2 •. a rm.'lsica do sécL\lo Como a irma 

d .d □LI permanece desconhec:ida, apontando um XIX ou está per 1 a 

d = trabalhos significativos sobre a múnúmero reduzidíssimo ~ 

sica naquele século todos publicados depois de 1950. 

"Esse espaçci de c:ern anos encontra-se, do ponto de vista 

musicológico, 
desigua 1 mente estudado e interpretado". Já a 

_ Birpo O século 
42 Antonio Alexand re_ ~ n~cessidade 

. . 1 tras1lP1ra. rico-musica i • - t· o-Americana. 
Revista de Música La 1.n • 

Spring/Summer, 1 981 • 

XIX 
de 
v. ..., .,_ , 

pesquisa histó
reconsideraçJo, 

n. 1, p. 130--1, 
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produç~o historiográfica 1 -rea 1.zada no próprio século XIX, 

embora ba5tante restrita, beneficiava-se tanto com a criaç~o 

da imprensa .. como com d 1 - o esenvo vimento da prática musical. 

Ainda de acordo com Antonio Bispo, nessa pt-ática 

"a composiç1o de obr·as sinfônicas e camer.í.sticas pôde desen-

volver-se somente no final do século, graças principalmente 

às novas possibilidades abertas pelas sociedades de concer

tos. [ ••• J Dps mui tos compositores qL1e a tuê1ram em todo o 

Brasil, somente aqueles poucos que fizeram um nome no campo 

da ópera ou da música popular urbana foram salvos do esque-

cimento e tiveram suas obras poupadas pela censura e salvas 

da destrLti çâo dos ar-qui vos" 4~. 

{-~,s co 1 eções e in for·mações e:-: i stentes nos acervos 

de bibliotecas mostram que a publ i caç:Xo de partituras de-

cresceu em todo o pais e que nenhuma das revistas de música 

criadas naquele século persistiu por muito tempo, todas fo

ram interrompidas. ~ dispers~o geográfica e editorial, soma-

• documental o que tem ocasionado se a falta de preservaç-:10 , 

· d docL1m,entos p-ovocando lacunas his-perdas irrecuperáveis e 1 
, ' 

· o Brasil, entretanto, tem sido fonte tóricas irreparáveis. 

. d ~0 editorial periódica: almanaques, re-inesgotável de pro uçct 

vistas, jornais, 
boletins surgem tlo rapidamente quanto de-

. w
0 

ultrapassam o primeiro número, mas al-
saparecem. Muitos nct 

gLtns tornam-se 
verdadeiros pólos de atuaç~o e discussJo 

d tendências e movimentos. 
artísticas, marcan ° 

O S éculo XIX na pesquisa histó
lre Bispo, 43 A1r·,tonio Ale~anc . 1-6 

. . 1 ileira ..• P· ..::, • 
rico-musical ~ras 
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No início deste é s.culo surgiu uma nova Revista Mu-

sical em Recife, 
l901, e Renascença: Revista Mensal de 

Letras~ que, publicada por E~ Bevilacqua & 

Cia. de 1904 a 1908, tra-· 1 ,ia sup ementes com peças de compo-

sitores brasileirc,s. A. d 1.n a aqui se podia notar um tipo hí-

brido de publicaçâo, que unia as características de revista, 

propriamente ditai às das coletâneas de partituras, como al

gumas pub 1 i cações antecessoras já citadas. Seguiram-se o 

Jo rna 1 de Nod i n ha:t, aparecido no Rio em 1908 e a Gazeta 

1-1rtlstica: Música_~ Litteratura e Bellas Artes, editada em 

SJo Paulo de 1909 a 1914. 

Dessa data até o final da década de 1920, aparece-

ram e foram encerraclos cerca de dez títulos, entre eles a 

1revista ele cr-·ítica e de estética Ariel (SJo Paulo, 1923-

1929). O período seguinte assistiu ao surgimento de outra 

dezena de pe1riódicos musicais, dos quais a Revista 

Brasileira de Música, órgJo do entlo Instituto Nacional de 

Música da Universidade do Rio de Janeir-o, destacou-se por 

sua produç!o intelectual e também por sua duraçlo. Criada em 

1. 934., ê.'I 
revista dedicava-se aos estudos teóricos e aos en-

l ·-ando as questBes musicais emergentes à época. sai os, pc, ar 1.,_ 

L 1·- Heitor Correia de Azevedo. contava com Seu redator era _u .,_ • 

como colaborador-es e foi publicada em 
nomes representativos 

sua primeira fase até 1944 • 

nida 

~nos de 1920 e 1930, 
1\10S e:\ 

pelos fascistas como o 

"a música foi sendo defi-

simbolo da 'unidade 
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nacional'" 44 • o modernismo, as idéias nacionalistas de 

'rec.1escobr imento' d B · 0 rasil e o desenvolvimento científico 

ir1f lut-=?nciaram a pr-oduç~c-1 histor iog rá fica 
1 sendo pub 1 icadas 

'histórias da música b-a~i· lei·-a · Má · d A • = , por rio e ndrade, Re-

nato Almeida, Andrade Mur-i · t H cy e, um pouco mais arde, por- . 

J. Koellreutter, Claudio Santoro e Luiz Heitor- Cor-r-eia de 

P1zevedo. F'ar-a F'au 1 o Castagna, "o naciona 1 ismo invadiu o es

tudo da música antiga brasileir-a e as informações que seco

n hecem daque 1 es tempos começ:ar-am a ser estudadas "4 '!1. Apesar 

da criaç~o de univer-sidades a par-tir da década de 1930, "de 

maneira ge, ... al, as instituições relegaram e discr-iminar-am a 

música", sendo que a sua "penetraç~o na universidade 

brasileira [foi] sutil e vagar-osa, insinuante e tímida" 46
• 

Por outro lado, com o início das ativ idades do De-

partamente de Cultura em Sâo Paulo, a organizaçâo das 

atividades musicais e>tpi::inc.1iu-se sob a direç~o de Mário de 

Andrade e □neyda Alvarenga. Expedições científicas para es

tudos folclóricos foram r-ealizadas, como também estr-uturada 

1,,,. • • "l cuja orientaç~o "era fornecer a Discoteca Pública -,unicip~ , 

material e subs.idios par-a estudos de car-áter científica, a 

serviço ela pesquisa e 
investigaç~o dos aspectos formador-es 

44 Ar-na 1 do Con tier-, 
zaç~o do nacional e 
Música, v. 2, n. 1, 

Memór-ia, tüstór-ia e 
da popular na música 

P· 7, maio 1991. 

poder: a sac:rali
(1920-50), Revista 

45 Paulo Castagna, 
prática musical- ■ • 

Fontes bibliográficas para a pesquisa da 
p. 17-8. 

46 Hégis Dup1rat, 
sil, Em Pauta, v. 

O ensino musical e a 
5 ,. p. 13, j un. 4, n, 

pós-graduaçlo no Bra-
1992. 
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da nacional idade".q.7. A 
organizaç~o da Discoteca era reflexo 

do pensamento musical d mo ernista de Már-io de Andrade 1 tin-

gido "logo no seu início de Llm didatismo que mar-cou a 

' es=,cola' nacionalista", segundo José Miguel Wisnik48 • 

Esse é L'm e •,1 e "1plo rr1L11· to claro d s d • • •• ou o que se po e 

fazer dos aparelhos culturais par-a a construçJo e a legiti

maç~o de d iscur-sos e de memórias sociais. No caso, a tr-a

diçâo folclórica -- que ger-almente nJo interessa ao discurso 

das classes dc.iminantes 1 □LI ir1teressa apenas enquanto meio 

1 pa1rê1 estabelecer- 1~e1ações pater-nalistas e neutralizadot- as 

das manifesta ç 5 es das classes dominadas 

através da p esquisa e do apar-ato institucional ligado ao Es

tado com a final idade de apoiar o pr-oj eto nacionalista. A 

gr-avaç~o da série Música Er-udita em discos 78 rotaçSes, pro

duzida pela Discotec a com obras de autores brasileir-os, 

11 demonstra uma acei taçâo do pr-oj eto de naciona 1 i zaçJo d .. 1 ml.'.1-

si ca no Brasil, esbc:,çado po,~ Mário de Andr-ade"•Pi'. 

De qualquer for-ma, apesar- de terem e~istido ini-

. ,,._ somente com l"lário de Andt-ade que a 
, ciativas .:interior-es, e 

Sobr·e 
O 

folclore começa a sistematizar suas ativi
pesquisa 

dac:I es. Foi ainda dentro do clima nacionalista e moder-nista 

em 1939, o pr-imeiro cur-so superior- de 

cachimbo e maracá~ o catimbó 
47 t.1l\1c:\r·o Car-lini, lt 1 s ·""o F'aL1lo 1993, Centro Cu ur-a ·=< - • , 
(1938), Slo Paulo: 

da Miss~o 
p. 12. 

48 ,.."José Miguel 
tar-nc, da Semana 
p. 107. 

o coro dos contrários: a mús ica em 
Wi s n ik. 198~ ~~ · ? ed .• Sâo Paulo: Duas Cidades, ~, 
d e ..:.. .... i - • • 

49 6lvaro Car-lini, Op. 
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folclore no Instituto Nacional 
de Música do Rio de Janeiro~ 

sobª responsabilidade de Luiz Heitor Correia de Azevedo. Em 

1943, inaugurava-se ° Centro de Pesquisas Folclóricas, "o 

pr-imeiro criado no Br·::,s1· l", e · · t ..,, 
~, UJ a 1n ençcto era "promover a 

formaç~o de uma da música brasi 1 eira.,,,,:,. 

Começaram SLlrgir as primeiras publicações seriadas 

especializadas em folclore musical. 

Nesse mesmo tempo, em 1938, no Rio de Janeiro, 

surgia o Grupo Música Viva e a Revista M~sica Viva, que di

vulgavam o "ecletismo técnico-estético, sem distinç'.?ío de 

tendência", em um "momento histórico dominado pelos mais di-

versos matizes do nacionalismo político e estético 11
" 1 , que 

se estendeu pela década de 1940. A musicologia ganhava im

pulso em todo o mundo após a Segunda Guerra Mundial e~ no 

isso também ocorreu devido à publicaç~o de 

documentos históricos e da bibliografia Brasiliana~~. 

Segundo Antonio Bispo 1 "havia razões para se crer 

no desenvolvimento musicológico: o Instituto Nacional de Mú

sica havia sido integrado na Universidade do Brasil, cria

vam-se cadeiras de folclore e de história da música, organi-

zavam-se discotecas públicas, bibliotecas especializadas, 

50 Rosa Zamith, Breve 
clóricas da Escola de 

histórico do Centro de Pesquisas Fol
Mósica da UFRJ, Revista Brasileira de 

M, - 19, p. 139, USJ.ca, V. 
1991. 

1 ória história e poder ... p. 12, 14. 
51 Arnaldo Contier, ~em ~ 

bre a Brasiliana sJo descritas por Paulo 
i 52 Algumas obras so des Carvalho. Fontes para o estudo da 

Caldeira, Maria_de L;u:s~leira de Biblioteconomia e Documen
Brasiliana, Rev1stª r ~9-~~ jan./Jun. 1982. 
taç~o, v. 15, n. 1/2, P· ~~ --, 
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arquivos e museus, p t · a · rocinavam-se publicações, gravações, 

viagens de pesquisas, concursos de monografias e congres-

sos''~-'"!;. Tudo isso determinou uma produçJo musicológica cada 

vez mais sistematizada. 

A possibilidade de acesso aos meios de produçJo e 

o crescimento editorial favoreceram a multiplicaçJo de doeu-

rnen tos~ bem como o aparecimento de novas entidades, como a 

Academia Brasileira d<e Música fundada em 1945. A era do 

disco e do rádio determinou novas relaçSes sociais e 

culturais. Os meios de comunicaçJo, sob as condições de 

pr-Dduç:~o da indústria cul t.ural, der-arn origem a publicações 

esp<-?cia 1 i zadas em \/eicular e comercia 1 izar as atividades e 

produtos da cultura de massa, cujos exemplos pioneiros foram 

Radiolândia, Album do R~dio, Revista do R~dio, Pr~-9 etc. 

1-.Jas décadc:1s de 1960 e 1970, "as pesquisas tot-na

ram-se bastante acuradas[ ... ]. O estudo de manuscritos co

meçou a ser utilizado e autores estrangeiros trouxeram con-

• f • t • ""4 AL1mentava o número de traba-tr-ibuições signi ica ivas • • 

d E ,,..am1 c.,...iadas a Orquestra Sinfônica Brasi-l hos publica os. , , 

(-?ffi 1966, e a Sociedade Br-asileir-a de Música Contempo-

fl..liada à Sociedade Internacional de Música râr1ea, em 1969, 

Contemporânea. A indústria cultural e a censura recitavam 

Pad .,...~-º para a produç~o artistica; as universida-
deterrninado , ·::\ 

d Bispo Tendências e perspec tivas 
5-A t i·o Ale~-:an re ' · B · 1 • ~ n on . 1 Boletim da Sociedade rasi eira 
sicologia no Br-asi' 99~ 

1, n. 1, P· 19, 1 ~ . 
sicologia, v. 

da mu
de Mu-

54 Paulo Castagna, 
prática musical •• , 

Fontes bibliográficas para a pesquisa da 
,..,&:\ p. ..:.~ . 



des tiveram suas atividad _ d . es rasticamente limitadas por im-

posições políticas e econSmicas. Desde o final da década de 

1970~ entretanto.. a F d ,,, un aç.::\o Nacional de ?'~r-te, atr-avés de 

seus institutos do Folclore e de MLtsi ca, passou a oferecer 

cond iç5 es para a produçlc de literatura musical, bem como de 

di s cos e partituras. Até a década de 1980, foram publicadas 

pe 1 a FLlnarte, através do Projeto Lúcio R~ngel, po 1 = r e>:emp o, 

obras históricas, sobretudo de caráter biográfico. 

A institucio nalizaçâo da prática musical no pais, 

assim, tem ocorrido basicamente em dois planos distintos: o 

oficial ou governamental; e o civil ou n~o-governamental, 

amparado pela iniciativa particular. Evidentemente, mesmo as 

instituições nâo-oficiais t ·em recorrido constantemente ao 

Estado para viabilizar suas atividades e até a sua própr-ia 

e:-:ist·encia. Apesar clisso, mant"Eim certo distanciamento da 

açâo estatal direta. Talvez, a diferença essencial esteja no 

f t j e ntidades civis n~o estejam submetidas ao a· o I e que as 

controle rígido de regulamentações, políticas etc., o que 

lhes garante uma certa autonomia. 

~ 
0 

caso, por exemplo, da Associaçâo de Pesquisa-

dores da Mósica Popular Brasileira, fundada em 1975. A Assa-

ciaç~o, d d = qualquer entidade governamental, desvincula a = 

. gorQll muitas pesquisas, apoiou e "'' 
casa da Discografia Brasi-

leira em 78 RPN, t mbém Pe-tenciam a seus integrantes como a 1 ' 

i·mportantes coleç5es particulares de doeu
as maiores e mais 

. à •sica popular. Ainda que a APMPB e seus 
mentas relativos mu 

. d •clientes' da Funarte, através da assis
membros tenham si 0 



t·encia a pr-oj e tos sob.,..e t • emas com grandes dificLlldades de 

a pesqLtisa da mL'lsJ·.c--- p 1 ,,, f • t"' "" opu ar n.:10 ·azia en -:\O 

par-te dos inter-esses oficiais a sua atuaçJo conseguiu 

c:an a 1 i ;-: ar· um grande esforço de ~ d ó . , recuperaçdo a mem r-ia 

musical da cultura popular ou n1o-hegem8nica. 

Isso tr-az à discuss~o o próprio conceito de memó

ria nacional, empregado ger-almente de modo restritivo. Már-io 

Macl,ado af inna CjLle "esse conceito precisa ser ampliado para 

in corpor-ar a memória dos dominados, a t:Ll 1 tura popu 1 at-, a 

tlistór-ia dos vencidos e esquecidos, [ ... J pelo efeito que 

essa pr-ática acar-r-etaria no plano político e ético , a gerar 

confrontos e super-açõe,,5"'!!> 5
, A aç~o realizada pelas insti-

tuiçSes cultur-ais, inspir-ada na política estatal, nessa 

época, esteve mais voltada para a preservaç~o -- de documen

tos, dos patrimSnios --, do que para a cr-iaçlo artística. 

Outro exemplo mais recente da institucionalizaç~o 

,., f • • J da música no país foi a criaçlo da Sociedade n-:\o-o icia. 

Brasi 1 ei r-a de Musicologia em 1981. De acordo com Antonio 

Bispo~ d •·me1·~0 passo institucional dessa "tra tau-se e um p, l. • 

(jl..<=-ci' pli'na independente no Brasil"~~. O Boletim ci •encia como -

da Sociedade Brasileira de Nusir:ologia passou a ser publi-

c:ado, talvez o 
primeiro periódico especifico dessa área no 

país. 

M hado Notas sobre política cultural no 
55 M~11r io Br-ockrnan_n ;{ce 1 i ' ( org. ) , Estado e cultura no Bra-
Brasi 1. I n: Sér-g 1 .

0 
19R4 p. 1::::. 

sil, sio Paulo: Difel, '"'·, 

Bi~po Tend3ncias e perspectivas da mu-
56 Antonio Alexancir-e ~ f6 
sicologia no Brasil-•• P· • 



A Ass<::iciaç~o de p esquisadores da Música Popular 

Brasileira e a Socied - de 8 . 1 . 
~ rasi eira de Musicologia slo exem-

plos da segmentaçâo da · pesquisa em música, representando as 

dicotomias ent-e • • , musica popLlla- • • • t , e musica erud1 a, e entre 

discurso oficial ' • t \ ace1 o pelo Estado) e o n~o-of i eia 1. Da 

mesma forma como a hi t • s oriografia freqüentemente toma essas 

manifestaç5es como cisSes da p-áti·ca • 1 , musica , a atuaçlo iso-

lada e separada dessas ins ·t1· tLl1· ç'oJ=s ten1 f d = re orça o a mesma 

idéia. Alinham-se a cada lado, assim, basicamente dois gru-

pos distintos: o oficial 

das e 1 asses dominantes 

ligado às manifestaçSes eruditas 

e o nâo-of i e.ia 1 1 igado às 

culturas das classes subalternas. 

Ambos já atingiram determinados graus de institu

cionali2aç~o e de produçâo 1 mas independentemente um do ou

tro, a ponto de cada um desconhecer as ativ idades do outro. 

Essa segmentaçâo é e resultado da própria cis!o das formas 

de produçâo da música no pais, que determinou uma separ aç~o 

brutal das manifestaçSes artí s ticas segundo a sua classe so

cial, da mesma forma que se operou a separaçâo social, eco

nômica e política das classe~s no Brasil. Isso tem gerado 

dl.• sto-ções para a produçlo de conhecimento. pr-econcei tos e , 

d a Sl.• mples permanência de tal segmentaç~o 
Po1~ outro la e, 

mantém atuante a ideologia proposta por aquelas d i cotomias. 

Essa característica marca todos os segmentos da 

área, inclus ive as bibliotecas, quando se pensa que mui tas 

d s de acordo com aquelas con c epça e s , bem 
c cleç5es sJo formaª 

. _ d informaçJo s ~o idealizados acriti camente a 
como se rv l. ços <= 



partir desse corte Os pró · • prios periódicos musicais consti-

tuem dc;cumentos .indispensáveis par-a a divulgaçâo e para a 

análise das produçSes artict1·cas · t'f" · · 
e - e cien i icas em musica, no 

entanto, fn2qüentemente desconsiderados de acordo com sua 

área especifica de atuaçlo. 

Enquanto fonte histórica, muitas vezes única forma 

de registro existente das manifestaçaes musicais, essas pu

blicaç5es devem constituir núcleo significativo para a orga

nizc:,ç~<::i e a difus1c-, de informações e para a compilaç~o de 

uma bi b 1 iog r.?:l-f ia brasileira na área. Desde o surgimento da 

imprensa musical, na segunda metade do século passado, até 

hoje, foram publicados cerca de duas centenas de periódicos, 

en~re boletins informativos, r-ev istas da indústria cultural, 

publicac;aes ofic:iais e pet-iódicos cientificas. Atualmente, 

p□Ltcos s~o os titulas de ediçâo con-ente e regular. Vin-

CLtlados a instituiç5es de ensino superior, têm carac-

t · t · de~_ p=ri·o'dicos científicos: Art: Revista da Escola ·er-is · 1c.?:,s = 

-1 1 · (Uni·veor-si· dad= 1=-ederal da Bahia)~. Re~1 i:_-:;.ta Brasi-'·' e i• ú s i e a , ~ 

· (Escol.e~ de Música da Univer-sidade Feder-al do 1 eira de Nús l ca .. ~ 

l~io de Janeiro); Revis.ta Nú:..dca (Escola de Comunicaç5es e 

Artes da Universidade de Slo Paulo); e Em Pauta ( Instituto 

d Federal do Rio Grande do Sul). 
de Artes da Universida e 

Os periódicos importantes canais formais de 

t sferincia de conhecimento, tendo papel 
comunicaç!o e de ran -

1 · menta da pesquisa em m~sica. Todavia, 
essencial no desenvo vi 

as deficiências e ª 
inconstância das publicações musicais 

brasileiras 
prej Ltd .i cada a sisternatizaçJo de atividades 



156 

de pesquisa, principalmente no qlle di z respeito à divul-

ao acesso e ao uso da . f in ormaçlo. Outra problemática 

é o fato de n~o haver avaliaç6 es criticas sobre a produçio 

intelectual registrada pelos pe-1· ód1·cos, 1 , por e >:emp o, na 

forma de revis5es de literatura. Tudo isso está refletido na 

cientifica da área: i rregL\l ar, dispersa, n1o-

organizada, desconhecida. 

Essas condiç5es sJo decorrentes da frágil institu

cionalizaçlo dos aparelhos de difusâo cultural, a tal ponto 

que é possí v el afirmar que as mesmas formas de produç1o do 

século XIX têm sido reprodL1zidas até hoje. As sociedades 

cientificas s â o mui t as vezes as institL1iç5es qlle amparam o 

desen volv.imentc:i dE• práticas de prodL1çâo e de pesquisa. No 

entcrnto, as irmandades e as sociedades de cultura musical 

criadas no Brasil desde o século XVIII tiveram breves exis

tincias e ativ idades de alcance ainda menor. 

o aparecimento da imprensa periódica musical está 

ligado primeiro ás editoras e, depois, às sociedades e esco

las . Naturalmente, cada um desses segmentos desempenhou de-

. sor_ 1· d- is na área de música, mas de maneira termin a das funçcies ~ 

geral~ S as funç_5es aproximavam-se mais do verificou-se que es 

w do que de sua difusJo, principalmente 
controle da informaçdo 

quando se 

maç~o e o 

1· nstituiç8es oficiais. tratavam de 
Mesmo a infar-

e fetivamente divulgados pelos meios e 
cont·,ecimento 

cultura estiveram estreita-
instrumentos de tr-ansmiss1o da 

do Estado e das elites. 
mente vinculados aos interesses 
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O levantamento d a relaçlo histórica entre socieda-
c:les cientifico-musicais e de instituições de ensino com a 

publicaçlo de periódicos · 
cientificas e culturais poderá ofe-

recer subsídios para O h · con ,ecimento aprofundado do papel de-

sempenhado por essas inst ·• tLt1· ,-_ a~es f t ... d · ... -.. re• e1~en· e e:\ 1.ssE:?minaçJo 

da informaçlo, bem como os resultados disso para a produçlo 

de conhecimento. ~1c::\-1·s•. o t d d es ll o as características e pr-o-

blemas enfrentados por esse meio de comunicaçlo deverá 

propiciar- a melhor compreenslo dos mecanismos de transmisslc 

e de distribuiçlo dentrCl do processo de de 

conhecimento em música. 

A gradativ a incorpor-aç~o de cursos de música nas 

univer-sidades bt-asileiras e o estabelecimento da pós-gra-

duc:lÇ~o for-taleceram a ár-ea e "as pr-ópr-ias r-elações da uni

versidade com a sociedade na geraçJo e disseminaçJo do co-

nhecimen to" ~ 7 • Todavia, tt""ou:-:e também uma pr-obl emáti ca en

volvendo qLies tões poli ti cas, administrativas, estéticas e 

metodológicas. De acordo com relatório do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, muitos profes-

sares consideravam "os métodos de ensino de música no pais 

aincJa os d "'1i· ssJo Ft-an cesc, 11 ~e. mesmos a ,. Ar-naldo Contier, 

debate sobre 0 
ensino ar-t.í.stico sL1per i.or, afir-mava que 

em 

"a 

d vagas nas escolas de artes acabou nlo 
ampliaçlo do n~mero e 

57 Régis DLlpr-at, 
sil ... p. 21. 

0 ensino musical e a pós-graduaçJo no Bra-

In: AvaliaçJo & perspectivas, Bra-
58 Fr-edric Litto, Artes, 

19831 v. 7, P· 99. 
si 1 ia: Cl'JF'q, 



corr-espondendo a umc:1 r- d f · 
E e iniçlo da infra-estrutura dessas 

instituições, que dever-iam ampliar suas bibliotecas, 

discotecas, laboratórios"~.,.,,_ 

1980, existiam apenas duas universidades com 

Programas de pós-g-~dL1aç~ t B , = _d□ em ares no r-asil, a Escola de 

Comunicaç5es e Artes da Universidade de S~o Paulo e a Escola 

de Música e Artes C~nicas da Universidade Federal da Bahia 

(Salvador). Atualmente, são oito os cur-sos de mestr-ado em 

música em todo o pais: além dos já mencionados, há o 

Conservatório Br-asileiro de Música (Rio de Janeiro), a 

Escola de Música da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

o Instituto de Artes da Universidade Estadual Paulista (Slo 

Paulo), o Instituto de Artes da Universidade Federal do Rio 

Gr-ande do Sul (Porto Alegre), o Instituto de Artes da 

U • "d~ d C m1-1·nac e o Instituto Villa-Lobos da Uni-n1ve1~s.1. a1_1e e a J ~, 

versidade Estadual do Rio de Janeiro. Em 1988, fundava-se a 

11 · 1 de F'csqL1isa e Pós-Graduaçlo em Ml'.1sica Associaç~o \aciona ~ 

(ANPPOM), iniciativa de articulaçâo dos interesses da área, 

mantendo a publicaçJo da revista Opus. 

A improv isaç'.~o, a falta de coordenaç~o e de poli-

ni-~çJo de escolas e de sistemas de inticas marcaram a erga ,e-~ 

for-maç~o na ár-ea • A ECA/USF', por e>:emplo, já produzia uma 

tese de doLl torado sobn~ música em 1972 e dissertações de 

bora em cursos nlo-regulamentados es
mestrado desde 197B, em 

pecificamerite na área. 
"A Biblioteca da Escola, embor-a longe 

t. r em Arte 
59 A1'T1cddo Con· ie 1981. 
A 10 ~ p. 17~ rtes, n. 

e univers idade, Comunicações e 
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de ser totalmente satisfatór · -' ici, em combinaç~o com os demais 

acervos da cidade .. , oferecia o que havia de melhor em 

informações disponí veis dentro do país"6•:>. 

A Biblioteca da ECA 
' enquanto biblioteca universi-

foi uma das principais instituiçSes de sua categoria 

no Brasil a sistematizar o trabalho de documentaçJo musical, 

"alqo pioneiro em vá1~ios aspectos e ainda n~o compreendido 

integralmente, inclusive pelo usuário em potencial"61 • Foi 

ali desenvolvido um conjunto de serviços e projetos de in

formaçâo, entre os quais a compilaç~o de catálogos de obras 

de compositores brasi 1 eiras; a ed i çlo de publicações doeu-

mentais, inclusive revista Caderno de ifri.:..::: i ca e a 

Bibliografia da i•1ú.:..:::ica Bra:..=:ileira,# 1977--1984; a manutençâo 

de cadastros de mús icos e de instituiçSes; a organizaçlo de 

um arquivo de recortes de jornais e outro de obras contempo

râneas brasileiras, 0 Serviço de DifusJo de Partiturasº~-

60 Fredric Litto, Artes ••• P• iOO. 

61 Luís 
n. p. 

Milanesi, Documentaç!o 
1 • nov./dez. 1980. o, 

musical, Caderno de Música, 

t Guia de Corais Brasilei-
62 E. t pLlb 1 i e ações, ci. am-se = .. - . -•• n n:~ as d 1·1 1, a Cattllogo de Te:..:::es., 

de Per i ód i ,:o s. e . u::- - ' 
ros, Sum~rios _ .

1 
iro (nJo-edJ.tado), Boletim de Documen-

Guia Nu :..=: i,:al Bra::-l e . • t· l·a ,·-'a /•1 -~-çi,-a Brasileira e o Ser--. B • bl 1 og ra J ~- -

taç~o Musi ca l. A 1 t. · t r~s s•o discutidos em outra parte d Par i Ll, "" .:1 
viço de Difuslo e nistrar que esses projetos e pu-

. t ·"'o Cabe re'=' • . d desta disser aç-::1 • 1 idos por uma equipe form a a por 
. desenvo v . R d . blicações f':ffam . de M. Migliavacca, Rita e. _·o r1.gues, 

Irati Antonio, Ar-ie . Chris tina B. de Almeida, entre 
ll ·i e Maria . f • 

!3i]. vana M. case e; ois daque 1 a data, _ c'?ntudo, a equ1. pe oi 
outros até 1989. Dep . d quelas atividades foram s uspen-

, u e muitas ª 
desfeita, sendo q _ t 

5 05 
arquivos. 

"'" tin o sas, bem como ,-..;,., 
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O número de bibliotecas de música no Brasi 1 é 

muito pequeno, sendo ·t 
mui o reduzidas e limitadas as suas co-

c:omo leções, também a oferta de serviços de informaç1o. 

ExceçSes à regra slo a Seç~o de Música e Arquivo Sonoro da 

Biblioteca Nacional .. qLt · · • . e possui o mais importante acervo do 

pais, a Biblioteca da Escola de Música da Universidade Fede

ral do Rio de Janeiro, com seu acervo histórico, e a 

Discoteca Oneyda A 1 varenga (antes, Discoteca MLin i ci pa 1 de 

Slo Paulo). Suspensos os serviços e recursos de pesquisa da 

Biblioteca da ECA, a área de música teve diminuído o seu ní-

vel de organizaçlo informacional. Outros importantes acervos 

acham-se dispersos em diversas instituiçSes, como as univer-

sidades, os museus, as associaç5es e até mesmo as coleç5es 

particLtlares (muitas vezes mais significativas que os 

arquivos públicos). 

As bibliotecas e arquivos brasileiros, de maneira 

geral. direcionam suas políticas de serviço para a organi-

zaçlo e a manutenç~o de acervos (mesmo assim, feitas de modo 

insatisfatório), e n~o para a disseminaç~o da informaç1o~ 

Para a aquisiçJo de novas doeusendo que há poucos recursos 

mentas. Dessa maneira, a coleta e a atualizaçJo acham-se de-

à prodLtçâo editor ia 1 
fasadas em relaç~o 

e artística. Os 

meios de di fus~o da 
"' s"'o .-estritos e pouca ef i-in formaç-='o · -::1 ' 

ci e ntes~ acarretando, 
muitas vezes, em que coleç5es estejam 

d mas onde a informaç1o referencial 
internamente organiza as~ 

. di· cponivel fora da instituiçlo. 
,,, r-'"-' teJ a ::> sob1-·e elas nr.10 .,__, 



161 

Em ou tr-as 1 pa avras, existe um grande desconheci-

mento sobr-e os acer-vos e 
os ser-viços pr-estados pelas insti-

tui ções documen tári· =-s "" na i1r-ea de música aliás , nem as 

própr-ias instituições estJo mapeadas•, ,,, 1-J. 1 · t · d n-~o ,,a po i icas e 

infor-maç~o nessa ár-ea, nem coordenaç'.l'ío de atividades; os 

trabalhos s :~o r-ealizados de f • J d or-ma iso .a a, sem cooper-aç~o 

interinstitucional; há catálogos coletivos, guias, 

bibliografias correntes, serviços de disseminaçlo da infor

maçâo; o intercâmbio entre instituições é frágil, quase ine

xistente. Essa situaç~o é indicador- do subdesenvolvimento da 

documentaçlo musical no país, que é, por- sua vez, indicador 

das condiçaes de produçJo da área. 

Enquanto em países c:omo os Estados Unidos, 

Alem21nha, França e Inglater-ra, a ' biblioteconomia musical' 

encontra-se bastante organizada na forma de associações, na 

pramoçlo de encontros, no estabelecimento de trabalhos 

cooperativos, no desenvolvimento de técnicas próprias, na 

produç!o de conhecimento e na publicaçJo de periódicos63
, no 

Br-asil, essa especialidade profissional sequer- e>:iste coma 

tal: · d= bi' blioteconomia. em nenhum nível, o ensino ~ • 
volta-se 

formaç~o 
de especialistas em áreas do conhecimento; 

há associações prof ission2üs de bibliotecários que 

· t m se· Fontes Artis Nusi c ae, publicada 1 Cl. -a - • 
6 3 Como e:-:emp O , da 1 nterna tiona 1 Associa tion o f l'lusic 
desde 19~,4, é ~rglo d Oocumen ta tion Centres ( I AML); Brio, 
Libraries, Archives anor United Kingdom Branch of the IAML; 
publicado desde 1964 ~ de l943 pela Music Library Associa
Notes., editada a _par~ire Phonographic Bulletin, da Interna-
t • E t dos Unidos. • iniciado em 1971. 10n, s -a . f . Sound Ar chi ves, 
tional Association ° 
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trabalham na ár d ea e mús i ca• t · , pra icamente~ inexiste contato 

sistem21tico entre os pn:,f issi.onais da informaç1o e 

comunidade da área através de car,ai·s formiai·s , de comunicaçJo; 

nlo há periódicos espec· 1 · d ia iza os no assunto; a literatura no 

campr.J da docurnen taç1D musical é ínfima. também, 

indicadores sobre esses profissionais: quantos slo, qual sua 

forrnaçlo, seus interesses e condiçSes de trabalho etc. 

As condiçSes ainda limitadas da prática musical e 

do ensino de música no país -- seja a educaçJo musical nas 

escolas públicas, a formaçJo profissionalizante nos conser

vatórios ou a pesquisa nas universidades - -, o acesso redu

zido aos meios de cornunicaç~o~ o baixo grau de instituciona-

lizaç~o, os fracos sistemas de informaçlo e de bibliotecas 

s1o algLms determinantes para o estado de imaturidade da 

documentaçJo musical brasileira , quer em questaes técnicas e 

bibliográficas, quer principalmente em questões teóricas, 

políticas e estéticas. 

o desenvolvimento da documentaç1o e da informaçâo 

b 1 ,,..elações diretas com o processo de pro-parece esta e ecer , 

duç~o de conhecimento musical. Segundo Gordon Stevenson, "a 

disciplina que mais tem in •fluenciado o caminho da 

biblioteconomia musical 
é a mLlsic:ologia histórica"64

• Isso 

. t · r~o bibliooráfica, a compilaçâo de catá-
porque a 1nves iga~d -

a elaboraçio de fontes de pesquisa, o es-
logos analíticos, 

dos mecanismos de transmissJo da informaçJo 
tudo dos meios e 

Music librarianship 
64 G ., Stevenson • · 11 p oroon • . L.ibrarianship~, v • , • 
States, Advances in 

in the United 
173, 1981. 
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e da cultura etc. sio ár _ d 
• EciS e trabalho onde é difícil esta-

belecer os li ·t 
• mi ·es entre musicologia e documentaçJo. Antonio 

Bispo, ao delimitar- os campos da musicologia aplicada, 
inclui o que ele também chama de 'biblioteconomia aplicada ' 

como subár-ea de estudos6~. 

A relaç~o informaçlo versus pr-oduçâo musical, 

sua vez, pode ser observada, por exemplo, com relaçJo à exe

cuçâo e divulgaçâo de compositores brasileiros, tema abor

dado por Adriana !<ayama66 e Saloméa Gandelman67 • Adriana 

afirma que a busca de peças por parte do intérprete é tarefa 

clesanimadora, "pois no Brasil, as fontes de repertório bra

sileiro sâo quase inexistentes''. O segundo desafio é a loca

lizaçâo das pé1rtituras: poucas obras editadas com tiragens 

r-edLlZidê:IS dificultam o acesso. Par-a Saloméa, "a distribuiç~o 

de obr-as é muito precár-ia; pior, parece que o movimento edi

tor-ial em relaçâo à música contempot-ânea está em declínio". 

Apesar de algumas bibliotecas possuir-em acervos de 

pa,.-tituras significativos, segundo Adr-iana, novamente o 

acesso é prejudicado, ent,.-e outros fatores, pelo fato de que 

B . po Tend&ncias e perspectivas da rnu-65 Antonio Alexandre is , 
sicologia no Brasil ••• P· 38 • 

Repertório e interpretaçJo da música la-
66 Adriana Kayam1~: Encontro Nacional da ANPPOM, 6., 1993, 
tino-amer-icana, . Rio de Janeiro: ANPPOM, 1993, p. 
Rio de Janeiro, Anais" • • ' 
153-4. 

ertório e a interpretaç~o da mó-
67 Saloméa Gande~man, □1 ;:PEncontro Nacional da_ ANPPOM, 6., 
si ca 1 at1· n,o-arner- .1. cana' Rio de Janeiro: AI\JPPOM, Anais ... , 
1993, F:io de J aneir•o' 
1993, p. 167. 
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as partituras n~o s~o int d 
- egra as ao Sistema COMUT68 , o que 

impossibi 1 i ta o 
fornecimento de cópias desse tipo de mate

Mesmo assim •. a f t 6 ria 1. 
o-oc pia é o meio mais utilizado para 

a reproduçJo das obras, o que fere o direito do autor. 

Sem a publicaç~o sistem~ttica de partitLlras, sem 

serviços de documentaçlo e de informaç~o compatíveis com as 

nec:ess.idacles, nJo é surpresa a "árdua miss~o do intérprete", 

qLle freqüentemente nJo obtém sucesso em seu empreendimento 

de executar a música brasileira. As autoras acreditam que as 

perspectivas para a soluçJo desse problema estlo na publi

caç~o de obr8s musicais em pe~-ióc:licos, no intercâmbio de 

dados, na elaboraç~o de catálogos críticos de repertório, na 

integraç~o de bancos de partituras e na criaçJo de um centro 

de documentaçâo ou de refer@ncia em música. 

Adriana Kayama e Saloméa Gandelman escreviam sabre 

bl 199~ Lembrando que o Serviço de Difus~o esses pro emas em ~- • 

j f • cri· ::.do en·1 1978 na Biblioteca da ECA e e F'ar-ti turas 01 ~· 

considerando justamente a problemática que as autoras des-

t com a finalidade de promover o creviam tlo recentemen e--, 

acesso à produçJo musical brasil eira contemporânea, o seu 

desaparecimento em 1.989 trou :-: e Llíll r-etrocesso par-a a 

1
·nformaçJo musical no pais, pe r petuando assim 

organizaç~o da 

. _ ~ da difusJo e do uso da produçlo musical. 
a precária s1tuc:1çdo 

. l de Comutaç1o Bibliográfica, COMUT, ad-
68 O Sistema Naciona rmite O fornecimento de cópias de 
minist,~ado pelo IBICT, pte de artigos de periódicos) entre 

• • p- lmen e documentos (pr-inci_c:1 do sistema, mediante solicitaç~o 
P

"'.,..ticipantes bibliotecas "'" 
dos usuários. 
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É Saloméa C!Ltem lamentava: "serviços bem estrLtturados como os 

L-Jt·erecidos pel~ O-d d 
= ' em os Músicos do Rio de Janeiro ou pela 

Biblioteca da ECA/USF', in ·fel i zmen te, foram e :-: tintos". 

A preservaçâo do patrimSnio cultural está relacio

nada intrinsecamente à produçâo da memória social através da 

institucional i zaç~o. A fr-agmentaçâo dos patrimônios musi

cais, como visto, prc,põe um sentido fragmentado das memó

rias, onde ''o esquecimento coletivo [leva a] uma reduçâo ou 

pr i vaç'.;ío tempor-ár ia OLI pe1~manen te da potencia 1 idade de co-

nhecer e reconhecer- a sua consciência e identidade, a memó-

, ria de sua história. Tal sociedade apresentar-ia sintomas de 

desor-ganizaç~o do p~-óprio processo produtiv o e da capaci-

dade, pela d e deflagrar- os seus dispositi vos 

cumulativos e acumulativ os que manifestam e garantem a 

continuidade da vida"•~"ó> • 

69 Régis Dupr-at' 
p • 13, j Lln • 1 991 • 

e história, Em ·Pauta, v. n. 



IV INFORMAÇ~O E MúSICA: ACORDES (QUASE) PERFEITOS 

Acordes s~o conjuntos de tr~s ou mais sons 

diferentes simultâneos, coordenados harmonica-

mente, de acordo com suas afinidades reciprocas. 

1 Pesquisa em Música 

2 Informaçlo Musical 

3 Informaçâo Musical e Historiografia: Cânone 

4 Instrumentos da Informaçlo Musical 

• 
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1 Pesquisa em Música 

A m~sica ~ sempre suspeita. 

Thomas Mann 

A natureza da produçào em música é tanto um pro-

blema ela ci-Einci=- como d=- estét.i·ca, 11 • '"' = pois a criaç~o cientí-

fica nJo difere fundamen,tct-lrn,enL.e da • L criaç~o artística: uma e 

outra nlo sâo senJo aspectos da criaçlo intelectual a exer-

cer-se sobre duas 'matérias· diferentes, mas a utilizar, es

sencialmente, os mesmos métodos de pensamento 111
• Os modos de 

produçlo cientifica e artística, portanto, independente dos 

objetos produz idos, es t~o baseados em estr-utur-as simi 1 ar-es 

de pensamento, de organizaçJo e de for-mas de trabalho. Essas 

estruturas, por- sua vez, invocam questões éticas, sociais, 

políticas, psicológicas, estéticas etc., que especificam, 

errt:E'ío, os diferentes conteúdos e os per-cursos particular-es 

par-a a produç~o da obra de ar-te ou para a produçJa de 

conhecimento. 

·á f i pensada como ideal de belo e, por--(.) arte J o 

tanto, ligado à inspiraçJo e ao amor (platonismo); ou como 

d d 11 0 princípio mesmo da arte é o 
contrapôs Már• io de An r-a e 

- de a beleza é apenas caracter-.í.s-
princ.í.p.io de revolLtçJo".c;~ on -

A criaçJo científica, 
1 Abraham Moles, 
tiva, 1981, p. 262. 

São F'aulo: F'erspec-

·t r brasileiro Janjão, personagem de O 
2 Ef;: at.1ravés do compOSlo-º 

5 
Cidades, 1977 ~ p. 68) , que Már-io 

banquete (São Paulo: ua ro é en,venenar-. solapar. destr-uir. 
. "E roeu, • • • 

de Andrade diz: u P 
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tir.:a de sua for-ma. Seja como for, o sentimento estético é 
muitas vezes -p t ~ cn ado como o único critério possível para a 
arte. Essas concepç5es ilustram ~s 

m particularidades ineren-
tes da e a complexidade d~s 1 - r e açaes que aí se 
estabelecem. 

N~o é intençJo d t es e estudo recensear ou discutir 

as filosofias da arte .. e qLlº ~ seria sem dúv ida, par-a os fins 

aqui propostos, uma longa e desnecessária viagem desde 

Platlo até O pós-modernismo. Muitos autores Já a fizeram. O 

que basta aqui é indicar a existência de uma problemática, 

sempre pol@mica, e a sua importância na própria natureza da 

produçio de conhecimento nessa área. 

O que caracteriza as pr-áticas artísticas, entJo, é 

c:;·1 dualidade intelecto (refle;.: ~o) e sentimento (sensaçJo). 

Mas, também esse processo está submetido à "lei supt-ema da 

.invenç~o f-tumana: n~o se inventa nada sen~o trabalhando"-~. Em 

outras palavras, a prática artística n~o pode ser pensada 

apenas como um dom que se e x pressa de modo natural e abso

luto, mas que se define também pela sua produçlo em relaçlo 

à prática social. Similarmente a outras práticas, a prática 

t O a orática musical, pode ser descrita artística, e nes ·e cas r 

como o conjunto do saber teórico e da saber 

como a sua tr-ansmissJo. 
priamente dito, bem 

pt'"o-

mais pressinto que acho' que o princípio 
pol'"que eu acl70~ 
mesmo ... " 

3 Denis Huisman, 
86. 

A estética~ Lisboa: EdiçSes 70, 1984, p. 
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possível, c1ssim, pensar a -prática musical em 
dois níveis: o primeiro refere-se à prodL1ç:;;o musical em si 

(do ponto de vista artístico), 
isto é, a criaç1o da obra de 

arte -- que inclui a cr· iaç1o mesma, a e xecuç~o e a fruiç~o 

(contemplaç~o). O <=egltnd · 1 - • o nive diz respeito à produçâo in-

te 1 ectua 1 sobre músi· cc:=--, .,qLii· • d t · f · d d ª' = l. en i ica a como produç~o e 

conhecimento o conjunto formado pela filosofia e pela me-

todologia, e por sua história, teorias e técnicas. Portanto, 

ao se referir à prática musical parece mais acertado falar

se em 1:n-oduç:ões. Tal peculiaridade é um elemento básico 

dentro do processo de produçlo de conhecimento em música e 

deve ser colocado em perspectiva , seja qual for o nível e a 

for-ma de tratamento que se d ·e- ao tema. O inter-esse deste 

estLldo é tratai~ da produç:âo de conhecimento em música, em 

seu nÍ\lel de produç~o cientí-fica. Mais especificamente, da 

pesquisa em música. 

i t "' qL1e a pr-oposta deste estudo Consideranc o, en .-=10 ~ 

b · t.,belecimento de inter-r-elações entre a prá-aseia-se no es = 
determinado campo de conhecimento, tica documentária com um 

e qLle essa Pode se dar através da prática da pes-1 igaç~o 

quj.sa; e considerando que a música é para este estudo D 

campo de con heci.men to específico~ pretende-se, em um pri-

. ar a pesquisa em mdsica no Br-asil pa r-a, 
meiro momento, analis 

discutir identificar e 
pontos essenciais 

em seguida, 

referentes 

poder 

pr-ática mL1si cal em relaçâo à pr-ática 
à 

docwne n tár ia. 
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Certamente muitos debates 
já ocorreram ao redor da 

c:oncepç~o de pesquisa r.::. d 
"' e sua p..-át1· e=-. Q t · • - -ues iona-se, por 

e>:empl o, "o fato de estar a 
pesquisa sendo assumida, no en-

sino super-ior- ~ como um fim em si· e nJo como instrumento" de 

investigaçlo. Esse parece ser Ltm de seus problemas fundamen-

tais: restabelecer o • 1 Vincu o entre a atividade de pesquisa e 

a s ua finalidade ou aplicaçlo soc:i·a1. "O que conta, na rea-

lidade, nâo é a disposiç~o para fazer pesquisa ou de ocupar

se com a pesquisa.ta convicçla de que a pesquisa possui um 

caráter instrumental, graças ao qual se torna possível alar

gar as fronteiras do saber humano""'·. 

D tema, sobretudo, propae sempre uma discusslo 

mais ampla dirigida ao problema metodológico. E aqui vale 

dizer, ainda uma vez, que pesquisa é método, e método é modo 

de pensamento. A questlo da método, portanto, está na aná

lise cr-ítica~ cuja finalidade básica é e:-: plicitc°lr as seus 

próprios princípios e os resultados advindos de sua apli

caçJo. ~sobessa perspectiva que a palavra pesquisa é com

preendida e empregada por este estudo. O que se tem anali

sado aqui sJo as conseqüâncias da influância da metodologia 

. . . f a como o mundo e os fenSmenos slo campre-
pos1t1v1sta na orm 

endidos, e 
•swo positivista tem determinado a prócomo a vi ·:\ 

pria idéia de biblioteca, 

prática documentária. 

bem como os modos e os produtos da 

·t do por Neusa Dias 
F ~ - ndes ci a s · 4 Flores tan er,•~ ·a SJo paulo, 19 u, P• 

blioteca universitári' 

de Mace do, A bi-
96-7. 
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relembrar, o positivismo é "a análise 
qLle objetiva e:-:pl icar Llm tema sob leis gerais. Uma e :~pli-

caç!o válida de Llm determinado 
evento, entJo, deve descrever 

características gerais da sitL1açJo, determinando que quando 

tais características ocorrem, 
um evento daquele tipo sempre 

(□LI quase sempre) ocorre"~, sendo o seu pressuposto a 

"radical sepcu,..aç:;'io entre fato e valor"6. O positivismo é uma 

for-ma de pensamento qLte tem si· do 1 t d argamen e emprega a no 

trc\balho científico desde o século XIX. E , • "' a mL,sica n-=io 

escapou. 

Régis Duprat, ao se referir à historiog r a f ia musi

cal brasileira~ afirma "que história e evoluç~o sâo catego

rias integradas nLlm quadro epistemológico com nítida refe

r-enciaç~o positivista, que implica na concepçlo de estágios 

progressivcis desdobrando-se sucessivamente de formas infe

r iorei;; oLt pr imi tivas para etapas superiores de evo 1 Llç1o" . 

Esse processo .:\caba integrando no conjunto daquela disci-

plina "manifestações históricas e histo1,..iogr-áficas de uma 

sér .ie de f l crescidas no Br-asi 1 " 7
• Essa conref 1 e:-:êíes n1o 

~ domi·na boa par-te das obras de hi s tória da 
cepç!o de evolLIÇcl□ 

O
nde podem ser· observadas as dicotomias 

música no Brasi 1, 

5 Ric:hard 
Foucault., 
terly, v. 

Millet,.. citado por 
and the Fantas ia of 
62, n. 4, p. 410-1, 

Gary P. Radford, F'ositivism, 
the libra ry, The Library Quar
Oct. 1992. 

f Epistemologia 
6 Solange Mosta a, 

da biblioteconomia, Slo 

Paulo, 1985, P• 131-

t Evoluc;:1o 7 í-<égi s Dupra , 
1 n 1, P• leir-a Opus~ v. , • ' • 

da historiografia 
32, dez. 1989. 

musical brasi-
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música p□ pL11 ar ve rsu:_.:: música er-udita, mLlsica nacionalista 
mús-,i c:a européia''1l etc.' como indicadores de relaçSes 

de inferioridade e de superi·ori·d~de = técnica e artística. 

A ·&nfase no ensino pragmático da música, voltado 

principalmente para a formaçJo de instrumentistas, predomi

nante no Brasil, também é criticada por alguns autores por 

e>: e: 1 ui r a l"ef 1 e >:âo e• ::\ pesqLli· s~. F' D t é - = ara upra , essa uma 

"forma limitada, canhestra e obscurantista de conceber a 

pri1tica mL1sical". Quando existe Ltma separaçâo entre cl ins

tância pragmática e a r-efle>:iva, o homem "se robotiza. E 

essa robotizaçlo, tida como pós-moderna, constitLti, talvez, 

o aspecto mais obstaculizante da livre expansJo das poten-

eia 1 idades humanas e, portanto, da 1 i berdade" 9
• O autor 

identifica a roboti zaç~o com "trabalho manua 1 e escravo", 

resultante da divisJo entre capital e trabalho, entre apro

pr-iaçJo e despojamento, entre o fazer e o refletir. Embora 

.,, • t. t DLlpr~t faz uma crítica importante ao nc10 e>:plic1· c'"lmen e, "" 

pensamento positivista dominante na ár-ea através dos princi-

• d ·f'i"losofia da práxis. pios a 

~ pesquisa e a prodL\ç~o de conhecil\la entanto, = 

P
onto de vista epistemológico, ainda sJo 

mente em música, da 

raramente abordadas no país. 
Sempre existiu uma preocupaçâo 

. A música brEtsileira 
8 Arnaldo Cont.1er' · 11.· d ade In: ·t da naciona , 

no século XIX: a 
As artes no Brasil 

construçâo do mi O 

1 . Secretaria da Cultura. 
d XIX S~O F'aLI □• 7-,· 16 o século , •• do Estado. 19 1, P· • · teca • Tecnologia, P1naco 

Ci"ªncia e 

musical e a pós-graduaçâo no Bra-
0 ensino''' 199~ 9 négis DL1prat, 

sil, Em Pauta, v. 4
, n. 5 , p. 14, 16, j un • ..:.. • 
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com a pesquisa, • sim, mas enquanto atividade heróica, cujo 

sentido está 1 igado ao 
' resgate da memória musical brasi-

leira' como um fim em s · 1 , normalmente levando à mistificaçJo 

e ~\ f ragmen taçâo da história enfoque de mui tas formas 

ainda dominante. Para a comunidade da área, a problemática 

básica da pesquisa ainda está ligada à infra-estrutura e a 

recursos. Os problemas de método e de suas técnicas sJo, 

mLlitas vezes, relegados a Llm plano secundário. "No Brasil, 

quando se pensa em pesquisa na área de música, imediatamente 

evoca-se a figura de um solitário enfrentando as dificulda

des de sempre: descaso oficial, falta de recursos, [ ... ] que 

continLtam nas pautas d e cliscussâo" 1 '°. Esse estado caótico e 

frágil tem marcado o desenvolvimento da área, e persiste 

mesmo depois de alcançado certo nível de institucionali-

zaç~o. 

Com essa problemática em perspectiva, a comunidade 

começa a • tanto dentro do Estado •. se organizar através da 

e de instituiç5es oficiais, como de instalaç~o de programas 

forma independente, com a criaçlo de associaç5es civis. Tam-

1. mplantac::âo de cur-sos de pós-graduaç~o em 
bém a partir- da -

d br-asileir-as, e devido à necessidade 
música nas universida es 

de integr-açJo às normas 
e aos padrões da atividade cientí-

órgJos governamentais, o tema da pes
fica instituídos pelos 

interesse na área. 
qui sa s uscitou um novo 

. a F'ereir-a, Como • Regin • 10 Irati Antonio, . . ,., Jornal da 
bras ile1ra -

músi ca popLt 1 ar i turas, p. 7. 
Cad. Programas e Le 

salvar 
Tarde, 

a pesquisa na 
8 maio 1982 , 
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O pr-ocesso de • 
lnstitucionalizaç~o da música dentr-o 

da universidade pa=sa otr· --t -
~-

1 1.gc1 or1.amer1te pela identificaç~o de 

seus pr-ópr ios mo de 1 os de en 5 • d · 
1 1.no e e pesquisa. Assim é que 

se tem buscado nJo apenas implementar recursos essenciais, 

m,as também dese,~·v·olv= 
' =I'"" uma abordagem científica e critica. 

lni cia·b.vas para a cl.:,ssificaçâo e a definiçâo de pesquisa 

musical sâo orientad~~s ~ Lima ce~t~ "' = , ~- c:onformaçâo aos pad r-ões 

estabelecidos, e, ao mesmo tempo, esforços sâo feitos para 

que as particularidades da área sejam evidenciadas. O ajus

tamento da pesquisa mL1sici:d aos padr-ões institucionais vi

gentes, por um lado~ é devido a um quase vazio da área exis

tente naquele momento nesse aspecto, e, por outro lado, é 

devido à necessidade de alcançar reconhecimentc, dentro do 

sistema educacional e científico brasileiro e gar-antir 

acesso a recursos. 

Kleide Pereira1 1 faz um levantamento das classifi-

• ·stentes optando pela síntese doses-caçSes de pesquisa ex1 , 

tudos de Madsen e Madsen Junior-, que estabelece quatro méto

·c-1· filosófico._ histórico._ des-
a l.·r1vestigaçlo musi d. dos para 

1 A pesquisa histórica é aquela que se critivo e experimenta • 

t da prática documentária, pois suas 
aproxima mais diretamen e 

primários e secundários. 
fontes slo os documentos 

A autora 

contudo, O 
"historiador tem de se contentar- com que 

portanto. com fatos que deixar-am 
os documentos que consegue~ • 

F Cio P,mar-a 1 
11 Kleide • 

Rev •sta Brasileira música, • 

Pereira, Pesquisas metodológicas em 
de Música, v. 12, p. 49, 51-2, 

1982. 
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vestígios". A autora elenca as características técnicas de 
cada um desses métodos 

' sem levantar os problemas dos mode-
los de pensamento subjacentes 

' o que poderia enriquecer os 

debates sobre o assunto. 

Fredric Litto12 sistemat1·?a a - pesquisa em artes em 

"doi. s tipos b,ási cos •. um fundamentalmente teórico e o outro 

prático. o primeiro pode ser considerado como uma abordagem 

cii::ntí·fica às artes, t no sen ido da palavra e do conceito 

1 '" d ,., • • a emd o e ~ 1 ssenschatt -- ou o estudo sistemático de um as-

pecto do fenameno artístico ou em torno dele''. Já a pesquisa 

prática é aquela voltada para a criaçJo da obra de arte. 

O au ter divide a pesquisa teórica ( de abor-dagem 

científica) em quatro linhas: "a histórico-crítica, a des

critiva, a e:-:per·imental e a documental". Interessam aqui 

particular-mente duas dessas linhas , por se referirem mais 

diretamente à área de organizaçJo da infor-maç~o. A primeira. 

a pesquisa histórico-crítica, "tem como objetivo geral estu-

d Pessoa ou um fenSmeno. O pesquisador ar uma época, ou uma , 

que escolhe esta forma de investigaçâo tem como sua meta es-

pec.í.fica entender e e:-:plicar c:omo a obr a de arte chegou a 

é. O materl.. 2\1 com que ele trabalha slo documentos". 
ser como 

ta 1 "preocLipa-se com a inforJá a pesquisa documen 

em torno do estudo teórico das artes e das 
maçJo que circula 

A pesquisa documental sobre as al'"tes 
obras de arte em si· 

procura des cobrir 
. f m- çJo pertinente e transmitir os re
in or c1 ·-

sistemati z açJo do projeto de pes quisa em 
12 Fredric Litto, A • - "7-9, 16, abr. 1987 . 

t n. 15, P· b, ar-tes ~ Ar :• 
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su 1 tados a outros pesquisadores 

de uma 

[ . . . J . 

obras de 

biCJbibliografia de 

( por e ►:emp 1 o~ 

etnomL1si có 1 ogos 

a prepar-aç~o 

br-asileiros) 

pesquisador nest~ .-bordagem é d d · ~, e pro uzir 

refer~ncia ou de colet~r de = fontes disper-sas mate-

rial significativamente de interesse científico para o es-

tuclo das a1rtec:: e que · . - -~, ~er-vem coma apoio a outros pesquisado-

res". O autor complementa essa questJo lembrando que "o Bra

sil é e:-:tn:::mamente pobre em pesqL1isa dessa natureza". 

A prática da pesquisa está sempre referida à pro

cluçâo de conhecimento. Desse ponto de vista, pesquisa é a 

prática científica que oferece resultados, contribui para o 

conhecimento e pode ser utilizacla pela sociedade. Se, como 

proposto por este estudo, a síntese entre a prática documen

tária e a música pode ser realizada através da pesquisa, a 

e 1 assi f i caçâo de pesqLli sa em artes, descri ta por Ft-ed t-ic: 

Litto, ajuda a esboçar caminhos possíveis. 

Entretanto, isso nJo é tio simples de concretizar 

t b ·t n·ente parecer. ~ preciso lembrar que aí quan ·o possa, SLI i .a 1 1 , 

estio envolvidos elementos de natureza distinta, que ser-e

~ do método e ao processo de produçJa de coportam à qL1est.::10 

nhecimento, e à P,,.áti· cas documentária e musical, também s • 

e à 
seus modelos e 

própria pr-ática da pes-

qLlisa, 

mente. 

que nec:essa~-iamen te deve se consti tuit- cientifica-

É isso qLie 
se verificará a seguir. 

Prática documentária é carac
Foi visto aqui que a 

ter-izada por 
t da pr-oduçJo de conhecimento e 

um distanciamen o 

par um viés tec:nic:ista., que 1 imitaram seu a 1 cance social. 
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Assim, seus instrumentos d 
e trabalho e seus produtos sofre-

reduçâo no seu significado e, portanto, no seu uso 
pela sociedade. TLd • 

l o isso e>:plica, por um lado, ,., porque ncto 

basta coligir uma bibliog 1·- . 
ra l.ci ou simplesmente organizar um 

ser-viço de informaçâo: os resultados do trabalho documental 

não sâo propriamente con i:r- i bui ções à amp 1 iaç~o do cor,heci-

mer,to porque nâo se trata de i· nfo--m,=-ç.'?!. o • t -" , ~· ., cien í I ica, o que 

quer dizer no entendimento deste estudo, que n~o é resultado 

de uma prática c:ientític=-. N f ~· a • or-ma como s~o produz idos, 

constituem, no má>: imo ~ instr·umen tos de con tro 1 e social da 

informaçâo. Por outro lado, os sistemas de informaç~o inte

ragem superficialmente com os segmentos produtivos da socie

dade que poderiam fazer uso daqueles produtos, nJo se cons

ti t.uinclo como sistemas pr-odutores ( n~o deve a biblioteca 

manter-se apenas como depositária da memória?). 

Para que uma relaçlo concreta possa ser estabele

cida entre a biblioteca e a ár-ea de mósica será necessário 

fazer com que os produtos de seu trabalho sejam colocados em 

re 1 aç~o com os produtos do trabalho da prática musical. No 

entanto, os sistemas de in for-maç~o n~o conduzem a sua prá-

tica enquanto 

por-tanto, 

·ai e r,em corno pr-ática científica_, prática soei 

existe preocupaçâo em dimensionar aí o pro-

blema metodológico do trabalho, 
nem tampouco elaborar a in-

t de pesquisa para ser utilizado na 
formaçâo como um produ·o 

pr-oduç~o de conhecimento. 
Isso nâo ocorr-e na biblioteca. 

F'or isso, tanto 

·c::a documental, quanto a pesqui~. 

a pesquisa histórico-crítica 

ou qualquer outra, se i11tegr-a-
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das aos produtos do trab-lh . . 
~ 0 da biblioteca sem que transfor-

maç8es estruturais ocorra 
m, nJo conseguiria produzir conhe-

cimento, mo:,s t'.11:o somemte produtos (uma bibliografia □Ll um 

guia de fontes de informaçlo), · cuJa utilizaçâo a biblioteca 

nlo tem como mensurar. F • ·ois a prática documentária Já esgo-

toL\ as suas possibilidades técnicas e isso n~o foi su f i

cien te ( e nem poder ia ser) para que a transmiss~o e o uso 

dos produtos de in 'for-maçâo estivessem garantidos. Nâo se 

trata de desconsiderar a prática documen~ária. Ao contrário, 

trata-se de salientar a necessidade de refletir-se sobre es-

ses problemas, para que a simples repetiçlo de atos mecâni-

cos nâo venha a perpetuar os eternos problemas de difusJo e 

de uso da informaçJo na sociedade. 

Tome-se como exemplo a pesquisa bibliográfica, 

muito conhecida na área de organizaç~o da informaçlo, geral

mente entendida, seja por bi bl iotecár ias ou pesquisador-es, 

"d t·r · c~ç•o e de listagem de documencomo o trabalho de 1 en 1 • 1 = ·=' 

tos. f • J. á recebeu definiçBes desse nivel Mesmo a bibliogra ia 

t ,,, No entanto, ela pode significar 
na área de documen aÇ,::\O • 

~s fronteiras de sua concepçJo permitem, 
muito mais do que= 

se for- à áti·ca da pesquisa, enquanto pesquisa 
r-elac:ionada pr-

de 
bibliogr-áfic:a seja o "processo da busca infor-maçâo (e, 

au-
portanto, n~o ente de documentos -- observaçlo da 

meram 

do e v 1·qe reflexâo profunda e espi-
~ ] quan " -tora da dissertaç~ 0 ' 

de modo sistemático, planejado, 
r-ito de 

usando a observaçJo, 
análise, 

nizaç1io d dos". Assim, 
de5ses a 

síntese e critica para a orga

"para merecer tal designaçlo, 



179 

a atividade de pesquisa bibl. . 
iográfica deverá estar assentada 

em base científica":i.~. 

A informaçâo cientifica é assim considerada porque 

deve surgir da atividade d e pesquisa. De tal modo que a in-

formaçâo n~o se encerra na bl pu icaçâo de uma bibliografia, 

mas que venha a interagir com outras informaçSes, recebendo 

um tratamento cientifj_co (e n~--Jo • 1 ~ simp esmente técnico), com a 

finalidade de ser empregada no processo de produçâo de co

nhecimento. A biblioteca, assim, trataria a informaçâo como 

elemento integrado ao processo de produçâo, e nâo mais res

tringiria sua atividade a apenas algumas funç5es isoladas. 

Para que a prática documentária possa estabelecer 

uma n,?lac;~o produtiva com a prática musical, entâo, é pre

ciso uma mudança no seu modo de pensar e de produzir. Em se

gundo lugar, é necessário que a área de organizaçJo da in

formaç!o passe a se orientar também pela universo de conhe

cimento da música, em uma relaç~o interdisciplinar, que tem 

como objetivo compreender o seu modo de produçâo e os seus 

modelos de comunicaç~o e de pesquisa, e dessa forma inte-

grar- se à área. Somente através da compreensJo global da na-

Co!Tpõem a práti c a musical 
dos mecanismos que ' 

t raçar uma aç~o conjunta. poss.i.vel 
f t · varam senJo há muito 

O fato é que nJo se e ·e 1 

tempo os d · das pesquisas documen-pr imór 1Os 
pOLlCO 

história musical. E porque urge 
tais sobre a 

cum-

será 

Dias de Macedo, 
A biblioteca universitária . .. p. 

13 NeLtsa 
100-1. 



pr-ir- esta etapa, 
os tt ... - b =1 l h -

ciJc os que via surgindo se 

r-essentem, e se ressentirâo algum tempo, da 

mar-cada históri·a • que os fr-n 1 a ceses c,amaram ev~n-

nementie.lle, 
ou fatual. Mas, gr-adativamente, na 

medida. em que se acumulam infor-mações ·tatuais ' , 

possívE•l, com imaginaçâo e criatividade, 

construir- uma histór-ia musical brasileira rica em 

sínteses.. ir1terp""et '" , açoes, quadros e esquemas de 

influâncias estilísticas e de escolas [ ... ]. Esse 

mesmo acúmulo fc'"'lL1al, -'-s ve~- s f • ,. ~ • :, a ... e a im e., crc:inica, à 

biografia, oferecerá as coor-denadas para a supe

raçâo da mera biografia, da mera cr8nicai 4 • 
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Dois problemas essenciais slo apontados por Régis 

Dupr-at com refer&·ncia t1 produçlo de conhecimento em música 

no Br-asi J. ~ pesquisa documental incipiente e enfoque histó

rico reduzida a narrativas tatuais (uma conseqüência da tra

d i çâo posi ti vi st.a) . F'at-a o autor, a superaç:~o dessas con-

cj • r J tá primeiro, acumular informações através de içoes es .• em, 

· =, ~.m segundo lugar, é necessário interpre-
maior pesquisa;; "" "" 

rJ "com, imaginaçâo e cr-iatividade", e elabo
tar as informaçoes 

rar sínteses 
riistór-icas. Esses prob 1 emas slo, na verdade, 

problemas de método e, 
como tal, somente serâo resolvidos 

através de mudanças de paradigma. 

b lho ~obre a musicologia brasileira, An-
Ern um tr-a ª :::> 

tonio Ale>:andre 
C
~ponta como uma das tarefas prioritá

Bispa =• 

-, · sa histórico-musical no Brasil, Re-
14 F:éçJis Dupr·at, Fe~iu1: a v. 19. p. 87, 1991. 
vista de Música Brasi eir- ' • 
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rias da ár-ea "o 1 evantamento , catalogaçlo, publicaçâo e es-
tudo deis fonte<== - musicais prim~ --.ri.s, na tentativa de se apro-
fundar o conhecimento do passado musical do país no seu 
todo" :1. t'.\. sua vez, Jamary Oliveira, ao analisar a pes-
quisa E?m música, af i1rma have.,... " d • um esconhecimento quase to-

tal da produç~o de conhecimento ::.cLtm1Lt l =-do , 1 11 ~, ~, po~- secu os , o 

que significa que "o conheci·menito b so re as músicas brasilei-

ras sob o ponto de vist~ = musicológico, composicional, inter-

p retativo e edL1L-ac1·or1=-l t = es á mais uma vez em sua fase 

inicial". 

Por outro lado, Oliveira aponta a car@ncia de 

obras básicas e a falta de capacitaçâo do músico para o tra-

balho cient.í.fico como dificuldades para a pesquisa, e re

siste em reconhecer que "grande parte do material sobre ml.'.1-

sica brae:,ileira, principalmente aquele que se to~-r1□Lt fonte 

de refer&n eia importante, foi escrito por pesquisadores" 

nâo-músicos1•. Apesar da crítica que elabora, o sentimento 

t . · t -ec·.ende n~ postura do autor ao defender a ne-c:orpor-a·1v1s·a, = 

cessidade do mt'.ls.ico capacitar-se para a pesquisa musical, 

e,cpaco que lhe é devido. par·a ocL1par- o ~ -

devido à fragilidade institucional F'r·i.ncipalmente 

• - tem sido ainda realizado em o trabalho de pesquis• 

1·1-di'viduas. muitas grande parte por 1 -

vezes de forma isolada e 

_ e·spo. Tendências e perspectivas da mu-
15 Antonio Ale:-:an~~e ;olet.im da Sociedade Br-asileira de Mu
s~colag~a no Brasil,

1
. 

1
_ 3 4~ 1983. 

sicologia~ v. 1, n. • ~ 

Refle>:ões 
16 Jamar-y Oliveir-a, 

Cr~~1·1, Em Pauta, v. música no a, ,;,-

críticas sobre a pesquisa em 
4, n. 5, p. 4-5, jun. 1992. 
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sem qualquer apoio. ~1 ,. esmo depoi· s d . a implantaçâo de cursos de 

a e a pesquisa continuaram a ser 
dissociadas, apesar do grau de profissionalizaç~o que essas 

ativiclades al Ccmçaram na educaçâo superior. "Os resultados 

pesquisas continuaram ai· nd=- 1 t · 1 · ,,, -· sem qua quer u i izaç-:10 

na ·for-maçlío do músico"J.7. 

Par-a o grLtpo nâo-ofi· c:i· =-1, • t "' -· a si uaç.:\o da pesquisa 

Praticamente 17~'10 m1Ltd □Lt •. • d "' ain a é preponderantemente indivi-

dual e nâo assistida pelo Estado. A profissionalizaçâo desse 

grupo quase inexiste, apesar das iniciativas nesse sentido. 

atividade pro-fissic:,nal"'- 9 • Por outt-o lado, "a pr-ópria divet--

sidade da origem profissional e de formaçâo dos componentes 

do grupo de pesquisc1dores de música popular, por e:-:emplo, 

serve para demostrar que [o grupo] n~o constitui uma insti

tuiç'.~o fechada. F·esquisador de música popular nâo tem di-

1 [ ] e C hega a ser reconhecido por f□ t-ça apenas de p oma .... 

,. · t ,,,_.,. f." afi· ""maçâo de José Ramos Tinhor~o é escla-seus me1~1· os . -1 , -

d . • todavia nâo deixa despercebida uma recedora de uma con iça□, 

intençJo corporativista. 

características marcantes 

Cor-porativismo e preconceito s:~o 

dos dois grupos -- o oficial e o 

. . Reflex5es criticas ••• P• 
17 Jamary Ol1ve1ra, 

10. 

de Melo em entrevista publicada em A 
18 José Eduardo Homem O Estado de S. Paulo, 30 abr. 
árdua 
1982, 

f ,,vor- dê:-t MF'B, luta a 0 

p. 20. 
_ . ,_ ~o em documento 

19 'J é R'' - os r J n' ,or,,. • 
~ os . c1m . • d pesqLtisadores 

Encantr-o Nacional 8 

19B6. 

apresentado durante o IV 
da MPB, Rio de Janeiro, 
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nJo-oficial, como visto 

o isolamento, a 

anteriormente --
' contribuindo para 

imutabilidade das 
condiçSes de p d ro uç~o da área. 

Mas o tema pesquisa envolve também uma preo-

cupaç1o prospectiva. T rata-se de desenvolver for-

mas navas de orq-ni- 1 -~ ~aç~o que atendam aos requisi-

tos de ampliaçJo do âmbito da pesquisa histórico-

musical brasileira 
' salvaguarde uma preciosa doeu-

men ti.."lç~o em processo de gradativa per-da e des-

truiç~o, centralize-a em grandes acervos, oficiais 

ou nâo, forme pesquisadores, institucional i::::e a 

pes quisa e divulgue seus resultados, agindo posi

tivamente sobre a assimilaçJo, por parte da cul

tura ativa, de um patrim6nio hoje parcialmente co

nhecido:• e apenas por alguns interessados~º. 

A preocupaçJo de Régis Duprat em apontar a neces

s idade de desenvolver novas formas de organi::::açJo pat-a a 

pesquisa em música no Brasil é o reconhecimento da extrema 

precariedade em que a área se encontra ness e aspecto, e é um 

alerta sobre a sua res ponsabi 1 idade nesse sentido. "Ainda 

hoje a área necessita urgentemente de organizar-se, embora 0 

incentivo à realizaçlo de curses de pós -graduaçJo e à pes-

quisa comece a produzir 

· a histórico-musical ••• p. 85-6. 
20 Régis Duprat, Pes quis 

. R flev5es criticas ••• P• 9. 
21 01 1· ve1ra.. e " Ji:1mary 
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A falta de organizaç~o 
sentida de modo t~o grave é 

i.ndi cador das conseqüincias que t. ·ais condições tfim imposto 
par-a a pr-oduç11;o de conhecimento. Também os sistemas de in-
for-maçJo da s~o apontados diretamente área 

como um dos as-

pectos impor-tantes dentr-o do campo de pesquisa em música. 

"Ur11 obstc:1J·cL1lo • considerável apresenta-se ao pesquisador na 

desor-gani:zaç1i:o dos ar-quivos br-asileir-os que, gener-alizada 

salvo exceç5es , n~o disp8em de inventár-ios sistemáticos, ca

tal0<,;iações, ver-beteamentos, e nem mesmo da indispensável 

centr-alizaçâo" 2 .:;? . 

Pesquisa incipiente e conhecimento em fase ini-

cial: a cr-iaç~o e o desenvolvimento de conhecimentos na área 

de mósica s~o ir-regulares e pouco sistematizados. Falta de 

material referencial; trabalho individual e nâo institucio

nalizado; necessidade de for-mas novas de organizaç1o e de 

salvaguarda de documentaçlo: a área precisa ainda fomentar 

• "J( e ga.,...antir- a preservaç~o do cont-,ecimento sua organ1.zaçáo 1, , 

· J ;:, 1· ... ,de"' bastante precárias. Desconhecimento da pr-o-mL1s1ca. ~ ,:;, , ;, 

d ,.,, t e nec,:.s_ sidade de di VLI 1 gaç1o: os canais de 
UÇ-:10 e>iisten··e ~ 

1·n,efi·cazes_, a transmisslo de conhecimentos é 
comunicaçJo s~o 

falha e a C•a informaçâo nâo pode ser avaliada. Pro
recepçlo J 

duç'.:l(o da pesquisa mL1sical 
n~o empr-egada pe 1 a ár-ea: nJo há 

uso ~;ocial do conhecimento gerado, 

duções, P
=squisas e o própr-io novas \;::-

r-oblemas. ciclo dos mesmos P 

dificultando novas pro-

ensino~ ger-ando um novo 

t Pesquisa 
22 F-:égis Dupra , 

h istórico-musical •.• p. 87. 
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Ao se analisar - 5 f ~ 
ct unçoes do processo de produçlo 

de conhecimento d · e e informac~·Jo . -- criaçlo, desenvolvimento, 
organizaç~o, transmiss:1 0 , L\SQ e preservaçlo -- em relaçlo à 

é possí ve 1 ver i f i c:=1 .,..., t'>l - , en à O, que a área de 

música apresenta at1· ·d d vi a es de criaçio e de desenvolvimento 

de conhecimentos, no entanto, profundamente prejudicadas 

pe 1 a fragilidade da área, principa 1 mente quanto às funções 

de c:irganizaç~o, de transmissio e de uso. Analogamente, a 

análise da prática doc:umentária e suas relações com esse 

mesmo processo, feita anteriormente, mostrou que esta manti-

nha, a grosso modo~ as ·funções de organizaçJo e de trans-

missJo, em detrimento das demais. t possível visualizar 

agora o reverso de um mesmo problema. 

Enquanto práticas separadas, tanto a música quanto 

a área de organizaçio da informaçJo reproduzem a divis~o so

cia J. do tr-abal ho e a especia 1 i zaç~o das ci •e:·n e ias, que com

par-timenta l izaram as práticas sociais, Quando a estrutura do 

d P
-odLtÇ~~o de conhecimento é verificada em ambas processo e , 

as áreas, 1 Ve .,... qLte elas apresentam problemas de 
é poss.í.ve • 

de 1· nter·rupc~lo do processo. ruptura, 

d melhor, retome-se o problema. Com 
Para compreen er 

há pouca 
refer~ncia à prática mLtSi ca 1 

zada de 
desenvolvimento; 

cr-iaçJo e de 

atividade sistemati-

a transmissão de e□-

sobretudo pela escola, sendo incipien
nhecimento é operada 

tesos outros canais de comLlnicaçlo; as funç5es de organi-

~a s1o precárias; 
d =. ..-ecepç-=1 •• zaçJo e -- , 

e o uso e a preservaç~o 

Praticamente nlo- desenvolvidas. 
. ~o funçaes 

da conhecimentos~ 
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Essa condiçlo sugere que a 
pesqLtisa e a transmisslo de co-

nhecimento s~o enfatizadas em relaç1(o às 
1 zaç~o e de uso do 

funçaes de organi-

conhecimento. 

Já com refer·ªncia ~ , t • - prd ica documentária, a aná-

lise apontou praticamente o~ - mesmos problemas, invertidos em 

algumas funç6es~ a criaçlo e o desenvolvimento de conheci-

mento dentro da área de aplicaçlo n~o slo exercidos; há ati

vidade sistemática de organ i zaç1(o e de pr·eser-vaç:~o, embora 

de for·ma redu71·d=-•, =- fL•nc"'o d t • "' é f lh - "" = , _.<=l e rc:1nsmiss-c10 a ,a; e as 

funç5es de recepç~o e de uso est~o fora do processo. A prá

tica da biblioteca vista por esse prisma indica que as 

funç3es operacionais da organizaçJo do conhecimento sJo 

priorizadas em relaç~o às funçaes de criaçlo e de difus1o. 

As funçSes de recepçJo e de uso, que slo a chave para a pro

duç~o social em qualquer ár·ea, estJq praticamente alijadas 

ou fora da perspectiva de ambas as práticas. 

Quando pensadas dessa forma, as práticas musical e 

documentária evidenciam-se como partes de um mesmo conjunto 

que sofreram uma separaçâo. ~ como se uma das áreas repre-

sentasse d~ certa maneira, naquele conjunto, a atividade in-

t outra representasse a ativi-
telectual~ o pensar; enquan-o ª 

dacle oper acional e técnica, o fazer. Quando a cabeça está 

0 
□roanismo como um todo nla pode operar, 

separada do corpo, -

• has perdem 
e suas partes sozin 

o s-oparaç~o daquelas riamente. 1- , -= 

é ar-tificial~ 
plina s distintas 

0 sentido e funcionam 

atividades em áreas e 

preca-

disci-

construída sobre falsos pres-

conduz a incongru·en e ias. O distanciamento de 

supostos e 
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partes antes integradas •. 
0 isolamento profundo em que cada 

Ltma das áreas desenv 1 o veu a sua prática~ o mecanicismo dos 
modelos ele pensamento contribuír~.m pd-ra Ll"1a • = .. v is~o pareia 1 e 

obliterada da realidade. 

I\IJo é po1~ acaso que tanto a prática musical como a 

pri1tica d □ clllr,en tár ia apresentam pr·oblemas comuns de or-dern 

metodológica e epistemológica e até mesmo de ordem técnica e 

operacional. ~ como um brinquedo de encai xar: as peças que 

faltam em uma parte estlo na outra. O jogo agora é (re)unir 

todas as peças para compor novamente uma imagem e uma prá

tica completas. Em um corpo coordenado~ os processos de pr-o

duçJo devem se desenvolver- integral e integradamente, onde 

cada uma de suas funç5es encontra sentido na outra. 

OrganizaçJo, pesquisa, documentaç~o, conhecimento: 

palavras-chave das prá ticas cientificas. Se a área de erga-

- ,., d i· nfo.,...maç'.'<o conseguir se constituir como prática n1zaç.:1 0 a , -:\ 

cientifica e social~ da maneira como imaginada neste estudo, 

1 eml ConJ·unto com a área de música, começar- a ser-ia passive, 

produzir · e,~to integrado e transformador em direçJo à um movim , . 

soluç1o de seus problemas. ~ claro que, por seu lado, a prá-

tica musical 
sua problemática também enquanto 

clf?Ve repensar-

prática científica e pi~ática social~ para poder igualmente 

c:olocar-se 

saciais. 

t em relaçJo com outras práti c as e a seus produ os 
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2 InformaçJo Musical 

[i'fusi,: services] do not exist as 

abstract entitie;_-:; Nhi,:h can be evaluated on 

int · - -- · - . Y-llt.;-1,_ ten1ts. The1r mea ning emerge5 fro m 

their relationships to their enviro nments . 

Gordon Stevenson 

Infor"1.::i. e.:~-" ,..,.J f'"'1L1si· cal pod'"' d· d 11 
,., ~ ::t,... " e ser compreen l. a como um 

conjunto de atividades e disciplinas referido duplamente às 

áre as de organizaçlo da informaç~o e de música, e cuja fina

lidade é a produç~o, a organizaç~o, a p r eservaçlo, a trans

miss~o e o uso de conhecimento e de informaç5es. Essa con

cepçlo é explicada a seguir, para uma melhor compreenslo de 

sua amplitude. 

Como foi visto, a organizaçJo da informaçJo é ca

racterizada, neste estudo , por uma dupla estrutura teórica, 

composta da seguinte.forma: 1) pela epistemologia do saber, 

1 · pelo estudo dos modelos de pensamento e pela metodo ogia, 

d de P-oduç~o de conhecimento e de comunicaçlo; _os processos . , ·-

e 2 ) pela interdisciplinaridade, a relaçlo direta com campos 

do C
onhecimento. Portanto, informaçJo musical 

esp~?cia 1 i zados 

te estudo em funçJo de sua prática cienti
é concebida por es 

fica e de pesqL1isa 
(a estrutura teórica 1), e em funçlo de 

(a estrutura teórica 2). 
sua prática social 

. ~ estrutural capacita a área de infor-
Essa d1mens-: o 

. as produtos de sua prática com os 
maçlo musical a relacionar 
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p rod t.t tos d a prátic:a rnusi· --1 
Lc:t ' 

l ad D, c:on he• c:er 

na medida em que torna possi

e operar os mecanismos da 

duç1o de conhecimento e do 
processo de comunicaçâo, e, por 

outTo lado, c-Jentro do campo especifico da música 
' 

re-

ferindo-se também 
aos modelos de produçlo e de pesquisa pró-

prios desse campo. Torna-se 
' assim, a um tempo, prática 

cientifica, atr·avés da pesot.•:i.· s.::i, .1. t. -1, ~, e prc;\··ica social. A ci.ç~o 

social desE•nvolve-se nê:\S r-el.::iç'oJes t d ~, rava as dentro do pr-o-

cesso de produç1o de conhecimento, espec:ia l mente con ereti

zada no uso desse conhecimento. 

Por- outr-o lado, a infor-maçJo musical também é com-

posta pol'" uma supeH·est.rutura técnica, que pode ser sumat'"i-

zada enquanto um c:or-po de normas, de instr-urnentos e de tec

nologias de apoio à sua prática. Estio ai incluídas todas as 

técnicas próprias da biblioteconomia e da documentaçâo, como 

também suas atividades administr-ativas e operacionais neces

sárias ê:\ qualquer organiZélÇ~o. Acr-escente-se, além disso, 

ta 1 
, t,,..•··ci--1.· cas m1etodológicas -- as ferr--amentas impr--es-.m :iem as "" , 

cindíveis ao exercicio da pesquisa. De acordo com a perspec-

tiva aqui concebida, essas atividades técnicas quando dimen-

4t• social devem atualizar- o própr-io 
sionadas dentro da pr~ ica 

em fL•i,çJo de seu papel na sociedade. 
significado , 

lvar que essa concepç~o n~o corres
rf: pr·eciso ressa 

ponde à p1rática docLtmentária tal 
como é realizada corrente-

mente, sobretLtdo 
• t ao nível da superestr-utL1ra téc

restr-1 ·a 

nica. Antes, 
ndrada exatamente a partir da critica à 

foi enge 
da biblioteconomia e da 

condiçJo pragmática e positivista 
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documentaçlo, projetando-se ta t 
no como ponto de partida para 

contínuas reflexaes e d b • e ates , como também como projeto para 
uma açlo transformadora. 

O novo arranjo aqui 
proposto implica a reestrutu-

raçlo epistemológica e 
metodológica da área -- tarefa utó-

pica, ou inadmissível 
' na opinilo de outros 

como etapa básica daquele proJ·eto , cujo caráter e força nlo 

almejam reformas de fachada. Tem-se neste estudo a consciê•n-

eia do quâo complexo e difícil é modificar estruturas; mas, 

tem-se também como fundamento (já bastante justificado) que 

transformações sociais somente ocorrem através de transfor-

maç5es nos modos de produç~o e de pensamento. 

Aquela reestruturaçlo, no entender deste estudo, 

pode. por exempla, começar pela educaçlo, por meio da rede

finiçlo de politicas de ensino e de perfis profissionais; ou 

,.,través de estudos conjuntas e aprofundados sobre política 

de informaçlo musical para o Brasil. A descriçlo operacional 

do projeta, todavia, n~o é objeto desta dissertaçlo, antes 

de tudo porque essa seria uma atitude a prioristica, típica 

do positivismo. Qualquer tentativa nesse sentido, neste mo-

rnento, resultaria em uma idealizaçlo inconseqüente. O pro-

jeto, na verdade, 
deve ser construído dialética e historica-

mente, Pod e ser predeterminado. 
e isso n1o 

t m sido estudada aqui segundo sua 
Informaç~o e 

1 0 
processo de produçlo de conheci

funç~o social em relaç.o ª 

menta. d segL1ir Antes e 
a análise nesse sentido, é preciso 
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esclarecer as diferentes 
amplitudes entre documentaçâo e in-

formaçJo musical. 

Documentaç~o musical' em 1 inhas gerais, tem por 

final i dade a organizaçJo d~ d 
- ~ ocumentos e de informaçaes so-

bre músiCc\o Essa é a d f • • e iniçlo corrente em biblioteconomia. 

Já por in formaçâ o musi cc1- 1, ,..0 f · · t 
~ mo 01 vi s o, compreende-se 

aqui uma á rea muito mai s c1- m,pla qL b d ó · d ,e, a rangen o a pr pria o-

cumentaçJo, objetiva também a produç;o de conhecimento e de 

informa çaes. A maior parte da literatura especializada re

fere-se à documentaçâo musical , tratando das técnicas e das 

disciplinas empreçJadas par a a or·ganizaç'.flo de documentos, e 

dos problema s administr-ativos de sistemas de infor-maçJo. É 

sempre de acordo com essa distinçlo que os termos sâo aqui 

empregados. 

~ possível identificar na estrutura da área de in-

forma<;'.:'.\o musical os seguintes segmentos: 1) sistemas de pro-

· c-ç"'o· " ) produçâo intelectual (o duçâo e sistemas de comun1 d~ ~ ~ 

d • o ar-tística (a obra musical); 3) insconhecimento) e pro UÇd 

ti tL,ições 
_ ciaçBes. sistemas de informaçlo); 4) (escolas, ~sso · 

l e artística; 5) fontes, registros e 
comunidade intelectua 

doc:Llmen tos; 6) téc nicas e 
instrumentos de documentaçlo e de 

peS,l2!LliSa. 

A abor-dagern 
· o-~d~,1·1,istr-ativa de alguns destécnic e:, " 

segmentos tem sido 
consideravelmente desenvolvida pela 

ses 
que nJo cabe repetir. 

·- 1iza da estrangeira, 
liter-atura especid 

f r ent:lo' 
O que se propõeª aze' 

d i sCLlSS~O • 
relevantes par-a 

é O levantamento de quest5es 
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Os sistemas de pr-oduç1o científica e artística e 
os sistemas de comunic ~ 

aç~o Próprios da área devem integrar a 

prática da informaçâo -
musical~ tornando-se a base para o seu 

desenvolvimento. Para tanto~ estudos deverJo ser feitos no 

sentido de compreender os modos d~_-= produçâo e de comunicaç~o 

musicais, como também mecanismos dever~□ ser criados para 

tornar efetiva a prática da pesquisa e a utilizaçJo dos re

sultados e dos produtos dessa pesquisa. 

A produç'.;ía intelectual (o conr,ecimento) e a pr-o

duçâo artística (a obra musical) constituem a um tempo o ob

jeto e o SLlJ eito dei ,:área de informaçâo musica 1. Isso quer 

dizer, como compreendido por este estudo, que o processo de 

produçâo de conhecimento em mdsica é a origem e também a fi

nalidade de sua prática. Trata-se da organizaçio do conheci-

men ·to e~ mt'1si·ca 1· nsor1'da no processo de produç~o de conhe-' 1 lil ' , - CC 1 

cimento. 

o terceiro segmento apontado é composto pelas ins-

ti tL1i ções, como os centros produtor-es de conl,ecimento, as 

entidades de ensino 
e os sistemas de informaç~o. Estes podem 

ser classificados de ac:0rdº com suas fot-mas e fina 1 idades 

específicas, corno por Manfred F. 

que os divide em cinco tipos: 1) divislo da 

biblioteca pública; 2) 
coleç~o de mdsica de escolas de 

música; 3) seç~o 
. . de uma biblioteca universitár-ia; 

de musica 

F 
·rns and functions of the music li-

'- f""'el'" or • • 1·b 23 Manfred F. Bu~o ~ ~radley (ed.), Reader 1n mu~!c 1 ra-
brary~ In· Carol June . d Editions Books~ 191~,, p. lO

·w~st11·ngton: Microcar rianship, = 
3. 



193 

4) én-quivo central (como 
as bibliotec~s nac1·0 . ) ~- , nais ; e 5) bi-

bliotecas especializadas 
musicais ou n,,, ''"'º. D autor descr-eve 

os tipos de documentos e as 1 . . 
inalidades básicas que caracte-

rizam cada um deles incl · l 
' uinco bibliotecas, centr-os de docu-

rn,entaç!o •. arqL11·vos b ' ases de dados. 

Em um raríssimo trab~lho b 
~ rasileiro sobre o tema, 

Luís MilE1nesi~.q faz a distinçlo entre biblioteca, que 

"responde em rel ""Ç"'o ao "" ·:\ seu acervo", e centro de documen-

taçâo musicé1l :, qL1e responde "em relaç~o a uma área", afir-

mando que "o ideé1l é fazer coincidir a biblioteca com o cen-

tro de documen té'1Ç~o". Classi f icaçães para a biblioteca de 

música s~o importantes subsidias para a definiç!o de politi-

cas de in .. formaç'.;:o e de desenvolvimento de coleções, mas é 

preciso lembrar, qualquer que seja a sua tipologia, que eles 

n!o devem ser tornados como entidades isoladas de seus 

conte:-: tos. 

d intelectual e ar-tist.ica da ár-ea de 
P1 cc)rnun i. d a e 

música é o 
infol'"maç1o musical, qu.::1r-to segmento da área de 

podendo ser t 
ri·-ado gener-icamente da seguinte maneira: 

ca ego, .:. 

1 ) os produ ton:=s de conl1ecimen to (pesquisadores, 

histor-iado1--es ~ musicólogos, jornalistas, críticos, 

bibliotecários); 2) os criadores (compositores, 

instrumentistas, regen t.es) ; 3) os professores; 4) os 

estudantes; 5) o público. 
Cada uma dessas categorias tem um 

um modo 
Perfil determinado e 

C ·1 1·~o de desenvolver seu espe i -

24 l.LlÍS 

n. 3, p. 

. . oocumentaçâo 
Milanesi, _ 1990. 

ITTLlSical' Caderno de Música, 

14, nov./de.:..• 
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trabalho. pressupondo 

distintas c:orno também 

com a informaç~o. 

necessidades de informaç'.!(o bastante 

proposta 

dL\Ç~O ele 

modos diferenciados de r-elacionar-se 

o bibliotecár-io 
' de acordo com a concepçâo aqui 

par-a a pr-"" t • ci·-ica documentária 
' 

comunidade music-l 
c.1 , ao integr-at- o pr-ocesso de pro-

conhecimento da área, ao se capacitar a produzir 

informaçSes e conhecimentos e a operar o processo de comuni-

cação. Seu papel, assim, deverá ser completamente r-eestrutu-

rado nessa direção. perfil e a formaçâo do bibliotecário 

enquanto especialista em infor-maç~o e em música deverâo ser 

o 

objeto de estudos. 

Também os hábitos e as necessidades de produtores~ 

criadores, estudantes de música nlo foram ainda analisados, 

sendo uma etapa básica em direç~o a um maior entendimento da 

área. Tem havido pouca pesquisa em grande escala e em pr-o

fundidade sobre a metodologia e o comportamento de trabalho 

de pesquisadores, criticas ou criadores em qualquer- campo do 

conhecimento em relaçJc à informaçlo. No Brasil, nenhum es-

t d apll.·cc-,do à música foi identificado2
~. 

u o desse tipo 

25 E
=ibo.,.._., n~o d _., área de música, cabe registrar um 
11 1 = ct abranoen ° ~ • F· 1 e ld • ~ . conduzido por- au o a eira, com 

estL1do d so b.,.._.,s1 leira d • e ca 1 = desenvolve o processo e cr i.açlo 
a fim de "de.1scobrir• como s _e ser-iam as fontes que um artista 
de uma obra de arte e quaister- consultado durante toda sua 
d V' 1 i deve b. t· o porte de Ltm o P . d r-espondido ao seu o J e i. vo, por 
carreira''. Embora nJo ten ºd dos e devido à metodologia em-

lato de ª · f ~ d restringir-se ao re . 
0 

estudo ofer-ece in ormaçoes e 
Pregada 

13
ara a sua análise!. do em duas partes: Uso de fon-

. ·d publ1c:a - - d E 1nterE•sse tendo si o • . d=- 1 igada à ar te: o cc1s0 a s-
t 

' omun ida <- • • d B • bl • t es de informaç~o em e Revista Brasileira e _i 10 e-
Cola de Belas Artes da UFMG,?1 n. 3/4, p. 34-59, Jul./dez. 

lo v. - ~ 
conomia e Documen tac;: ' 



Estudos nesse sentido 
devem: 1) identificar o tipo 

de material utilizado 
( 1 ev an tamen to comum quando se inves-

tiga hábitos de u~o dai f 
- n ormaç~o), com a finalidade de ca-

ractet-i zar- as nece•ssidades de c d_ _ . 
a~ Cdtegoria de usuários; 2) 

identificar e 
analisar a estrutura e as formas de trabalha 

próprias ela ~n-ea (os ét d m' o os de pesquisa, os modos de pro-

duç~o~ os processos de elaboraç~o artística); 3) verificar a 

maneira como a comunidade busca informaçJa, como está orga

nizada e quais formas de comunicaçâo utiliza; 4) examinar a 

natureza de suas necessidades para alcançar uma melhor com

preens~o do uso da informaçJo; 5) caracterizar a própria co

munidade também através de atividades desenvolvidas, dos ti

pos de trabalho produzidas etc.; 6) estudar a maneira coma a 

conhecimento na área é organizado e utilizado. Esses sJa os 

principais aspectos para aplicaçJo em estudos sobre o uso da 

t O ~ Oonald Case2 õ inforrnaç~o como propos os P • • 

Segundo o autor, "muitos estudos sobre o comporta-

. relaçâo à infarmaçJo, por exemplo, 
mente de historiadores em' 

bibliotecas e de tipos especifi
falam apenas sobre o uso de 

O J·arg~o bibliotecário e 
usando 

nâo o do 
cos de materiais, 

Para ele, é preciso "uma compreens1o mais 
especialista". 

dos usuários, além da que pode ser 
profunda sobre o trabalho 

d erguntas sobre o uso de livros, re

conseguida através e P 
. de uma biblioteca de arte, 

do usuário ia da UFMG, v. 18, n. 1, 1988; e O perfil 
Vista da Escola de 
61-95, mar. 1989. 

Bibliateconom 

11ec.:tion and 
26 Donald Cas-,e, The. co The Library 

. tor.1-,ans, 

use of infor·ma tion 
Guarterly, v. 61, 

some American tns 
1, p. 80, Jan. 1991 • 

Re 
p. 

by 
n. 
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vistas e índices -- q uestães fr .. 
equentemente baseadas em há-

bitos comuns [ ... ]. A chave para 
a compreensâo das necessi-

dades de informaç'.;io repousa no -=1Pro·fundamento dos estudos 
nas atividé.1c.if:?s dos LlSLlári· " os . 

F~stuclos e:- b 
~ore O uso da informaçâo têm sido reali-

zados na biblioteconomia com o objetivo básico de 

conhecer o usu21r io dos s.1· stem"'s. = No entanto, Llma série de 

ensaios críticos tem ava1.1·ado tanta~ - sua consistência meto-

dológica coma a sua aplicabilidade. Em uma revisâo biblio

gn~1fica sobre o tema~', par- e:-:emplo~ "Stone SLlstenta que a 

literatura fornece pouca orientaç1o aos bibliotecários sobre 

como conhecer as necessidades de especialistas em humanida-

des, sendo mais confusa que elucidativa[ ... ]. Por sua vez, 

\.>Jhi te co11 clui que os estudos t·em reiterado somente aqLlilo 

que os sistemas de informaçlo imputaram aos usuários e que 

nâo t·em ajudado a tratar de problemas reais". Devido à óbvia 

qLl= 
0 

LlSO te1~ para os sistemas de informaçâo, é impor-tânc.ia = '" 

- reori·ontaç~o metodológica capaz de preciso uma , , = 
"reinventar e 

refor-mular· os sistemas"· 
Isso implica, segundo esta disser-

taçâo ~ 
abordagem critica e na projeçâo das 

na adoçio de uma 

sistemas de produçâo e de 
sistemas de informaçlo enquanto 

comun i Cêl. ç~o. 

Deirdre Starn, em 
rt1• go sobre as necessidades um a, 

de 
. - dor-es de arte, 

histori~ 
reconhece a impor-

por Brenda Dervin. Michael Ni-
·te citados 1 Review of Informa-

27 S. Stone, H. w~:eeds and Llses,_ .... :nn~a ~ 7, 1986. 
l~n, Infor-mation e;honologY, v • ..::. ' • ~, 
tion Science and T 



tância de "estLtdar 0 
seu comportamento com finalidades cien-

t.í.f:icas". Par-·a tanto 
' admite nâo ser possível realizar esse 

trabalho sem a interaçlo entre o 
observador e o objeto ob-

ser-vac10·2 s. Tal separaçâo é L1m=-- das l. -, "" cone 1 çoes da ciência 
'abj etivel' 

comumente empregada pela biblioteconomia em estu

dos desse tipo; as implica-ç·0-~s 
~ decorrentes (do falso pressu-

posto) da □ bservaçlo objetiva levam a considerar se tais es

tLtdos n:Jo ccmduzem 1:1 uma compreensJo inadequada do próprio 

papel do bibliotecário como especialista em informaçâo. Se

gundo Stam, ao estudar os hábitos de traba lho dos usuários, 

"deve-se compreender- que [o bibliotecário] modificará o com-

por-tamente da área e o seu significado, tenha ele pr-etendido 

~ preciso ressalvar, portanto, que quest~es epis-

temo l óg i CêlS, cientificas e teóricas devem ser- co 1 ceadas em 

quando da abordagem de estudos sobre o uso da perspectiva 

i n ·f einnaç;:â o. mQtodolórica é ai especialmente rele-A quest~o = "" 

vante, da 
forma adotada para a análise dos dados decorpois 

rer]o os seus resu 1 tados • 
o enfoque metodológico pode, por 

e:-:emplo, Se ,,..i· amemte uma r·eduzir ' 
pesquisa a uma re 1 aç~o de 

dados estatísticos, restringindo a análise sobre o objeto, 

r.:andLlz.indo 
1 imitadas ou enganosas 

cone l Llsões 
e direcio-

~se programas. 
nando equivocadamente açoe 

ele dados sobre as fontes 

1'1ui to 

empregé1clas por 

além 

. t res popu 1 ar-es, 
cornpos1. o 

por 

28 Deird, .. e 
Journal~ v. 

e. stam, 
14, n . 3, 

art histor-ians, 
1989. 

inte-

Art Libraries 
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ressa sobretudo ciuest· lanar: como e p-pa ~ 1 . 
ct, qu~ e es usam infor-

Qual tipo de infonnaçâo procuram? Onde a encontram? 
Em que medida a inform ~ 

uaç.:to pode modifi· c.:;;..- a sL1a ~" produçâo? De 
q ue maneira estâo p re□cL1pados em preservar ou divulgar a sua 

produçio? Além do estudo sobre -
~ usuário potencial da infor-

maçlo, também é precico ·d t·t· 
~ 1 en i icar e investigar o nâo-usuá-

rio dos sistem .. ls e as raz~es do nâo-uso da inforrnaçâo 

organi::::ada. 

O quinto segmento da informaçâo musical é composto 

pelas fontes e documentos. Na divisâo feita pelo historiador 

José Honório Rodrigues2 •, há dois grandes grupos de fontes 

histór-i Cc:\S: os restos dos acontecimentos (vestígios, obj e

tos , monumentos); e a tradiçâo. Esta é subdividida em: tra

diçio pictórica (conser-vada sobretudo nos museus); tradiçJo 

oral (o folclon-a); e tradiçâo esct-ita (o documento manus-

crito ou impresso). 

pécie 1 em 

S
~o ainda classificadas, segundo sua es(.~s f on te~s -:1 

pr im<Jrd iais OLI 
secundárias. Para F:od r igues, "o 

histor-iador deve traçar urna 
linha divisória entre as fontes 

poéticas e mi ticas". N:;io há re
históricas e as legendárias, 

1 S
-1'ficar cada uma delas, 

para e a"" 
"por-ém, com a 

cer-tos requi-
exper-i~ncia e a prática, 

podem-se estabelecer 

hec imento da fonte primordial~ 
. 0 recon, 

sitos indispensáveisª 
t li 

t -i·dade sobre as ouras • • a e au o, 
que deve ter preferinci 

2. •:::.d 
,::;; . ' 

A pesquisa ~hist_órica no Brasil, 
ó - • o Rodrigues' 1969' P. 1..:>B-4U. 

Hcmr1 -N-ci□nal, 
S1o F'aulo. e\ 
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Há também na lite1ratura de documentação musical 

• rJ j d 1n1e t corr10 =- p..-o,:,u··sta pc,r Vincent e: lassi f 1 Ci:\Ç□es e e • ocL n -os~ ~· , ,-

que os apresenta em dois tipos principais: 1) os 

. t-egi s tros da musi cal, seja por meio de notaçào 

(partituras impre.ssc,s ou manuscritas) ou na forma de gra-

vaçSes sonoras (mecânicas~ elétricas e digitais, em qualquer 

formato) fontes que comp5em a bibliografia de música; e 

2) os registros acumulados pelo pensamento humano sobre mú-

sica ~ preservado em materiais manuscr· i tos, impre!:.sos ou em 

suportes eletr8nicos como dicionários, enciclopédias, histó-

rias, biogt-afias, liter-atura pc~r.iódica e monogra ·fias a 

bibliogr-afia da literatura sobre música. 

Embora n~o existam critérios no pais para a iden-

tificação E· e; t1ratamemto histót··ico das fonte,:,s musicais, os 

documentos do primeiro tipo podem ser considerados como fon-

tes primordiais, pela sua evidente importância como registro 

da produçâo musical. Os documentos do segundo tipo podem ser 

considerados como fontes secundáric:\S, pois t1ratam da pro

duçâo de conhecimento sobre música. Estas, por sua vez, po-

dem ser subdivididas também em fontes primárias -- os doeu-

mentes de consulta direta como monografias, artigos, dicio-

secunrJ~\r ias as obras de n;.•fer~ncia de consulta 

indireta.. qL t à t • 1~ se repor · am s an·eriores como bibliografias, 

catálogos, índices; e terciárias -- também de consulta indi-

30 Vincent Duckles, Music 
cord ings, Library irends, 

literatL1re, 
v. 1 e: 

, .. J !I n. 
music, 
p. 494, 

and SOLmd 

,Jan. 19,L,7 
re-
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reta, sio bibliografias de bibliografias, guias de pesquisa 

etc, As fontes secundárias e terciárias s1o igualmente cha-

rnadas de instrumentos de pesquisa, obras de refer"Ein eia ou 

fontes de informaçâo. 

Listas detalhadas de documentos podem ser elabora-

das seguindo essas classificaçSes, incluindo discos, fitas, 

partitu1ras, programas de c:onc:ertos, corTespond·encia, e até 

mesmo instrumentos musicais, filmes, fotografias etc. Toda

via, o interesse maio1r esti1 em compreender o papel dessas 

fontes como base para o trabalho histórico-musical no Brasil 

com a finéilidc:'1de de planificar a coleta das fontes primo1r-

diais ( descoberta de novos documentos), inventariar e con-

servar as coleç6es existentes, publicar instrumentos de pes

quisa e promover a pesquisa histórica. 

José Honório r.:::oc:lr"igues acrech ta ser impor·tante a 

"história da busca de dc,cumentos, da SL\a revelaç.~a e publi

caçlo, isto é, a tentativa de fornecer a todos todas as fon-

tes", já que "o desenvolvimento da historiogrêlfia está sem-

Pr-e na depend&·nci21 da uti 1 izaç~o e controle das fontes, do 

aperfe~çoamento da pesquisa e dos métodos, da capacidade in

ter-pr-etativa, da compreens~o". Contudo, a histor·iografia mu-

sical brasilei·~~- c:1-i'nda está no pe~i'odc-J d · , - , a conquista de suas 

fontes 
' tanto do passado como do presente, onde "o problema 

fllndamen ta J. é o da pesc1uisa e da defes~ do • "" tjOCL1men to hi. s tó-

rico". Por· tanto, "interessam os exames de arquivos e biblia-
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tecas com o fito de revelar as fontes[ ... ]. Quando o estu-

permanece nesta tar-efa •. ele faz i:::,esquisa"--~.1.. diOSO ,-

Outro c:1spectC) que é preciso CC)nsiderar diz res-

peito ao uso da produçâo musical (a mL1sical, o som) 

como documento histórico, da mesma forma come, já acontece 

mais ccmumente com a pintura, o cinema, a fotografia, a li

teratura, o teatro. Nâo é difícil encontrar estudos que 

abordam ou uti 1 izam obras artísticas como base pa,,.a a aná

lise social e política de acontecimentos ou períodos histó-

r-icos, mas no caso dei ml.'.1siCcl os e:-:emplos slo mais raros, 

talvez pela própria natureza da sua procluçâo. Como afirma 

José Miguel ~>.Jisnik, "é muito di·f.í.cil falar sobre relações 

entre música e política quando se sabe que a música nâo ex-

prime conteúdos diretamente [ ... J. E, no entanto, em algL\m 

lugar e de algum modo:, a música mantém com a política. Llm 

vinculo operante e nem sempre visível: é que ela atua, pela 

própria mar-cc:1 do seu gesto, na vida individL1al e coletiva, 

enlaçando rept-esentações sociais a forças psíquicas"--5 2. 

A coleta, a preservaçâo, a organizaçlo e a análise 

científica das fontes condicionam o desenvolvimento da his

toriografia musical e constituem um problema essencialmente 

Político, mLlito mais do que:• técnico. f'..) localizaç6'1:o, a se-

leç'.!(o' o preparo, cl r-estaur-açâo, a conservaç~o e a análise 

31 
José Honório Rodrigues, A pesquisa histórica no Brasil ... 

p. 9 3 • 121 1?4 . ' .. _ . 
32 José Miguel Wisnik, 
;'.~ Brc:lSil, ln: Alfredo 
aula: Atica, 1987, p. 

AlgLlmas qLlestaes de música e p 1·t· 
. oi ica 

Bosi (or-g.), Cultura brasil · . 
114. eira, S~o 
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t P rincipalmen·te os primordiais_. ainda ~stJo em de documen. os, 

t t .,_ • B • 1 Esses .=.c.pect.os remetem 
t -.do bas -<="in e prec"-ü-10 no 1~i:\Sl • ~--es .<-~ 

ao sexto segmento que comp~e a informaçJo musical: técnicas 

e instrumentos de documentaçJo e de pesquisa. Um bom número 

de manuais (indicações podem sei- encDntr-adas na bibliogr-a-

fia) trata das técnicas empn:?gadas na organizaç~o de docL1-

mentos musicais: catalogaç~o de partituras e de gt-avaçães, 

linguagens de indexaç~o, e serviços especializados, 

exemplo~ requerem normas e formas diferenciadas para trata-

menta, ar-mazenagem, pr-eser-vaçâo e recuperc:::1ç:ão. Esforços em 

nível inter-nacional t&m sido envidados em direç~o a uma pa-

dronizaç!o de procedimentos e normas passiveis de intercâm-

bio. é: evidente que □=- sistemas de in·f or·maç:~a bt-asi lei r-os 

devE":m parti ci pê\r· das atividades in ternacic:mai s e:-: is t.en tes, 

' nâo apenas para poupay- a dupl i caç'.;ío clesnecessár ia de esf or-

ços e de projetos, mas também para trocar experi~ncias e po

der- melhor desenvolver seu corpo técnico e tecnológico. 

Por outro lado, prop~e-se aqui também que as téc

nicas de pesquisa cientifica passem a integrar a prática do-

cumentária. Ent~o, além de 1~einterpretar suas técnicas tra

dicionais, como a bibliogr-afia, em termos da produçJo de co

nhecimento e de informaçâo, a área de informaçlo musical de

verá se capacitar para ci emprega de técnicas de pesquisa 

Próprias da ár-ea de música. A escolha dessas técnicas, des

critas exaustivamente pe la literatura sobre metodologia, 
de-

Penderá das atividades ou projetos desenvolvidos. 
Em se tra-
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tando de método, impo1-ta sempn~ a per·specti va do o 1 har-, é.":t. 

partir da qual as técnicas deveria ser adequadas. 

A in·for-maçJo é o ei.>~o que perpassa todos os seg

mentos da estr-utura da área de informaçJo musical, compondo 

e movimentando o processo de produç~o de conhecimento em mó

sica. As r-elações entt-e os segmentos ocorrem segundo as 

funções desse pr-ocesso. Quer dizer, a pr-oduçlo de conheci

mento está condicionada ao inter--relacionamento de cada seg-

menta com os demais através das funç5es de criaçlo, desen-

volvimento, • 'V or-gan 1 za Ç-:lD, tr-ansmiss~o, uso e pr-e-

servaç1(o da infonnaç~o. Par-a que possa oper-ar- enquanto um 

conjunto coor-denado, é necessário, entâo, que esse processo 

seja desenvolvido de forma integrada em consonância com os 

vários segmentos da área. 

D que se tem ver-ificado, neste estudo, é a fragi

lidade dessas r-elaçaes, medida pelo isolamento dos segmentos 

da área entre si e entr-e estes e o conjunto social 

Pel=- f,_""'gm,e...,,t=-ç"'.~.o do pr·ocec:.so~ d t - •~ , _. _ o pensamen·o e da pr-oduçâo, 

pelo distanciamento dos inte1-esses sociais. Os pr-incipais 

agentes aqui identificados como determinantes dessa condiçlo 

sâo a concepçâo positivista e mecanicista de mundo, os modos 

de produçlo econ8mica e social e o poder politico. 

A par-tir- desse conjunto de elementos e 

as formas de or-ganizaç1o do conhecimento determinam o 

Lt<=o d 
- , que etermina, por sua vez, a pr-oduçlo de conhecimento. 

A organizaçâo em si sustenta e transmite esse processo sem-

dir-eç~o a um discur-so, assumidn 
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sempre de modo implícito. Como foi analisado anteriormente, 

a prática document.ária, as técnicas e o aparato utilizados 

para a organizaçâo da informaçâo concorrem para a elaboraçJo 

do discurso e a sustentaçlo do poder. ~ assim que os siste

mas de informaçâ □ atuam como ag~ncias reguladoras e legiti

madoras de determinadas retóricas~ como aparelhos ideológi

cos do Estado, ou ainda como inst;--umentos de reE,lizaç~o do 

poder. Isso pode ocorrer em qualquer nível da sociedade, po

dendo os grupos sociais atuar segundo diferentes intenç5es e 

amp 1 i tucles. 

A questào realmente importante (e também muito di-

• ficil) é verificar as intençSes de que se revestem as orga-

nizaçSes, e avaliar a amplitude de sua açâo social. O ponto 

inicial dessa discussâo está, entâo, em reconhecer o sentido 

político pn:?sente nas or·ganizações, na in·formaç~o, no apa-

rato, sentido esse construido de intenç~es de poder. O sen-

tido é o discurso, o cânone. A construçâo, a transmiss~o e a 

reproduçâo do cânone s1o sustentadas nos sistemas de infor-

maç~o por meio de atividades como a seleçâo, a organizaç~o e 

a Preservaçâo da infcrmaçJo (a memória); a criaç~o, o desen

volvimento, a transmiss:~o e a uso do conhecimento (o dis

curse histórico -- a narraçâo que se faz a partir da infor

maçâo preservada e disponível). 

As atividades de seleçlo e aquisiç!o de documen

tos, por exemplo~ orientam a conservaçlo de determinados re

gistros ( l embr2u1 ças) e a n~o-conservaçâo, o descarte 
' de 

tudo o que é considerado dissonante do discurso: 
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·1h · d- constr-u:.í.da e r-eunida nos sistemas contam e ria esco .. i c:1, 

reproduzem, por sua vez, geralmente de modo excludente, uma 

• d - n c:1- •- r =- t i \i' c:·1 determ.1na c:1 ' .... , histórica, uma deter-minada ordem esta-

belecida, Essa ordem~ finalmente, é mantida nos sistemas pe

las técnicas e fonnas d12 descr·iç.~o bibliogr-2,fica e de ana-

lise da infor-maçâo, pela política de informaçlo e pelo 

própr-io discur-so. 

Se o discurso é construído em direç~o à conquista, 

à legitimaçJo e ao exer-cicio de poder; se os sistemas de in

formaçlo r-eproduzem o mesmo discurso através de sua prática 

e de seu apar-ato, é possível depreender que a construçâ □ de 

uma ordem dentro dos sistemas de informaçJo segue os mesmos 

pressupostos da construçlo do discurso ideológico e está im-

pregnada das mesmas intenç5es. A ordem construida nos siste-

mas de in fonr,açlo 1~ef lete a ordr:>m emanada do d is curso; as 

narrativas elabor-adas a par-tir dessa or-dem sio revestidas de 

significado~, dê:1qu1-=:' 1 e d i scur·so, f a 1 eHn de uma ideo 1 og ia, que 

muitas vezes, é aceita e retransmitida como ver-dade. 

~ preciso lembrar, contudo, das dualidades das 

açSes sociais, lembrar das brechas possíveis, dos mundos im-

Possíveis. Mo entanto, se os agentes dessas açOes 

(bibliotecár-ios, historiadores._ pesquisadores, • t c:ompos1.· ores, 

instrumentistas) n!o forem capazes de reconhecer sua própria 

Pr,.t. 
a - ica enquanto pr-ática social q ue influi de Llma fo-' ma ou 

de Dutr-" t • ~, conscientemen· e ou a sua r-evelia, nas a ~ d çces a so--

C:if::d - d 
~ e, talvez as br-echas n~o sejam jamais percebidac e 

- nem 
rr,esm - 'º novrJs arranjos poder1o jamais vir a ser ensa:i .=irlr,c:: r, 
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risco é de ver reproduzidos mecanicamente, irrefletidamente, 

05 
modos de pensamento, a legitimaçâo da verdade instituída 

e do pode, quE• a eniJC'2nd,ou. 

11 1~ música ·;;;e insere numa determinêt.da concepçâo de 

cultut-a, semp,e vinculc1dc1. a certos compr-omissos políticos e 

ide o 1 óÇJ i cos as;s-,umidos imp 1 í e i ta ou e:-; p 1 i ci tE1men te "-'33 • Os 

· t - - s d e=, 1.· ,..,, .t- ,..,, ~-,-,, -1 c'"11·.J- ,··r11 L<= 1· e· ,, ] e. __ ~---- t'.-.·1· o 1· g LL =- l ,·n1 PI-. ·te 1· 1: ser idos 51 s e111r.:1 ,~ , , , .. , , e: ~-·• ....... -'"' . ,=: • ""' _ , 

nesse quadro de relê:1ÇÕ(·:Õ's, sendo o seu pt-incipal papel o de 

manter-· atuc1nte aquela dE1 b:::·rminada concepçâo, papE•l esse as-

sumido, também, implícita ou e>:pl:i.citament.e. Por isso~ é 

pr-eci so con cor·d2u- cc,m Gorclein Stevenson quando a f i rmê:1 que II a 

principal preocupaçâo é saber como a biblioteconomia serve a 

cultura musi Ci:1. I "-"3' 4 -" Em certo S1'::!ntido, isso vem de en con tt-o 

com o entendimento deste estudo com relaçâo à atuaçâo que os 

sistemõ:1s devem construir dentrD do p1-ocesso de pl'"oduçâo de 

conhecimento. P1tuaçâc, que eleve terín .. u~ claros os sentidos e 

as intenç~es de sua própria prática. 

O L.'.m i co tom discor·dcxnte que se faz a :3tevenso17 , 

nesse caso, refere-se a uma certa idéia de 'instância infe-

r-ior-·, de ·atividade secundária' da biblioteconomia em 

laçlo à música, identificada pelo uso do verbo seFvir, aliás 

muito c:omum e l'"evelador da posição social da bibliotecono-

-------------
33 P,rnaldo e· - t1· ="" ,._,,,,, ~,r·te A Jon ··=• ~•• ~ 
rtes, n. 10, p. 18, 1981. 

e universidade:::,, Comunicações e 

~
4 

Gordon Stevensr.m ~ Mus.ic libr-arianship in the United 
es Ad • L • b • h - 11 ' vances 1.n 1 rar1.ans l.P:• v. . , p. 168. 198J _ 

Sta-
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Na concepçâo deste estudo, n'.;o cabe à prática documen-

tária servir, mas produzir, ou co-produzir. 

Isso remete a discussâo novamente ao ponto funda-

mental da prática documentária em música: a compreens~o dos 

d 1 d ,::, pene:: -,.rr,c,1-,t□ de pr·odL1r."'.'o e d<=_, CCi•l'ílLt .... ,1· c.:.ç'.11. O da mú-mo e os ,:! - _,e: .. .,"' , -:r•:1 ,~ , , ' ~· -:1 

sica. Percorrer esse caminho nâo é fácil, mas somente atra-

vés dele será possivel responder a questZes importantes para 

a inforrnaç'.;io musica J., como a qLlfr? é feita por Stevenson-: 

"quais s~o os usos da música na sociedade e como devem as 

bibliotecas relacionar-se com esses usos?"·-::.-:~ 

O uso da música, com todi.''\ a sua violenta 

·força d inc:'\mog -e·n i ca sob1re o ind iv :.í.duo e as mL\ 1-

tidões·, como dizia Mário de Andrade, envolve pa-

der, pois os sons passam através da rede das dis-

posiç5es e valores conscientes [dos indivíduos] e 

convocam reações que se poder·ia talvez chamar de 

sub E• h.iper·liminares. Estando muito pr-ó>:ima da

qLtilo que se consegue e>:perimentaF" em matéria de 

felicidade humana, a música é um foco de atrativos 

que ~;e pr·esta a var·iadas Lltilizações e manipu

laç5es. Instrumento de tr-abalho, habitat do homem-

mas~;a, meio metafísic:o dE.1 acesso ao sentido pai~a 

além do verbal, recurso de fantasia e compensaç~o 

imaginár-ia, meia ambivalente de dominaçâo e de ex

pressJo de resist~ncia, de compuls~o repetitiva e 

35 Gor"do s • 1 • b • t n tevenson, Music 1 ~arianship in 
E?s • • • P. 170 . 

the Uni teci Sta-



de f 1 u:-:os r-ebe 1 dr2s, utópicos~ r-evo 1 ucionár-ios, 'a 

música é sempr-e suspeita·, dizia um per-sonagem de 

Thomas Mann em A Montanha M~gica. Seu papel é de-

cisivo na vida das sociedades primitivas, no coti-

diana pr.JpLt lar, e o Estado e i::1S r·e 1 ig iões n::.~o a 

dispensam. A prc~tica da música pelos gr-upos so-

ciais mais diversos envolve múltiplos e complexos 

.índicr:!s de identidadf? e de conflito, o que pode 

r-epe 1 ida:• endeusada OLI pr·oi bida. 

Sendo sempr-e compr-ometida, é uma terra-de-ninguém 

ideológica36 • 
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Essas questZes devem ser colocadas em per-spectiva 

quando a infonr1~:-1ção musical é analis,-:1da em n':'laç~o à pr-a-

duçâo de conhecimento em mdsica. Pois, é preciso conhecer a 

ordem instituida, os cânones que regem a histór-ia da música 

no Brasil. Esse é o assunto do próximo capítulo. 

36 
José Miguel Wisnik •. Algumas questSes de músi·ca ha 8 e política 

r-asil. .. p. 114-5. 
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3 Informaç~o Musical e Historiografia: Cânone 

Tornando-se rei, mandou queimar todos 

os livros do mundo para fazer com que 

o c~lculo do tempo começasse com ele. 

LLtciano Canfora 

A compreens!o das relaç5es qlle marcam o desenvol-

vimento da informaçlo e da historiografia da música no Bra-

1 sil está condicionada, em pt··imeiro 1 Ltgar, à identificaçâo 

1 

l 
1 
1 

das condiç5es da prática d o cLtmentária e das condiçaes histó-

ricas e cientificas do processo de produçâo em música -- te-

mas dos capítulos anteriores. Em segundo é preciso 

ref 1 E•ti r a construç~ío dos cânones que r·epresentam a 

concepç:~o dominante sobre a música no pa.í.s. O cânone está 

referido ao estabelecimento e à manutenç~o de uma deter-mi-

nada ordem, de um determinado discLtrso. ~ possível afirmar, 

usando as palavras de Jacques Attali, qlle o cânone é o dis

curso onde "cãl ideologia da harmonia se impõe como máscara de 

uma organi z açâo hierarquizada, onde as dissonâncias (os con

flitos e as lutas) sâo proibidas" par-a pn?valecer a ordem•37. 

Par-a identificar a ccnstruçlo dos cânones, é pre

Ciso retomar alguns elementos da produçlo de conhecimento em 

rn-----úsi ca no B1~asi 1, que 
-----------

pode ser cc:1racter-i zada segundo seus 

~7 J-
tór- · ~cques Attali 
'% 1 ª E• poder: a 

1 
s1.ca ( 19'Jn- i:::,n) 

991 . ·- • ~ - , 

citado por Arnaldo Contier, 
sacralizaçlo do nacional e 
Revista Música, v. 2, n. 

Memória, his
d<J po pular na 

1 , p. 10, maio 
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aspectos formais, em r-esumo, por- uma pesqL1isa semi-institu-

c:ion.sdizada; pelo isolamento social; peda fs;iilta de um amplo 

-~tema de or-ganizaçlo e de difus1o~ IJEla car-~ncia de fontes 
Sl::;, - • 

de pesquisa; e pela falta de canais eficazes de comunicaçJo. 

Contudo, como feii visto, a produç'.:ll:o de conheci

mento sofre n'.:ll:o somente da restriçâo de recursos de pesquisa 

em seu enfoque metodológico, sobretudo devido ao viés posi

tivista, que tem r-es tr-ing ido os estudos e per-mi tido, en tr-e 

outros r.:1spectos, "uma 1repetiç'.~o ele conhecimentos disto1rcidos 

sem qualquer- desenvolvimento de uma análise cr-í.tica":::-;e. Essa 

repetiç!o conduz a uma reiteraç~o de deter-minados discursos, 

terminando por legitimá-los como verdades indiscutíveis. 

Para usar- uma e~-:pr-ess~o de ~,amar--,., Oliveir-a, tr-ata-<.:.e de 

11 acLlmulat- 'verdades ' defendidas com afinca". 

Esse autor- aponta outr-as questSes sobre a pesquisa 

em música no Brasil, mas nâo tr-ata e>:plicitamente do pr-o

blema metodológico que afeta a sua produçlo. Par-a ele, a su

bárea de educaçâo musical é a que mais tem avançado no pais. 

E:m enLtmer-a campos onde os estudos 

i::st'>! " -::10 apenas começando" OLt sâo "ainda tar-efas a ser-em r-ea-

}i--,,c1-da- 11 ... s : o estudo de técnicas e pr-ocessos composicionais de 

~LltDr-es br-asilei1'""0s; a pt-oduçâo de tE•)-:tos didáticos; ou 0 

~studo inter-pr-etativo da música nacional. Par-a ele, também 
,, 

c1 -t· · F. ·1 m 1v1dade musicológica no ir-as1 tem se r-estr-ingido quase 

~a J ·- . t. c1mary Oliveir-a. Reflex5es cr-1 icas ... p. 4. 11. 
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e vclusivamente ao enfoque histórico~ embora se tenha um que " -

verdadeiro e rico campo de pesquisas étnicas. Talvez a visâo 

tenha afastado [os pesquisadores brasileiros] 

das rnani festações que os rodei,~m"--:'.!-9. 

O eurocentrismo é uma espécie de dogma na cultura 

brasileira. Mário de Andrade já apontava o "fenômeno de 

transplantaç~o" da ar-te européia ao se referir à músic2-. eru

dita no Brasil, que, para ele, "até a primeira década do sé-

culo XX mostrou Llm esp.í.rito 1;;ubser·viente de Col,Snia" 4 º. A 

idéia de inr::?Nistência de uma prática musica]. 

·verdadeiramente ' brasileira no país durante o período colo-

nial, devido à preponderância dos valares europeus, em certa 

medida, vigo1~a até hoje. 

Foi bê1seaclo sobretL1do nessa vis~o que Mário de 

Andrade definiu uma perioclizaçlo para a história da música 

no Br-asil em tr·ê;-s momento!::-: música religiosa~ qL1e domina 

todo o tempo colonial até meados do séculc, XIX, ccdcada em 

modelos europeus; mdsica profana, que impera na segunda me

tade daquele século, também fundament.é\da no internaciona-

lismo musical; e a nH.'.1sic:a nacionali~;.ta, inspirada no fol

tlore. Mário d(~ Anclt-ade -- que, segundo ele mesmo••-:1., tinha 

- -----------
39 J amary Oliveira, Reflex5es criticas ... p. 6-8, 11. 

!º Mário de Andrade. Pequena história da música ,_, B. ecl .• s~ r-a l . ,::(o 

u o: Martins, Belo Horizonte: Itatiaia, 1980, p. 163.· 

de Andrade em entrevista concedida a Joel 
republic:ada por Telê• Porto Lopez (or-g.). 
entrevistas e depoimentos, Sâo Paulo: T.~. 

Silveira 
Mário de 
GiL1ei ro..,. ~' 
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"or-ientaçlo nacional" mas n:~ 0 "nacionalista no sentido uma. 

P
o 1og i sta 

~ 
desta pc1lavr-a" pr-opõe a constr·uç'.":ío do 

nacionalismo, em busca de uma identidade capaz de r-efletir a 

imagem do país. O que se pr-ocura mesmL'1 é a uni:'f!ío harmônica 

entre as difer-entes vozes brasileir-as, cuja síntese perfeita 

mesrno tempo, todas e nenhuma, mas sobretudo uma nova, 

~gem8nica. A procura por uma identidade nacional foi também 

engendrada na visâo eurocêntr-ica visando a sua super-açâo. 

Ar-naldo Contier42 , ao analisar as obras Música no 

B r as i l , d e l"I á t- i o d e A n d t- a d e , e H i s t ó r i a d a Nús i e a B r a s i -

leira, de r..;:enc1to P,J.meida, afi1,..ma que elas "denotam um pr-o-

grama nacionalista, Llm pr-ojeto E•stético-ideológico pr-opondo 

uma nova defini çto da cu 1 tur-a musical br-asi 1 ei r-a 11 
• De aco1 ... do 

com o autor, essa concepçâo envolve as noç5es de r-aça br-asi-

leira, povo, música folclór-ica e naçJo sober-ana, que contr-i-

bLtíram par·a a construçâo do mi to da nacional idade, cLtj a in

flLl'e"nciê1 deter-minou e:, pr-c,duçJo musicé1l no pi:1is. principal-

mente erudita. Segundo Contier-, Renato Almeida faz uma 

"relaç~o rnec=-..--11.· c1.· s·t;;,. e1-,·tr-F_• mt.'.tsici:\ e 1:iol.itica" r~·-,,-a '=,"pl1· e ~" ; "'' ,_, e\ 1 C ,·, • ;:\ r 

os acontec:imentc1s da histór-ia da música nc.1 sécL1lo XI X. Já 

''M ária de Andrade explica a inexistincia de um 'nacionalismo 

íllLtsicaJ.' devido ~\ aus•ência de um~"' 'fir-mc:\ç'.5o r·acial' ". 

Essas obras foram sacralizadas pela historiografia 

lfiLtsi.ca 1 brasileir-a, 

4
~ Arnaldo Contier, 

l . ..:,-4 • 

o que significF.1 que s~o tomadas como 

do pensamento musical da pais. Quando 

A música brasileira no século XIX ... p. 
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li ter-atura 
,a 

musical brasileir-a refere-se a obras e autores 

consagrados, ainda hoje nâo é rar-o encontrar- qua 1 i f i caçé:íes 

'obra fundamental' e 

'ediçâo definitiva' etc:. Essas obras, entre::, 0L1tras, e>:er-cem 

uma funç'.ri o reit<;;!rativa de clinones. É clar-o que o seu valor

corno clássicos dê, histo1riocJr-a•fia musical e:-:iste, mas está 

vincu 1 ad<J às concl i çõ1'2s d<=:· sua prc:odução, sendo necessár-.ia a 

sLla conte:-:tl.tc:dizi:.'IÇ:~o histór-ica e metodológica. 

O nacionalismo é um cânone para a produçlo musical 

brasileil'"é:\, que enquanto qualifica a "criaç:?to E:rudita" 

apoiada na pesquisa folclór-ica, desqualifica a música popu-

lar- urba,1a. É possí v e 1 i den ti ficar- aí o desejo de L\ít idade, 

de indivisibilidade, o que denota um discurso monocórdico e, 

uma ordE•m: "o compositor br-·asi 1 e iro qw=' pE~r-·d1::•r o fo 1 e 1 ore 

nacional de vista e de estudo [ ... J -fatalmente se desnacia-

nalizará e d<-:?i>:ar-á d<'? func:ionar-·" 4 ·-':!:. Essa ordem é t-eprodu:zida 

Pel.,, histor-iogr,:dia (é, consagrc:\ç:~o) e pelos sistemas de in-

Eurocent1 ... is;mo e nacionalismo, mais do que con-

cepç5es estéticas~ sio indicies das relaç5es de poder veri

ficc1das na sociedade br-asileir-a. como se pode bem observar 

Pelo te>:to de Arnaldo Contier: 

A inb,?nsa vida musit:al de car-áter-· religioso 

durante o século XVIII liga-se à negaçlo da elite -
4::s 1'1ár· t 151. ' io dE:- André:ide. O banque e .... p. -



dominante e dirigente qL1e sob a inflLl·encia da 

igreja, face às manifestaç5es mL1sicais dos escra

vos e de □Lltras camadas sociais dominadas, consi-

deravam-nc,s como atividc\des 'subversivas', 

'imor-ais' ; como por e:-:~~mplu o lundu , a umbigada, 

ou danças embrionárias dos atuais candomblés. Es-

sas manifestaçSes eram violentamente reprimidas 

pelas milícias locais: primeiro, para evitar- aglo-

meraç5es de escravos consideradas 'perigosas pe-

los agentes do poder, na medida em que podet-iam 

colocar em xeque a 'or-dem estabelecida'; segundo, 

pela intoler-;:fü·icia da ig1,..eja quanto à licenciosi-

dade dessas danças consideradas 'obcenas' 44 • 

214 

A par-tir do e:-:emplo dé:1 visâo euroc·entr-ica, cuja~, 

intenções estâo e>:plicit.adas acima, originam-se poder-osos 

discursos ideológicos, concentr-ados nas idéias de inexist&n-

eia de uma prê'~tica musical E,'!l~L1dita 'boa' e 'br-c,sile.ir-a' na 

Col6nia, de inferioridade técnica e estética da música popu

lar, e de constr-uçâo da nacionalidade. Essas 'verdades· mar-

cama concepçâo de música no Br-asil, como coloca José Miguel 

Wisni k: 

Tradicionalmente, um dos nós da questâo poli-

tica na música esteve na separaçâo, levada a 

efeito pelos grupos dominantes, entre a música 

'boa· e a música 
--------------

·má' ~ entre a música considerada 

44 A rnaldo 
17. Contier, A música brasileira no século XIX . - - ..... 



el evada e harmoniosa .. par Lt= J d , • ,,, .a o, e a musica con-

sidel"'ada deg 1radante, nociva E 'l''Uidosa' por ou-

tr-o". [ ••• ] Do ponto de vista dominante, a contes-

taç:1(o e a d i f et-enç:a apa1~ecem como ·ruídos .. , corno 

cacófatos sociais, como dissonâncias a serem recu-

peradas segundo um código ideológico do qual mui

tas vezes a música oficial figura como sendo a de-

monstraçâo 'natura1·•e . 

Se as manifestaç8es culturais das classes sociais 

dominadas nâo intere ssavam ao poder instituído na ColSnia, e 

por isso suas práticas foram reprimidas, o que se pode con-

cluir é que sofreram também uma exclus1o da história oficial 

do pais. Como conseqü&ncia, as fontes e os registros histó-

ricos dessas práticas também foram e>: c 1 L1ídos - - destr-u.i.dos 

ou descartados - -, nunca selecionados para compor a memória 

social. Essa condiçlo pode ser identificada -- em um de seus 

aspectos mais evidentes, e talvez por isso mesmo, mais obs-

euros atr-avés das si J. en ciosas determinações po 1 í ti. cas 

sobre a seleç!o das lembranças: quais documentas ser~o pre

servados par-a testemunhar quais eventos. Essas escolhas le

vam~ mais freqüentemente do que se supSe, valiosos e únicos 

Patrimônios documentcds c°lO desaparecimento. No Brasi 1 ~ o 

exemplo notório é a queima dos arquivos sobre a escravidJo, 

ªrdenada por Rui Barbosa em 1890. 

-----------
4'5 J no 

8
°sé Miguel Wisnik, Algumas quest5es de música e política 
r a s i ] _ _ ,~ 1 ·1 i=. 
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A idéia de inex ist~ncia de prática musical essen-

cialmente brasileira na Col8n i a, ou de uma exist~ncia insig

nificante, permanece muito forte ainda hoje, apesar das 

c:onstatações opo1;;;tas regi s tr c\dé.1s pela historiografia, e 

foi erigida nas relaçSes de poder existen t es no modo de pro-

d ··"o colonia l. L\Ç·::I Ao igno rar os elementos conflitantes e as 

ambigüidades dessas relaç5es, o nacionalismo é idealizado e 

ycralizado e, da mesma forma, a literatura histo r iográfica. 

Os desdobramentos dessa condiç~o sào, ao mesmo tempo, a rei

teraçâo de um dogma (euroce ntrismo) e a criaçlo de um cânone 

(nacional.ismo). 

A perman~ncia atuante dos cânones na historiogra

fia br asileir,=i e, pot-tanto, na concepçJo musical do país, 

deve-se a um conjunto de elementos que inclui o próprio dis

CL1t-so histo,,..iog,,·áf.ico, sustentado pelo pensamento positi

vista e pelas condiçSes da pesquisa; e os instrumentos e me

canismos de transmissâo da cultura, como o ensino e a infor

maçJo. Es ses elementos estâo s empre submetidos a relaç5es de 

Poder, cujos sintomas s~o sentidos muitas vezes de forma su

Perf icial, nonna 1 mente identificados erroneamE•n te como caL1-

gráfica, falta de registros, organizaçâo documental precária 

etc. 

Parodiando Darcy Ribeir-o~ é possível dizer que a 

fliúsica brasileira colonial es-;tá presente na histór·ia pela 

e~• e: 1 
' lls~o. Ess;a condiçâo per·siste também devida à força da 

tr-a d i e:~ ,, r.. r-1 ~ ...... ; -1- ; + .; ,- ,,, ,... '.>( ,.., r1 "" ; r-1 r-, ; ri ,,; e d e a u to r- e s . f o r m .:-1, n d a 



concepç~o cristali z ada. uma · 

t ,, to que se pode observar e--
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difícil de superar. ~ nesse con

como é importante o papel social 

da informaçâo, seja para a manutenç1o desse discurso ou para 

a SLta modi'ficac;:1o. 

~ possível verificar como a informaç ~o é utilizada 

para a con s truç '.io do clin one ~ tomando ainda O e>:emplo da 

musical no Brasil ColSn i a t ran s mitida por boa parte da his

toriografia resume-se nas atividades dos jesuítas que utili

zavam a música como in s trumento para a catequese indígena~ e 

nos acontE?c imentos ofi c ia .is, onde era usada "pa ra engrande-

cer al g uém ou algum fa to". F'aulo Cast.agn a 4 •6 demonstra a ine

>:ist·'ªncia de regist r o s de outra ordt~m feitos nos próprios 

~culos XVI e XVII. Mesmo os músicos portugueses dessa época 

nlc descrev eram a música que era feita no Brasil. O presente 

estudo acreditc:t que a e >: plica ç~o paira esses -fatos enconb-a 

fund amentaçâo no e xe r c í cio do poder colonial~ realizado, por 

e>:emplo, pela censur·c1. 

Voltando ao trabalho de Castagna -- um e s tudo bi

bliográfico sobre a p,,..é ti ca musical brasileira dos séculos 

XVI e XIJII ver· i fica-se que somente a partir do século 

XIX a pesquisa da música ganha novo impulso~ por contar com 

Llrn !Ti • 
i •aior número de obras escritas nesse século (n~o somente 

Sabre ml.'.1si ca) ~ embora II c ontribuam quase apenas par-a o conhe

~to da música ind:í.gena, ,,..evelando um romantismo peculiar 

46 F'- l 
Pr-,tt ~LI a Castagna, 

t1ca ma ,e; .-,,,, 1 

Fontes bibliográficas para a pesquisa da 
1 ? 
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tratétmento das informõ:tções", 
no natL1r-almente motivado pelo 

. diqenismo. 
ln -

,.~,pesê:1r dos 1~eg1· r.:t1~0s t d 1
"' -=> encon r-c1 os sobre a música 

ind.í.gena, estes a.inda est.âo disper-sos e r-epr-esentam "apenas 

uma apreciaç:"?ío pa,~c:ial." do assunto. No entanto, "ao contrá

rio da c:ur-iosic\c:ide que a músicêt indígena despertou nos es

critores do século XVI, a prática musical. dos negros no Bra

sil n~o mereceu .::, <':1t.enç~o de nenhum dos autor-es daquele 

tempo. Mesmo no século XVII~ os relatos que interessam ao 

estudo da música c-Jos e s crav os-, negr-os s:~o r·ar-íssimos , che-

gando a ser- quase insign i f .i cantes ". O n:ã•:,Lll tctdo mais ime-

diato des~:.a ccmdiç?ío é que "a ponderaç'.!'io [de hipóteses sobre 

fatos históricos] é o grande problema que se apresenta, uma 

vez que os c:lados obtidos ainda n1'io sâo sL1ficient<-2s pê:1ra" 

avaliações.ci-7 • F·or- e:-:emplo :• a participaç'.;ío do indígena na 

Práticc:, musical br-asileir·a z1nter·ior- ao século X'v'III fica 

suspensa no tempo à esper-a de investigaçâo, de documentaçâo 

e de comprovaç:~o. 

A existência e os conteúdos dessa documentaç~o, em 

Primeira lugar, e mais os problemas de acesso e de uso de 

documentos~ em segundo, sâo a sustentaç~o para a constr-uçâo 

dos discursos. Se nâo há r-egistr-os suficientes -- pois foram 

PE?rd1· d · • c.,..1· tos cobre as músicas os, destr-uidos ou Jamais es, - --, -

de índias e escravos br-asileir-os; se a:í. estâo evidenciadas 

ci.S • 
~1tenções do poder- visando a manL1tençâo do discLn-so domi-

4'7 P ~ 1 
e., ll O C a S t· - g r· ""' Pr-á . J c:I IC."\, 

tic..i m,,.,,,.; ~-"' 

Fontes bibliográficas para a pesquisa da 
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nante~ por exemplo, é fácil compreender porque certas verda-

d
e:. tor·narn-se t~o pocler·osõ:1s, 

e- como a que perdura a respeito 

musical Colônia. Mais do que f a tc.,s e infor-

~~s sobre aquele tempo •. maçocc a historiografia está imbuída de 

valor-es ideo l ÓÇJ i cos que~ ao <:.e au to-refe1~en ciarem, m<:<.n t"e"m o 

desconhecimento sobre aque J. es tE•mas. 

A docurnentaçJo sobre a música do Brasil é t~o es-

cassa e desor·gê\nizacla que nâo é possível descrever e mui to 

menos ancd.isar adequadamente as or-igens e tr-ajetórias de 

~itas de suas manifestaçSes. Muitos temas e problemas ficam 

1 imitados ê.1 supo::-i ç:~.5es ou na esper· an ça ele que traba 1 hos ar--

1 ~eológicos façam emergir das trevas dos tempos um documento 

precioso e revelador. Na falta dele, os cânones atuam apoia-

das pelos mecanismos da organizaçJo da informaçâo e da cons

truçâo da memória, como já foram estudados em capítulos an

teriores. 

(-.~1 clocument<="lÇ:;-io é identificada com a tradição, e 

igL12dmente sac:ralizada em seus aspectos de imutabilidade e 

Permanf·ncia. Por suõ.-1 vez~ a infonnaç:~o incot-·p□t-a o sentido 

das Próprias organizaçae~ sociais. Assim, as mar-cas da his

tóric:\ dc:l música no Brê~si 1 est.âo presentes nos documE•n tos 

Of. · 1 c1almente aceitos e incorporados pelos sistemas de infor-

mas é preciso lembrar que estJo 

Presentes também na aus~ncia de registros, nas pausas e nos 

l~P$Ds d"' ""memória. 

As marcas da história estâo~ assim, na informaçJo 

: \t~i . c:u 1 i=<rl :::. .1- _, ...... t-_ ,,L_ rr, r-, :::::. r,'!i'n-veiculada . As forças sociais 



t .,ntes nesse sentido invocam a a U"" luta entre conservadorismo 

(.tr :,d1' ç .'1(_ O) e mudan ç·c:, ( ,,..Ltp ·tLI"" =- ) ,.... d t d - ~ • • - • ~ en ro ess e quadro que os 

diferentes interesses sociais e os conflitos ai gerados rea-

11 ...... a,m-<=-e, SE)J. a para r.-., 1 r.:.q 1· t 1· fT1 -, ç•~ ü e LI p - .,.. t f ~· _ - ""_ • e:, -s, , <-'i, a a rans ormaç::10 

das práticas sociais. Como foi visto, a informa çâo e 05 seus 

sistema s de organizaç'.?ío e de disseminaç~o t ·&·m uma força re

guladora sign i . fica tiva, Cc'!paz de formar e de 1 eg i timar os 

discursos. No presente caso, trata-se dos discursos do poder 
I 

institu.i.d fJ~ onde os fatos cl .i. i,;;.c:ordantes s~o interpretado~, 

como vozes desa·f inac.ias cio coro ger·al. té: assim que toda in-

formaçl o que de a 1 guma forma n~o harmonize com o cânone é 

excluída ou~ pelo men o s , neutralizada pela memóri a . 

Os exemplos descritos a seguir podem ser bastante 

esclarecedores sobr·e os mecanismos ele constru(;.~o d o cânone, 

na perspectiva da informaçJo: em primeiro lugar, trata-se da 

descober·t2t ciE• fontes primor-d i a i s do sécu 1 o XVIII feita por 

Fr-ar,cisco CLt.,...t 1 , _ange, cuja im portância mus icológica dispensa 

em segundo lugar~ se r á abordado o Serviço de Di-

fus10 d"' F· t • t d Bl.. bl 1.· o ·l·eca da Escola de Comunicaç:ões ·- .::.1 a r • 1. • t.1 r e, s a . .. . -

e Artes da Universidade de S~o Paulo, organizado para 

divulgar d ,,,, • l a pro UÇct □ musl.ca . contemporânea do Brasil. 

r-E':>spei to das fontes primordiais brasileiras 

(partitur-c::) 
c\::J, ' 

Paulo Castagna informa que , "até o presente, 

nJc se recupe rou nenhum documento com mósica seguramente es-

C:r i t -
c1. no Brasi 1 [nos s éculos XVI e XVII]. Os papé is de mó-

Si e:.::. " t • bL ' d ,. d é ~, mais antigos quE.' se encontra1~am -, oram a r-1 ti o s c1 -

dr-- ( - à década de 
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1760 s â o r-aríssimos)" • Algumas hipóteses for-am aventadas so-

'" grande aus;:fncia bre t.:10 

tradi(;:âo or-al;: 

de documentos, en tr-e as quais: a 

pr-eser-vaçâo e a destruiç~o de ar-

quiv□s; o n~o-arquivamento de música pelas instituiçSes bra

sileiras; a nâo-publicê:i.çâo de músiec,l de\iido à pr-oibiçâo da 

(mtEis que c-?ssa pr·eocupaç1o ganhasse for-rna, con

tudo, Fr-an cisco Cur-t. Lange achava necessiilr .io "dizer que as 

pessoas dr:-dic:aclas a escn:;:•ver· sobr-e a história da música no 

Brasi 1 jamais se in t<':!t-essaram em e>:aminclr as cauEas dei apa-

rente c1usênc::i.c:1 da música er·ucli.ta nas e>:tr-aordinár-ias mani·-

festações 1 i t<arár- ias, artísticas e ar-qui tetôn icas" brasi lei-

r-as49
, De qucllquer- ·forme.<-, esse sil·encio r-epercutiu signifi-

cativamente tanto na construç'.tto da vis~o eLwoc·~ntrica da 

produçâo musical, como lli::l r,egaç:âo da e:-:ist·&ncia de uma 1::wá-

tica musical 'bt-asileir·a' até o século XVIII. Et o que aer-e-

ditaram, por exemplo, Mário de Andrade (em Música no Brasil, 

l94.1), Renato ~·ilmeidê, (em l-ii5tória da Nús.ica Brasileira, de 

l942) e Luiz I-IE?itor· CorTeia de Azevedo (em 150 Anos de 

íiO Brasil, l 9'56) . 

Como mostr-a ,~ 1,.naldo Contier-, "na ver-dade, os te:-:

~s sobre a histór-ia da música no Brasil produzidos nos anos 

30 PO"" M.,, • 1-"lr-io de P,r,dracie, 
---------------

Andrade Muricy , Renato Almeida, e 

4a P 1 au o Cac:t-gra 
Prá - ~ ct . ' ' 

tica musical . .. 
Fontes bibliográficas para a pesquisa da 
p. 3, 100. 

A organizaçlo musical durante o pe
Coimbr·a: Colóquio Internacional 

10t-..t-. n _ ·7 



anos 40 por H. J. 
r,OS Koellreutter, Cláudio Santoro, J. □ta-

-.,iano, en tt-e ou tr-os' nâo apresentavam g randEis controvérsias. 

cm ger·a 1 , esses► êlu torE_'s arioi<ãivam-so_ .... , =-s N d ~ ~ ~ , - mesmas concepçoes e 

zado pelo 'nac:i.CJnal' e o popular· na música, como uma 

verdade hi;.-:;t/,rica 'inqüestionável, "::!'oº. 

A falta de partituras e de outros documentos, 

ainda que ele modo imp 1 í cito, ac:aboL1 sendo uti 1 i zada para 

sustentai'· 2'1!5 avessas a idéia da ine>:ist·&nc:ia de umct 1:n-ática 

musical l'"elevante naquE•le período. Isso □cor-ria sem contes-

tações até que o clescobr· imen to da Escol a de Compositores da 

Capitania Ger-al das Minas Gerais -- um conjunto de partitu-

1-as datadas do século X\/1 II feito por Francisco Cur-t. 

Lange em 1944, viesse mL1da1'"' a perspectiva histót-ica sobre a 

música colonial br-aS:.ileir-a .. Em resumo, os dcicumentos encon-

trados demonstravam a exist~ncia de uma intensa produçâo mu

sical realizadé:i naquele período, em grande pêlrte, pot- mula

tos -- e:-:atamente O contrário do que acreditava a musicolo-

9ia brc1sileir-a --, e com isso, n as próprias palavras de seu 

descobr- iclor, "a mLts.i ca cu 1 ta dCl 81·-asi 1 ganhou cem anos em 

Pr-ofL\lld:i.' dc1··d'·'"' :.1 t .,.. ,-e 1--·,:.. .. ·. 1'"1 rir-imeira vez.. música ~, podenco mos ra, -~, -~ - ~ 

c:oi 0 niê:~ 1 ele g rand í ss.:i.mo qui 1 a te" l!\.t • 

O interesse deste estudo n~o é discutir os valores 

aí envolvidos, mas ev idenciar as relações que os 

so Arn"' 1 dc·J ~ Con tier, Memória, história e poder ••• p. 14-5. 

51 Fr-,- . 
r-· <::1,ac:1sco Cur-t Lange, 

t.Odo ,-,..., 1 __ ~ -· • • - • _ ~ ---

A organizaçlo musical durante o pe-
r, 



dl· cionam. A negaçâo da e v ist~nci·a . d con " • no per.1.0 o colonial de 

~i-i·vi· dade "art.í.stic□-mL1sicc1-1 de el d 1 ,,~ - eva o va. or" sustentada 

pela Ili s tor iog rcl fia brasi 1 ei ,···a, E•ra contraposta por Lange, 

na ver-d ade, ao que, lado da construçâo de um novo discurso, 

ensaiava a desccm 5 -tt-L\Çâ<J de um cZ-inor1e. A pol ~mica e a des

confiança get-adas a pai·-tir dêd. remetiam, ainda que de ma

neira velada, a questões de ci rdem política: se havia uma 

desqualificaçâo da música das classes dominadas, considerada 

'má', 'insignificante' etc.; se havia uma histo riografia que 

-reafirmaVEl essa idéic::~; s~E.~ as raras coleções e~·:istentes em 

bibliotecas a legitimavam, é fácil compreender as dificulda-

des em aceitar-se como 'boa ' , 'significativ a ' e ' refinada ' a 

música de mulatos produzida em plena era da escravid~o. 

A historiografia brasileira, mesmo vários anos de-

pois, permaneceu sur·da e r·efrat,;h·ic:l à descc)berta de Curt 

taçâo (nas Américas e na Europa), de obras de compositor-es 

da Escola de Miné:lS, r·eali:zadas entre 19!:,0 e 1962, houve uma 

reconsirJeraçZ'i O estética da música co 1 on ia 1 por par-te de au-

tor-es b . l . H . ra s i eiras. oJe, con s tata-se 11 qL1e a tendência na mu-

Sicalog • 1 • E • 1 ca.,..ac·l·o_1,.. 1· :zada 1:::ior um levanta.-ia 11stórica no ~rasi ~ , ~ 

menta ele docwnentos e pelo es.tudo s istemát i c o de fontes da 

época colonial~ deve O s e u impulso decisivo ao trabalho ab-

neg d • ,.... t a O e à obra monumental de Fr-ancisco ~ur La nge"~2 • 

~ Ant 7· d ~rci,s e 1~erspectivas da mu-Si,-
1
1 0 r-iio P,le:•~-:andre Bi s po~ en e I e 

,a r ,n ~ .... - -·· ,-. . ., ,., '-
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Assim, a história que se e~c~~ve - , ~ depende, e é for-

temente influencj_ada, pela docLirner-t ,..., A 
1 1 aç.::10. 's histórias da 

CLlltLlrc:., br-as.ileit-a •. r:;or e:-:err,plo coc::tLirr- · ., 1- • , ~ . 1c:1vam men c1.onal'" apenas 

a arqui tetLtl'"a e as c:::-nr·tes plásticcts, entre as manifestaçSes 

artísticas mais des -tacada~. do século XVIII, pois os regis

tros dessas ar·t.es tiveram maior pel'"manf·ncia. Após a desco

berta da Escola de Minas, obras como a Si'ntese de Hi:..:::t,..::.ria 

da Cultura Bra;.=:iJt.,ira, de Nelson Werneck Sodr-é, passar-am a 

incluir tambérn "os fiH:'õ•s tres do b.;;1r-roco musi ccd minei r-o, des-

mbertos recentemente, ou melhor, só recentemente entendidos 

em sua e >: pr-essi v idadi~ " :'!).";!; . 

Mas nlo é só isso. Como foi analisado, os documen

tos sJo conservados para conser-var ideologias, d iscL1t-sos. O 

n~o-reconh<·?cimento inicial dos documentos r-ecuper-ados por 

Curt Langc'2 •-- cuja posse tor-nou·- st'? foco de disputa entre o 

musicólogo alE?m:~o (nê'1tural.izado ur-uguaio) e o Brasil -- n:!to 

deve soar t.~ 0 estr·an1·-1amen te. A recuse::~ colocava-se, na ver

dade, em nível ideCilógic:o, e n~o propriamente em r-elaç:âo às 

quest~es estéticas que O tema suscitava. Tratava-se ali, so-

brehido , da negaç'.:l(o do novo, traz ido pe 1 a descobe1rta, pe-· 

ri:1nte a vig•e·ncia da tradiç'.~o; tratavam-··sE• de elementos que 

CDntr-,:1punham dogma, c:\ffll:?ê\Çctl7dD a sacralizaçlo do 

tânan~-~, de obras e de autores. 

--------------

1. ~od~é, Síntese de história da cultura bra-"JE:?rnec:k - , . ,,. 8 · 1 · 
8. d r.:>_. Jc::~nE•iro: Civil1zaç,:10 '1r as1. e.ira, 

ed. , FUr., "'" 
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da Ec:col- d M' ~ ~ e inas é e:-:emplo de in-

como cje de do cânone. Em 

termos de sistema de 
lembr-ando o conceito de 

c:onsci'ência possível deter-minado por- Lucien Goldmann 

(estudado an ter iormE•n te) , a in for-maçâo foi t ra n:..=:m i ti da mas 

rejeitada inicialmente. Isso aconteceu devido à estl'"'utur-a 

social do gl'"'upo -- aqui representado pela histo,,..iografia mu

sical bl"'asi 1 E.1 i ra -- , cuja cansei &n eia ideológica nâo admitia 

. a • passagem dessa inform.:1ç1o -- SLta consci•i§;-ncia J'"'eceptol'"'a é 

opac.,1. Somente• em um i::;t:•gundo momento, quando a estrutur-a do 

grupo tl"'an!:c,fot-mou-se, a in·formaç:~o pôde ser rece·bi da. Neste 

casa, observa-se que o choque entre o novo e a tt-ad i ç~o 

trou:.:e mudanças: c:1 rev isâo dc:'t his tor iog raf ia, a ê1bertul'"'a de 

novas possi bi 1 idi:.1.des de estudo e, p,,..incipalmente, uma 

abordagem crítica da histór·ia. 

EssE• fc:,tc.1, no entanto, nâo ocorl'"'eu isoladamente. 

Antes, deveu--se a fi:.1.ton~s culturais, como o próprio desen-

Volvimento da cif·ncia~ da musicologia e da pesquisa em mú

sica, os debc,tes sobre a quest1o do método e da pr-oduç:~o 

cient '" · etc 1··1a-=- n,em sempre é ,-l.Tl.ca~ a ampliaç::~Cl de recursos • -

Em 1978, a Biblioteca da Escola de ComunicaçSes e 

Artes ( ECA) da Uni vE•r~~idade de Sâo Pau 1 o imp 1 antava o Ser-

Vi 
Ço de) Oi fus~c> de F"c::~rti tLll'"i:1.S ( SDP), cujo objetivo el'"'a reu-

ri ir e to..-n_..,.,... , 1 .. p.,..oclLtç"'o musical brasi leil'"'a n~o-pu-' ~, acessive ci , ~ 

blic:c1d;::. 
- de autores contemporâneos. Seu criador, o professor 
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M· J-nesi~4 
'"- l,cl , 

L.LlJ.,, 
pr-eocupado com 11 _ • • t 

c1 ine:-:is ência de canais 

_..,deqL1ados entre os composi tor-es e os • t ~ in érpretes e entre os 

intérpretes e O pl.'.iblico", apostava na necessidade de "cr-iar-

t O s 1 E'! CL e:\ i s e• 1 e g ~ t 1· III D s , 
1nstn,men · ' ::1 ~ pa,,..a per-mitir o flu:-:o da 

infor-maç1o". Mi lanesi i::1crescentava que "a documentaç~o musi

cal deve ser um rJe,sses ins trumE•n tos li' nesse caso "podendo 

atuar em dois níveis: ofe1·-ecE~r 210s intér-pretes a produç1o 

mLtsical; e ofs•r-ec:e,,.. c\O público o l'"Eõ>gistro dessc1 produç~o". 

A Biblioteca da ECA assumiu e estruturou o Serviço 

-- sob a r-esponsc1bi 1 idade de Ar iE•de Mar ia Mig 1 iavacca 

reunindo os rJoc:umentos, pLlbl.icando catálogos regularmente, 

possibilitando a di fus~o de obra':, n:~o-edi tadas através de 

' cópias eletrostáticas, de modo rápido e a bai:-:o custo. Além 

de constituir--sE~ como um canal de divulgê:~ç~o par·a a pr-oduç~o 

! musical erudita no Brasil, o SDP gar-antia ainda aos composi-

1 tores o r-ecolhimento de dir-eitos autor-ais. Lembr-ando as di--

i f . 
: iculdades de impr-ess~o de p,arti tur-as no país e os a 1 tos 

i 
\ tllstos do mater-ial impor-tac!o, s:ni.o Squeff cdir-mava nc,quela 

! 0casi~o que " 0 ovo de Co 1 ombo descoberto pe 1 a Escol a de Co
l 
; 

' 1fllllnic---~J , <;1',,-oES E 

Iº s \ erviço de 

Artes nJo pode ser- desprezado: todo o apoio que 

Difusâo de Par-titur-as puder- r-eceber- é pouco em 
1 

f face I d . -...-"!!!''=" ! co serviço que acaba e 1naugurd ' • 

-----------
:s4 LL, . 
. lis Milanesi. Lê.~ divL1lgac:ió17 
,cana . . 
ene ' Revista Musical Chi lena!, 
: ro/ j Lln • 1984. 

de 
v. 

la música 
38, n. 

1 a tinoamet-i-
161, p. 77, 

Partituras de autores brasileiros, Folha de 
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A iniciativa era ónica, nâo apenas no Brasil, mas 

também na América Latina. Marlos Nobre, dut-ante o Encontro 

de Compositores e Críticos de 1983, realizc\do em Caracas, 

mencionava estai,.. "E•sse ser-viço funcionando mL,i to bem". O 

compositor sugeria, entâo, que serviços como o SDP fossem 

"implantados em nível latino-americano e que cada centro pu

bl icasse em mimeógrafo, de maneir-a pouco custosa, catálogos 

per-iódicos com C:iS obr·é:,s de Cc:H:la ar·quivo" 56 . O SDP tor-nava

se, em pouco tempo, um modelo dinâmico e possível dentr-o das 

precár-ias cc.md i ções E•str-utur· .. ds e financeiras das insti-

tuiçaes, atuando nâo apenas como um arquivo tr-adicional, mas 

e►:perimentandc.1 c1mplas funções como centr-o editorial e como 

sistema de comunicaçJo. 

O SDP vinha, desse modo, contribuir- pat-a a pro

moçâo da pr-oduçJo musical do Brasil: autores e obras torna

ram-se conhecidos somente devido ~, sua atividade . Isso era 

muito significativo em fi.:..ce de uma situaçâo, onde "mais de 

70'1/. elas obras [de Camargo Guarnieri J per-maneciam inacessí

veis. Quando se tratava da produçlo de vanguarda, a situaçJo 

se agravava ainda mais, posto que a linguagem nova, nlo con

sagrada, encontrava maiores dificuldades de aceitaç'.?io". Luís 

1'1i 1 anesi esc 1 arecia a esse respeito que par-a o Serviço de 

o· lfusJo de Partituras, "a obra do compositor nâo é selecio-

nada por- cânones estéticos, nem por critérios de mercado. A 

56 Marlos Nobre, Música en América Latina, Heterofonia, v. 
17 , n. 87, p. 58-9, oc:t./d:i.c. 1984-. 
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seleç~o é de total e>:clusividade do público", pois "se trata 

de um problema de irelaçâo ent1re o artista e a públ.ico"~7. 

A princípio, é possível perceber a intenç~o do SDP 

como 'neutra ' na questâo da escolha das peças paira compor 

sua col E·çáo, certamt~n te também inspirada no mi to de Bé1be 1, 

nea. Mas, ai está colocado claramente o problema estético e 

político da seleçâo dos registros, e conscientemente a par

tir daí, uma opçâo foi feita. A escolha do SDP foi a de nâo 

impor ao público uma produç~o selecionada por qualquer tipo 

de cânone:, o que pE"Jrm:Ltiu ao arquivo constitui1r-se por uma 

gama diferenciada de compositores e de tend-&·ncias 

at-ti s ti cas. 

Em L\fii país onde a p1roduçâo ffiLISical erudita soft-e 

graves restriçSes de toda ordem, da criaçâo à divulgação, e 

onde a impr·essâo de pa1rti tLwas chega a ser impossível até 

mesmo para compositores consagr-ados, o SDP constituía uma 

e>:perH~·ncia de açâo dentr-o do processo de produç1o musical, 

ao reunir, organizar e preservar a música brasileira contem

~rânea (func5es de orqanizaç~o e preservaçlo); ao operar a 
;J" -

comunicaç~o entre O criador e o consumidor ( transmiss1o e 

distribuiçlo); ao propiciar acesso às obras, possibilitando 

c:L\=> d . , "' = LISO) • c:"'0 estimu 1 at- o - "" lYL1lg.::lçâo e e:-:ecuç1o \ recepç-,:\o = ~ "' 

e· 
lcla p,,·odu tiva através da circulaçâo de informaçSes, e da 

MiJ.anesi, 
p. 77-8. 

La divulgación de 1 a música latinoameri-
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iden ti f icaçâo e satisfaç~o da demanda de 

desenvolvimento). 

D Serviço de Difus!o de Partituras, ao se propor o 

papel de reproduzir diferentes discursos musicais
1 

recusava

se a exercer a funçâo de filtro e de legitimador do discurso 

dominante em evid~ncia; recusava-se a induzir as escolhas do 

público; e, por tudo isso, r ecusava-se o paradoxo de setor

nar uma nova b-=-1rTei ra ti procluçâo musica J. do país. O SDF', 

dessa maneira, qüestionava a própria prática documentária e 

colocava em >:eque a ordem estabelecida, tanto em n.í.vel da 

forma de trabalho, como e, principalmente, em nível da vei-

culaçlo do discurso musical. 

Em 1989, o arquivo reunia quase 1300 peças inédi

tas de aproximadamente noventa compositores, entre os quais 

nomes como Camargo Guarnieri, Ernst Mahle, Gilberto Mendes, 

Wil.ly Con--·e'a dE• Oliveira!, Ernst l>Jidmer-, além de mL1itos jo-

VEns e desconhecidos autores~ª. Muitos de seus usuários eram 

compositores, instrumentistas e regentes à procura de reper

tório, como Bruna Kiefer, Henrique Morozowicz, Gilberto Men

des (também autores do SDP), como também escolas de música e 

instituiçaes da área. Após de2 anos de atividades e de ser

viços prestados, e apesai'" do reconhecimento nacional e in

ternacional que alcançou -- e mesmo devido a tudo isso , o 

Serviço de Difusâo de Partituras era extinto. -
~8 Catálogo do Serviço de Difuslo de Partituras, S1o Paulo: 
cerviço de Bibliotec~ e Documentaçlo, Escola de Comunicaç5es 
: Artes da Universidade de S~o Paulo, 1989, 53 p. (O arquivo 

ra automatizado). 
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A iniciativa n~o era única, nem a primeira desse 

tipo no paí!:',, e e,~a tomada por um grupo de composi tor-es e 

professores de música que justificava a necessidade da ex

tinçlo do Serviço alegando a baixa qualidade de grande parte 

das composiç:ães, a inclus'.~o de autores desconhecidos e o 

fato das cópias serem pr·oduzidas pelo processo elett-ostá-

tico, considerac:lo inadequado para a rept-oduçâo de parti tu

ras. Segunc:lo o gr-upo, "r_;ir·c:1nde quE111tidE1de de compositot-es s:~o 

[sic] desconhE•ciclos □Ll apenas estuddn tes de música, sem Llm 

currículo suficiente para participar desse Ser-viço. Com isso 

há um e.')(·,:esso cje obr·as no SDF' i• em sua maior-ia sem ni·vel, 

prejudicando a consulta e pesquisa de seus usuários. Algumas 

abras de interesse se mistur-am a inúmer-as obras fracas ou 

que n :rio possuem e;d.gf·nciE1S mínimas de qLtalidade: legibili-

dade, clar-eza, possibilidade de execuçâo etc. [ ... ] Tendo em 

vista os pontos 1 evan tados, pr-opõ-se c:1 e>: tin çâo do SDF' 11 
~

9
• 

A argumentaçJo sumár-ia oscilava entre aspectos es

téticos e técnicos, evidenciando uma atitude ideológica. A 

decislo para a e}-:tinç~o do SDF', afinal, n~o era tomada com 

base em estudos sobre e uso das obr-as~ nem em levantamentos 

sobre as necessidades de compositores ou de usuários do Ser

viço, nem tampouco em análises cr-iticas consistentes sobre a 

Própria produç:.l(o e sobr-e os autor-es. P10 contr-ár-io, essas 

59 A situaçlo atual do SDP~ In: Estudo para o funcionamento 
da Fonovídeo-Música ~ elc:iborado por professores do Departa
mento de Música da iscola de Comunicaç5es e Artes da Univer
Sidade de S1o Paulo. abr-. 1989, 19 p. datilogt-afadas. (Os 
g r·f • 
• 1 os sJo da autora da disser-taçJo). 
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qLtestões j cLfnais foram ccilocadas, dei>:ando mui tas perguntas 

sem r-espor.,;tas ~ Gh.li.\iS obr-as e i.",utor-es er-am 'de interesse ' e 

quais nJo o eram? Quem estaria qualificado para fazer ases

colhas~ para quem e com quais critérios e intenç5es? Se era 

fato o baixo nível qualitativo das obras, a que se devia tal 

condiç~o? D que tudo isso repr-esentava para a produç1'to 

musical brasileira? 

O problema~ evidentemente~ nâo se reportava ao ar

quivo em si~ mas à imagem ali refletida da p1~ópr-ia música 

br-asileira, e l"ls relações de pocler e>:istentes e•ntre grupos 

diferentes e entre concepçaes musicais distintas, cujos con

flitos de interesses e contradições vieram à tona no SDP. Ao 

desenvolver suas atividades e a própria coleçJo de obr-as in

dependentemente de concepções predeterminadas e de seleções 

prévias, propondo ao público e ao intérprete elegerem suas 

próprias escolhas~ o SDP desafiava cânones e nâo permitia a 

rnanipulaçJo de poder. Isso se devia à forma de sua prática e 

às relaç5es sociais sob as quais se desenvolveu, que 

determinaram a sua condiçJo. 

O arqL.1ivo rE•Lmia no mesmo espaço a diferenciada 

Pl'"OdLtç~o mLtsi ca 1 brasi 1 eira, garantindo a possi bi 1 idade de 

expressâo tanto para a mGsica nacionalista ou para a música 

nova, como para os novos compositores lado a lado de autores 

consagrados. o SDP~ ao mesmo tempo que constituía um centro 

de interesse estético e político, além de documental, foi 

ektinto por ter-se tornado indicador de uma crise da ordem 

- a ordem do discurso, da segmentaçlo e da separaçâo. 



Ao consider-ar- a escolha "total e;-:clusividade do 

pl.'.tblico", e "um pi~oblemc:.~ de 1~e1aç~o entr-e o ar-tista e o pú

blico"~ Luís Mi lanesi declar-ava a intençâa de pr-ior-izar- as 

funçSes de difusâo e de r-ecepçJo da infor-maçâo, dessa for-ma 

colocando a cr-iador- e o usuária como centr-os de interesse da 

prática e do pr-ocesso de p1~oduç:?ío e ele comun i c:aç~o. F'cll'"a o 

SDF'~ a r-elaç~o cr-ic1dor--público devet-ia ser- valor-izada, fa-

zendo do ar-quivo um instrumento de comunicaçâo. O acer-vo da 

memória musical brasileira contemporânea tomava muitas for--

mas no SDP, ampliando as possibilidades de escolha e de co-

ne:-:ões dentro da r ·ede de relaçc5es e.ia processo de pr-oduç:";ío. 

Essa composiçlo pode ter soado como uma subversâo da ordem 

musical e da ordem do modo de produçâo. 

Hoje, é possível afir-mar que a exper-i~ncia do Ser-

viço de Difus'.Mo Par-tituras ultrapassar a 

'miopia' cognoscitiva e estética dos arquivos da memória co

letiva, buscando uma vislo global, ou menos fragmentada, da 

praduç~o. A seleçâo dos r·egist1~os armazenados no labirinto 

da memó.,..i· a rr1 • l , 111.\SlCê:1 , r-epresentado aqui pelo SDF', er-a feitc:\ 

Pel. o seu Llsuér- ia segundo suei capa e: idacle de leitura daque 1 e 

Universo, de acordo com sua própr-ia formaç~o e par-âmetr-os 

técnicos e estéticos. o receptor podia, dessa forma, absor

ver ou r-ecusar a informaçJo, podia escolher. 

A extinç~o do SDP sugere uma rejeiçâa à diversi-

dade e à possibilidade de divisâo do espaço informacional 

Público (o espaço da luta~ da daminaçâo politica); sugere o 

intere • sse em manter- a elitizaçlo da mL1sical, como 



também da prática documentária, como instrumento para a sua 

Jeg.i t:i.maçâo; suqEn-e, ainda, que a 'VE•rdade' nâo-hegemôn i ca 

que o SDP propunha n~o correspondia à concepç!o da 'verdade' 

estabelec:icla, e~ po1··tê:.1.nto, n.'~o poder-ia rEõ-presentar a imagem 

da produçâo musical brasileira, sendo desqualificada. Ao an

seie pela presença de múltiplas vozes no BDP, contr-apunha-se 

a imposiç~o de uma voz única. As vozes soaram dissonantes, 

como vozes fracas, misturadas, nlo-c:onciliáveis no mesmo es-

paço. Inconciliáveis, nâo permaneceram. 

"Eliminar- um or-çJanismo que dei:-:ou de ser- controlá-

vel: incontrolável por· r-evelar urna infinita capacidade de 

crescimento e também pela ncltu,~eza ambigL1ê1 11 ~<>. Tt-até1va-se da 

única escolha possivel? 

Difer-entemente do e:-:emplo da Escola de Minas 

fator- de cr-ise qL1e levoL\ à superaç:~o de um determinado câ

none -- , o Serviço de DifusJo de Par-tituras representou tam

bém um fator de crise, no entanto superado pela ordem esta

belecida. A informciç~o veiculada pelo SDP n~o 'passou' de

vido à estrutur-a ideológica, estética e social do grupo, cu

jos interesses chocat'"c\m-se com as possi bi 1 idades de tr-ans

formc:1ções a par til'- da proposta do SDF': "per mi ti r o f lu>:o da 

in·for-maç:2(o". 

60 LL1ciano Canfora. A biblioteca desaparecida, Sâo Paulc;: 
Companhia das Letra~, 1989, p. 175. 
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4 Instrumentos da Informaçlo Musical 

[ ••• ] the macrocosmic method would vieN 

biblioqraphy as one of the instrumentalities of 

communication and communication itself as an 

instrumentality of social organization and action. 

Jesse Sher-a 

"Há uma tend·,°?.ncie.1 cada vez ma.ior dE• considerar o 

grau de desenvolvimento dos serviços de informaç~o como um 

indicador do desenvolvimento social e econ8mico de um 

povo" 6 J.. Ao se é\rié:disc,r, ent~o, o ç_1raLl de desenvolvimento da 

informaçâo musical no Brasil (segundo a produçâo de conheci

mento e ele informaç'.~c:i científica em nH.'.tsic:a, a organizaç~o 

documentária, as fontes ele pesquisa etc.), é possível obter 

uma avaliaçâo do nível de organizaç!o da área, considerando

se a informaçâo como uma medida da organizaçâo. 

~ intensa produçJo musical no Brasil, em todas as 

suas formas e manifestaç5es, contrapSem-se a escassez de es-

tudos analíticos e uma bibliografia insuficiente. A história 

musical brasileira tem sido escrita a partir de dados impre

cisos, de -fontes raras e esparsas, de métodos de pesquisa 

inadequados. Incor~eçees, preconceitos, omissees marcam essa 

história em muitos de seus momentos. 

61 Danilo Sanchez Lihon. Teoria y práctica de la informa
Ción~ Lima: Ministério d~ Educación, 1985, P• 35 . 
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As def .i ci ên e ias bc1-' si· cac:.-:. d=- · h t - ~- pesquisa is órica no 

paisremetem à documentaçlo e à informaçJo, especialmente no 

que se refere à coleta e organizaçâo de fontes primordiais e 

à proc:ILIÇ~D df? fontes secundá1~ias. "O problema das fontes 

brasileiras agrava-se [ •.. J pelo atraso das suas insti

tuiçaes arquivísticas, inteiramente indiferentes aos proble

mas essen c:ic:d. s da se 1 eçlo, aval iaç~o e destinaç~o de seus 

documentos. A conseqüfncia é o acúmulo fantástico, a divisi

bilidade de inúmeros depósitos, inteiramente acumulativos e 

n'.?lo ·fLmcionais, e a destruiçâo ir·rac:ional de sUê\S fontes 

primarei iais 116•2 • 

Embora escrevendo em 1969 a respeito dos arquivos 
,; . 

históricos, José Honório Rodrigues aponta uma problemática 

ainda mui to atual e 91·-ave, que atinge de modo especial as 

áreas de hL1man idades e de art<-;;,s. Fonnaçâo tardia de insti-

tui ções de pesquisa, acL=?l"'VOS f a 1 hos e ma 1 consel"'vados, ca

rincia de recul"'sos matel"'iais e de pessoal especializado, de-.,_ 

sarticulaçâo de instituições e pessoas, poL1cos pl"'ojetos de 

Pesquisa sâo indicias de uma situaç~o complexa, que tem di

ficL1ltado O desenvolvimento da pesquisa musical e de seus 

Sistemas de informaçâo. A cranica escassez de recursos é re

flexo da inexist~ncia de politicas influentes na ál"'ea. 

A julgar também pela quase total aus~ncia, na li

teratura bl"'asileira de biblioteconomia, · de tl"'abalhos que 

~atam de documentaç~o e de informaç1(o sobre música, é pos-

62 José Honório Rodrigues, A pesquisa histórica no Brasil ... 
P • 123. 
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;ivel concluir que os sistemas de informaçlo musical do pais 

11~ 0 atingiram senâo g1~aus irrelevantec:. de o g'"' • ",( - r =nl.Zc<.Ç<.'\O. Na 

ll·te.,..atLtr·a sobre bibl • f • , .tog ra ia <~ fontes de in f ormaç'.c'(o, por 

e>:emplo, a área de artes (qu.:1se) nLmca é mencionada. Nem 

mesmo os tt-abal hos que a.lJordam a documentaç~o nas ci•encias 

sociais e humanas chegam a mencionar as artes, e, muito me

nos, a música. O foco de inter·esse tem sido a informação 

cientifica e tecnológica ligada à produçlo econ8mica, prin

cipalmente devido à política governamental nessa área neste 

século. Essa condiç:~o também indica o grau de desenvolvi

mento da área de música no Brasil. 

Um nl.'."une1~0 reduzidíssimo de traba 1 hos brasi 1 ei ros, 

identificados por este estudo da perspectiva da biblioteca-

nomia, aborda a quest:~o da doct1mentaç1o musical no pais, em 

gera~ segundo seus aspectos de organizaç~o documental e de 

descriçlo de atividades desenvolvidas por instituiç5es. Ape-

nas um aborda o tema de maneir<=l mais ampla -- Documentaç~o 

Musical, de Luís Milanesi --, apresentando propostas de tra

balho par-a o Br-asi l . Outro, embor-a inédito no pais Im

pre:.:;;;: .i o n of Nu:.=;ir::::: Pel'"iodical Pi·es:..=: and Documentation in 

Brazil, de Irati Antonio--, trata do desenvolvimento da im-

Prensa periódica brasileira na .t,r-ea de música, tanto do 

Ponto de vista histórico como documentário. Finalmente~ cabe 

mencionar O trabalho de José Moreira -- Info,,-mação Musical: 

um Projeto de Banco de Dado:.=: que descreve o desenvolvi-

mente de um programa automatizado exper-imental para a orga-

l'iizaç"'o d • f eJ .., -• e 1n ormaçoes na ~tea. 
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Alguns problemas apontados por essa literatura in

cluem as dificuldades de organizaç~o e de divulgaç; 0 de in

formaçaes, a falta de recursos para a manutenç~o de acervos 

e serviços, e a necessidade de apoic11"" a pesquisa e a pt-o

duç~c na á!""ea. As dificuldades de coleta, ol""ganizaçâo, pre

servaçâo e divulgaçJo da informaçâo devem-se, em pal""te, às 

próprias condiçSes estl""uturais da pesquisa musical, à enorme 

dispersâo de documentos, ao crescimento editorial e à falta 

de sistemas eficazes de comunicaçâo. 

De toda documentaçâo musical existente no Brasil, 

apenas uma pequena parcela encontra-se organizada e preser

vada em bibliotecas e centros de documentaçâo. Mesmo assim, 

quase nada se sabe sobl""e essas instituiçSes e seus acervos, 

quais sJo as condiçSes em que se encontram, os tipos de do

cumentos que mantâm e quais serviços prestam. As necessida

des de informaçlo, contudo, sJo sempre crescentes, e as fon

tes de pesquisa, escassas. Uma classificaçlo geral das fon

tes musicais já foi oferecida aqui; o inte1~esse neste mo-

menta é tl""atar das fontes secundál""ias 

mente das chamadas obras de l""efer~ncia. 

mais especifica-

Antes de prosseguir, entretanto~ é preciso escla-

recerque as próprias instituiçSes devem sei'" pensadas como 

fontes de informaçlo e nlo apenas as obras formalmente pu

blicadas. De qualquer modo, ambas - - instituiçSes e obras -

sâo aqui consideradas como instrumentos no processo de comu

nic:açâo. Mesmo que n~o se conheça agora o alcance dessas 

a pr-oduçâo de conhecimento em música o que 
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dependerá ainda de estudos específicos--, deve-se conside

rar, como afirmoLl Ronald Benge•!:>3 , que "muitas ob1~as de refe

r•ência alc.:\17çam o status dc,2 instituições simbólicas". O uso 

da infor-maçlo or·ganizada na for-ma de obras de r·efer·encia 

ainda é tema inédito na área, o que vale dizer que nJo há 

estudos e c\\la l iações sobr-e esse tipo de registro, nem do 

ponto de vista documentário, nem musicológico. Citando nova-

rnen te Benge, "uma civilizaç~o é somente boa como sua 

O c,bjetivo deste estudo nâo é o de elaborar um 

guia de refer&ncia, mas tâo somente apontar uma pr-oblemática 

dessa produçâo no país. através da citaçâo das obras de ca-

ráter mais abrangente existentes em cada categoria: basica-

mente, enciclopédias e dicionários, bibliografias sobre li

teratura mLlsiccd e bibliografias de música ( catálogos de 

obr-as e di s cografias). 

Informaç~es sobre música brasileira podem ser en-

centradas em poucos dicionários especializados e em uma 

L'.lnica enciclcipédi2í, publicados no próprio pais. A maior 

parte dessas obras foi editada há mais de dez anos, o que 

significa uma defasagem muito grande na atualizaçlo dos te

rnas e informaçSes. Dados biobibliográficos sobre composita

intérpretes e demais agentes ligados à música no Bra

Sil, como também infcrmaç~es sobre termos e estilos s1o ge

ralmente básicos e limitados em extensJo e em profundidade. 

63 Ronald Benge, Cultural crisis and libraries in the Third 
World, London: Clive Bingley, 1979, p. 193. 
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rnformaçaes nessas obras sobre a produçâo musical brasileira 

-- relaçâo de obras de compositores -- sâo ainda mais bre

ves; nâo há, geralmente, indicaç~es sobre a localizaçâo des

ses materiais em bibliotecas e arquivos. 

A E.nciclopt.?dia da M~sica Brasileira: Erudita_, 

Fol,:lórica 1 Popular (Sâo F'êiulo, í~rt Edito,~a, 1977) é ore

sult.:ldo de um projeto pioneiro na érea. Publicada em dois 

volumes, traz verbetes sobre pessoas, termos, g~neros e ins

trumentos musicais, além de uma bibliografia , de uma disco

grafia de música erudita, e das listas de óperas, de orques

tras, de teatros, de periódicos e de títulos de composiç~es. 

Sob a coordenaçâo de Régis Duprat (música erudita), Oneyda 

Alvarenga (folclore) e José Eduardo Homem de Melo (popu lar), 

é a única fonte que oferece uma cobertura abrangente sobre a 

música brasileira, sendo acompanhada por dois discos. A En

ciclopédia representa uma etapa importante nos estudos musi-

cológ icos brasileiros, contribuindo para um maior conheci-

mento do assunto. Um tr·abalho "que honra a ediçlo br-asileit-a 

e nlo pode estar ausente das prateleiras daqueles que estu

dam a música do Brasil ou por ela se interessam"64 • 

Entre os dicionários, há os biográficos como o Di

cion~rio Bioqr~fico Musical, de Vasco Mariz (Rio de Janeiro, 

Philobiblion, INL, 1985), cuja primeira ediçlo data de 1948; 

e os especializados como o Dicion~rio do Folclore 

Brasileiro, de Luis da Câmara Cascudo (Sâo Paulo, Melhora-

64 Luiz Heitor Correia de Azevedo, Latin American Music Re
View, v. 4, n. 2, p. 271-3, 1983. 
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m~ntos~ 1979), em sua quinta ediçJo. Devido a dificuldades 

de toda ordem -- algumas já tratadas em outros partes desta 

dissertaçâo - - , a produç'.~o de obr-as desse tipo no país é, 

freqüentemente, tcu,..e·fa dE• Lima vida. O Dicionário Nu:.=:ical 

Brasileiro, de Mário de Andrade, nJo foi concluído pelo au-

tor, sendo e)-:emplo também do viés ideológico que marca a 

elé1boraç~o desses trabalhos cuja abordagem em estudos 

ana 1 í ti cos eleve ser um imper-a ti vo. Segundo Te 1 "ê" Lopez 6 e-, o 

Dicionário tem o projeto iniciado em 1929, tendo como 

11 pr-eocupações p,,..incipais o nê1cional ismo e a cultura musi-

cal", dei:-:ando···se "marca,,.., enquanto pr-ojeto, pelo anseio de 

abranger, esmiuçar, ei-cibj_r- fontes, pi-ovas, contestar". 

No campo da bibliografia a situaç~o é mais sér-ia. 

A dispersâo documental é gigantesca e os trabalhos biblio-

grt,ficos, r-aros. Da Bibli<.>gra-fia l·tus i ca 1 

13 ra:.=; i 1 eira.• '16'20--19 50, ele Luiz Heitor Correia de Azevedo 

(com a colaboraçJo de Cleofe Person de Matos e Mercedes Reis 

F·eqL1eno, FUo dti:? Janeiro, INL), de 19~•:2, até a Bibliografia 

da Nú:.'-.•,_-ª- B ·1e1·,,. • ra:.=:1 . . ,a_. 1977-1984, de Irati Antonio, Rita de 

Cássia Rodrigues e Heloisa Bauab (Slo Paulo, LISP, CCSP), pu

blicada em 1988, poucas foram c:iS oby-·as, cujos objetivos e 

coberturas envolvessem a pesquisa bibliográfica e o registro 

da produçlo editorial 

abrangente. 

brasileira na área de forma t~c 

6S Te1·12 Pc;1~to (-k1cona Lopez, Este dicionát-io, ln: Mário de 
Andrade, Dicionário musical brasileiro~ coord. de Oneyda Al
varenga e F 1 áv ia Toni, Be 1 o Horizonte: I ta ti aia, Brasília: 
Mine, Sâo Paulo: IEB, Edusp, 1989, p. xv. 
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A Bibliografia Musical Brasileira é o primeiro re

çiistro da produçâo bibliográfica brasileira sobre música, 

única fonte acess.:í.vel, até hoje, referente a tr·abalhos pu

blicados entre 1820 e 1950. Outras iniciativas, a partir de 

ent1o, fo1,..ê1m realizadas por vát-ios autores cobrindo campos 

espec:í·ficos, entre outros~ Lúcio Range-:•l (músic:a popular), 

Ger-ard Béhague, Gilbert Chase, Malena Kuss (obras de refe

r-inc:ia), Luís Milanesi (Bibliografia de M~sica Brasileira --

nlo-publicada), que contribuíram para a formaç~o de uma bi

bliografia brasileira sobre música••. 

O reconhecimento da necessidade de dar seqü@ncia a 

<::~sses projetos fez surgir a Bibliografia da i-túsica Brasi-

1 eira .# 1977-1984-. Segundo Edward Ried inger, "esse tt-abal ho é 

parte de um pr-oj etc1 de grande sign i f i cân eia musico 1 ógi ca, 

[. • .] com o objetivo c.1e estabelecer uma bibliografia sobt-e 

música brasileira, [... sendo] notével, uma VE:.'Z que até 

agora nâo existia bibliografia sobre esse assunto durante o 

per.:í.c:,do abt-angido". Fazendo uma análise entre os trabalhos 

reper-toriê1dos pela obra e a histór-ia recente da música no 

pa.í.s, o autor acrescenta qU€:' a "bibliografia é um refle:-:o 

e:-:ato da realidade musical brasileir·a do período"67 • 

66 Mais informações sobre o tema podem ser- encontradas em 
Irati Antonio, Bibliografia da música brasileira: L\ffi pr-o
jeto, Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentaç~o, 
v. 22, n. 1/2, p. 1:31-5, jan./jun. 1989; também publicado 
como The Bi b 1 iog raf ia da Música Br-asi 1 ei ,,..a Proj ect, Fontes 
Artis Musicae, v. 37, n. 2, p. 177-9, Apr./ Juni 1990. 

6 7 Edi,Ja rd 
1977-1984· 
'J • 
.i;.42, 1991. 

Riedinger, Bibliografia da Mósica Brasileira, 
rev iei,J, Fontes Artis Musicae, v. 38, n. 3, p. 
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"Maior é o problema para ccmseguir o acesso funda

mental às partituras. [ ... ] E pior que as partituras é a fo

nografia, um setor duplamente precário: existem poucas peças 

gravadê°\S e n:~o se sabe onde elas est~o"é•ª· O r-s·gistro e a 

divulgaçlo de fontes primordiais -- par-titur-as e gravaçges 

sejarn hist()ricê,s □Ll cor,ternporâru~as, qLlase ine;-:iste,n. A 

falta de informaçâo sobre a produç~o musical do pais nâo é 

apenas fator prejudicial à pesquisa e à produç~o de conheci

mento, mc1S é igualmente uma séria barreir-a à pr-ópria pr-o-

duçlo musical na atualidade, uma vez que dificulta aos in

térpretes, por exemplo, o acesso ao r-epertório de composito-

res brasileiros. Assim, quase nunca executada, a música eru-

dita pennanece g,~andement.e desconhecida tanto dos pr-óprios 

músicos como do público. 

Embcwa seja a Biblioteca Nacional a instituiç~o 

designada pela lei do depósito legal a receber exemplar-es de 

toda mósica impressa no pais; e embor-a o volume desse tipo 

de ediçâo seja r-elativamente pequena em relaçâo a outros ma-

ter i - i· c-c:1.. ;;;> ~ sabe-se das dificuldades da Biblioteca em manter a 

coleta des.se mater-ial, por um lado, e a a sua divulgaçâo, 

por outro. 

cabe mencionar as iniciativas, descritas a seguir, que visa-

vamo registro cor-rente da pr-oduç~o musical contemporânea. A 

Primeira é a série de catálogos compilada pela Biblioteca da 

68 Luís Milanesi, Documentaçâo musical ... p. 10. 
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Escola de Comunicações e Artes da Universidade de Slo Paulo, 

e pL1blicada pelo Ministério das :=;:elações E>: terior-es entt-e 

1977 e 1980. Tr-inta e cinco compositores brasileiros compõem 

a série, como Guarnieri, Dinorá de Carvalr,o, 

Francisco Mignone, Marlos Nobre. Paralelamente, a Biblioteca 

da ECA deu continuidade a esse trabalho, publicando ela pr-ó

pria Lima nova sér-ie entre 1977 e 1981, ande figur-am nomes 

como Bruno Kiefer, Gilberto Mendes e Willy Cor-r-eia de 

Oliveira. 

Obra histórica e de grande valor documental é M~-

sica na Rio de Janeiro Imperial, 1822-1870, de Mercedes Reis 

Pequeno (Biblioteca Nacional, 1962), que relaciona a música 

impressa naquele tempo. Outras iniciativas esparsas fizeram 

surgir catálogos de obras dos séculos XVIII e XIX, referen

tes a coleções e s pecificas, e, ainda menos freqüentes, catá

logos analíticos de compositores. Mósica popular- e folclore 

n~o t·ê"m e>:emplos de obras do mesmo porte que tenham sido 

realizadas por instituiçSes. 

As gr-avaçSes sonoras representam outro grande pro-

blema i:I documentaç~o musical. Diferentemente das 

ediçSes de partituras~ nâo existe legislaçlo para a coleta e 

a preservaç~o de gravaçSes em arquivos brasileiros. As co

leções e>:i s tentes s'.~o sempre mui to 1 imitadas e falhas. O 

mesmo acontece com O r-egistr-o desse material, feito sempr-e 

esparsamente. Cabe mençlo, a Di:.-::. ,:ograt·ia de Nú:..=::ica Erudita 

13 r- a:.~ i 1 eira, 1978, de Luís Mi 1 anes i, que, embora n1(o-pub 1 i-
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C -.d-"' e J'á bé1stante desatLlc1·-11· ·-"c1-da, "' ~ - permanece a única fonte 

existente desse tipo e porte no Brasil. 

Outra fonte que merece citaçlc é a fabulosa (pelo 

trabalho realizado e pelo volume de informações registrado) 

Discografia Brasileira em 78 RPM, 1902-1964 (Rio de Janeiro, 

Funart.e, 1982), cujos cinco volumes repertoriam a produç1o 

fonográfica desde a era mecânica até o surgimento do LP. A 

Discografia é produto da compilaçâo feita por Miguel Ãngelo 

de Azevedo (Nirez), Grácio Barbalho, Henrique Foréis Domin

gues (Almirante), Jairo Severiano, entre outros, a partir de 

suas pr-óprias coleções particula~-es ele discos em 78 ro

tações. é: a única fonte de pesquisa com informações abran

gentes sobre a produçlo fonográfica da música popular. 

A prodLlçlo e a publ .i.caçâo de fontes de pesquisa 

s~o esparsamente r-eali:zadas no Br-asil. Todas ela"",, no en-· 

tanto, tªm características comuns: abrangância r-estrita, de

satualizaçâo, desinteresse editorial. Seus autores trabalham 

isoladamemtE•~ o que muitas ve~:es implica desde o completo 

desconhecimento de um projeto até a duplicaçJo de esforços. 

Esses trabalhos tâm pouca ou nenhuma divulgaçâo. Devido 

ainda à pequena tiragem, tais edições rapidamente esgotam

se. A falta de apoio e de recursos para a sua e laboraçâo e 

PLiblicaçlo gera , senâo a simples impossibilidade de seu de

senvolvimento~ muitas vezes a suspensJo e a descontinuidade 

de projetos~ e um baixo índice de utilizaçio por parte dos 

interessados. 
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Registrar, reunir e promover as fontes de infor

maçJo e:-:istentes sobre música brasileira é uma clara e 1n

qüestionável necessidade. Projetos nesse sentido foram idea

lizados em vá1'"ios momentos di:1 histó1"ia por profissionais 

preocupados e atentos com os rumos da pesquisa no pais. No 

entanto, muitos desses projetos n~o foram executados. Como 

conseqüªncia, muitos ensaios~ trabalhos de pesquisa, teses, 

artigos e livros sobre a música brasileira deixaram de ser 

escritas. 

A situaçlo atual da organizaçlo da produçâo musi-

ca 1 brasi 1 ei r-a fica cen t.r-a 1 i zada na escassez de for1 tes de 

pesquisa adequadas, na sistemática falta de r-ecLwsos e de 

apoio e na inacessibilidade dos documentos e da história mu

sical. do pais. A inversâo dessa condiçlo depende, sobretudo, 

de políticas de apoio ao desenvolvimento da pesquisa. Dire

trizes nesse sentido dev er·Z(o possibilitai ... a e:-:pansâo das 

atividades, resultando em melhor-es condiç5es para o própria 

processo cultural. 



V POLiTICA DE INFORMAÇ~O MUSICAL: FANTASIA 

Fantasia, peça instrumental de estrutura livre. 
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Articular historicamente o passado[ ... ] 

significa apoderar-se de uma lembrança 

tal como lampeja no momento de um perigo. 

Trata-se de flagrar uma imagem do passado 

tal como se apresenta ao sujeito histórico no 

momento de perigo, de modo imprevisível. 

1,,Jal ter- Benjamin 

Pio comentar- essa p.::1ssagem de Sobre o Conceito o'e 

f··listó1"ia, de Walter- BE•njamin, Willi Bolle1 escla1rece que o 

sujeito da preservaç~o deve conhecer o perigo para compreen-

der o presente e, assim, compreender o passado. No entender 

deste estudo, o pE•rigo pode ser, por- e>:emplo, a ameaça do 

desaparecimento dos signos culturais da identidade. Ele 

continua~ 

Nessa si tuaç'.?ío, quem pr-eserva não é de 

modo algum um memor-ialista confortavelmente r-ecli-

nado na poltrona da contemplaç1o, nem um ar-quiva

dcr que pudesse se contentar com a computaçlo me

cânica dos dados, ainda que tivesse à sua dispo

s~çJo um sofisticado equipamento de gravar, regis

trar E• ar-mazenar. N~o. O autor da preservaçJo é 

sujeito histórico, quer dizer, um indiv.í.duo e>:-

1 Willi Bolle, Cultura, patrim3nio e preservaç~o, 
nio Augusto Arantes (org.)~ Produzindo o passado, 
Brasiliense, 1984, p. 12-3. 

Jn: Anto
S :~o Pau lo: 
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posto e vulnerável, mas também capaz de agir. Pre-

ser-var pr-essupõe um projeto de constr-uçâo do 

pr-esente. 

Aí está colocada uma questJo fundamental par-a se 

pensar- uma pol:í.tica de infor-maç~o em música par-a o país: a 

pr-eser-vação rJo pa ti~ irnôr1 io como for-ma dinâmica de apr-eens~o 

do passadci !' em um processo vo 1 ta do par-a a produç~o do pre

sente. Isso significa elabor-ar- uma cr-itica ao trabalho ins

titucional nas ár-eas da cultura e da ci·éncia, do ponto de 

vista de suas políticas de açlo. Apontar quest~es par-a esse 

debate é a finalidade deste capítulo. 

O momento de perigo está presente em toda a histó

r-ia da m~sica brasileira. A per-da dos produtos artísticos e 

r.:L\J.tur-ais, a r-uptu,~a das frJr-mas de tr-ansmissâo cultural e 

infor·macional, o n~o-r-egistr-o, a destruiçJ □ de vestígios 

conduzem ao apagamento da memória~ aos inte,~valos do tempo 

histórico, cujo r-ompimento e vazio mnemanico per-mitem o jogo 

pol .í. tice do sentic.1o. A pr-ese,~vaçâo, ou conservação, como 

e~-!ercida até hoje pelas instituições musicais, particular-

mente pelos sistemas de informação, deter-mina uma condição 

estanqLle, imobi 1 i zadora. Isso porque o simp 1 es ar-qui vamen to 

do regi.st1··0 nâo garante a pr-oduç~o da memória como elabo

raçâo da história e da cultura. Esse é o pr-incipal problema 

nas políticas correntes de preservaçâo patrimonial. 

Guar-dar-. Gua1rdar. Guardar. Nâo basta mais. "O ar

quivamento, generalizável ao infinito, nJo se opõe em nada à 

Vicl&ncia do desaparecimento; antes, parodia o poder do 
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traço, posto que ele nâo propõe mais que uma taxionomia dos 

signos. [ ... ] Com efeito, a experi~ncia da autenticidade de 

uma cultura n~c pode se deixar limitar pela relaç!o opera-

c::ional entre arquivamento e monumenta 1 idade" 2 • Como foi ve-

rificado anteriormente, nâo se registram, na história do 

Brasil, políticas culturais ou de informaçâo que tenham sido 

formuladas amplamente pelo conjunto da sociedade, que tenham 

sido implementadas sistemática e extensamente, e que tenham 

pr-opiciadc, uma aç~o social tr-ansfor-madora dos pr-oce<:-sos de 

produçJo cultural, ou que tenham favorecido uma cultura como 

critica da cultura. 

Essas políticas, sobretudo na área de infor-maçlo, 

costumam ter- um caráter □per-acional, cuja atL1aç~o está li

gada à const1rLlç:;,o e legitimaç~,o de concepções oficiais □LI 

hegemSnicas da cultura. Como se viu, somente em tempos mais 

1recent1:1s verificaram-se• políticas culturais de pt-eservaçâo 

das culturas das classes dominadas e, mesmo aí, com um viés 

paternalista ou neutralizador. Também a política cientifica 

caracteriza-se como elemento de apoio ao poder das elites 

através da pesquisa ligada à pr-oduç~o econ6rnica. As politi

cas de informaç~o brasileiras s~o decididas de acordo com 

esses mesmos princípios, sendo qualificadas como 'políticas 

nacionais de infor-maç~o científica e tecnológica·. A infor-

2 Henri-F'ier-r-e ,"'Jeudy' 
Forense Univer-sitária, 

Memórias do social, 
19''i0, p. 56. 

Rio de Janeir-o: 
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rnaçlo, assim, é de·f in ida como II fator imprescindível ao de

senvolvimento II da ci·encia e da tecnologia, "que ger<:1m o pro

gresso técnico e o avanço das ci•encias"--.!:. 

As características dessa política enquadram-se na 

perspectiva da informaçlo como elemento regulador da socie

dade, voltada majoritariamente para a normalizaçJo e age-

renciamento técnico e administrativo da área. Evidentemente, 

o espaço destinado à s artes é t-elativamente muito pequeno, 

embora já tenham surgido iniciativas nessas áreas, devido à 

luta política das comunidades junto aos órgâos oficiais. 

"No Br21sil nlo há política de arquivos ( ... ], nlo 

há uma política regular de recolhimento dos documentos pú-

blicos" 4 • (-~ af innaçâo de José Honó1~io Rodrigues pode ·:;er in-

terpretada como o resultado do que ele mesmo chama de 

"política do sigilo, velh,-a tracHç~o portuguesa, t'.ào do 

ag1~ado da minoria dominantE· brasileira, sempre receosa da 

e;-:ame livre e Cl""ítico ele SLla cc,nduta pública". 

O nâo-guardar, o n~o-preset""var, o n1o-organizar, o 

n~ □-di fundir sâo r-esult.ados históricos da ine}:ist·encia de 

P□ litica clara sobre o que guardar, como difundir, para que 

e par-a quem etc. Na total aLts'ê·ncia de políticas, ou na 

omissâo de seus desvelam-se intençaes de poder, 

ligadas, ainda uma vez, à conservaç~o das memórias oficiais. 

3 Ins tituto Brasileiro de InformaçJo em Ci§ncia 
gia, Plano diretor~ 1986-1989, Brasília, 1986, p. 

e Tecnolo-

~ José Honório RodrigL1es, A pesquisa histórica no Brasil, 
' · Ed., Sâo Paulo: Nacional, 1969, p. 183. 



A falta e a precariedade das políticas de informaç1o sJo 

for-mas de despojamento cultural e histórico, pela falta de 

açJo, como uma contra-aç~o. Isso ocorre através da estética 

da car·&-ncia: falta de recL1rsos, f 'alta de 'controle biblio

gráfico', falta de pessoal~ inefic~cia dos sistemas de dis

seminaç~o de informações, falhas e clispeF:.=:~o de acer-vos e 

arquivos, falta de cooperaçâ o~ falta de organizaçJo ... 

A área de música é exemplo significativo da con

tra-aç~o de uma 'política de informaç~o' obscurantista na 

área, porque 'do sigilo', nJo-formulada claramente, n!o-as

sumida, todav ia fortemente atuante. A falta de formalizaçlo 

institucional do discurso nesse plano, na verdade, favorece 

a ambigüidade de sua açJo, como também a dificuldade de sua 

análise e crítica. 

Mesmo sem estudos de uso da informaçio, é possível 

afirmar que a área de música no Brasi 1 apresenta uma gama 

bastante diferenciada de interesses, de necessidades~ de de

mandas. Ess a diversidade vem da própria heterogeneidade, das 

diferenças e até das contradições das produções musicais 

brasi 1 ei rclS ~ sendo delimitada pelos campos específicos 

(música popular, música erudita, folclore), pelo tipo, forma 

e níveis da produçlo, pelos tipos de agentes, por questões 

estéticas, educativas, técnicas etc. Por isso, qualquer po

lítica de informaçlo deverá considerar essa diversidade. 

"N~o há como escamotear a fato óbvio de que toda 

Política cultural [e política de informaç~o também é polí

tica cultural -- observaçJo da autora da dissertaçioJ se in-



sere em um campo de poder, com interesses, facç5es e even-

tuais conflitos [ ..• ]. Uma política cultural a longo prazo, 

que independa de querelas cotidianas, só pode ser construída 

a par·U.r de Llma efetiva política do conhecimento, que im

plica em pesquisa e re-fle:•:1c," '=i. 

t'las, da mê.':l.nei ra como as po 1 í ti cas cu 1 turais e de 

informaç1o apresentam-se ao pais, n~o apenas a dimensâo pre-

servacioni s ta é 1 imi t;;1dc1 enquanto prática vo 1 tada para si 

mesma, como nâo existe nelas uma concepç~o da cultura e da 

informaçâo como elementos essenciais para a produçâo, a par

tir da pesquisa, da reflexlo, da crítica. Conforme v isto an-

teriormente, as políticas n~o U:im enfatizc1do nem a criaç:~o 

cultural, nem a livre circulaç1o de seus produtos, nem tam-

pouco a apropriaçâo dos instrumentos da produçâo (entre 

eles, o c o nhecimento e a pesquisa). 

formaçJo política, em sua situaçJo histórica, teria um mapa 

próprio de espaços de produç~o cognitiva e comunicacional, 

desenhado pelas posiçges relativas dos ag e ntes coletivos que 

0 definem e o disputam com suas estratégias de poder, e con

forme a natureza e o grau de apropriaçlo, por esses agen tes, 

das disponibilidê1des materiais, técnicas e informacionais 

5 G. 1 
. 1 be1~to Velho, Antropologia e património cultural, 

vista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 
p • 3-9 , l 984. 

Re-
2(> !' 



desse espaço" 6
• Essa é a condiç~o dada para a cor1struçâo de 

um espaço social comunicativo: a luta política pela posse e 

pela uso do patrim8nio, do conhecimento e da pesquisa. 

A história da historiografia da música no Brasil 

traz o perene relato do desaparecimento de seus signos, como 

uma causa da fragilidade dos patrim6nios, do conhecimento e 

preservar assemelha-se a uma ordem de demoliçâo [que] c o m-

porta um mínimo dr:::· tr-agédia estética" 7
• O per-igo da per-da ou. 

a trc1gédia do desaparecimento !:','.;io 1 igados, na maior-ia dos 

casos, às manifestaç5e s artísticas populares e às nâo-hege-

rnônicas, e, 

afirmar que os sujeitos históricos, alvos desses despojamen-

tos, nJo tâm sido capazes de agir, de organizar a luta par-a 

apoderar-se dos espaços da memória e da história. 

Mas há o desejo. De Mário de Andrade -- que elabo-

rou um projeto de açâo para o Brasil; de Luiz Heitor Correia 

de Azevedo e de Mercedes F:eis Pequeno; de Jos,.é Ramos Ti-

na construç~o .de uma historiografia da música po-

pular; de Francisco Curt Lange; de Luis da Câmara Cascudo; 

de muitos, muitos outros. 

Em 1982, por exemplo, duas centenas de pesquisado

res, historiadores e músicos, reunidos no te r ceiro encontro 

6 Maria Nélida González de 
da informaçâo nas formaç5es 
lnformaç~o ·v iL r ? p 

' ■ ....... , , .. ,._, ■ 

Gomez, O papel do conhecime nto e 
politicas ocidentais, Ciância da 
158, jul./dez. 1987 . 

7 Henri-Pierre Jeudy, Memór-ias do social ... p. 
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da Associaç~o de Pesquisadores da Música Popular Brasileira, 

registram, em uma carta de recomendaç5es de vinte e um 

itens, a necessidade de que seja criado um Sistema Nacional 

de Cul tu1'"a com um subsistema para a música, "rro qual se 

en con tr-e a música com seu próprio Centro de 

Marlos Nobre, em 1983, afirma que é necessária a 

c1--iaç'.~o de "um Centro Nacional de Documentaçâo, ArqLii vo, 

DifusYlo e Informaç~o Musical" em cada país da Amé r-·ica La-

tina, pé1ra "ccin cen tr·ar toda a produç~o musica 1 nacional" e 

para estabelecer relaçSes de troca com um centro latino-ame-

ricano. O projeto ligado à música erudita somente p1:ideria 

ser feito, segundo o compositor, por organismos como os cen-

tros de documentaçâo, informaçâo e arquivo9 • 

Também o musicólogo Régis Duprat preocupa-se com a 

c::ent1--aliz.::Ição ela documentação!, lembrando a necessidade de 

hc1ver uma política de pesquisa, que "inclua, dentre outras 

medidas, o enfrentamento dos problemas de recursos, dotaç1o 

e infra-estrutura espec.i. ficas para a pós-g raduaç~o" 1.,:,. Pot-

SLla vez, o bibliotecério Luís Milanes.i acr-edita que "serviço 

de documentaçlo musical no Brasil deve englobar apenas mú-

8 F'esquisador·es lançam cr:1rta do Encontro, Folha de S. 
Paulo, 22 abr. 1982, p. 26. 

9 Marlos Nobre. Música en América Latina: 
Y posibilidad~s. Heterofonia~ v. 17, 
oct./dic. 1984. • 

problemas anhelos 
n. 87, p. 57-8, 

lO Régis Duprat O ensine musical 
Sil, Em Pauta!, J. 4, n. 5, p. 

e a 
. j un. 

pós-graduaç!o no Bra-
1'=t92 . 



sica brasileira'', considerando as deficiânc i a s e x istentes de 

toda orden-,, pois "entr··e o amplo precário e o r-estrito 

cons istente, o se,~undo é pr-efer-íve1 111-:1. . 

1vluitos outr-os dese jos ele 1~esgate , de or-denaçlo e 

de afirma ç lo do patrim8nio musical brasileiro t~m sido, como 

os e :,:empl os acima, e>(t.et··nados na forma de propostas e de 

proj etos de variada extenslo e de car-áter e campos de apli

caçlo distintos, cujos méritos nâo serio aqui discutidos. O 

que interessa frisar· é que, além do sonho di=\ idE?r,tidade, 

muitas des sas iniciativas t~m em comum a desar-ticulaçlo 

política. 

Na tentativa de superaçâo des sa condiçJo, é orga-

nizado pela Escola de Música da Universidade Federal da Ba-

hia, em 199::, o II Simpósio Brasi 1 ei t-o de Música sobre o 

tema 'informaçâo musical no Brasil', coordenado pelo profes

sor Manuel Veiga. Talvez o primeiro evento desse tipo ocor

rido no país com o objetivo de "reunir pesquisador-es da ár-ea 

de mdsica e de documentaçlo, para gerar projetos de açâo até 

o final do século qut~ articulem o Brasil musical". 

O Grupo de Tr-abalho sobre Bibliogr-afias de Liter-a

tLtr-a !Vlusical, for·mc:ldo naquele Simpósio, conclui "ser impres

cindível e inadiável o estõ:\belecimento de uma política de 

informaçlo musical par-a o país" par-a "or-ientar ações e pt-o

gramas", e elabora Ltm doc:Llínento com o propósito de nor-teat

as debates sol::ir-e o assunto, indicando algumas diretrizes, 

11 
n. 

Luís 
3' p -

Milanesi, Documentaçlo 
11, nov./dez. 1980. 

musical, Caderno de Música , 



entre as quais: o t.rc,ba 1 ho in terd i sei pl inar entre as áreas 

de ílH.'.tsi cc, e de document.:,\Ç~o, o es tabe lecimen to de coorde-

naç~o nacional~ e o estreitamento de conta t os com insti-

tuiçSes governamentais, profissionais e de pesquisa daquelas 

áreas12 • Apesar de concentrar-se em questaes técnicas, essa 

proposta deixa explícita a preocupaçlo de formular uma polí

tica abrangente para a área a partir do debate entre os vá-

rios segmentos das duas áreas envolvidas, tanto as entidades 

oficiais como as associ a çaes civis. 

Esse debate 
' 

no entender deste estudo, deve se 

iniciar antes por quest8es amplas ligadas tanto às áreas de 

cultura e de arte como ao campo científico, do que dirigir-

se ao alinhamento mecânico de medidas administrativas e téc-

nicas. O debate sobre a política de informaçJo musical se-

ria, ent~o, dividido em dois estágios distintos: o primeiro, 

relativo J. 
e\ sua teórica e política; o segundo e 

posterior, destinado ao desenvolvimento de programas e de 

ações. Este capítulo l imi ta-·se ao levé,ntamentc, de questões 

refer-en tes ao primeiro estágio, sem contudo, pretendet- es

gotá-1 as ou resolv@-las. 

(.~ssim, em primeiro lugar, uma política de infor-

maçlo em mósica para o Br-asil dever-ia pr-ete nder- uma açlo de 

longo prazo e de caráter abrangente, em torno de temas bási

cos, como os aqui já di s cutidos: 

12 Irati Antonio (relatora), GT 2 - Bibliografias de Litera
tura Musical: 1'""el.:1tório, II Simpósio Brasi leir-o de Música , 
Salvacjor, 199~:. (n'.~a-publ.icaclc:,). 
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1) A incorporaçâo política da diversidade e da he

terogeneidade das produções artísticas e intelectuais brasi

leiras sobre música; isso pode ser realizado através de re

fle:-:ões críticas sobre essas produções (e não mais atra'-.,1és 

da simples desconsideraçlo de suas exist~ncias); 

2) A pr·eservação dos patrimônios através de uma 

articulaçâo histórica e política, estimulada pelo interesse 

social de aprop1~ic::1ç~~o e reconhecimento de bens cul tL1rais, 

artísticos e cientificas; 

3) A conquista de espaços informacionais e comuni

cacionais tendo em vista as produções artísticas, culturais 

e cien ti 'f' i c-=-1s elas e 1 c::-1sses saciais dominc,dc1.s e dos grupos 

nJo-hegemBnicos (a democratizaçio da informaçào) através da 

é:'1çJo po l í. ti ca; 

t.1-) P, pr·oduç~o artística, cultLtral e científica, 

bem como a sua distribuiçlo, difusâo e promoçào (uso), atra

vés de uma política de pesquisa ou uma política de conheci

mento baseada na reflexJo e na crítica; e 

5) A transformaçâo do espaço informacional em um 

espaço parõ:\ a conquista da memória, da histór·i,:\ e da pro

dllç~o social. 

Os sistemas de informaçâo enquanto o espaço social 

da firmaçâo de uma ordem do conhecimento e da manifestaç~o 

elo discurso dessa or-dem pode se transi"or-mar, por isso, no 

espaço de apropriaçlo do conhecimento pelo fluxo da infor

maçlo e do saber, bem como o espaço da reflexJo, da experi

mentaçâo e do fazer da história pela prática da pesquisa. A 
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biblioteca pode~ assim, transcender a condiçlo de guardil de 

um ~;aber inútil, porque inatingível e nâo-utilizado, pela 

açâo transformadora do trabalho de reinterpretaç~o e de 

Outras formas de açâo podem ser -- e t@m sido -

criadas na busca por reatar os laços sociais da biblioteca, 

de certa forma também relacionadas aos pr·ocessos de pro

duç!a. A aç~o cultural é uma delas, ao propor a idéia de que 

o processo de produçâo da cultura deve sobrepujar o produto 

cLlltu1'"al em si, por meio de uma étçlo que "gera um processo, 

n'.ão um objeto":L 3 • Ou sejc.~, o interesse está em pt-omover a 

apropriaç~o dos meios de produçâo cultural na biblioteca (a 

informc::~ç:~o, o espaço, o apara to etc. ) , da mesma forma que 

aqui se prop5e a apropriaçâo dos meios de produçâo do conhe-

cimento e da cultura através da preservaçâo dinâmica dopa-

trimSnio e da prática da pesquisa. 

Uma das aplicaçaes da aç1o cultural à biblioteca é 

c·1 p1~oposta ele tr2,nsformar- a insti tuiçâo em centro de cu l 

tura, qut~ assim deve "ter- um pape 1 fundamental na aç~o de 

reescr-ever a hi~5tória. Sem repeti-la":1. 4
• Por seu lado, a 

reaproximaçâa cam o processo de conhecimento, proposta neste 

estudo, pode ser realizada pela transformaçâo da biblioteca-

13 Teixeira Coelho. O que é aç~o cultural, S~o Paulo: Brasi
liense, 1989, p. 1i. 

l4 Luís Milanesi, Centro de cultura, S'.~o Paulo: Hucitec, 
199() ~ p. 82. 



depositária em biblioteca-produtora. Uma política de infor

maçJo nessa área deve considerar também essa questlo. 

A produçâo de conhecimento no universo dos siste-

mas de informaçâo, se reorientada para a criaçâo e o desen-

volvimento intelectual e cultural, tem amplos campos de 

aç~D. Lembr·anclo P1ntonio Gramsci, "criar uma nova cultu r- a n';í o 

significa apenas fazer- ind iv idUcl 1 mente descobertas 

'originc:lis ' significa também, e sobretudo, difundir criti-

camente verdades já descobertas, 'socializá-las '; trans-

formá-las, portanto, e m base de aç~es vitais, em elemento de 

c:oordenaçâo e dt, ordc~m intelectual e moral"1.'5 . 

- ·-----------

15 Antonio Gramsci. Concepç~o dialética da história, 
Ria de Janeiro: Ci~ilizaçâo Brasileira, 1978, p. 13. 

ed . 



VI GODA (Final) 

A palavra coda emprega-se em m~sica para 

designar um pequeno trecho suplementar, com que 

se rematam certas formas musicais. Acoda~ uma 

esplcie de aplndice à composição. 
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Ai estio os jardins 6 os templos 

e a justificaçâo dos templos, 

A exata m~sica e as exatas palavras[ ... ]. 

Essas coisas ou sua mem6ria est~o nos 

livros/ Que custodio na torre. [ ... ] 

Que me impede de sonhar que alguma vez 

Decifrei a sabedoria/ E desenhei 

com aplicada mão os símbolos? 

[ ... ] Sou o que custodia os livros, 

[ ... ] Ai est~o nas altas estantes. 

A um tempo pr6ximos e distantes, 

Secretos e visíveis como os astros. 

Ai estâo os jardins, os templos. 

Jorge Luis Borges 

A E1ni::'llise crítica sobr--e informaç~o desenvolvida 

por este estudo evidenciou uma condiçlo histórica que, ape-

sar de nâo ser absolutamente nova, pode surpreender as ver

dades cori~entes sobn? a biblioteca. A crítica, construída 

com o rigor científic:o que e;.:põe sua própr·ia forma e suas 

inte r ,, . r1ç:oes, n~o pr·etendeu sen:io a compreens'.l(o de fenômenos . 

Esse percurso nJo era conhecido, nem conhecidos ou esperados 

eram os lugares a que conduzia. 

Entr-<'2 outras questões, a informaçâo foi tratada 

aqui i~egundo o que Gr2H11sci chama de estrutura ideológica, "a 

qual comporta nâo somente as organizaç5es cuja funçio é di-
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fundir a ideologia, como também todos os meios de camuni

c:aç'.~o social e todos os instrumentos que permitem influen

ciar- a opini~o pt.'.tblica":J-: a escola, c:1 imprensa, os documen

tos e, ,: 1 arei, a biblioteca. Procurou-se compreender- a bi

blioteca e a informaçio como elementos operante~ dos preces-

sos de comunicaçlo e de prodL1çâo de conhecimento, segundo 

suas ·funções de criaç:;io, des~:!nvo 1 v imento, organ i zaç~o, 

transmissâo, recepçlo, uso e preservaçJo. 

O percurso mostrou-se como um labirinto, longo e 

entr"'€-?cor·tado por c;utr-os t1~aj e tos, que n~o foram evitados, 

em!Jor·a nt'?m sempre percor-ridos complt:2tamente neste momento, 

assim dE.'i:-:ando indicêições de possí v eis caminhos a outros 

viajantes. O pr-incipêd deles apontoL\ a biblioteca como es

pac;'.o político da in-for·mc:1ç'.~o - - o lugar da elabor·aç:lo e da 

manifestc1ç~o do discurso, da construç~o da memória social, 

da manipulaç~o simbólica do poder e da disputa desse poder. 

Nesse espaço, a infor-mc1ç:'.;;o age sempr-e como força histór-ica 

por-que gerador- e fruto de processos de produç~o de sentido. 

Nesse ponto da trajetória, surgiu uma bifurcaçJo a 

qual indicou duas r·cJtas distintas: a primeira conduziu ao 

entendimento da .infonoaçlo como elemento de conservaç;i(o do 

sentido -- viés conse~rvador e legitimador da ordem insti

tuída; a segunda apontou a informaçJo como fator de trans-

1 Regina Marteleto. Informaç~o: elemento regulador dos sis
temas, fator de ~udança social ou fenameno pós-moderno? 
Ciência da Informaç~o:, v. 16, n. 2, p. 1 7 5 - 6, jul./dez. 
1987. 
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forrnaçlo do sentido - - açJo transformadora das estruturas e 

da ordem estabelecida. 

A discussâo c~os aspectoc~ • • J SOCl.é\l.S, histór·icos, po-

líticos e metodológicos inerentes ao tema, a sua confron

taç!o e apreciaçâo levaram a concluir que a tend~ncia para a 

informaçlo, particularmente na biblioteca, vincula-se sobre

tudo às suas forças conservadoras. Isso ocorre de tal forma 

que os sistemas de informaçJo, atrelados ao poder político, 

desempenham funç~es de legitimaçâo desse poder e do seu dis

curso. Essa tend~ncia foi verificada através da prática do-

c:umE•n tá ri a ao de produçâo de 

conhecimento. 

Nesse caso, o controle social da inforrnaç:~o 

apresentou-se como funçJo fundamental da biblioteca, todavia 

n~6 em rGda-çâo à di fusâo e tr·ansrniss~o sua concepç:lío 

ideal mas seguindo na <:ontramlo desse trajeto indicou 

corno sua finalidade concreta - - e paradoxal codificar e 

t::ontrolar o acesso e o LlSO da informaç~o, reproduzir o 

discur·so hegemônico, manter o sentido, assegurar a 

imobi 1 idade. Essa é a funçlo 1regu 1 aclara da in f ormaç~o. A 

inf lL1·&·ncia das forç:as de conservaçâo, agindo através dos 

sistemas de infcrmaçlo, concorre para a ccnstruçJo do cânone 

-- ao selecionar e ordenar apenas determinados eventos para 

compor a memória social - -, e para a manutençlo da ideologia 

dominante. Na .t.irea de música, isso pôde ser vet-ificado no 

compasso da história, que mostrou, por exemplo, como a 

historioqrafia é construida com base na informaçâo escolhida 
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e disponível; como essa escolha é feita e quais suas razSes; 

como a in1'ormaçlo é processada tendo em vista o sentido. 

Consta to1.1--se também 

politicamente. 

que essa escolha sempre é determi17ada 

r'i sr~gunda tend\;:.-ncia ve1ri'ficc.~da par·a a informaç~o 

apontou para as suas forças transformadoras, enquanto infor

maçâo pode se constituir como fator de crise de legitimaçJo 

e da ordem do discurso. Nesse caso, a informaçlo pode modi-

ficar o sentido, alterar as estruturas, desordenar. Por 

isso, o seu sentido político evidencia-se na luta pela con

quista do espaço informacional da sociedade ou de grupos so

cic:tis. Como foi visto , também é por- isso que essa infor

maç~o, pe 1 ê, ·fo1'-ça de t1ransformaç~o que carrega, é conside

rada como perigo -- uma ameaça -- à ordem, como força desa

gregé,daF·a. Como nota dissonante da harmonia get-a 1 é, por 

isso~ mui tas vezes j u 1 gacla como 1~uído, desafinada, ruim, 

sendo suprimida pelas forças hegemBnicas. 

Ao se confrontar- com interesses distintos OLI até 

C:lpostos ~ essa .informaç~o gera uma crise que desencadeia a 

luta política para a conquista do espaço informacional. Esse 

foi o caso, por exemplo~ do Serviço de Difus~o de Partituras 

da Biblioteca da ECA/USP, extinto por evidenciar uma crise 

do cânone musi c:a 1 aceito por Ltm determinado grupo~ ao se 

propor a reproduzir nlo um discurso em uníssono~ mas um coro 

de várias vozes, ao privilegiar as móltiplas escolhas. Outro 

exemplo de informaçJo como elemento de transformaç~o foi a 

Escc)lé, de Comoositor-es de 1'1inas Get-ais, que causou também 



Ltma crise no discurso histórico sobre a 

neste caso ultrapassado e modificado pela 

música brasileira, 

nova informaçlo. 

De uma forma ou de o.,Ltt,,..,,, • , , = quase sempre impiicita-

mente::•, a irdormc:1ç_~~o mL1c:::.1· c=-1 1· nfl • - ~- uencia a pr-oduç~o de co-

nllecimento nc.~ área. E p • f ..,, - or in ormaçcto musical compreende-se 

também a pesquisa e o nív·el de organizaç~o informacional. 

Verificou-se que essa influ~ncia é, quase sempre também, de 

legitimaçâo acrítica de cânones e do poder político. Verifi-

cou-se que o processo de construçlo e de legitimaçâo do dis-

curso envolve mecanismos e instrumentos, desde a elaboraçJo 

social até as técnicas de organizaç~o da 

infc1rmaç~o. 

\Jer i ~,: i cnu-se qLte essa in f 1 u~·n ci a conservado~-a 

apóia-se e>(é°ltamente sobre a ruptura do processo de comuni

caç:~o e do proce•sso de produç~o de conhecimento, agindo 

através d2,s formas conservadoras de pensamento ( o posi ti

vismo, o mecanicis mo), através do ideário social da biblio

teca, a través da in cong ruên eia de e 1 emen tos, do controle 

realizado pelas técnicas documentárias, pela limitaçlo e 

pelo isolamento da prática documentária e da pesquisa, pelo 

n,tducionismo de questões teóricas, pela falha do flu>:o da 

informaç:~0 (nâ o há difusâo e n~o há uso). Verificou-se aí 

que o alcance trans formador da informaçJo musical é (quase) 

nulo. Ou, em outras palavras, a informaçio é elaborada, 

quase sempre, com sentido conservador e imobilizador de uma 

ordem particular do discurso. 
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No l abi ,,- in to 
' os cruzamentos desvelaram relaçc5es 

entre a inforrnaçâo e hist.ór·ia, a memória e o poder. 

g uindo os t"""astros da institucionalizaçio das atividades de 

transmiss:~o e de no im-

prensa, escolas, bibliotecas, entidades oficiais foi 

possível identificar os traços básicos que compZem a memória 

musical brasileira -- ou o sentida dessa memória. O que se 

buscou, de fato, foram menos os tt"""aços em si do que a ma

neira como foram compostos, pois o interesse do estudo cen

trou-se no papel da informaçlo nesse processo. 

Por isso, procurou-se um aprofundamento da análise 

da inf ormi::,çlo no con te:-i to do sentido mnésico e histór· i co, 

mas considerando as caractet-ísticas, as reê1l i Zc1ções e as 

problemas especificas da □ t"""ganizaçâo musical no pais. Assim, 

o estudo evidenciou a informaçâo como indicador do nível de 

organizaç1o musical do pais, a qual se mostrou basicamente 

incipiente, desarticulada, frágil, isolada, sem políticas ou 

programas de açlo abrangentes, incapaz de reunir seus seto

res ou grupos para, conjuntamente, lutar pelos espaços de 

comunicaçâo e de produç1o. 

1~-:-Cji discutido como essa condiç1ío está espelhada 

nas próprias concepç5es sobre a história da música no Bra

sil, ainda dimensionada por dicotomias como, par um lado, a 

mósica erudita ou ·culta' -- representada, por exemplo, pela 

AsscciaçJo Nacional de Pesquisa e Pós-GraduaçJo em Música e 

pele1s bibl. iotecas universitárias e, por oLitro lado, a 

múc::;.; ,--=, r"'lri.r-,111 .:. r --
reoresentada pela Associaç!o de Pesquisa-
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dores da Música PopL1lar B 
rasi 1 eira e por suas bi bl iotec:as 

parti Cl.\ 1 ares" 

Através de um esboço h. tó' b . . is rico so re a organizaçlo 

musical b1rclSileir-cl .. dem t 10ns· rou-se que o estabelecimento de 

instituições na án~a esteve 1 • d 1.ga o pr·eponderantemente aos 

interesses das cl '.:lsse d • 0 s ominantes e do Estado. Isso condi-

cionou, desde o início, Llrn"' t . .,., · · · t """ a uaç.::\o 1.nsi:.1. uc:ional dit-ecio-

nada à formaçâo e à conservaç~o de concepçaes musicais re

presentativas das elites. Ao qualificar apenas essas mani

festações -- através do poder político, do ensino, da histo

riografia, da circulaçâo restrita de informações e de doeu-

mentas , as insti tuiçêíes desqualificam todas as demais 

e:-:pressões das classes sociais subalternas~ despojadas de 

seus meios de produçJo, transmissJo e difusJo. As evidgncias 

mostra1·-am que essas insti tuiçêíes servem como apoio par-a a 

transmiss~o e a preservaçlo ideológica da inf□rmaç~o, o que 

as caracterizam como apa r elhos ideológicos do Estado. 

A reflexlo critica elaborada neste estudo nJo le

vou apenas à constataç~o de uma problemática e de suas con

dições. Mais: a busca por Lima rei' le>:~o abrangente sobre a 

informaç:~o a biriu a possi bi 1 idade de novos traje tos. O pr-i

meiro, a compr-eens~o sobr·e o lugar e o papel que a infor

rnaçlo e a biblioteca podem desempenhar na sociedade. Oco-

nh • t d mecan1· smos e das r-elaçaes pr-esentes nessa ecimen • o o:=, 

problemática poderá servir como apoio para o dimensionamento 

de políticas de in for-rnaçlo, para a ava 1 iaç~o de práticas 
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?>:istent.es, para uma concepç~_-o d 
~ renova a sobre a própria in-

formaçlo e sobre a biblioteca. 

Um 1r•cimo desse caminho foi aqui traçado: a partir 

je um r·ed imensionams•n to tc--=:-ór i co sobre a organ i. zaçâo da in

formaç1o -- baseado em uma epistemologia do saber, na inter

disciplinaridade e na técnica--; e a partir do principio de 

reaproximaçâo da prática documentária com a prática social, 

elaborou-se para a informaç~o musical uma concepçJo ampla e 

diferenciada das práticas correntes. Essa proposta foi cen

trada na prática da pesquisa enquanto atividade produtora de 

informações Cc.-q:,az de gerar transformações nos processos de 

comunicaçâo e de produçJo de conhecimento, partindo dos sis-

temas de informaçâo. 

E:m outr-as palav1ras, isso significa compreendet- e 

integrar a biblioteca e a informaçâo nos pr-ocessos de comu

nicc1ç:~o e de pr·oduç'.~o, como também na prática científica e 

na prática social, através da reapropriaçlo dos instrumen-

t d • do ap- r-ato das técnicas, do patr-imô-os, os mecanismos, c:1 ~ 

n - d t ' do como forma para pr-omover a apropriaç1o da io, o sen • . .l , 

Ó • • 1 e da histór-ia da música no Brasil. De posse mem ria soc1i:1 

t 1• do a área de orq_ an i Zé1ção da do aparato e do seu sen , 

i n for mi::\ ç::Ei o capacita-se a compreender a e~-: tensJo e as 

j l.- n, •f 1 Ll"ên e ias que opera na formaç~o das conseqCl&ncias < as 

consci~ncias e dos cânones. 

C) processo de construçâo da histor-iografia 

aqui delineado, ocorreu em condições muito 

nnde 2,s 
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e meios o seu F:e compor o 

caminho, o lugar e os meios pa,~a reesc,~ever a histó1··ia e 

pt-eenc:her SUi::tS- lacunas r-esume a p1~oposta aqui apresentada: 

retomar a for-ça histórica transformadora da informaçâo como 

condiçlo para a produç~o de novos sentidos. 

A informaçâo musical, assim, propSe um trabalho de 

reinterpretaçâo e de critica: da biblioteca, da pesquisa mu

sical, do patrim8nio documental, do processo de produç~o de 

conhecimento em música. Completando o trajeto, o estudo pro

p6s a discus sâo de uma política de informaçâo musical para o 

luta política para a conquista do espaço informacional e na 

prática da pes quisa, para promover integralmente o processo 

de produçlo de conhecimento. 

O que aqui se prop5e~ talvez, seja uma espécie de 

'contra-informaçâo' no sentido da luta política pelo espaço 

informacional como o lugar par-a a manifestaçJo das culturas 

das classes dominadas, através da reelaboração das memórias 

coletivas e, portanto, da hi s tén-icl. O sentido da luta está 

em garantir o acesso aos bens culturais e o livre fluxo da 

informc:,ç.ão. 
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